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de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho 
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tras providências. Designação da Comissão Mis­
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"Bom Dià Brasil", da TV Globo, do. livro "O Segre" onda média na cidade de Mirassol D'Oeste, Esta-
do do C~re·, de autoria ~as jornalistas Ana Pau- do de Mato Grosso. Aprovado. À Comissão Dire-
la Padrão e Valderez Caetano, sobre o drama do tora para redação final............................................ 22630 
endividatnehto dos estados brasileiros e de como Redação final do Projeto de Decreto Legis-
se cheg~u.a um rombo/de mais ,de 100 bilhões lativo nl! 119, de 1996. Aprovada. À promulgação 22632 
de reais! ......................... j....................................... 22620 Projeto de Decreto Legislativo n!! 120, de 

SENAOOR JEFFERSON PÉRES - Ofício 1996 (n!! 279/96, na Câmara dos Deputados), 
da Federação das Indús!t~ias·da Amazônia Legal que aprova o ato que renova a concessão deferi-
enviado ao BNDES, nol qual os empresários da da à Rádio São Carlos Ltda. para expk)rar serviço 
Amazônia fazem uma ánálise da ação daquele de radiod~usão sonora em onda média na cidade 
banco ~a região, concluindo pela renúncia de de São Carlos, Estado de Santa Catarina. Aprova-
seus financiamentos, urt,a vez que não atendem d À Co . - D' t a r r daç-o fi' ai 22632 o. mlssao Ire or pa a e I a n ......... 
às suas'necessidades .. (...................................... 22621 Redação final do Projeto de Decreto Legis-

SENADORA EM{LlA FERNANDES- Esta- lativo n!! 120, de 1996. Aprovada .. À promulgação 22634 
do de ~alamidade em ~ue se encontra o Estado Projeto de Decreto Legislativo n!! 3, de 
do Rio Grande do Sul, em virtude das fortes chu- 1997 (n!! 300/96, na Câmara dos Deputados), 
vas que o atingem ........ L............... ................ ...... 22624 que aprova o ato que renova a concessão outor-

SENADOR ANTbNIO CARLOS VALADA- gada à Rede Gaúcha Zero Hora de Comunicações 
RES -' t:xito do prog~ama denominado Fundo Ltda., hoje pertencente à RBS TV de Florianópo-
Municipal de Aval, no âmbito do Programa Nacio- lis S.A. para explorar serviço de radiodifusão de 
nal de: Fortalecimento ~a Agticúltura Familiar - sons e imagens (televisão) na cidade de Floria-
PRONAF, resultante de parceria entre agriculto- nópolis, Estado de Santa Catarina. A,provado. À 
res, Pr~feitura e Banco! do Brasil, idealizado pelo Comissão Diretora para redação final. .................. 22634 
Prefeito do Município de Poço Verde - SE, Sr. Redação final do Projeto de Decreto Legis-
José E~eraldo de Olivei;ra....................................... 22625 lativo n!! 3, de 1997. Aprovada. À promulgação... 22636 

q.3 -ORDEM ocr DIA Parecer n!! 645, de 1997, da Comissão de 
projeto de Resolllção n!! 125, de 1997, que Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem 

autoriza a contratação ~e operação de crédito ex- n!! 171, de 1997 (n!! 1.132/97, na origem), de 7 do 
terno, com garantia d~ República Federativa do corrente, pela qual o Presidente da República 
Brasil, ! no valor de ci/,qüenta e cinco milhões, submete à deliberação do Senado 21 escolha do 
quatrocentos e seis nl,iI dólares norte~america- Senhor Renato Navarro Guerreiro para exercer o 
nos, ~quivalentes a clhqüenta :e nove milhões, mandato de Presidente do Conselho Diretor da 
trezentos e sessenta elsete mil, quinhentos e vin- Agência Nacional de Telecomunicações - ANA-
te e nove reais, a preçbs de 31-5-97, entre o Go- TEL. Aprovado, após usarem da palavra os Se-
verno ~o Estado do Máto Grosso e o Istituto Ban- . nadores José Eduardo Dutra, Coutinho Jorge, 
cário San Paolo di Torlno S.p.A., destinada ao fi- Ney Suassuna, Lauro Campos, Pedro Simon, Es-
nanci~mentoda const~ução de pontes de concre- peridião Amin, José Ignácio Ferreira e Freitas 
to no :âmbitó do Programa de Perenização das Neto. ...................................................................... 22636 
TraveSsias do Estado} Aprovado, após usar da Parecer n!! 646, de 1997, da Comissão de 
palavr~ o Senado~ L~uro CamPos. À Comissão Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem 
Di~etora páraredaçãofinal. ... ~ ..... , ........ ;: ........ :ó .• :... 22626 n!! 172, de 1997 (n!! 1.133/97, na ori~,em), de 7 do 
i ~ . I Projetd de 'Déc~àto Législàtivo n!! 118, de corrente, pela qual o Senhor Presidente da Repú-
1996 :(n!! 277/96; na/Câmara dos Deputados), blica submete à deliberação do Senado a esco-
que aprova o ato que renova a concessãb deferi-. Iha do Senhor Luiz Francisco Tenório Perrone , __ 
da à Tv EldoradoCatárinense ltda. para ·explorar· . para exercer o mandato de, Conselheiro da Agên~ , 
serviço der.adiod~usãbde sons'e 'imagens (tele-. . ... , cia Nacional de Telecomunicações. Aprovado ....... ·22642 
visão) na cidade' de 'Cticiúma, ,.Estado .de 'Santa. ' . - - Parecer n!! 647, de 1997, da Comissão de . 

~::~~:fi:!r~:~~)~~~J~:.'~~~~~~~ .• ~i~~~~~~::~~~~ '. ~~6~8 ~:~7~~~ed~ 9~;r~~;~~;~:;, s~:':i;e~~~:a~ed~'" ' 
":,~~.: 'Redação final'db Projeto 'de Decreto Legis~' . corrente, pela qual o Presidente ,da República' , 
lativo,n!! 118, de 1996JÁprovada:Àpromulgação 22630 submete à deliberação do Senado a escolha do. 

i ProjétC{de DeJretd Legislativó'ri!!"119,·'de·" ." Senhor José Leite Pereira Filho para'exercer o - " ' . 
1996: (n!! 278/96,'ilal'Cârriàrá dos' Deputados),'· ,\ mandato de Conselheiro da' Agênci,a 'Nacional de _ ,', , 
q&à: ~prov~ ,.o. ~tó~ ~uel r.en,ov~ :a: ~~~cesSãó defe'ri~ ..... -, ;'1:elecomunicações. Aprovado ............................ ':... : 22644 
da a! RádiO, t>lfusora ,(je Mlrassol 'DOeste 'l!tda. Parecer n!! 648," de '1997,' da, Comissão de " 
para :explorar'serviço, de',radio'difusão:sonora em' . Serviços' de 'Infra-Estrutura,l sobre',a Mensagem.' . .'.' 
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nº 174, de 1997 (nº 1.135/97, na origem), de 7 do 3.3.1 - Matérias apreciadas após a Or-
corrente, pela qual o Presidente da República dem do Dia 
submete à deliberação do Senado a escolha do Redação 'final do Projeto de Lei do Senado 
Senhor Mário Leonel Neto para exercer o manda- nº 88, de 1997. Aprovada, nos termos do Requeri-
to de Conselheiro da Agência Nacional de Tele- . mento nº 892, de 1997. À Câmara dos Deputados... 22670 
comunicações. Aprovado... .................................. 22646 Redação final do Projeto de Resolução nº 

Parecer nº 649, de 1997, da Comissão de 125, de ·1997. Aprovada, nos termos do Requeri-
Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem mento nº 893, de 1997. À promulgação. ............... 22671 
nº 175, de 1997 (nº 1.136/97, na origem), de 7 do 3.3.2 - Pareceres 
corrente, pela. qual o Presidente da República Referentes às seguintes matérias: 
submete à deliberação do Senado a escolha do Projeto de Lei da Câmara nº 48, de 1997 
Senhor Antônio Carlos Valente da Silva para (nº 2.707/97, na Casa de origem), de iniciativa do 
exercer o mandato de Conselheiro da Agência Presidente da Repúblicà, que dispõe sobre a ad-
Nacional de Telecomunicações. Aprovado. .. ...... 22648 missão de professores, técnicos e cientistas es-

Projeto de Lei do Senado nº 88, de 1997, trangeiros pelas universidades e pelas inst~uições 
de iniciativa da Comissão de Const~uição, Justi- de pesquisa científica e tecnológica federais. ....... 22673 
ça e Cidadania, que dispõe sobre a ação de im- Projeto de Lei do Senado nº 25, de 1997 -
pugnação de mandato eletivo a que se refere o Complementar, de autoria do Senador Esperidião 
art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição Federal e dá Amin, que cria o Fundo de Terras e dá outras 
outras providências. Aprovado. À Comissão Di- providências........................................................... 22674 
retora para redação final. ...................................... 22650 3.3.3 - Comunicação da Presidência 

Proposta de Emenda à Const~uição nº 20, Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
de 1997, tendo como 1º signatário o Senador Jú- recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 
lio Campos, que altera o caput do art. 28 e o inci- Câmara n2 48, de 1997, cujo parecer foi lido ante-
so " do art. 29 da Constituição Federal (segundo riormente................................................................ 22679 
turno de eleições). Discussão encerrada, em 3.3.4 - Discursos encaminhados à publl-
primeiro turno, após usarem da palavra os Se- cação 
nadores Hugo Napoleão, Josaphat Marinho, Ade- SENADOR GUILHERME PALMEIRA _ 
mir Andrade, Sebastião Rocha e Francelino Pe- Circunstâncias que cercaram sua posição em re-
reira, retornando a matéria à Comissão de Cons- lação à proposta de emenda constitucional da re-
tituição, Justiça e Cidadania, em virtude do rece- forma da Previdência e o voto que proferiu na vo-
bimento de emendas em plenário. ........................ 22650 tação, em segundo turno, da matéria. ................... 22679 

Proposta de Emenda à Constituição nº 7, SENADOR ODACIR SOARES - Deplorá-
de 1996, de autoria do Senador Waldeck Orne- vel precariedade das rodovias brasileiras. Polê-
las e outros senhores Senadores, que acresce mica desencadeada pela proposta de criação do 
§ 52 ao art. 64 da Constituição Federal, com o Fundo Nacional do Transporte - FNT, um adicio-
seguinte teor: Art. 64, § 5º: "Terá início pelo nal ao preço dos combustíveis ............................ .. 
Senado a discussão e votação dos Projetos SENADOR SÉRGIO MACHADO - Reali-
que interfiram nas relações federativas". Não zação, no próximo sábado, dia 25, da segunda 
houve oradores no terceiro dia de discussão, etapa da Campanha Nacional de Multivacinação. 
em primeiro turno. ............................................... 22668 SENADORA BENEDITA DA SILVA _ 

Proposta de Emenda à Constituição nº 48, Equívoco do veto presidencial ao inciso li, do arti-
de 1996, de autoria do Senador Jefferson Péres go 141, do novo Código de Trânsito Brasileiro. 
e outros senhores Senadores, que altera o art. 57 Apelo ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
da Constituição Federal (recesso parlamentar). e aos parlamentares no sentido de fazer retornar 
Não houve oradores no terceiro dia de discus- ao texto do Código' a obrigatoriedade do exame 
são, em primeiro turno........................................... 22668 psicotécnico para a concessão de carteira de ha-

Proposta de Emenda à Constituição n2 25, bilitaçãó aos' motoristas ........................................ . 
de 1997 (n2 449/97, na Câmara dos Deputados), SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA _ 

22680 

22681 

.r.\ .. 
~ 

~ .,. 
22682 

de iniciativa do Presidente da República, que al- Comemoração, no próximo dia 25, do Dia do Ci-
tera dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Dis- rurgião-Dentista ................................................... .. 
posições Constitucionais Transitórias, introduzi- 3.3.5 - Comunicação da Presidência 
dos pela Emenda Constitucional de Revisão nº 1, Lembrando ao Plenário a realização de 
de 1994 (prorrogação do Fundo de Estabilização sessão deliberativa ordinária amanhã às 14 ho-
Fiscal - FEF). Usa da palavra no terceiro dia de ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior" 
discussão, em primeiro turno, o Senador Pedro mente designada. .................................................. 22684 
Simon ....................................... :............................. 22668 

22683 
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3.4 ~ ENCERRAME~tO 
4 _I AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
22-10-97.· I 

, , 
. " 

5 - ATO DA MESA 00 SENADO FEDERAL 
N!!:1, de 1997 ......... L ............. ~ .................... . 
6 -:ATO DO PRESlbENTE 

o' I N-,200, de 1997 ......................................... . 
7 -ATOS DO DIRErrOR-GERAL 

; I· . N.os 3.201 a 3.204, de '997 ..................... . 
8 -, MESA DIRETO~A . .. 
9 _I CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

I 

, -

22685 
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10 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

1 f - LrDERES E VlCE-LrDERES DE PAR­
TIDOS' 

12 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

13 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

14 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 
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Faço saber que o Congresso Nacional, apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federa.l, nos termos do art. 48, item '28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 51, DE 1997 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à TV Eldorado Catarinense Ltda. 
para explorar serviço de radiodi~são de 
sons e imagens (televisão) na cidade de 
Criciúma, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.1 11 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto slnll , de 30 de julho de 1992, que renova, por 
quinze anos, a partir de 9 de abril de 1991, a con­
cessão deferida à TV Eldorado Catarinense Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci­
dade de Criciúma, Estado de Santa Catarina. 

Art.211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 52, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Rádio Difusora de Mirassol 
DOeste Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Mirassol D'Oeste, Estado de 
Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto slnll, de 11 de outubro de 1995, que renova, 
por dez anos, a partir de 22 de outubro de 1992, a 
concessão d.eferida à Rádio Difusora de Mirassol 
D'Oeste Ltda. para explo"rar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade' de MIrassol D'Oeste, Estado de' Mato 
Grosso. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. ' . . 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1997. -
Senador Antonio.Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. • 

_ Faço saber que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N2 53, DE 1997 

Aprova 'o ato que renova a conces­
são deferida à Rádio São Carlos Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de São 
Carlos, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto slnº, de 13 de outubro de 1995, que renova, 
por dez anos, a partir de 18 de fevereiro de 1992, a 
concessão deferida à Rádio São Carlos Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de São 
Carlos, Estado de Santa Catarina. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NI! 54, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces-
são outorgada à Rede Gaúcha Zero Hora _ ~ 
de Comunicações Ltda., hoje pertencente 
à RBS TV de Florianópolis S.A., para ex-
plorar serviço de radiodifusão de sons e ';: 
imagens (televisão) na cidade de Floria­
nópolis, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de' 26 de julho de 1994, que renova por 
quinze anos, a partir de 4 de julho de 1992, a' con­
cessão outorgada à Rede Gaúcha Zero Hora d~ pc­
municações Ltda.,· hoje pertencente'à RBS TV de 
Florianópolis S.A., para explorar, sem direito de! ex-
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clusivida~e, serviço de I radiodifusão de sons e ima- Art. 3° É a República Federativa do Brasil auto-
gens (televisão) na cidade de Florianópolis, Estado rizada a conceder garantia à opera'ção de crédito a 
de Santa Catarina. I '~ . que se ,refere o art. 1° desta Resolução. 

Art: 2° Este decreto legislativo entra em vigor Art. 4° As condições financ€liras básicas da 
na data de sua publica~ão. operaÇão de crédito ~o as seguintes: 

Seriado Federal, ~m 22 de outubro de 1997. - ' a) credor: Istituto Bancario San Paolo di Torino 
Senadot Antonio Carlbs Magalhães,' Presidente do S.p.A.;; \ 
senadO,IFederal.' ' b)' valor: US$55,406,OOO.OO (cinqüenta e cinco 

milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-ameri-
, canos)'equivalentes a R$59.367.529,OO (cinqüenta e 
1 I· nove milhões, trezentos e sessenta e sete mil, qui-

Fa~o saber que 6 Senado Federal aprovou, e nhentos e vinte e nove reais), cotados em 31 de 
eu, Antonio Carlos M~galhães, Presidente, nos ter- maio de 1997; 
mos doi art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
mulgo a seguinte I ' , . d) juros: taxa a ser fixada com base na menor 

/ R E SLO L U ç Ã O cotação da CIRR Consensus, à opção do devedor, 
N2 101, DE 1997 em uma das seguintes datas: 

I -de assinatura do acordá do empréstimo; 
; Autoriza a co~tratação de opera- - de assinatura do contrato (desde que o acor-
I ção de crédito externo, com garantia da do de empréstimo seja assinado no prazo de seis 
I República F~derativa do Brasil, no valor meses a contar da assinatura do contrato); 

1

1 de US$55,406,OOO.OO (cinqüenta e cinco - da aprovação formal, com base na qual o Me-
,milhões, quátrocentos e seis mil dóla- . diocredito tenha concedido seu subsfdio ao crédito 
Ires norte-a,!"ericanos) equivalentes a [neste caso, a taxa CIRR será acrescida de 0,2% 
I R$59.367.52~,OO (cinqüenta e nove milhó- a.a. (dois décimos por cento ao ano) de acordo com 
; es, trezentos e sessenta e sete mil, qui- a regulamentação do Mediocredito Centrale]; 
! nhentos e Vi?te e nove reais), a preços de e) comissão de administração: 0,5% (cinco dé-
131 de maio ~e 1997, entre o Estado de cimos por cento) à vista sobre o valor total do em-
I Mato Grosso e o Istituto Bancario San préstimo; . 
; Paolo di Totino S.p.A., destinada ao fi- f) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte 
I nanciamento' da construção de pontes de e cinco centésimos por cento ao ano), sobre o saldo 
: concreto no I âmbito do Programa de Pe- não desembolsado, contada a partir da data efetiva 
1,1 renização daiS Traves., sias do Estado. do contrato; 

g) seguro de crédito: 4,9% (quatro inteiros e 
O Senado Federal resolve: nove décimos por cento) sobre Qvalor financiado; 
Art. 1 ° É o Estado de Mato Grosso autorizado a h) despesas gerais: as rázoáveis, limitadas a 

contratar operação de crédito externo no valor de US$ 55,000.00 (cinqüenta e cinco mil dólares norte-
US$55,406,OOO.00 (clinqüenta e cinco milhões, qua- americanos); 
trocentos e seis mil 9ólares norte-americanos), equi- i) condições de pagamento: 
valentes a R$59.361J.529,OO (cinqüenta e nove mi-_ do principal: em dezessete parcelas semes-
Ihões, itrezentos e sefsenta e sete mil, quinhentos e trais consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira 
vinte ~ nove reais), cotados em 31 de maio de 1997, no dia 30 de abril ou 31 de outubro, o mais próximo 
junto ~o Istituto Bandario San Paolo di Torino S.p.A. que ocorrer, não antes de trinta e seis meses, nem 
e a conceder a contrágarantia necessária. depois de quarenta e dois meses, a contar da data 

p,arágrato únicd. Os recursos advindos da ope- :efetiva do contrato; 
ração ide crédito refeHda neste artigo destinam-se ao . .. - dos juros: semestralmente vencidos, em 30 
Progr~ma de Perenitação de Travessias do Estado, de abril e 31 de outubro de cada ano; 
para financiamento de pontes de concreto pré-mol- ' - da comissão de compromi.sso: semestralmen-
dada~. I te vencida, em 31 de abril~ 31 de óutubro ~e cada 

Art. 2º São elevados· os limites de endivida- ano; 
m~~~4 do Est~do_deIMat~ Grosso d~ maneira. a con- - da comissão de administração: em três parce-
templar a operaçao autOrizada no artigo anterior las iguais, sendo: a prime.ira, ,trinta dias após a data 

- I I . __ ._. __ . _________________________ _ 



22586 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

efetiva do contrato; a segunda,. seis meses após a Art. 52 A autorização concedida por esta Reso-
data efetiva do contrato; a terceira, doze meses após lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
a data efetiva do contrato; quarenta dias, contado a partir de sua publicação. 

- do seguro de crédito: 30% (trinta por cento) 
no momento da emissão da garantia, após a aprova­
ção da operação no ROF, e 70% (setenta por cento) 
proporcionalmente a cada desembolso, diretamente 
à SACE, ou, alternativamente, ao credor, desde que 
comprovado seu recolhimento no extér!ór. 

'. 

, . 

, , 

" . 

/ 

Art. 62 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 22 de outubro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal. 

" 

.' 

,,' 
1.,\ 

, . 
, 

, " 

1) . 

• ~t "" 

~ 

I .. 
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Ata ~a 151! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 22 de outubro de 1997 

3ª Sessão Legislativ~ Ordinária da 50ª Legislatura 

Pre~idência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 

SENAOrRES: 

ABDIÀS NASCIMENTO 

ADEMIR ANDRADE I . 
ALBINO BOAVENTURA 

ANTqNIO CARLOS MAGALHÂES 

IANTÕNIO CARLOS VA4"DARES ; 

BELLO PARGA I 
BENEDITA DA SILVA 

BERNARDO CABRAL I _ 
CARLOs BEZERRA 

CAR~OS PATROCINIO I _ 
CASI~DO MALDANER 

COUtiNHO JORGE 

EDISON LOBÃO 

ELCIO ALVARES I 
EMILlA FERNANDES I 
EPITACIO CAFETEIRA I 
ERNANDES AMORIM I 
ESPE:RIDIÂO AMIN I 
FERNANDO BEZERRA ' 

FLA~IANO MELO I 
FRANCELINO PERel~ 

FREI:r AS NETO I 
GERALDO MELO I 
GER~ON CAMATA I 

I 
I 

GILBERTO MIRANDA 

GILVAM BORGES 

GUILHERME PAL.MEIRA 

HUGO NAPOLEÃO 

HUMBERTO LUCENA 

JEFFERSON PERES 

JOÃO FRANCA 

JOÃO ROCHA 

JOELDE HOLLANDA 

JONAS PINHEIRO 

J9SAPHAT MAR~NHO 

JOSE AGRIPINO 

JOSÉ ALVES 

JOSEBIANCO 

JOSÉ EDUARDO 

JOSE EDUARDO DUTRA 

JOSE FOGAÇA 

JOSE IGNACIO FERREIRA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

JOSÉ SARNEY 

JOSE SERRA 

JULIO CAMPOS 

JÚNIA MARISE 

LAURO CAMPOS 

I LEOMARQUINT J\NILHA 

LEVY DIAS 

LUGÍDIO PORTELLA 

LUCIO ALCÂNTARA 
---------

_ LÚDIO COELHO 

MARINA SILVA 

MARLUCE PINTO 

NABOR JÚNIOR 

NEY SUASSUNA 

ODACIR SOARES 

ONOFRE QUINAN 

OSMAR DIAS 

OTONIEL MACHADO 

PEDRO SIMON 

RAMEZTEBET 

ROBERTO FREIRE 

ROMEROJUCA 

RONALDO CUNHA LIMA 

SEBASTIÂO ROCHA 

SERGIO MACHADO 

VALMIR CAMPELO 

VILSON KLEINÜBING 

WALDECK ORNELAs L __ ._._u ________ _ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de pre~ença acusa b comparecimento de 71 Srs.· 
Senad~res. Havendd número regimental, declaro 
aberta ia sessão_ 

o Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

I EXPEDIENTE 

Sob a proteçãd, de Deu~, iniciamos nossos tra-
b Ih 

t Ir l I . a os. JI 

'11 
I, 

" 'I 

j MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

I 
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Congresso Nacional 
MENSAGEM N° 622, DE 1997 -CN 

(N° 1.207/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

" 

Oufubro dê 1997 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos ·do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Planejamento e Orçamento, 

crédito suplementar no valor de R$ 2.239.612,00, para os fins que especifica". 

Brasília. 21 de outubro de 1997. 

Femand.o Henrique Cardoso. 

EM n~ 176/MPO 

l3rasdia. ~? Je outubro de 1997. 

celentíssimo Senhor Presidente da República. 

~----
Este Ministério do Planejamento e Orçamento solicita a abertura de crédito 

suplementar. em favor de sua Administração direta e da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA, objetivando ajustar o orçamento vigente dessas duas Unidades, uma vez que a 
dotação orçamentária aprovada para o corrente exercício mostrou-se insuficiente para atender as 
despesas com assistência médica e odontológica a servidores e seus dependentes. 



I 
I 
I 
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2.j AJ-suPlementações a serem concedidas são da ordem de R$ 2.575.610,00 (dois 
. mHhões, quinhehtos e setenta e cinco mil, seiscentos e dez reais), ultrapassando o limite de 

aJtorização de r~manejamento concedido ao Poder Executivo pela Lei nQ 9.438, de 26 de fevereiro 
. dé 1997. Desta fJmna, uma parcela do crédito no valor de R$ 335.998,00 ( trezentos e trinta e cinco 
mil, novecentos ~ noventa e oito reais) está sendo desmembrada em decreto, e a outra, no valor de 
R$ 2.239.612,00 (dois milhões, duzentos e trinta e nove mil, seiscentos e doze reais) em Projeto de 
Lh 
31 O crédito no valor de R$ 2.239.6li2,00 (dois milhões, duzentos e trinta e nove mil, 
s~iscentos e doz reais), deverá ser submetido à apreciação do Congresso Nacional, por se tratar de 
remanejamento tle recursos entre subatividades que extrapola o limite da autorização concedida ao 

I I . 
~oder Executivé ·no art. 6Q

, inciso I, alíneà "a", da Lei nl! 9.438, de 26 de fevereiro de 1997, 
~bedecidas ~ Pf~scrições d~ a,~' 167, incisos V e VI, da'Constituiç~o, e e~ conformidade com o 
art. 43, § 1 Q, mCiSO m, da LeI n- 4 320 , de 17 de março de 1964 e tera a segumte configuração' 

I 
, 

I ~ 

I I I " 4 

r 
~. R$ 1,00 

I I Itens SuJllement~o Cancelamento , 
l\8ministratãod!réta 1.371.012 1.371.012 
,~0.41101.03.015.042812004.0005 ' AsSISlettCI8 MédIca e Odontololllca 11 ServIdores 1.371.012 -
iI0.41101.03.001.002 1[49000001 ' Manutenção dos s..-rviços de Admirustnlç40 G.-ral, . - 1.371.012 I 
:lPEA I 868.600 868.600 
;20.47204.03.075.0428;.20040005 " AsslslmCla Mêdica e Odontolólllca li Sc:mdorcs 868.600 

,. -
,10.41204.03.00'J.OO4~2266.0()02 ' Coord. e Monu!. do PrOllf1Ullo NaCIonal de PesqwSa E"unónuCil ! , 205.248 I 
; 10.47204.03.00'J.004~ 2266.0004 - Coordenação e Manut.-ncüo da Coordenadon~ Relllonal ' ~J ; - 18.254 I 
110.41204.03.!lO9.0045.20 17.0016, Conussào Econórruca para a Amem:o Launa e Canbe • CEPAL I - 58.200 I I. 

; 10.47204.03.009.004.14503.0003 ' ApoIO e ImplanUlcáo de Relormas EstruturaIS - 426.000 . I 

110.47204.03.009.00434503.0004 - Acompanhamento e A\'ahaçao ue Poliucas PUbhcas 
, I I 160.898 I 
I TOTAL I ! 2,239.612 I 2,239.612 I 

t lIame do <.xpoSlO. submelo a elevada dclibe,a,ào de Vossa 
iProjeto d~ Lei. que \'is~ a autonza~ a abenura do rderidocrédito suplementar. 

Excelencla o anexo 

f ;~ , 
I' ' ,I' : f .• ''; l' 

~ i, ~ • I 

I 

~ .1 '". r í 

\. .~ 

Respeitosamente. 

,/jk.j ~. 
/ ANTONHO KANDIR 

- Ministro de Estado do 
Planejamento .~ 9rç<:l~ento 

I • 

1 ~ '.' '~\ .~ .# ". ~ : 

~ I • . ,:-": . ",~ .. : ... . '...",:"~:. /'.} 
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ANEXO À EXPOSIÇAo DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,E , 
ORÇAMENTO Nº 17,6 .• DE 16 (la, /97" 

+'_.r 

, i :. : l 

t. Síntese do problem'a ou da situacão que. reclama providências: 
i Insuficiência de dotação orçamentária para cobenura de despesas relacionadas com a:' 
i subatividade Assistência Médica e Odontolól!ica a ServIdores. da Administração direta e da Funda- ! 

: ção Instituto de Pesquisa Econômica Aplicad; - IPEA, do Ministério do Planejamento e Orçamento. ! 

I - . - '. ,'-. ' . : . ': ' 
I ~ L ~ 

2. Solução e rovidências contidas no ato norma'tivo ou na medida ro osta: 1 

Abenura de crédito suplementar. mediante remanejamento de recursos acima do limite : 
estabelecido na Lei Orçamentária. ',I 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 
Tecnicamente é a alternativa viãvel. 

" 

4. Custos: 
R$ 2.239.612,00 (dois milhões, duzentos e trinta e'nove mil, seiscentos e doze reais), : 

provenientes de remanejamento de recursos, não, gerando, portanto, custos adicionais para ~o" ; 
Tesouro Nacional. - .. :' 

'. 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

\ Não hã. 

7. Alterações propostas: ( a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto atual Texto proposto 

8. Síntese do arecer do ór ão 'urídico: 
\ 

) 



~-
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-------,~--~----------------------------------------~-----
PROJETO DE LEI N° 37, DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União. 
em favor do Mirustério do 'Planejamento é 
Orçamento. crédito suplementar no valor de 
R$ 2.239.612.00, para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

I Art 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade 
Soci~l da União (Uei nO 9.438. de 26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério do Planejamento 
e Orçamento. crédito suplementar no valor de R$ 2.239.612,00 (dois milhões. duzentos e trinta e 
nov~ mil, seiscentÓs e doze reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

I I . 
I Art12° Os recursos necessários á execução do disposto no artigo anterior decorrerão 

de aQulação parcial de dotações indicadas no Anexo 11 desta Lei. no montante especificado. 

I 
I i Artr 3 o Em decorrência do disposto nos arts. 10 e 20, fica alterada a receita da 

Funqação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. na forma indicada nos Anexo.; III e IV 
dt.stf Lei, no montante especificado. 

r 
,) 

') 

Art, 4b Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

I 

lSilia. 
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47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENI~ 
47101 - MINISTERIO DO~LANEJAMENTO ! ORÇAMENTO 
ANEXO I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAC10) 

E • 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

R' ',00 

~EDITO SUPlEWENTAR 

RECURSOS DI! TOO'" .S FONTES E TRANSFERENC'''S 

ESPECI.,CAÇ1O S O FTE TOTAL PESSOAL E JUROS E ENC. OUTRAS DESP. INVESTIMENTOS IHVERSOES AKMHIZAClo OUTRAS DESP. 

AClMIN I STA",10 E PLANF..IAME"TO 

SAUOE 

Ol.olG.oue.200oi 
ASSlSTEMC'. IEOIC. E ODONTOLOGICA .. SERVIDORES 

ASIECUAAA .. SAUOE 'I$ICA E flENTAL OOS SEAYIIXIRl a 
PU8LICOS CIVIS E MILITARES, I"ATlVOI I 
Pr.N$IOHISUI, BEM CO/lCl DI! aeus DEPENQENTES, EM 
CAA.TU COM"llEMENUA li A MAHUTE",lo DE HOSPITAIS 
PROPAIOS. 

Ol.o7e.Oda.2004.ooo& 
ASSIITfNCU MEDICA E ODONTOLOGICA " UAVIDQREI 

• D 

TOTAL SE:CilJAIQAOE 

, .. 

1.371.012 

1.311 .012 

1.311 ,OI; 

1.'11 .clIa 

1.:111.012 
1.171.011 
I.:n •. 012 

1.311.012 

EJI:. SOCIAIS DA DIVIDA CCRREHTE$ fiNANCEIRAS 

1.311.012 

1.371.012 

1.)7'.012 
1.311,011 
1.:171.012 

1.371.012 

DA DIVIDA DE CAPITAL 

47000 MIHISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORCAMENlu 
47204 - FUHDACÃO INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA 1,00 

AHEXO J 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAC10 

AOIo41HI'TQAçl0 E PlANE.JA~N'O 

• .oDE 

AS$ISTENCIA ""DICA E 'ANITAAIA 

03,07' ,0.28.200" 
",SSIS1[NC'A "':OICA li OOONTOLOGICA A SlA'IIDC»U:S 

.&SSfGUAAA lo SAUOE F .SleA E froII[NTAL OOS SEAVIOORE. S 
PUBLlCOS CIVIS li. MILIIARES. INATIVOS € 
PENSIONISTAS, 804 COfrC) DE SEUS O[PENDENlES. EM 
CAAUfA COM>LE~N"'A i" ~NUTENçl0 DE HOsPITAIS 
PROPAIOS. 

03 .0"'.0-U8 .200 ... ooos 
.,S'SUNCI", ""DICA E ODOHTOtOCICA .. SEAVIDOAES 

47000 - MIHISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMEN1U 
47,101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
ANEXO 11 

PROGRAMA DE TRA&ALHO (CANCE~AMENTO) 

ESPECI.,C·elo 

AOMIPlfISTRA,10 E PLAPlfE.".../IoEPlfTO 

AC»4IP1fISTAA,Io 

AC»4INISTAA,lo CEAA~ 

O) 007 002 I "SlOO 
COOAou ... ,lo E MAHUTEN,1o GEAAL 

ASSC:QJAA" AS CONDI,OIE. NECE •• AAI.... PARA .. 
MANU'EN,1o r o fUNCIOUfoIENTO DOS HRVlçoS 00 OAGlO. 
vo~ JAC ... s AS ... ,OES DE HsSO"". ACMINISTltA'Io. 
MODfAfIiI UA,Ao. "'S'E SSOAA)ENTO SUPEA IDA, 
DOCU/IoENU,10, PUAI/IONIO, PLANE,JAJoENTO. DA,AJoENTO E 
CONtROLE. ASSI.INtoS ...u:tIDICOS, ~NICA,Ao soei"". 
'NFOANATlCA. TAANSPORTE. AEPAAOS. Ar 
fOA_' I .... O ... PTA'OES DE '':>VEI', UlECOKJNICAçOE., 
ITC. . 

03.007.0021.4900 .0001 
NAHUTU,IO DOS SERViços DE "'C»4lltISTA""1o GERAL 

'ISCAL 

FTE TOTAL 

86&.600 
8M.600 
86e.600 

PESSOAL E JUROS E' OC. OUTRAS DESP. INVESTrIil::NTDS IHV(ASOES 
De. SOCIAIS DA DIVIDA CORRENTES FINlHI;EIRAS 

86&.600 

86&.600 
863.600 
86a,6QO 

CREDITO SUPLENOHAR 

Ai()RTlZloçlO OUTRAS OEsP. 
DA DIVIDA DE CAPITAL 

-�----�---~I--:---I----I.,.-----I----I---:-- ----

FTE TOTAL 

'DO 

1.31' .01' 
1.371.012 
1.371.012 

PESSOAL E 
EtC. SOCIAIS 

AlROS E EtC. 
DA DIVIDA 

WTRAS DESP. 
CORRENTES 

'.371.012 

1.:171.012 
l.nl.012 
1.371.012 

INVESTliENTOS 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS oi TODAS AS "O'UES E TRANSFEREPlfCUS 

INVERSOES 
F IHANCElRAS 

.lIrOH1ZACÃO 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. 
DE CAPITAL 
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47000 - ~INI~TERIO DO PUNEJAItILTO E ORCAMENTO 
47204 - FUNDAÇ10 INSTITUTO DE ~ESQUISA ECONOMICA APLICADA 
AHElIO 11 : I 
PROGRAMA DE TRABA~HO (CANCE~AMENTO) 

t 

• 
ESPEClFlCAClo o FTE TO T A L 

o\~IN."RA,lo E PlA~E"'AIiENTO i 
PLANEJAMENTO GOVERNAItEN'AL 

OAGANIUçlo E ~DERNllAÇIO AOMlliIIISTA"'IVA 

03 009.0043.4~O) 
fORJ4JL .. çlo E, ... \/All",10 DE POllTlCA' j LICAS 

REFORl4JtAA E AVALIAR POLITICIir., PUBLICAS. 

~~!~!:~~SE P~:NE~~:~~~10 ES~:: !;~!~ ~~!rE~\/~' 
ATENOER •• S NOIIAS REALIDADES r DOIoESTICA E 
INTERNACIONAL PAOICIVENOO AS AEfOA~.AS ESTRUTURAIS 
/IIIECESSAAIÁS .... CAPACIT"çlo Da ADfoIUu'STfuçIO PUSLICA 
PARA SERViA" NOVA ESTRUTURA SERA fi(1ECE.SSAAIA PARA 
AlCA .. çaR ~s 08..El'l\/OS CO'" EFIC1EJlClj" 

Ol.OOSl.OO43. 4r.03.000 3 I 
.. Pala E: l~lEMEN1A,lo DE AEFOA"",,S ESTRUTISl"I. 

03.0090043 4r.03.0004 .., 
.. CO ...... HHAJENTO E "\lAlI"'1o Df POLlllcn PUBLICAS 

ESTUDOS E PE~ISAS E~ICO-SOCIAII I . 
O:l,009.00.~.Z0I7 I 

.... AT ICIP .. çI0 EM OAGUISlIoOS INTERN"CIONAlS 

PROJ4lvER .. PRESENÇ" DO GOVEAMO I BA"SILEIAQ NOS. 
OAGANI~S INTERNACIONAIS.DE SEU INTERESSE, POR 
AAZOES Df CADEM POL' lIC.... SOCIAL, ECOMOMICA, 
COIEACIAL, CULTUR"'L. eIE"lIFle .. E tECNOLOCõICA. 

01.008 OOi5.Z0t7.~016 , . - -r...· -
COMI5510 ECONOfIoIleA P ... RA AJCRfcA.L~"'H'A E CAAISE • CEPAL 

01009.004r..2266t lo "f' :... 
ESTUDOS E PESQUISAS ECCNOfIIICO-SQe, ... ll 

t I 
PAC\Ml .... EA .. "",,HUfEN,lo DO INSTITUTO COM) f"cAMA DE 

VI"'SILIZAR O OESE .. vOL .... 'IE.TO DE~ TAABALHOS O( 
"NALISE ~ o.. CON..u .. 'UA" PASILEIAA, aEM c:gjC) 
PROPORCIONAR ". ""VIOI.OE DE 
PL .... E ... ~JII'O. CONHECIME"'O DA REALIDADE BRASILEIR .... 
OBJEtiVANDO O APERFEIÇO"'MENTO DO SIS"HA. 

03 OOi.004!)'22'66~0002 - ! , 
I/> .... COOROEN,,10 E MANUTEN,lo 00 PROGAA"" " ... C IO .... L DE • 

PU'fIS' (CONOJeICA j 
03 009.004& 2Z66·.000. <OO.Df."'O , MA"'''.''O O. , ............. '0." .•• 

o 

" 

TOTAL "ae"'L 

ANEXO 

aM.600 

IM.600 

606.198 

0156 .• 98 

426.000 
426.000 
428.000 

1110.198 
160.898 
1&O.le8 

201.702 

011.200 

1108.200 
1101.100 
158.100 

223.002 

200.2.15 
200 •••• 
200.'48 

111.20. 
' •. 2a. 
1 •. 1&· 

.6&.600 

47000 MINISt~RIO 00 ~LAN:~AMENT~ E ORÇAMENTO 
41204 - FUNDAÇAO INSTI)TUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA\ 

I 
I 

i 1000.00.00 

1700.00.00 

I 1710.00.00 
I 
, 1711.01.01 

i. 

ESPECIFI~CÃO 
~ 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE lOOAS AS fONTES E T" ..... Sf[RfNCIAS 

PESSOAl E JUROS E EIC. OUTRAS OESP. 
EtC. soeUIS DA DIYIDA CORRENTES 

663.3r.2 

66,.,~Z 

666.8915 

.,6.000 
426.000 
.28.000 

160.898 
160.198 
160.0911 

76 .• 5. 

u.200 

&110.200 
1101.200 
015.100 

115.2&4 

11I.2t1. 
, •. ;a. 
...2a. 

66'.'02 

ANEXO 111 

,; 

INVESTIIlEHTOS 

zoa .Z48 

20&.2.8 

201S.:UII 
200.2.11 
205.:UII 

20ti.2 •• 

I NVERSOEs 
FINAICEIRAS 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANsFERENC IAS 

ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

868600 

868600 

At()RTlZACÃO OUTRAS OESP 
DA DIVIDA DE CAPITAL 

ACAESCIKl 

(RI 1 00) 

CATEGORIA 
ECONOMICA 

868600 

868600 

\ 

i 
I 
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ANEXO IV 

ANEXO 

47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
47204 - FUNDACÃO INSTITUTO DE PESQUISA ECONDIIICA APLICADA 

RECEITA RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIFICACÃO ESF. DESDDBRAMENTO FONTE 

IODO, 00. 00 RECE IT AS CORRENTES FIS 

1700,00.00 TRANSFERENC I AS CORRENTES FIS 663362 

1710.00.00 TRANSFERENC I AS I NTRAGOVERNAMENTA I S FIS 663352 

1711.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS 00 TESOURO FIS 663352 
NACIONAL 

20D0.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FIS 

2400.00.00 TRANSFERENC IAS DE CAP IT AL FIS 205248 

241D.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS FIS 206248 

2411.01.01 TRANSFERENCIA DE RECURSOS ORDINARIOS 00 TESOURO FIS 206248 
NACIONAL 

TOTAL FISCAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N' 9.438, DE 26 pE FEVEREIRO DE 1997. 

, Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1997. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização), 

Outubro de 1997 

REDUCÃO 

(AS 1,00) 

CATEGORIA 
ECONOMICA 

663352 

205248 

868600 
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, 

I 

MENSAGEM N° 623, DE 1997,-CN . 
(N° 1.208/97, na origem) 

slrmores Membros do Congres~o· Nacional, ; 
I , " 

I os termos do'artígo 61 da-Constituição F~deral, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelênbias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e 16rçamento, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de Investimento, em 
I ' 

favor de diversas'empresas estatais, crédito especial até o limite de R$ 478.491.529,00, para os fins 

que especifica". 

r 

• ! f 

Brasília, " 2 1 de outubro de 1997. 

,I , . 

Fernando Henrique Cardoso. 

EM nO 178fMPO 
I 
I 

E celentíssimo Senhor Presidente da República, 

Brasília, 16 de outubro de 1997. 

"­"'-'----- - -

i Submeto à consideração de Vossa Excelência, em atendimento ao prescrito no art 167, 
iriciso V, da Cohstituição, com parecer favorável deste Ministério, o anexo Projeto de Lei que abte ao 
qrçamento de Irtvestimento crédito especial até o Iimi~e de RS 478:491.529,00 (quatr!Jcentos e set~ta e 
oito milhões, qJàtrocentos e noventa e um mil e quinhentos e vmte e nove 'reais), 'ém favor" de diversas 
t;.presas estatai~. 
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'" \ 

2. Com a inclusão de FURNAS Centrais Elétricas S.A. no Programa Nacional de' 
Desestatização - PND, conforme determinado pelo Decreto n° 1.503, de 25.05.95, e tendo em vista o 
preceito constitucional que atribui à Urúão a competência exclusiva para operar instalações nucleares, foi 
realizada a cisão de FURNAS, com incorporação pela NUCLEN Engenharia e Serviços S.A. dos ativos e 
passivos vinculados ao sistema nucleoelétrico. Para tanto, estio sendo incluídos no orçamento da 
NUCLEN projetos referentes a essas atividádes, no montante de R$ 462.828.000,00 (quatrocentos e 
sessenta e dois milhões e oitocentos e vinte oito mil reais) e cancelados no 'orçamento de FURNAS, em 
outro Projeto de Lei., recursos no montante de RS 402.204.221,00 (quatrocentos e dois milhões, duzentos 
e quatro mil e duzentos e vinte e um reais), anteriormeme destinados aos projetos,'nucleares. 

3. Para a Companhia Docas do Pará - COP, está sendo proposta suplementação no valor de 
RS 13. 187.418,00 (treze milhões, cento e oitenta e sete mil e quatrocentos e 4ezoito reais), com vistas a 
dotar a empresa de recursos orçamentários para construção, ampliação e recuperação de instalações dos 
panos por ela admirústrados. 

4. A parcela restante. de R$ 2.476.111.00 (dois milhões. quatrocentos e setenta e seis mil e 
cento e onze reais). destina-se a atender às necessidades orçamentárias das demais empresas. identificadas 
somente após a aprovação da Lei Orçamentária para 1997. 

5. Os recursos necessanos à cobertura das despesas decorrentes da inclusão dos projetos 
propostos. no caso da NUCLEN. são advindos de geração própria adici~nal, de operações de crédito 
externas (longo prazo) e de transferências da controladora - ELETROBRAS. Para as demais empresas 
são oriundos de geração própria e de aumento do patrimànio líquido. 

6. São essas as razões que me levam a propor a Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei que 
abre crédito especial ao Orçamento de Investimento de diversas empresas estatais, para os fins que 
especifica. 

\ 
\ , 

,/t . 

i: .. ~~ ~, .... . . •. t .. ~ .• 

Respeitosamente, 

/Í-~f /' -:'S" / -Ci~';1 ,i :. '. 

,.. - .. " '.' ...... ~..... ~. 

ANTONIO KANDIR 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento ': l'l~ :. , ~ . 

....\ I ... '! C . ':. ',: j.l-~ .... ·"í ")#.1 t.!. 

• 1 

.' . 
, .' 

I,' 

'" ~ 
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.-\.c'JElo A EXPOSI~AO DE \IOTI\"OS V li8l \1PO. DE 16 10.1997. 
I. ; 

l.·., ." . . , 
1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

!. I . ~ . . 
Inch.lsão de novos subprojetos na Lei Orçamentaria de 1997 (Lei n~ 9438, de 26.02.97), em favor de i 
diversas empresaslestatais. n~ valor. de R$ 47~.491.529.00 ~quatrocentos e setenta e oito milhões.! 
quatrocentos e nov. nta e um rrul e gumhemos e vmte e nove reaIs). . I 

2. I/SOluções e prOll~ências ~ontidas no ato nonnativ~ ou na'medida proposta: 
.j , I 

I' 

I 
Projeto de Lei quela~re crédito especial. 

! I~ t 1 
-·1 :: • I 

: I" I, I, ,_. 

3. I Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: : I . 
J " 

• '* ~.. .' r, I .... 

A ;lternativa proprsta é a única solução. . 
-

\ 

4. Custos: '1. 

O~ recursos necdsários para inclusão dos novos subprojetos na Lei OrçamentáriaJ97 são de: cancelamento 
d~ dotações - 1$ 600.000,00; viabilização de re~ursos adicionais pelas empresas no valor de R$ 
477.891.529,00. 

I f' 
S.i Razões que j\:lstifiquem a urgência: 

l 

. --

'-
P..,.P_S_Si_b_il_it_ar_a_· s_e_rrt-+p_r_e_s_as---,a,_n_O_rrn_a_liZ_a_ç_ã_O_d_e_S_e_u_s_c_ro_n_o_g_'r_a_m_a_S_d_e_ri,...nV_e_S...,..ti_m_e_n_to_s_._. -:--...,..-_, ___ ~----II. 

I I - ~l ", 

61 Impacto SOb!. o meio ambiente: i· 
I I / 

q Rela.tório de Ijmpacto sobre o meio ambien~e foi e~bÓrado por ocaSião.' dos estudo.s de viabilização dos 
subproJetos pro~ostos. // '.. / 
! ,.",-, . ....~ 

t r 

t ~ \ 
7. Síntese do parecer do ó'rgàQjuricÚco: . l I -

i I ---------._, 
/ 

iA. Consultoria J~ridíca do Ministerio do Planejamento e OrçamentO manifestou-se favoravelmente. 
I
' , . 

", 
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PROJETO DE LEI N° 38, DE 1997 ... CN 

Abre ao Orçamento de Investimento, em 
favor de diversas empresas estatais, crédito 
especial até o limite de R$ 478.491.529,00, 

• para os fins que especifica . 

• I" 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
, 

Art. l° Fica aberto o Orçamento de Investimento, aprovado pela Lei nO 9.438, de 26 
de fevereiro de'1997, crédito especiaJ até o limite de R$ 478.491.S29,00·(quatrocentos e setenta e 
oito milhões, quatrocentos e noventa e um mil e quinhentos e vinte e nove reais) em favor de 
diversas empresas estatais,para atender à programação constante do An~xo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são 
provenientes da anulação parcial de dotações orçamentárias e da incorporação de recursos 
adicionais viabilizados pelas empresas, conforme indicado, respectivamente, nos Anexos 11 e III 

... desta Lei:' -

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação: 

Brasília, 

;r " i; " , 

R$ 1,00 

-' - -

CRED!TD ESPEC I AL A N E X o I INVESTI MENTO 

ANEXO 
-

SUPLEMENTAÇÃO 
( 

I ",' .- -' - .. 
- . ... , .. , " . 

\ 
CODIGD E S P E C I F I C,A ç Ã O V A L O R 

llí 
I MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA . " 463.328.000 

" 
." .. 1, .. 

'I NUCLEN ENGENHARIA E SERViÇOS S/A 462 • 828 . 000 , -' . -.. ~ , • j" e '-32204.0906 10265.3260 • USINA NUCLEAR DE ANGRA II - 423.056.000 . J: , . AMPLIAR, EM 1309 MW, A' OFERTA DE ,- ENERGIA , -, ; 1, •. '" l.>'} ~ " 
f 41 ,~. =: -I 

\ 
ELETRICA. A TRAVES DO USO DE FONTES AL TERNA TI VAS A 
HIDRAULlCA, EM CONFORMIDADE COM, AS, DIRETRIZES DO ( .( . '(',~ 

.. 
~ "I:'" t 

! PLANO NACIONAL 'DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELETRICA. 
i o. , . ' .. .-:~ . 
',32204.090510265. 3260. ODO 1 USINA NUCLEAR DE ANGRA II 423.056.000 

, - EQUIPAMENTO ADQUIRIDO (UNIDADE) . 1 
- PROJETO DESENVOLVIDO (UNIDADE) ., 1 
- EQUIPAMENTO Io«lHTADO (T) • 8226 ~ • f • 
- OBRA CIVIL REALIZADA (UNIDADE) • 1, , o .' ' 

,.' . . .,\' , 
32204.090510266.5064 GERAÇÃO DE ENERGIA T'ÉRMONUCLEAR- "- 39.772.000 

o> ~ t t , SUPRIR AD,EMANOA .TOTAL ,OU, COMPLEMENTAR A GERAÇÃO , t::l h ",·:,. "',r'.' .' I ~\:to: :\t:'" 
. ' DE ENERGIA HIDRAULICA. EM CONFORMIDADE COM AS o , ;.I' o 

DIRETRIZES DO PLANO NACIONAL DE GERAÇÃO DE ENERGIA 
, 

ELETRICA. ~_ ~ O" 

, 
\ 
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1 _____ c~:O-D--I-G-O------:f~:-·---------------E--S-P-E--C-I-F--I-C-A_ç __ Ã_O __________________________ _ V A 'L O R 

32204. 090510265. 5064. 0003 

I 
! 

32228.090510267.5137 

I 

32228.,1090510267.5137.0020 
t 

39213.160900562.6103 

I 
39213.160900562.5103.0300 

{ 

39213.160900563.6103 
i 

I 
r 

i 
39213.160900663.5103.00'78 

i 
r 

39213.160900II63.6103 

i 
i 
i 
~ 

392'13.160900563.6103.0016 
I 

39~15.160900562.5103 

i 

I 
39216.1609Ó0562.5103. 013 

! ' I 
39215.160900562.5103.0229 

3~~15, 160900562.5103.0297 

3~215,160900563.5103 

. ! , 
I 

39215.160900553.5103.0010 

USINA NUCLEAR DE ANGRA I 
- COMIUSTIVEL NUCLEAR ADQUIRIDO (UNIDADE)" 1 
- GERAOOR VAPOR SUBSTITUIDO (UNIDADE) • 2 
- INSTALAÇÃO OTIMlZADA (UNIDADE) • 1 

USINA NUCLEAR DE ANGRA 111 
- CANTEIRO DE OBRA MANTIDO (UNIDADE) • 1 

FURNAS .. CEHTRAIS ELETRlCAS S/A • i. ,t"' 

EXPANSÃO 00 SISTEMA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA' ELETRICA, 
ATENDER AO CRESC I MENTO DE DEMANDA DE. , CARGA; 

DEVIDO AS AMPLlAçOES DO PARQUE INDUSTRIAL E A 
ADEQUAÇÃO DAS' CARENCIAS DE TRANSMISSÃO' NAS 
SUBESTAÇOES E LINHAS NA AREA DE CONCESSÃO. \ 

- I ' . 
EXPANSÃO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO DA AREA MATO GROSSO' 
(FURNAS) ~;lj 

C",, , 
MINISTERIO DOS TRANSPORTES .. ,,"": -"t. ~ ... ,-... t)"' ... 

COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
.. ' • ~ f - \ .. 

CONSTRUÇÃO, AMPL I AÇÃO E REcUPERA CÃO DE I NSTALAçOES 
PORTUARIAS ; . " 

EXECUTAR OBRAS, SERViÇOS ou INSTALAÇOES QUE 
REPRESENTEM APRIMORAMENTO DAS AREAS' PORTUAR I AS,'.>' .. 
OBJETIVANOQ MELHORIA DA OPERACIONALIDADE. 'DE, 
CARGA/DESCARGA DOS NAVIOS, CAMINHOES, E I .TRENS" 
TR4NSPORTES INTERNOS E ARMAZENAGEM DE PRODUTOS. 

'\ {.o I 

REFORMA DAS I NSTALAÇOES 00 PORTO DE LAGUNA 
, - PREDIO AMPLlAOO (UNIDADE) • 1 .. . 

I -". 

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE INSTAUçOES 
PORTUARIAS < ., ,," 

EXECUTAR OBRAS, SERV I çoS ou I NSTALACOEs' QUE • 
REPRESENTEM APR I MORAMENTO DAS AREAS PORTUAR I AS, 
OBJETIVANDO MELHORIA DA OPERACIONALIDADE" DE 
CARGA/DESCARGA DOS NAVIOS, CAMINHOES E 'TRENS. 
TRANSPORTES I NTERNQS E AR~1AZENAGEM DE PRODUTOS. 

'I . 
AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DO CAIS DE VALONGO/PAoUETA,NO 
PORTO DE SANTOS -SP:,' ~ 

- OBRA DE INFRA-ESTRUTURA IlEALlZADA (M2) • 48 
.I ( 

SERViÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DE HIDROVIAS 
INTERIORES, 

EXECI,!TAR AS ATIVIDAl?E~ _ RELATIVAS A ADMINISTRAÇÃO, 
OPERAÇAO E MANUTEN~ DAS VIAS NAVEGAVEIS 
INTERIORES, DESTACANDO-SE _--DESOBSTRUÇÃO' DOS LEITOS 
DOS RIOS, RETIRADA DE SE1XõS-;-~RETIFICAÇÃO DE' 
MARGENS, DRAGAGENS E MANUTENÇÃO cos' SISTEMAS DE 
SINALlZACÃO DA NAVEGAÇÃO MOS RIOS. ~ • 

1- --...:-

ADMINISTRAÇÃO DO PORTO FLUVIAL OE ESTREL'A -, APE-----· o'. 
- VEICULO ADQUIRlOO (UNID/lDE) • 1 I ._ 

COMPANHIA OOCAS DO PARA 
I' t : ~l 

CONSTRUÇÃO. AMPL IAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE I NSTALAÇOES ',:: , ' 
PORTUARIAS 

, EXECUTAR OBRAS. SERViçoS 'OU I NSTALAçOES QUE 
REPRESENTEM APRIMORAMENTO DAS AREAS PORTUARIAS. 

OBJETIVANDO MELHORIA DA OPERACIONALIDADE DE 
CARGA/DESCARGA DOS NAVIOS. CAMINHOES E TRENS. 
TRANSPORTES I NTERNOS E I\RMAZENAGEM DE PRODUTOS. 

AMPL I AÇÃO DO PORTO DE V I LA DO CONDE EM BARCARENA - PA 

MELHORAMENTOS DO PORTO DEOBIDOS. 

AMPLIAÇÃO DO PORTO FLUVIAL'DE '~C~PA. -, Ai> ' 

CONSTRUÇÃO. AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE INSTALAçOES 
PORTUARIAS 

EXECUTAR OBRAS, SERViços ou INSTALAcOES QUE 
REPRESENTEM APR I MORAME/lITO DAS AREAS PORTUAR I AS, 
08JETI V ANOO MELHOR I A DA OPERAC I ONAL IDADE DE 
CARGA/DESCARGA DOS NAVIOS.' CAMINHOES E TRENS • 
TRANSPORTES I NTERNQS E ARMAZENAGEM DE PRODUTOS. 

CONSTRUÇÃO DO PATIO DE CONTEII~ERES E REAPARELIÍAMENTO 00 
PORTO DE SANTANA - PA -, , 

.,' 

, .:\ 

f'~ 

, 

.:~ 

.. 

• 1 • 

, . 

"-::::.:." 

38.645.000 

1.127.000 

500.000 

500.000 

500.000 

15.163.529 

2114.688 

200.000 

.\ 

f ,', 
o I 

200.000 

. . 34.688 

34.688 

20.000 

20.000 

13.1~7~418 
_ ' r 

-"'--- 1:'6,87 ~ 980 

2.176.425 

503.803 

5.007.752 

5.499.438 

, , .', )" .. . ; . -( ~ .... ' 

2.499.438 
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_____ c __ o_o __ �_G_o _______ ~I-----------------E-S--P-E-C--I-F--I-C-A--C-Ã-O _______________________________ ~-V--A-L-O--R--
1392,5.,60900563.6,03.0028 

39217.160900563.6103 

39217.160900563.5103.0060 

39217 . 160900563. 6103. 0068 

39217 . 160900563. 5 103. 0072 

39217 . 160900563.6051 

392 17 . 160900563. 6051. 00 12 

39219.160890642.3311 

39219.160890542.3311.0001 

39219.160890542.6429 

, 
39219. 160890642.6429.0009 

39219.160890542.5429.0012 

39219. 160890646. 6020 

39219. 160890545. 6020. 0007 

AtoPL IACÃO 00 PORTO MAR IT UCl OE SANTANA - AP 

COII'ANHIA OOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE 

CONSTRUCÃO. AtoPLIACÃO E RECUPERAÇÃO DE INSTALAçOES 
PORTUARIAS 

EXECUTAR OBRAS. SERVICDS OU INSTALACOES QUE 
REPRESENTEM APR I MORAMENTO DAS AROS PORTUAR IAS. 
OBJETIVANDO MELHORIA DA OPERACIONALIDADE DE 
CARGA/OESCARGA DOS NAVIOS. CAMINHOES E TRENS. 
TRANSPORTES INTERNOS E ARMAZENAGEM DE PRODUTOS. , 

RECUPERACÃO 0,1. CORTINA DE ESTACA PRANCHA DO FAROL DO 
PORTO DE MACElO - AL 

- INSTALACÃO PORTUARIA RECUPERADA (UNIDADE) • 1 

REFORMA E AtoPLIACÃO DAS INSTALAçOES 00 PORTO DE RECIFE 
- PREDIO RECUPERADO (UNIDADE) • 3 
- INSTALACÃO PORTUARIA RECUPERADA (UNIDADE) • 1 
- EQUIPAMENTO MANTIDO (UNIDADE) • 6 

AtoPLIACÃO DO TERMINAL DE GRANEIS UQUIDOS DO PORTO DE 
MACEI O 

- INSTALACÃO PORTUARIA RECUPERADA (UNIDADE) • 1 

MAItITENÇÃO DO COtoPLEXO PORTUARIO 
ADQUIRIR EQUIPAMENTOS DESTINADOS A PRONlVER A' 

MAItITENÇÃO.E A OPERACÃO DO COtoPLEXO PORTUARIO. 

AQUISICÃO OE TRANSTEINERES PARA O PORTO DE RECIFE 

REDE FERROVIARIA FEDERAL SIA 

FERROVIA NORTE-SUL '. 
ATENDER O ESCOAMENTO DE PRODUTOS AGRICOLAS DAS 

REGIOES NORTE. NORDESTE E CENTRO-OESTE. 
i • I ' 

INFRA-ESTRUTURA BASICA DA FERROVIA NORTE-SUL 
-OBRA DE INFRA-ESTRUTURA REALIZADA (ltM) • 50 

AtoPLIACÃO DA MALHA' FERROVIARIA 
EXPANDIR O SISTEMA. ATRAVES DA ItoPUNTACÃO DE 

NDVQ$ TREtMOS INTEGRADOS AOS EXISTENTES. COM A 
FINALIDADE DE AtoPLIAR A CAPACIDADE DOS CORREDORES 
NA SUA AREA DE INFLUENCIA. 

FERROVIA TRANSNOROESTlNA-L1GACÃO SALGUEIRO PETROLINA 
- FERROVIA CONSTRUIDA (KM) • 10 

" 

TRAVESSIA DE BELOHDRIZONTE 
- FERROVIA CONSTRUIOA (KM) • 1 

AtoPLIACÃO DA INFRA-ESTRUTURA OPERACIONAL ' 
OOTAR A EtoPRESA DE INFRA-ESTRUTURA OPERACIONAL 

ADEQUADA. COM VISTA A MELHORIA DOS NIVEISDE·" 
PROOUTlVIDADE. 8EM COMO AO ATENDIMENTO DA DEMANDA 
DO MERCADO DE SUA A TUACÃO. 

AQUISiçÃO OE VEICULOS OPERACIONAIS 
- VEICULO ADQUIRIOO (UNIDADE) • 6 

AS QUANTI DADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POS I CÃO ATUAL • 

.' .... ". 
\ 

~ 

T O T A L 

3.000.000 

950.423 

790.423 

308.668 

42.881 

438.874 

180.000 

160.000 

711.000 

500.000 

500.000 

171.000 

100.000 

71.000 

100.000 

100.000 

"8.491.529 
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C~EDlTO ESPECIAL A N E X o 11 

ANEXO 

i 

! i C o 0.1 ,G O , ESPECI FICAÇlO .. 
r , 

MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
o 

I 4 

.•. REDE FERROVIARU FEDERAL SIA , o., 

39219,160890545,6431 AIIPL IAçlo E MODERNIZAÇÃO DA FROTA DE TRANSPORTE E DAS 
t OFICINAS , 

ASSEGURAR O AUMENTO DA CAPACIDADE DE PRODUÇÃO" DA 

~ 
FROTA, A~AVES DA AQUISIÇÃO, RECUPERAÇÃO E 
IOIERNIZAÇAO DE LQCOIIlTIVAS E VAOOES, BEM COIlO DA 
IIIPLANTAÇAO DE UM EFICIENTE PLANO DE 

r "' 
REAPARElIWIENTO DAS OFICINAS. 

39219.160890546.6431.0032 , I PROGRAMA EMERGENCIAL DE RECUPERAÇlO 00 MATERIAL RODANTE 

I 
r AS QUANTIDADES DAS :rAS REPRESENTAM SUA PoSIÇÃO ATUAL. 

A N E X O III 
.. I 

ANEXO 

i l' 3'2000 - MINISTERIO DE MINAS E EN~RGIA 
32204 - NUCLEN ENGENH RIA E SERVIÇOS SIA 

I , 
pETA~HAMENTO 10AS FONTES DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 

! I , 
I 

I RECURSOS PROPflOS 
: 

OPERAçOES DE CRED lTO DE LONGO PRAZO 

EXTERNASI 
I 

OUTROS RECURSOS DE LONGO' PRAZO 

CONTROLADORA i 
I I .... ., 

I 

I 
.. ., 

! 

: 32000 - M~N'ISTERlà l~' MINAS E E...ERGIA 
f 32228 - FURNAS CENTRAIS ELETRICAS SIA 
;. I . .. 
'. . I 

ANEXO 

ESPECIFlCAÇlo 

A N E X O III 

I' 
! 

OETA~HAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS 
I 

I ESPEC I F I CAÇÃO 

I RECURSOS P~IOS 
I 

I 
I 

; 
I 

i , 
r 

Quinta-feira 23 22601 

RI 1,00 

INVESTIMENTO 

CANCELAMENTO 

A 

, , 
- , ~I, 

V A L o R 

-- " 

- .i . 
'600,000 

._~ " .. "., - 600.000 

600,000 

IJ" 

o ... -
600.000 

TO T A L 600.000 

, .. 

ACRESCIIlO 

.. 
~. - ,- y (RI 1,00) 

•. . - .' V A L O R 

" .",. 19.487.466 . , 
147.470.000 , 

295.870.634 

TOTAL 462.828.000 

., ., .. 
ACRESCIIIO 

.. .. 

(RI 1,00) 

V A L O R 

o .. ~ • 600.000 
". 

o TOTAL "' '600.000 
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A N E X o UI 

ANEXO ACRESClto() 

39000 - MINISTERIO OOS TRANSPORTES. 
39213 - COMPANHIA DOCAS DO ESTAOO DE SÃO PAULO 

OETALHAMENTO OAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS (RS 1,00) 

ESPECI FICACÃO v A L o R 

RECURSOS PROPR I OS " .- 34.688 

RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRIOIO LIQUIDO ' -
, , , 

TESOURO 220.000 

TOTAL 254.688 
- , ~ , . -

ANEXO 111 

ANEXO ACRESC I to() 

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
39216 - COMPANHIA DOCAS DO PARA 

DETALHAMENTO DAS ,FONTES éE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

> • - - - . -ES-P E C IF I C A C Ã o -

RECURSOS PROPAIOS -- - .-
RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRIOIO L1QUIOO 

TESOURO 

AN'EXO III 

ANEXO 

39000 • MINISTERIO DOS TRANSPORTES -
39217 - CO""ANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE 

DETALHAMENTO DAS FONTES OE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

ESPEC,1 F ICACÃO .L. 
,. , 

RECURSOS PROPAIOS _. 
RECURSOS PARA AUMENTO DO PATRIOIO LIQUIDO 

TESOURO 
'- -

\ 

- -

(RS 1,00) 

V A L O R 

100.000 

13.087.418 

TOTAL 13.187.418 

ACRESC I to() 

(RS 1,00) 

--
V A L O R 

438.874 

-
511.549 

TOTAL 960.423 
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I' 

ANEXO 111 

ANEXO ACRESCIICI 

39~00 - MINISTERIO DOS !TRANSPORTES 
39219 - REDE FERROVIARIAFEDERAL S/A 

" 

i 

I 

, I 

. I 
DETA~HAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTiMENTOS (RS I,OOl 

: 

I 

I 
I 

; 

I 

i 
t 
I 
I , 
I 

I 

I 

I 

'/ 
. " ' 

ESPECIFICACÃO 
1 - V A L O R 

" . 
RECU~.;oS PROPRIOS " .. 100,000 

I, 
OUTROS RECURSOS DE LONGO PRAZO 

OUTRAS FONTES /, 
I 

, 
71.000 

, . ,., 

I 
TOTAL 171.000 

1 
" , ) 

. .' I .. "l - . 
, - , 1 

'I \. , 
., . ' 

~ - " I.: 
, 
" 

LEGISLAÇÃO CITADA 
", 

' .. 'j i I' 

I 

, , 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 
1<, •.•••• 

- - J 

I 

;,'r i 

I 

I 

I ~ . '.' ~ 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. , t 

, ~. ( 

I 
. ~ 't ... 

Estima a Rec~ita e fixa a Despesa da União;para 
o exercício financeiro de 1997. 

I' 

f, 

, ,'. 
)' : "t f .... t ~ 

I • • ~ 

• ,. ~ .. " _I • . : , .. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicose· Fiscalização.) 
",' I' .. ;.~ ... t\ 'I\' 

."\ i.'_ 
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PARECER 

PARECER Ni655, DE 1997 

Da comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de lei do Senado n2 65, 
de 1996, de autoria _do Senador Onofre 
Quinan que "altera a redação do Inciso V, 
do art. ,22 da lei n2 8.742, de 7 de dezem­
bro de 1993, que "dispõe sobre a organi­
zação da Assistência Social e dá outras 
providências" . 

. Relator: Senador Otoniel Machado 

O Projeto de Lei em análise, de autoria do emi­
nente Senador Onofre Quinan, propõe alteração do 
inciso V, do art. 211, da Lei Orgânica da Assistência 
Social - LOAS, suprimindo-se do referido inciso a 
experssão "ou de tê-Ia provida por sua famflia" (art. 
111). Dessa forma, a redação do inciso V passaria a 
ser a seguinte: 

"V - a garantia de um salário mfnimo 
de benetrcio mensal a pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de, prover a própria manuten-

- 11 -çao. , 

O Art. 211 dispõe que i'ésta lái entra em vigor na 
data de sua publicação"; E o art. 311 revoga-se as dis-
posições erri,co~trário., ' " , , 

... ~ , .. _6 \,1 I.. ... r ;;, 

. ,- , , , 

,I - :Antecedentesleglslatlvos 

A Constituição Federal de 1988, em seu',ái1.-
59, do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias previa::' ~ ~ ~ , ;' ; '"ó '" I,:'" ~; ~ 

~ .{ , ",. .. . ~... .... 

" "'''Os projetos ,de 'Iér relativos à o'rgá~j-
,iâção da .segúridade . sócialeaos planos 

de custeio e de beneffcios serão apres'ên­
, .' \ i ' 'taodS' no prazo- [máXimo ·efe ·seis meses da 

• I,·, .... ;' pfómulgâçãó"da-Cônsfituiçãoao congres­
so 'National;:' que'tetá' -seis Cmeses 'paa 

",,-, o' "apreciál.lt),s'."., ,/ / .. '-; ,,( .• ::"IC·, ~; "",. 

Como tal, ·0 preceito não foi cumprido pelo 
Poder Executivo. A Lei Orgânica da Assistência 
Social primeiramente analisada pelo Congresso 
Nacional foi iniciativa da Câmara dos Deputados 
PLC nll 48, de 1990 - com base na competência 
concorrente assegurada no caput do art. 61 da 
Carta Magna. 

Ao ser encaminhado para sanção presiden­
cial, o projeto foi vetado em sua totalidade; poste­
,riormente, o Poder Executivo apresentaria nova 
proposta de lei orgânica, que pouco diferia daque­
la aprovada pelo Congresso. A primeira versão 
teve o veto presidencial votado pelo Congresso 
somente em 1993 e a segunda acabou sendo, 
igualmente, arquivada. 

Foi somente no Governo Itamar Franco que um 
novo projeto foi apreciado pelo Congresso Nacional 
e sancionada a atual Lei Orgânica da Assistência 
Social, elaborada em trabalho conjunto dos poderes 
públicos e da sociedade civil. 

Para tanto, foram organizados seminários re­
gionais, visando a um diagnóstico de necessidades 
e demandas e a sugestões para, finalmente, por 
ocasião de um, seminário de caráter nacional, reali­
zado em Brasflia, chegar-se a um texto final, que foi 
proposto ao Poder Executivo pelo Ministrro do Bem 
Estar Social. 

Foi, portanto, o resuHado deste trabalho que 
deu origem à Lei nll 8.742, de ,1993, atualmente em 
vigor. ' 

Mais recentemente, em dezembro de 1994, o 
Governo Federal editou Medida Provisória (nll 754) 
visando a atualizar alguns dispositivos da Lei nll 

'8742 e- permitir O· recebimento dos requerimentos, 
'pará obtenção 'do beneffcio mensal previsto pelo art. 
'203,' inciso V"da Constituição Fêderal. I ,. " 

, No entanto, em março de'1995,'adreeditar'a 
medida provisória (agora com o'hº 972)'0 novo go­
verno modificou o texto original,' trânsfe-ri'ndo o inféib 
dós réq~ér'imelnos para 'janeiro de 1996, e mantendo 
~ vigênciada:Renda Mensal vitalfcia-at'é essa mes-
'madata.\'" -:,-;'.',":',,/, .'",".:.\"',,, """ ':\:, 

.... -: Êstà \rtl~idá' '~róVis6ria' vém' seÍld:O: reeditàª~ 

. merisaimente," hão' tenHo' sído, , até' esta ;data, 'apre-
ciada pelõ COrigress'ô Nácioríàl~ ',' ',''- ',: ,', H, 

• .. I t 1 I ~ I ,I ,t ~ ) ;:" ,I r_r 

, .... , , " .,-
. ~ ..... I" ......... ~~ - ." .. , • ~ I'~, '! , " ,., '.\-J,I 

;' ~': :' " ' - , :: .: 11; pó Í'~I~~~~i~ , ' -~ ; . , , 

, , , -: Em janeiro' deste 'ano, 'am'.obediência ao:,e$­
,tábélecidõ,nas',rtlé'didas'provisórias editadas desCile 

.~ 
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março de 1995, quando da divulgação do inIcio da aos idosos e deficientes, medliante apenas a com-
apresentação de requ1erimento e posterior conces- provação de idade e deficiênci,a, não criando emba-

I I 
são do beneffcio - que fora regulamentado através raços( ... )". 
do Decreto nll 1.330, Ide 8 de dezembro de 1994, É o relatório. 
posteriormente revogJdo pelo Decreto nl! 1.744, de 8 
de dezembro de 19951

, que o substituiu - muitas fo­
ram as 'crIticas levantádas à definição legal de famf­
lia impOssibilitada de garantir a manutenção de defi-
ciente ou idoso. I' . 

De acordo com b § 311, do àrt. 20, da Lei Orgâ­
nica da Assistência Social, será considerada "inca­
paz d~ prover a ma~utenção de pessoa portadora 
de deficiência ou ido$o a famrtia cuja renda mensal 
per capita seja inferibr a 1/4 (um quarto) de salário 
mfnimó". I··, I 

Na ocasião, pa~lamentares, polfticos e técni­
cos diretamente liga~os a entidades e órgãos de 
assistência social irlsurgiram-se contra tal defini­
ção que, obviament~, atenderia um certo número 
de famflias, mas igJalmente excluiria do universo 
de pOSsfveis benefi~iados um enorme número de 
pessoas - deficientés ou idosos - igualmente ne-
cessitados. I 

Comoexempto tome-se uma famrtia de quatro 
membros, um casal I e dois filhos, sendo Um deles 
deficiente, cujo ch~fe da famrtia recebe exatos . , 
R$112,00 como salário, não tendo os outros mem-
bros renda própria, ~ teremos um dos casos de ex- . 
clusão do beneffCio,1 visto que a renda per capita é 
igual a um quarto do; salário, e não inferior, como de-
finea'lei. I 

Foi com a intenção de reverter essa injustiça 
flagrante que o ilust~e Senador Onofr~ Quinan apre­
sentQu o Projeto de ILei nl! 65/96. De acordo com sua 
justificaçãQj na forma proposta, o inciso V"do art .. 21! 
da L~i nl! 8.742, de 1993, "to~-~e inaplicável dentro 
da realidade brasileira". 

, '. ' 1 .• ,. , • . •. , 

. , : Consi~era o Slenador "um ab~urdo, est~l:?el~er 
,limite de R$25,00 ppr pessoa - a proposta é anterior 
ao reajuste çio salá,rio mlnirno.- ,de rel:lda.familiar"" 
para~ que se .obten~a a:conçel?~q· do/,be,n~flpjQ, != 
acrescenta: "Dess~ modo, dificilmente algUIJ:qmlsi­
I~iro. poderá J~.e. en~~açirar no. programa previsto na 
,~i em quest~~! salyó se ~foÍ'jat ~.~~'rier}tp,~ .informa­
çõe~, que comproye~ .vi~~r ~~~i.n~o 'ê 's~m r'entl!­
mento. Isto é um absurdoil

• 

; E conclui o I Senador Quinan: "É paradoxal 
que! uma lei empurre.as pessoas à marginalidade, 
no i,ntuito de alca~çarem o que lhes é de direito e 
que',deveria'ser facilitado.( .... ) .. A,lei para ser justa, 
,hun:'ana e, jDtelig~nte . deve ,conferir _.este .. 'beneffcio 

! 

I 

111- Do voto 

Embora sejam incontestáveis os nobres objeti­
vos que orientam a apresentação do PLS nl! 65/96, 
cabe-nos, na qualidade de relator, na ausência de 
emendas e de vez que esta Comissão está diante 
de uma decisão terminativa, fazer alguns reparos, vi­
sando a uma melhor adequação do projeto de lei em 
tela. 

o art. 211 , da Lei nll 8.742 reproduz, quase na 
fntegra, o art. 203, da Constituição Federal, .especial­
mente no que se refere aos cinco objetivos da Assis­
tência Social, ali definidos, inclusive o inciso V, que 
dispõe: 

"V - a garantia de um salário mfnimo 
de beneffcio mensal a pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manuten­
çãoou de tê-Ia provida por sua famflia, con­
forme dispuser a lei." 

Nesse sentido, a simples supressão proposta 
pelo PLS em análise não só deixa de tratar da ques­
tão essencial da Lei - a definição de famflia carente 
- bem como redundaria em inconstitucionalidade 
evidente, posto que o inciso V, do art. 203, não foi 
alterado. 

.. , Na verdade, trata-se não só de estabelecer os 
parâmetros de insuficiência de recursos 'para manu­
tenção - seja do possfvel beneficiário, seja de sua 
famrtia - mas de alterar o dispositivo legal que injus­
tamente definiu como carente "a famrtia cuja renda 
mensal per capitasàja.infériàr.a1l4'(um quarto) de 
~Iário mfnimo". 

':,., Tal definição er:lcontra-~e no§'31!,do art.'20.da 
mesma lei (no que se concerne ao beneffcio mensal 
para idoso ou deficiente), e no art. 22, ao estabele­
cer os requerentes dos "benefícios eventuais" - au­
~,xliiô':natalidade e auXflid:fune-ral'~ dá "Assistência So-
. çi,s,I., . 'I ',,"';!: .. ':.'" 

". É imPortante -~nf~iizl1lr:,qy'e: '~l~Y~~, da Lei nQ 

R742; passamia ~er.ações,de,a~i~êl'1ci~ social..". 
<~P!," .tlase:,no~"preç~itos:f.cpns.1:~l:Içi9n~is -:, tanto os 
beneffcios eventuais, acima refe[:içlp~,~P9!TlO a renda 



22606 Quinta-feira 23. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

mensal vitalícia, transferidos seus beneficiários ao ciência ou idosa a famflia cuja renda mensal 
universo do beneffcio de prestação continuada - per capita seja inferior ou igual a 1/2 (meio) 
arts. 23 e 40, da referida lei, que dispõe: salário mínimo." 

Art. 23. Entendem-se por serviços as­
sistenciais as atividades continuadas que vi­
sem à melhoria de vida da população e cu­
jas ações, voltadas para as necessidades 
básicas, observem os objetivos, princípios e 
diretrizes estabelecidos nesta lei. 

Art. 40. Com a implantação dos benefí­
cios previstos nos artigos 20 e 22 desta lei, ex­
tingue-se a renda mensal vitalícia, o auxnio­
natalidade e o auxnio-funeral, existentes no 
âmbito da Previdência Social, conforme o dis­
posto na Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991. . 

Ou seja, tais beneffcios, que integravam o 
elenco daqueles concedidos pela Previdência Social, 
passam a ser geridos no âmbito da Assistência So­
cial, conforme já previam o art. 140, § 6° e o art. 141, 
§ 2°, da Lei dos Planos de Beneffcios da Previdência 
Social. 

Assim, carece de validade legal o art. 39, do 
Decreto nO 1.744, de 8 de dezembro de 1995, que 
pura e simplesmente "extinguiu" os beneffcios 
eventuais e a renda mensal vitalícia, quando se 
tratava de, conforme os preceitos constitucionais e 
legais, transferir tais beneffcios para a assistência 
social. 

A própria Lei nO 8.742 e o Decreto nO 1.744 es-

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário: 

Entretanto, conforme noticia o Senador Casildo 
Maldaner esta Comissão de Assuntos Sociais em 2 
de abril de 1997, portanto, em período anterior à 
posse deste Relator, aprovou de forma terminati­
va, projeto de sua autoria, o Projeto de Lei do Se­
nado nO 55 de 1996, do mesmo teor do projeto ora 
em exame, cujo o texto final aqui aprovado trans­
crevo a seguir. 

"Texto final da Comissão de Assuntos Sociais 
ao Projeto de Lei do Senado nº 55, de 1996." 

Altera o § 32 , do Art. 20 da Lei nO 8.742 
de 7-12-1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Dê-se ao § 3°, do art. 20, da Lei nO 8.742, 

de 7 de dezembro de 1993, a seguinte redação: 

"§ 3º ,Considera-se incapaz de prover a 
manutenção de pessoa portadora de deficiên­
cia ou idosa a família cuja renda mensal per 
capita seja inferior a meio salário mínimo." 

tabelecem que os beneffcios ali definidos serão pa- , Art. 20 Esta lei entra. em vigor na data de sua 
gos com recursos provenient~s do Fundo Nacional, ';public.ação. 

de Assistênci~ Social ;- FNAS (art. 4: do Decret<?)~', Por outro lado, o. projeto acima referido foi, em 
de acordo, também, com o que preve o Decretq n- . ' ':-raião da ausência de recursos, considerado aprova-
1.605, de25 de agosto de 1,995, que regulamentou o , do .pelo Senado Federal e o seu respectivo autógrafo 

Fundo. o enviado 'à Câmara ~os Deputados em 30 de abril do 
Portanto, éramos 'pela sua,'aprovação na forma' '. -corrente ano. ! ., . . ~. ,. 

seguinte: " " ,': I • • ,".::.: Assim sendQ,c:om base nas informações p.r~-
. ,. '. ," . :.: : . ~ , ':<:::edente$,'e ter)do, '~r:Dyi~t,a, os pr~eit?~' regimen.t~is 

, -' . SUBSTITUTIVO ' -".-,,'.' ., pertinentes à 'prejudicialidade' .(art: 33,4.- b do RIS.F) 
, A' I't· . :...:..'; -, d" . § 32 do a'rt' o' '2'.'0' :.":' 'somos'pois pelo ár,q~jV~rnentq'da maté~ia; ! " 
, era a r~açao o , .. 10' ,', • • ". , • '. ," ',. ,..., , •• 

da Lei :n2 8.742',de 7,de dezembro de'19$~'; '. :'~""', :::- :: '."". ':. .... ., ... '.:. I , 
_ Lei' Orgânic, da A~sJst~ncia Social. " :,','. :': " ',', ~ala,(jas C~mls~0~s,,8 q~: ~utUb~~ I~e 1997. ,-

. "" ". '. . , . Ademir Andrade, Presidente."" Otonle.! Machado, 
Art. 1° Dê-se ào§ 3°', 'do . artigo ~O, da Lei_nº' ·Relator.:... G1hiam''8orges - Valmir Campelo -' AI-

8.742, de 7 de dezembro de 1993, a segUinte redaçao: bino Boaventura- Osmar Dias - Nabor Júnior _ 

"§ 32 Considera-se incapaz de prover a 
manutenção de pessoa portadora de defi-

Benedita da Silva - Carlos Bezerra - Emflia Fer­
nandes - Abdias Nascimento - Jonas Pinheiro -
Romeu Tuma - Casildo Maldaner - Ludio Coelho. 

'" ,'" 



<~~ 111 

"'OMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
LI~IA lJt. VUIA\-AU ~UlVlI~AL IJ'L~ ~- (c J / • ./~ C 

'0 

.' " TITULARES· PFL SIM NÃO ABSTENC.\O SllPLENTES • PFL SIM NÃO ABSTE:'iCÃO 
c: a 

0_°- -.-.,-'- ROMERO JUCA 0 __ Gun.HFRME PALMEIRA a 
JONAS PINHEIRO -t/ VAGO" -- .. - . .. - !:l 

" -- .... ('I 

JOSEALVES. VAGO .... 
o " " BELLO P ARGA·· . o . VAGO -

W ALDECK ORNELAS JOSE AGRIPINO 
EDISON LOBÃO BERNARDO CABRAL 
JOSEBIANCO . , . '0 - - -- - _o ------ -ROMEUoTUMA V . . 

FREITAS NETO JOÃO ROCHA . . - .. o 

JULIO CAMPOS VAGO 
TITULARES - PMDB SIM NÃO ABSTENCAo SUPLENTES - PMDB SIM NÃO ABSTENCÃO 

CARLOS BEZERRA ~ JOSE FOGACA -
GIL V AM BORGES V VAGO 
JOÃO FRANCA ONOFREOUlNAN 
CASILDO MALDANER V JOSE SARNEY t: 
ALBINO BOAVENTURA V RENAN CALHEIROS • 
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TitULARES - PSDB SIM NÃO ABSTENCAo SUPLENTES-PSDB NAO ABSTENC..\O 

t 
SIM r 
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CARLOS WILSON 
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ERL'l"A.l'IIDES A1lORIM .. EPIT ACIO CAFETEIRA 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMÓS" DECRETO N° 1.744, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995 
DO ART. 280, PARAGRAFO ÚNICO ' " , . 

Regulamenta o benetrcio de presta-
DO REGIMENTO INTERNO ção continuada devido á pessoa portado- ' 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS ra de deficiência e ao Idoso; de que trata 
OFfclO N0 64/97-CAS a lei nll 8.742, de ,7'dà'dezembro de 1993, 

e dá outrs providências. 
, Brasrlia, 8 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do parágrafo 2°, do artigo 91 do 

Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão rejeitou (art. 133, § 1°, RISF), o 
Projeto de Lei do Senado nO 065, de 1996, que "al­
tera a redação do inciso V de? art. 211 da Lei nO 
8.742, de 7 de dezembro de 1993 que dispõe so­
bre a organização da Assistência Social e dá ou­
tras providências" em virtude de apreciação, de pro­
jeto idêntico em data anterior, em' reunião de 8 de 
outubro de 1997. ' , 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXÃDA PELA 
SECRETARIA GERÀL DA MESA ' 

CONSTITUiÇÃO DA' 
REPÚBLlCA-FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados do, Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República o 
Supremo Tribunal federal; aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República' e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. , , 

, .................................................................................... 
Art. 203 A assistência social será prestada,a ' 

quem dela necessitar, independentemente de contri­
buição á seguridade social, e tem por objetivo. 

V - a garantia de um salário mfnimo de benetr­
cio mensal á pessoa portadora de deficiência e',ao,s, 
idosos que comprovem não possuir meios de prover" 
á própria manutenção ou de tê-Ia provida' por sua, fa~. 
mnia, conforme dispuser a'lei. , 
.................................................................................... 

, , ' 

DECRETO N° 1.330, DE 8 DE ÓEZE~BRO DE 1994. < , 

Dispõe sobre a concessão do ·bene-. 
ffcio de prestação continuada previst~·· 
nos artigos 20 da lei n2 8.742, de 7 de de..­
zembro de 1993, e dá outras providên~, 
cias. 

••••••••••.••• : •••••••••••••••••••• ,i'" ~ •••••••••••••••••••••. , •••••••••••••••••••••• 

Art. 39 A partir de 1 ° de janeiro de 1996, ficam 
extintos e auxrlio-natalidade, o auxflio-funeral e a 
renda mensal vitaUcia. 

, Parágrafo único. É assegurado ao maior de se-
, . tenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda 

mensal vital feia junto ao Instituto. Nacional do Seguro 
Social ~ INSS até 31 de dezembro de 1995, desde 
que atenda, alternativamente, aos requisitos estabe­
lecidos nos incisos I, 11 ou 111 do'§ 1° do artigo 139 da 
Lei nO 8.213 de 24 de julho de 1991. 

Art. 41 As despesas com o pagamento do be-
netrcio de que trata este Regulamento far-se-ão com 

, recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
, , , 

FNAS .. 

,LEI NO 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a organização da As­
sistência Social e dá outras providências. 

...................................................................................... 
Art. 20. O benefrcio de prestação continuada é 

a garantia de 1 '(um) salário mfnimo mensal à pes-
. so~ portadora de deficiência e ao idoso com 70 (se­
tenta) anos ou mais e que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção e nem de tê­
la provida por sua famnia. 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manu­
tenção de pessoa portadora de deficiência ou idosa 
a famnia cuja, renda mensal per capita seja inferior a 
1/4 (um quarto) do salário mfnimo. 
.:.~ ..................... : ......... ~ .......... ~ .......................... : .......... : ... 

Art. 22. Entendem7se.por ben~ffcios e even­
tuais que visam ao pagamento de auxnio por natali­
dade ou morte, às.farnfliascuja renda mensal per 
capita seja inferior a 1/,4 (um quarto) do salário mfni-
mo. , 

... 
. § 1º Aconces~o e.'ovalor dos beneffcios de 

que trata este artigo serão regulamentados pelos 
Conselhos de Assistência Social dos ,Est~dos, do 
Distrito Federal e dos Municfpios, mediante critérios 
e prazos definidos pelo Conselho Nacional de Assis­
tência Social - CNAS. 
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§ 211 Poderão serl estabelecidos outros benetr- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe-
. cios eventuais para atender necessidades advindas' diente lido vai à publicação. . 
de situações de vul~erabilidade temporária, com Sobre a mesa, offcios que selão lidos pelo Sr. 
prioridade para a criariça, a farn flia , o idoso, a pes- 1 ° Secretário em exercfcio, Senador. Ney Suassuna. 
soa portadora de defidiência, a gestante, a nutriz e 
nos casos de calamida~e pública. São lidos os seguintes: 

. § 30 O Conselhd Nacional de Assistência 50- OF/GAB/IINII 1.009 
cial- CNAS, ouvidas ~s respectivas representações 
de Estados e Municfplos dele participantes, poderá 
propor, rna medida da~ disponibilidades orçamentá­
rias das três esferas de governo, a instituição de be­
neffcios subsidiários ~o valor de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do salário mfnimo para cada criança 
de até ,((seis) anos dá idade,nos termos da renda 
mensal familiar estab~lecida no caput. 

! I,· 
......... ~~~;.~~.~:~~.~:.~~.~~.~~.~~.~.~~.~.~.~.~~~ ......... . 

j Dispõe IS~bre os Planos de Benetr­
I cios da Previdência Social, e dá outras 

.d A • I . provI enClas., ' 
. I, ··········r·······················i··················· ............................. . 

Art. 140. O auxíl,io-natalidade será devido, após 
12 (doze) contribuições mensais, ressalvado o dis-. 
posto no § 1°, à segÚrada gestante ou ao segurado 

I 
pelo parto de sua esposa ou companheira não segu-
rada, com remunera/tão mensal igualou inferior a 
Cr$51 ,000,00 (cinqüenta e um mil cruzeiros) . 
......... ; ....................... l ................................................. . 

§ 611 O pagam~nto do auxflio-natalidade ficará 
sob a responsabilid~de da Previdência Social até 
que entre~ vigor I~i que disponha sobre os beneff­
cios e serviços da A~sistência Social. 

. I 
•••••••• : ••• I •••••••••••••••••••• j ............................•••.•••....•........... 

Art. 141. Por f' orte do segurado, com rendi­
mentQ mensal igualou inferior a Cr$51.000,OO (cin­
qüenta e um mil cru~eiros), será devido auxflio-fune­
ral, a9 executor do f!uneral, em valor não excedente 
a Cr$17.000,OO (dezéssete mil cruzeiros). 
........ , ...................... .1 .................................................. . 

'§ 2º O pagaménto do auxflio-funeral ficará sob 
a responsabilidade Ida previdência Social até que 
entre em vigor lei que disponha sobre os benefícios 

I • 

e serviços da Assistência Social. 
• j ....... : ....................... j" .................................................. . 

DEqRETO N° 1.60,' DE 25 DE AGOSTO DE 1995 

Regulamenta o Fundo Nacional 'de' 
r As.sistêncié. 'Social, institurdo pela Lei ·n2 , 

: 8.742 (1), db 7 de dezembro de 1993. 
, i I . 

I .......... )" ............................. . 

I 

Brasflia, 22 de outubro de 1997 

Ser:thor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Ivandro Cunha Lima e Nan Souza para 
participarem, na qualidade de tftular, da Comissão Mis­
ta destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medi­
da Provisória nll 1.591, de 15 de outubro de 1997, que 
"Dispõe sobre a qualificação de entidades corno orga­
nizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
publicação, a extinção do'laboratório Nacional de Luz 
Sincrotron e da Fundação Roquete Pinto e a absorção 
de suas atividades por organizações, e dá outras pro­
vidências, em minha substituição e do Deputado Wag­
ner Rossi, e, na qualidade de Suplente, os Deputados 
Pedro lrujo e Ricardo Rique em substituição aos Depu­
tados José Luiz Clerot e Confúcio Moura. 

Por oportuno, renovo a Vossa. Excelência protes­
tos de consideração e apreço. - Deputado Ged~1 
Vieira lima - Lfder do Bloco PMD8/PSD/PSUPRONA. 

OF/GAB/N° 1.010 

Brasflia, 22 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos 

Deputados Jorge Wilson e Mauro Lopes para partici­
parem, na' qualidade de Titular, da Comissão Mista 
destinada a examinar e emitir pareccer sobre a Me­
dida Provisória nº 1.592, de 15 de outubro de 1997, 
que "Extingue a Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro - LLOYDBRAS e dá outras providências, 
em minha substitutição e do Deputado Wagner Ros­
si, e, na qualidade de Suplente, os Deputados João 
Magalhães e de Velasco em substituição aos Depu-

. tados José Luiz Clerot e Confúcio Moura. 
. Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-' 

tos ,de consideração e apreço. - Deputado Geddel Viej.: . 
ra Lima - Uder do Bloco PMDBlPSD/PLSlPRONA. ' 

OF/GABII/N° 1.011 

Brasflia, 22 de outubro de 1997 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputa­

dos Paulo Lustosa e Pedro Yves passam a integrar, . , 
na qualidade de titular, a Comissão Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisó-
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ria nº 1.593, de 15 de outubro de 1997, que "isenta até 4-11 prazo final para apresentação de emendas; 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Pro- até 9-11 publicação e distribuição de avulsos das 
dutos Industrializados partes e peças destinadas a emendas; 
industrialização de bens de informática a serem' ad- até 19-11 encaminhamento do parecer final à Mesa 
quiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral", em minha do Congresso Nacional. 
substituição e do Deputado Wagner Rossi, e, na 
qualidade de suplente, os Deputados Ediso'n Andrino 
e José Chaves em substituição aos Deputados José 
Luiz Clerot e Confúcio Moura. • 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes­
tos de estima e consideração. - Deputado ,Geddel 
Vieira Lima, Uder do BIocoPMDB/PSD/PSUPRONA. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofrcio que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercfcio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: _ 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFfclO NII 64/97-CAS 

Brasflia, 8 de outubro de 1997 
j, :.1 I 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91 do 

Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão rejeitou (art. 133, § 1º, RISF),o 
Projeto de Lei do Senado nº 65, de 1996, que "altera 
a redação do inciso V do art. 2º da Lei 8.742, de 7 
de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organiza­
ção da Assistência Social e dá outras providências" 
em virtude de apreciação de projeto idêntico em data 
anterior, em reunião de 8 de outubro de.1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência comunica aó Plenário que, nos 
termos do art. 91, §§ 3º e 5º do Regimento Interno 
do Senado, abrir-se-á prazo de cinco dias úteis para 
a interposição de recurso por 1/10 da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 65, de 
1996,' cujo parecer foi lido anteriormente, seja apre­
ciado pelo Plenário. 

, O SR. PR~SIDENTE (Geraldo Melo) - Do, Ex­
pediente lido, constam as Mensagens nºs 622 e 623, 
de 1997~CN, os Projetos de Lei nºs 37 e 38, de 
1997-CN, que vão à Comissão Mista de Planos, Or-
ç~rpentos Públicos e Fiscalização. . 

Nos termos da Resolução nll 2, de 1995-CN, a 
'Presidência estabelece o seguinte ca'lendário para 
tramitação dos projetos:' , 

áté'27-10publicação e distribuição de avulsos; 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.531-11, adotada 
em 17 de outubro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos das Leis 
nlls 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995,- 9.074, de 7 de julho de 1995, 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, e autoriza o Po­
der Executivo a promover a reestruturação da Cen­
trais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e de 
suas subsidiárias, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 411 e 5º do art. 211 da Resolução 
nll 1/89-CN, fica assim constitufda a comissão mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares . 

Edison Lobão 
Romero Jucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Serra Sérgio Machado 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo-Dutra Sebastião Rocha 

:IPPB 

Epitácio Cafeteira \ Leomar Quintanilha 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paulo Bornhausen 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes . 
Raul Belém 

Osvaldo Coelho 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Lufs Roberto Ponte 
Lustosa 

Salvador Zimbaldi 

Ricardo RiquePaulo 
Djalma de Almeida César 

PSDB 

Itamar Serpa 
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Bloco (P;T/PDT/PCdoB) i 
I 

Neiva Moreira 
Welinton Fagundes ~ 

" 

Alcides ModestoPL 
Pedro Canedo 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica est~belecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: I 

Di~ 22-10-97- designação da 'comissão Mista; 
Dia 23-10-97 - in~talação da Comissão Mista; 

I I ' 
At~ 23-10-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissãb Mista emnir o parecer sobre a 
admissibilidade; j 

A~é 1 º-11-97 - prazo final da Comissão Mista; 
A!é 16-11-97- prkzo no Congresso Nacional. 
Será feita a devi~a comunicação à Câmara dos 

Deputéidos. I : 
q SR. PRESIDfNTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da ~epública enviou ao Congresso 
Nacional a Medida rroVisÓria n!! 1.569-7, adotada 
em 17 de outubro de

r
1997 e publicada no dia 18 do 

mesmo mês e ano, que "Estabelece multa em opa­
raçõe~ de importaçãd e dá outras providências". 
, De acordo' com! as indicações das Lideranças, 
e nos ,termos dos §§j4º e 5º do art. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constnufda a comissão mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

I • SIENADORES 

Titulares 
i 

HugoiNapoleão 
Ediso'n Lobão 

! 

Jadef Barbalho 
Na~r Júnior " 

I 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Jefferson Peres • O,smar DiasBloco Oposição 

,'! .' (P f/PDT/PSB/PPS) , 
José! Eduardo Dutra " , Sebastião Rocha 

., . I:: PTB . 

R.~gina A~umpçãol . Val~ir carri~elo 
I ., ,/ DEPUTADOS 
f ' 

Titulares'," I 
. ,,'. /. . :, , 

• \ \ ,., 11" \.' 11 J. PFL 
í 

Paulo Gouvêa 
S.aulo Queiroz , , 

. Suplentes 

Magno Bacelar 
. Mussa pemes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Edison Andrino 
Confúcio Moura 

PSDB 

.João Magalhães 
Wilson Cignachi 

Luiz Piauhylino Flávio Palmier da Veiga 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Neiva Moreira 
PPS 

Sérgio Arouca 

Alcides Modesto 
, 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
t~ção da matéria: 

Dia 22-10-97- designação da Comissão Mista; 
Dia 23-10-97- instalação da Comissão Mista; 
Até 23-10-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emnir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 1 º-11-97 - prazo final da Comissão' Mista; 
Até 16-11-97- prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Geralldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n!! 1.579-13, adotada 
em 17 de outubro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "Altera a redação dos arts. 
14,18,34,44 e 49 da Lei nº 9.082, de 25 de julho de 
1995, dos arts. 19, 34, 35 e § 4º do art. 53 da Lei nº 
9.293, de.15 de julho de 1996, que dispõem, respec­
tivamente, sobre as diretrizes para a elaboração da 
lei orçamentária para os exercfcios de 1996 e 1997". 

De acordo com as indicaçõ~s das Lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do' art. 2º da'Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constitufda a comissão mista 
incu~mbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares ~uplentes 

PFL 

Júlio Campos . Waldeck Ornelas 
RomeroJucá Jon'as Pinheiro 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
, Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Coutinho Jorge 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS)' De acordo com as indicações das Lideranças. 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Sarney Filho Mussa Demes 
Raul Belém Laura Carneiro 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Odacir Klein 
Hélio Rosas 

PSDB 

Barbosa Neto 
Silas Brasileiro 

Arnaldo Madeira Yeda Crusius 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PMN 

Bosco França 

De acordo com a Resolução nll 1. de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-10-97- designação dá Comissão Mista; 
Dia 23-10-97- instalação da Comissão Mista; 
Até 23-10-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade' . "n Itr;! , , , 

Até 1 11-11-97- prazo final da Comissão Mista;' 
Até 16-11-97- prazo no Congresso NacionaL 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

. Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
, Nacional a Medida Provisória n2 1.580-3, adotada 
. em 17 de outubro de 1997 e publicada no dia 18 do 

mesmo mês e ano. que "Autoriza a Centrais'J:~létri­
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e a Uniãó a 
adq'uirir~,m açÕes da Companhia Energética de Ala-

. goas - qEAL., ~a Companhiá' Energética do Piauf -
. 'CEPISA; 'da Centrais Elétl'icas' dê Rondônià S.A; -

.' . CÉRON e da' Companhia' de Eletricidade do,,4;tre -
'. 'ÉLETROACRE; 'pam efeito deinclusão'dassas érn-

presas no Programa NacionàJ"-de DesestatiiàÇ'ao -
'-"PND.· bem', oomo·'o' aumento' do' capital sOCial das 
. , Compàntiias DoC~$ do Rio' de janeiro ~ CDRJ' '9 ,Do­

cas do Estado de São Paulo - CODESP. e dá outras 
providências·. ') .• ".'" . ( ,.,' . 

nll 1/89-CN. fica assim oonstiturda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

fFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Valmir Campelo 

Titulares 

Benedito de Lira 
Paes Landim 

PTB 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplentes 

Expedito Júnior 
Osmir Lima 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Oscar Goldoni 
, Simara Ellery 

'PSDB 

Dejandir Dalpasquale 
Ricardo Rique 

. ' 

, Antônio Feijão . Carlos Alberto 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

, Neiva Moreira 
',. . . Alcides Modesto . , 

,'(' .' PV ...... 

; Fernando Gábàirá .'.' " ' - . ~ ',' r. '. 

, ',', :',Óe'acord'o'oo~ ~R~soluÇão nll '1: de 1989~CN. 
, fi~ :e~iá..t?el~!~q ~:~~g~i~~e'~I~ndá':ió'pàra a·tr~mi • 
, 't*~ó da' m:~téria: . '. , , i • ~ •• 

. Dia 22~1~;97- designaçã9,da CO.~íssão~Ml~t~; 
,;, .','.' Dia 23~ 1 0;97 ~ i~'~tàlàÇãó :da Conii~~o Mist~;~ 

Até 23-10-97- prazo. para re~~bi,mento. de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; ,'.', .', 

. Até 1~-U-97- prazo fin~I,~a,Com!~o Mista; 
" -r: .-,:Até 16:-1'1 -97- p~io,no COl)gresso. Nacional.,.): 
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Será feita a devida comunicação à Câmara dos de Declarações do Governador Valdir Raup, de Ron-
Deputados. . I' dônia, divulgadas à imprensa através do Deputado 

O;SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a Olavo Pires, que recursos destina.dos pelo BNDES 
mesa, requerimentos que serã~ lidos pelo Sr. ~II Se- ao saneamento das Centrais Elétricas de Rondônia 
cretário em exercfcio, Senador,' Carlos Patrocfnlo. - CERON seriam dirigidos à campanha da reeleição 

I naquele Estado, através do pagamento de débitos ~ São lidos os seguintes com o Estado sem a observância de condições con-
I REQUERIM~NTO N2886, DE 1997 tratuais que condicionam suas relações com o 

I BNDES para a privatização da Empresa. Sobre o 
S~nhor Presidente, assunto através do Requerimento nll 499, de 1997, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2

11 
da foi dirigido pedido de informação ao Excelentfssimo 

Const~uição Federal,le 216 ~~ Regimento I.n~emo do Senhor Ministro da Fazenda, que em resposta enca-
Senado Federal, sejam solicitadas ao MInistro de minhou Aviso nll 900IMF, esclarecendo que quest6-
Estado da Saúde, as ~êguintes informações: es relacionadas à privatização da CERON devem 

1: - Qual o diplbma legal que profbe a venda, ser solicitadas ao BNDES. 
pelas farmácias de uhi determinado estado, d: me- Sala das Sessões, 22 de outubro de 1997. _ 
dicamentos controlados, mediante apresentaçao de Senador Ernandes Amorim, PPB - Rondônia. 
receit~ médica de oJtro estado da Federação? For-

I ' (A Mesa para decisão.) necer pópia. .~,' . . A 

2 - Quais os pressupostos legaiS para a Vlgen- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re-
cia dessa normalleg~l? ' querimentos lidos serão despachados à Mesa para 

:3 - Quais os pr~ssupostos sociais, médicos, de decisão, nos termos do Regimento Interno. 
saúde pública e out~os ~ue ~evaram à elaboração e Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
efetivíjlção dessa norfTlél Jurfdlca? Sr. 111 Secretário em exercfcio, Senador Carlos Pa-

Sala das Sessões· 22 de outubro de 1997. - trocfnio. , ' , 

Senador Gilberto Miranda. 

r (A MeL para decisão.) . , 
! REQUERIMENTO N2 887, DE 1997 

Senhor PresidJnte, ' 
IRequeiro, nos itermos regimentais, ao ~xcelen­

tfssimo Senhor Ministro de Estado do Planejamento 
e OrÇamento, no â~bito do Programa de Ajuste Fis­
cal dos Estados, e de Incentivo à Privatização de suas 
Empresas Pública, ihforrnações sobre as implicações 
da transgressão ao I contrato

l 
de compra e venda de 

ações da'Central Elétrica de Rondônia denunciada, 
através de Offcio nll!2551GP/97, do Presidente do Tri­
bunal de Contas do Estado de Rondônia; e informação 
'Sobre eni~hdimento I quanto ao lançamento de dabê~, 
tureS da CERON, para aquisição pelo BNDES, destl" 
nadSs ao pagament6 de débitos com o Estado, a que 

. refere-se o OfIcio nO 181~7 -~FC(Se'ria'qo~ Fed~íal, Sem 
~ ~ , cump~~entó, Ctql:~ncor~~o: id,~ 'cont~s . preyisto . na 
. Cláusula Nona daql1ele contrato, em face da autonza-
~oPara ?}~xercf~~ 9a~~?,prev!.Sta.em sua Clãusu­

lia Décima através da Medida Provlsóna nll 1.580-3, de 
17 d'á outÚ6ro de '1997, públiCádã 00' Diário Oficial da 

"-união de +ifde outJbro.de1991: ...• '.-
: :" .. :- .i .. ' ~:.~~~' ..... '" ~ ~ '.It. "'# • - .. " .. ~; 1~t • t '!.1 ~ ... 

, I Justifica~ão,.· ~ ":. 
',' 

I ," ,.T" ~ j .... I { ~ ., 

:I~I ~:. A informaçâcibdOjetivàpossibilitar esclarecimen­
tos, rp' ára'everitual '~p-rofundamento de -investigações, 

'1 I 

I. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 888, DE 1997 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos regimentais, que a Men­

sagem nll 156. de 1997. que "Solicita autorização do 
Senado Federal, para contratar operação de crédito 
externo. no valor total de US$50,OOO.000.0 (cinqüen­
ta milhões de dólares norte-americanos), entre a Re­
pública Federativa do Brasil ea empresa húngara 
Medicor Comercial SI A. destinados às organizações 
militares de saúde do Ministério do Exército", além 
das Comissões constantes do despacho inicial. seja 

,remetida, também. à Comissão de Fiscalização e 
.' Controle em virtude de sua competência para an,ali-

~ , I . . " '. ~ .. • 

ser· tal proposição. ,'. . , ' . 
, I,;' .Sala das Se~sp,e~~ ,22',d.e, oiJ1ubrP, de, 1,~~~' -
'Senàdor Gilberto Mir~r:'d~. ,,'.. . , .'.). . " 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Mélo),-O.~e-
qú~r,imento queac~ba de ser, lido 'será ',inclufdo ,ef!! 

,Ordem do pia oportunamel1.tel ros _ ter~~s do. R~gl-
mento Interno. .• ,.,.., , 
~l._ • __ ... ~')"''!~' • 

. ' Sobre a mesa, requerimento que, será lido 
. ': peio' Sr. 111 Secret~ri~ I ~~, ~~erqfçip. ,$~~~~9r (q~r-

lôs Patrocfnio. . ) ,.".. .. ',',.,' I ,' ••• 

É lido o seguinte: -'.':.', ',.',' ',', 
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REQUERIMENTO N2 889, DE 1997 Programa de Apoio ao Setor Coureiro-Calçadista, 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nO 877, de 1997. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra. ' 

O SR. PRESIDENTE(Geraldo Melo) - É deferi­
do o requerimento de V. EXª. 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exercfcio, Senador Carlos Pa­
trocfnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 890 DE 1997 

Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­
tadas pelo Ministro do Planejamento as seguintes in­
formações: 

1.1 Qual o valor total de recursos captados 
anualmente pelo BNDES através do dispositivo esta­
belecido no art. 239, § 1° da Constituição Federal, 
nos últimos 5 anos, em valores atualizados? 

1.2 Qual o valor total de recursos devolvidos 
anualmente pelo BNDES ao FAT como remunera­
ção dos recursos captados na forma do item ante­
rior, nos últimos cinco anos, em valores atualizados? 

1.3 Qual o valor do lucro líquido apurado pelo 
BNDES, após o recolhimento de impostos, nos últi­
mos 5 anos, em valores atualizados, e o valor do pa­
trimônio total e Ifquido do banco neste período, no fi­
nal de cada exercfcio? 

2.1 Qual o valor total de empréstimos realiza­
dos pelo BNDES, nos anos de 1995, 1996 e 1997 
(até o recebimento deste), através das linhas de fi­
nanciamento a investimentos, aquisição de leasing 
de máquinas e equipamentos, financiamento à ex­
portação de bens e serviços e operações de presta­
ção de garantias financeiras, por setor de atividade 
(setor elétrico, automobilfstico, bens de capital, tele­
comunicações, petroquímico, serviços, etc ... ) e, em 
cada setor, por tamanho da empresa? 

2.2 Qual o nível de inadimplência, no perfodo 
especificado no item anterior, observado pelo banco 
nas linhas de financiamento citadas, por setor de ati­
vidade e, em cada setor, por tamanho de empresa? 

2.3 Qual a estimativa de vagas de trabalho 
criadas em função dos investimentos financiados 
pelo banco, nas diversas linhas citadas? 

3.1 Qual o valor total de empréstimos realiza­
dos pelo BNDES, nos anos de 1995, 1996 e 1997 
(até o recebimento deste), através dos programas de 
financiamento (Programa de Apoio ao Setor Têxtil, 

Programa de Recuperação e Ampliação dos Meios 
Ffsicos das Instituições de Ensino Superior, Progra­
ma de Desenvolvimento de Software, Programa de 
Apoio ao Setor de Autopeças, Programa Amazônia 
Integrada, Programa Nordeste Competitivo, Progra­
ma Reconversul, Programa de Crédito Produtivo Po­
pular, Projetos de Autogestão e Co-gestão, Progra­
ma de Modernização das Administrações Tributárias 
Municipais, Programa de Apoio ao Pequeno Investi­
dor, Programa de Financiamento a Especialistas e 
Fornecedores de Mercado e Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar e outros), por 
Estado da União, e em cada Estado, por tamanho 
da empresa? 

3.2 Qual o nfvel de inadimplência, no perfodo 
especificado no item anterior, observado pelo banco 
nos programas de financiamento citados, por Estado 
da União e, em cada Estado, por tamanho de em­
presa? . 

3.3 Qual a estimativa de vagas de trabalho 
criadas em função dos investimentos financiados 
pelo banco, nas diversas linhas citadas? 

4.1 Qual o valor dos ativos entregues ao 
BNDES nos leilões de privatização realizados em 
1995, 1996 e 1997 (até setembro), por tipo de moe­
da utilizada? 

4.2 Desses ativos, qual o montante financiado 
pelo BNDES, em que condições e quais são as em­
presas tomadoras dos empréstimos? 

4.3 Após a privatização, essas empresas rece­
beram aprovação de financiamento para investimen­
to em ampliação, modernização elou outros? Em 
que valor e em que condições? 

4.4 Quais as operações de antecipação de re­
cursos realizados pelo BNDES para empresas públi­
cas estaduais visando sua posterior privatização? 
Qual o valor da antecipação e a data de liberação de 
recursos? Para cada empresa beneficiada com esse 
tipo de operação, qual a data (ou perfodo de tempo) 
acordada para a suaprivatização? Se o leilão de pri­
vatização da empresa não alcançar o valor dos re­
cursos antecipados, quais os mecanismos previstos 
em contrato para a realização desse acerto de con-
tas?~ .,1 

; Justificação 

O Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico e Social foi criado há mais de 40 anos com o 
objetivo de apoiar projetos que tenham por finalidade 
contribuir com o desenvolvimento econômico e ~9" 
cial do pafs. Nos últimos anos, houve forte recrud~s­
cimento do problema do desemprego, que se obser-
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va pela elevação dos rhdices oficiais e pelas pesqui- quelas regiões brasileiras onde ele se apresenta 
sas realizadas por entidades de longa experiência com maior intensidade. 
na abordagem da que~tão. J Presidida pelo nobre Senador Roberto ReD 

A ipartir dapro~ulgação da Constituição, o quião, ,e tendo como Vice-Presidente e Relator, res-
BNDES passou a contar com importante fonte de fi- pectivamente, os ilustres Senadores Beni Veras e 
nanciamento em decÓrrência da inclusão do pará- Waldeck Ornelas, a referida Comissão fez um exce-
grafo 1º ao artigo 239, que lhe destina pelo menos lente trabalho. 
40% dá arrecadação j~O PIS/PASEP, recolhidos de No seu relatório final, lista várias iniciativas da 
folha de salários. Os recursos do PIS/PASEP admi~ maior 'pertinência. Uma 'delas diz 'respeito à necessi-
nistrados pelo FAT re~peitam as diretrizes de aplica- dade de uma efetiva ação institucional. Também su-
ção definidas pelo Co~efat, colegiado que conta com gere à Comissão ações preventivas e outras emer-
a participação da sociedade, o que não ocorre com genciáis. . _ I 

os recllrsos atribuído~.ao BNDES. Faz-se necessá~ 
rio, portanto, que a sMiedade acompanhe a aplica- O que eu temo, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-

Ção do~ recursos, pri~cipalmente no que se refere a nadores, é que esse trabalho, de! alto nrvel, acabe 'I sendo desperdiçado, caso não s,e tomem logo as 
capacidade geradora de emprego dos investimentos medidas que propõe. '. 
apoiados pelo BNDE~. ,. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1997. _ .No que se refere à ação institucional,.a Comis-
Senador José Eduardo Dutra. são listou quatro pontos principàis: fortalecimento do 

I . . Sistema Nacional de Defesa Civil, desmilitarização 
(A Mes/a'para decisão.) dos Corpos de Bombeiros, estabelecimento de uma 

O SR. PRESlqENTE (Geraldo Melo) - O re- Rede de Previsão de Clima e Tempo e presença ati-
querimento lido serli publicado e despachado à va do Brasil no estudo das mudanças climáticas. 
Mesa para decisão. , . A Comissão Especial do EI Nino apresentou 

fiá oradores in~critos. ; duas, minutas de projeto de lei da m~ior importância. 
Çoncedo a palavra ao nobre Senador Ney Uma delas sugere o estabelecimento de Diretrizes 

Suas~una. , ' . Nacionais de Defesa Civil, isso porque ficou claro, 
p SR. NEY SUjASSUNA (PMDB-PB - Pronun- no levantamento feito pelos Parlamentar~s, que o 

cia o 'seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Brasil não dispõe de uma política nacional para evi-
Sr. p~~sidente, srªs le Srs. Senadores, cientistas d. e tar ou enfrentar catástrofes. 
todo O mundo estão anunciando que, este ano, o fe- ' O que se tem, hoje, são ações isoladas, de go-
nômeho climático conhecido como EI Nino - que se 
caracteriza, antes d~ tudo, p'elo aquecimento exces- vemos . estaduais. e municipais, desencadeadas 
'I quando ocorre algum desastre. Ou seja, trabalha-se 

sivo das águas do Oceano Pacífico - vai atacar com apenas com o fato consumado. Não se luta para evi-
inaudito rigor. h ' tar a eclosão dos problemas. 

Trata-se de fe Ômeno bastante antigo, conhe-
cido desde o sécul6 XVIII pelos pescadores perua­
nos, que o chamara'm assirri em homenagem ao Me­
nino ~esus, já que Jeu impacto se acentuava no final 

.do ano, pela época ~o Natal. ''''. . 
" tO EI Nino sólcomeçoua"~r estudado, com a 
atenÇão qwe merece; depois'de \1983, quando cau·· 
:s?u~em todo o mu1do, prejuízos da ordem de US$8 
bllhoes. . , t ' '.' . . '. 

f O Brasil foi, então, um dos países mais atingi .. 
dos, com danos qukpodem ter sido de US$1 bilhão. , ~' , . 

Agora, anunciam os estudiosos, os estragos do EI 
'Ninb pode'm ser ~inda maiores, talvez os maiores 
"deste século. I . 
',''', i O fenÔm'eno é de tal grandeza que o Senado 
<Federal constituiu' 8omissão 'Especial para sugerir e 

: ·.~~?tar, )u~to às trJ~s esferá~. de. Governo, ~:didas 
preventivas que reduzamo Impacto do EI Nmo na­

I 

~ Ocorre com a Defesa Civil o mesmo que se dá 
na área da Saúde Pública, por exemplo. Enfrenta­
mos apenas os males, e não suas origens. Está na 
hora de mudar essa mentalidade retrógrada. Seria 
ótimo se o Senado Federal discutisse e votasse logo 
tal iniciativa. 

Ainda no que se refere a assunto que o Con­
gresso Nacional pode resolver, á Comissão Especial 
sugeriu minuta de projeto de lei que define como cri­
me de responsabilidade o fato de um- governante, 
alertado por entidade de Defesa Civil, omitir-se ou 
demorar a adotar medidas que possam evitar desas­
tres. 

Trata-se de sugestão altamente sensata, por­
que, enquanto ninguém for criminalmente acionado, 
as medidas saneadoras podem ser - e serão - retar-
dadas sempre. . . • ~" 
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Sob O risco de serem punidos, é provável que como decorrência do fenômeno da seca, reduzindo 
os governantes comecem a atuar. Sabe-se, por o seu impacto junto à opinião pública e ao Governo. 
exemplo, que muitas tragédias decorrentes de inun- Não raro, o tratamento dado é o das medidas 
dações ou secas prolongadas poderiam ser evitadas emergenciais de socorro, de natureza assistencialis-
caso os prefeitos e governadores atendessem ao ta, vistas como um favor a imensos contingentes po-
que lhes é sugerido pelos técnicos da Defesa Civil. pulacionais que permanentemente vivem na miséria 

Além desses dois aspectos que podem ser tra- e no abandono. 
tados com medidas legislativas, a Comissão Espe- Para minorar os efeitos do EI Nino, na região 
cial do EI Nino sugere, ainda no campo institucional, Nordeste, a Comissão Especial sugere quatro gran-
que a Defesa Civil deixe de ser algo que diz respeito des linhas de ação: criação de um programa de re-
apenas ao Govemo, para ser tratada mediante açó- cursos hfdricos, retomada do programa de irrigação, 
es coordenadas e integradas entre a sociedade civil ocupação dos cerrados e colonização rural no semi-
e os poderes públicos. árido. Vejamos cada um deles. 

Outra idéia é estabelecer a obrigatoriedade de O Nordeste, há muito tempo, precisa de um 
elaboração .:dé planos dê defesa civil por' parte de sistema eficiente para o gerenciamento e aproveita-
prefeitos e governadores. ~nfase em ações preventi- mento racional de seus recursos hfdricos. Agindo 
vas, descentralização, alocação preferencial de re- nesse sentido, o Governo Federal decidiu promover 
cursos e de co-responsabilização dos organismos de a execução do Proágua - Programa de Desenvolvi-
meio ambiente são outros importantes aspectos na mento de Recursos Hfdricos para o Nordeste Semi-
luta para minorar os efeitos danosos dessas catás- Árido -, que terá investimento da ordem de R$1 bi-
trofes climáticas. Ihão. 

Já no que trata das ações permanentes, a Co­
missão Especial optou por quatro grandes linhas: 
administração dos recursos hfdricos, providências 
especfficas para a Região Sul, providências especffi­
cas para RegiãO Nordeste e conclusão de obras ina­
cabadas. É justamente sobre esse terceiro ponto 
que gostaria de me demorar. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, como se 
sabe hoje, quando da ocorrência do fenômeno EI 
Nino, o Brasil padece de dois males: inundação no 
Sul e seca na Região Nordeste. 

Pelas imagens dramáticas que geram, as en­
chentes acabam tendo um tratamento mais intenso por 
parte dos meios de comunicação. Cidades submersas, 
carros arrastados pela águas, pessoas sendo retiradas 
das casas por barcos, animais refugiados nos telha­
dos, resgates sensacionais - tudo isso atrai a atenção 
das câmeras, mexe com a emoção dos telespectado­
res, ou ganha fotos generosas nos jornais. 

A seca, que é igualmente dramática, não pro­
duz imagens tão chocantes. Por isso, às vezes, aca­
ba sendo minimizada pelos administradores, cuja 
pauta é ditada pelos meios de comunicação. 

A Comissão Especial percebeu isso e dedicou 
cinco páginas às ações preventivas e permanentes 
que devem ser adotadas para minimizar o impacto 
das secas, em especial as decorrentes do EI Nino, 
na Região Nordeste. 

Diz o relatório final: "As estatfsticas de morte, 
os prejufzoseconômicos, o comprometimento das 
condições de vida não' são freqüentemente vistos 

o Proágua foi anunciado em maio e, desde en­
tão, se arrasta, sem que se vislumbre o infcio efetivo 
de sua implantação. É preciso pô-lo a funcionar. 

É necessário também retomar o programa de 
irrigação, dentro de novos parâmetros, mais racio­
nais, mais rentáveis e de maior retorno econômico, é 
claro. Mas se trata de decisão inadiável. Está mais 
do que ·provado que a agricultura irrigada pode con­
ferir ao Nordeste capacidade de competir no merca­
do internacional, em especial na produção de frutas. 

Como, desde alguns anos, nenhum novo proje­
to de irrigaçãO foi apresentado pelo Govemo brasilei­
,ro às agências multilaterais dEi crédito, a partir do 
próximo ariQ .. Aeremos uma descontinuidade nesse ". trabalho..: 

O Brasil perdeu financiamentos basicamente 
porque não dá sua contrapartida aos investimentos 
externos. É claro que esse é mais um problema re­
sultante da falência do Estado, que nem sequer tem 
dinheiro para investir em áreas cuja prioridade é re­
conhecida e incontestável. 

É preciso ocupar os cerrados nordestinos. 
Consideradas impróprias para a agricultura, as ter­
ras do cerrado, por muito tempo, foram menospreza­
das. Mas, de vinte anos para cá, quando a Embrapa 
começou a estudar a região e a elaborar métodos e 
técnicas à sua exploração, houve uma reviravolta. 

Os cerrados estão hoje entre as áreas mais 
produtivas do Pafs: Beneficiados por um'ciclo de es'" 
tável de chuvas e facilidade para mecanização, ba­
tem recordes de produtividade. ' I', 
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O peste baiano, ~r exemplo, com apenas 10% Sr. Presidente, nesta sémana., vim do Nordes-
de sua área agricultad~, já produz 1,7 milhão de to- te, da Para rba , e posso testemunhar que até na re-
neladas/ano, representando 2,5% da safra nacional gião do brejo estamos sem água. Em algumas cida-
d~ grãos, o que viabilita agroindústrias. des, estão trazendo água para beber de distâncias 

Balsas, no Mararlhão; Pedro Afonso, no Tocan- de até 80 quilômetros. Cada carro-pipa/mês custa 
tins; e Santa Filomena~ no Piaur, são pólos de produ- R$1.500,OO. No momento, são necessários cerca de 
ção de grãos que tamIDém vêm experimentando rápi- 500 carros-pipa, .a um custo de R$750 milhões. 
da expansão. t ,. .. Quando da última frente seca, o Governo gastou 

Por fim, urge co . cluir uma série de obras ina- R$800 milhões, mas com R$2 milhões ele faria a 
cabadas que foram I stadas como prioritárias pela transposição das águas do São Francisco; solucio-
Sudene. São projetos destinados à acumulação de nando o problema de seis milhões de pessoas em 
água p;:ua consumo humano, dessedentação de ani- quatro Estados: Pararba, Rio Grande do Norte, Per-
mais ou apoio a atividades produtivas. nambuco e Ceará. Não sei por que não agem com 

Trata-se de medida de elementar bom senso. démarrage em relação à transposição. Vamos nova-
Se já existem tais obtas, por que não concluHas de mente gastar dinheiro enquanto estão lá morrendo 
imediato, quando se áabe que os efeitos do EI NUlo, de sede os nossos pobres conterrâneos. 
este ano, serão partic,Ularmente duros? O Governo precisa destapar os ouvidos, parar 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com este bre- de fazê-los surdos em relaÇão ·a.essas ,questões. 
ve pronunciamento, pretendo alertar os Srs. Parla- Precisamos de soluções. Nósâs temos, apresenta-
mentares e o Poder Executivo para os efeitos dano- das num Relatório a esta Casa, mas até agora não 
sos do EI NUlO sobreI a Região Nordeste. foram implementadas. 

~eu impacto sÓbre a economia regional será Encerrando, Sr. Presidente, evidências da pre-
terrrvél se não foren1 tomadas as medidas preconi- sença do EI NUlO são anunciadas sob a forma de 
zadas; pela Comissã6 Especial no seu excelente re- decretação de estado de calamidade pública, como 
latório: I relatei, desta Tribuna, na semana passada, ao regis-

Como disse anteriormente, a seca não tem, na trar correspondência do Prefeito de Puxinanã. Já 
mrdia,i o impacto dasf inundações. É um drama silen- são vinte os Municrpios que decretaram estado de 
cioso': que se dá lorlge das câmaras, mas seus es- calamidade pública. 
tragos na economia' regional são iguais ou maiores Em nome do povo paraibalno, não me posso 
do que os causados pelas inundações no Sul. furtar a uma pergunta: até quando isso vai conti-

Colheitas inteiras são perdidas. Pessoas são ex- nuar? Até quando vamos ficar à m~rcê de um copo 
pulsas de suas terrab e vão engrossar o cordão dos d'água? 
marginalizados nas Óidades. Trata-se de um drama já 
transCrito que formal magistral em Vidas Secas, de Obrigado. 
Graciliano Ramos, o~ra publicada em 1930. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

O avanço do raparato tecnológico colocado à do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara por 
disposição da ciênba meteorológica, nos últimos 20 minutos. 
anos, fez com que ~uitas das catástrofes climáticas O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-
possam ser antecipadas com grande margem de nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

:~~ei;~~,j~::~~~~:~ ~:n~~~~~:a~ =:E::= :=erra==~:;1~ 
desertos em poma es. Portanto, existem meios de de aprendizado e de experimentação. Com base no 
evitar ou minorar o~ problemas causados pelas se- trabalho realizado, já é possfvel demonstrar os contor-
cas do Nordeste. Basta que se tenha vontade polrti-' nos inovadores da proposta desse Conselho. 
ca para tanto. I Parafraseando o relatório do Conselho, enten-

• Na Pararba, ~sse drama cotidiano assume a do que ele reflete bem o que significa para a nação 
sua face mais cruellna escassez da água potável para uma alternativa que mobilize as forças da sociedade 
consumo humano ~ animal. Recriações anualmente em prol da solução de nossas profundas injustiças. 
repetidas de episódios como os referidos por Gracilia- Parece um trabalho de formiga que, por ser contrnuo 
no Ramos se multi~licam no semi-árido, tornando in- e coordenado, acaba resultando em um enorme for-
supc;>rtável a vida j~, de ordinário, tão sofrida. migueiro, onde todos têm abrigo e alimentos, além 

I 
! 
I 
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de encontrarem trabalho que reverta em beneffcio de 15 a 20 anos, fosse o mais elevado. Para a sur-
de toda a comunidade. presa de muitos, Municípios do Amazonas chegaram 

Diz assim o relatório do Conselho no seu se- a ter o índice de 81 %. Criou-se uma parceria entre o 
gundo parágrafo: situado na intercessão entre o Es- Ministério da Educação, o Conselho da Comunidade 
tado e a sociedade, a Comunidade Solidária oferece Solidária, empresas, universidades e prefeituras. 
novo espaço de interlocução entre Governo e orga- Para o programa ter início é preciso que uma empre-
nizações da sociedade civil. Esse desenho facilita o sa privada o adote, responsabilizando-se por despe-
encontro e a sinergia entre a lógica governamental, sas com alimentação, transporte e hospedagem do 
marcada pela permanência e pela universalidade coordenador e dos alfabetizadores durante o período 
das políticas sociais e a lógica da sociedade civil; de treinamento e pelo pagamento das refeições dos 
marcada pela defesa de interesses específicos e alunos durante o programa. 
pela experimentação de fórmulas mais ágeis e flexí- À Prefeitura cabe recrutar analfabetos entre 12 
veis de ação. e 18 anos e alfabetizadores com pelo menos o pri-

O próprio Conselho da Comunidade Solidária meiro grau completo, além de prover as instalações 
esclarece no seu relatório que: para as aulas." O Ministério da Educação oferece a 

não pretende substituir a ação governamental equipe de coordenação que atua durante todas as 
na área social, nem as múltiplas iniciativas da socie- fases do programa, supervisiona a aplicação dos re-
dade civil, mas procura meios de somar esforços a cursos, produz e distribui o material didático e de 
tais ações; apoio. 

Não se trata de um órgão de governo com or- Cada módulo do programa dura 6 meses, sen-
çamento, mas sim de uma instância que tem sua ca- do um mês de treinamento do alfabetizador e cinco 
pacidade de interlocução e proposição reconhecida meses de curso. O custo por aluno é de R$34 por 
e validada pelo Governo. Não é, também, um órgão mês, custeado meio a meio pelo MEC e pelas em-
da sociedade civil, mas se compõe majoritariamente, presas participantes. 
de pessoas com reconhecida atuação na promoção Essa primeira experiência atingiu Municípios em 
do desenvolvimento social; Alagoas, no Amazonas, na Bahia, no Ceará, no Mara-

Não é, tampouco, um repassador de verbas nhão, na Paraíba, em Pernambuco, no Piauí, no Rio 
públicas, nem financiador de iniciativas pulverizadas. Grande do Norte e em Sergipe. Para 1997, pretende-
Os recursos necessários para viabilizar o seu traba- se que o programa atinja 82 Municípios dessas Re-
lho são captados em organizações da sociedade ci- giões, totalizando 120 comunidades atendidas. 
vil, empresas públicas e privadas e agências interna- O Programa de Capacitação Solidária pretende 
cionais de desenvolvimento. O apoio eventual a pro- atingir jovens de 14 a 21 anos das periferias dos 
jetos específicos se faz de forma transparente, me- grandes centros urbanos que, por falta de oportuni-
diante seleção por concurso público.' dade de acesso aos sistemas educacional e profis-

Ao longo de mais de dois anos de existência, o sionalizante, têm o seu horizonte de vida muito redu- ' 
Conselho teve a oportunidade de estabelecer parce- zido. 
rias. Em casos como o do Programa Universidade Nesse programa abriu-se o 1 Q Concurso para 
Solidária, essas parcerias envolveram o Ministério Capacitação Profissional de Jovens", que recebeu 149 
da Educação e do Desporto e as Forças Armadas. projetos de 117 organizações diferentes. Foram sele-

Esse programa visa mobilizar professores e es- cio nados 33 projetos, que permitiram realizar 42 cur-
tudantes universitários para a participação voluntária sos profissionalizant~ e treinar 1.073 jovens em ativi-
em atividades que permitam às populações carentes dades tão diversas como: eletricidade, enfermagert;l, 
melhorar a qualidade de vida, mediante o acesso a costura e es~ética afro, panificação e, confeitaria, etc. . . 
informações básicas sobre saúde, higiene, educa- As parcerias estimuladas pelo Conselho da Co-
ção, lazer, cultura, valorizadoras de sua cidadania. 'Tlunidade Solidária podem, ainda, associar órgãos 

Outros programas envolveram organizações da públicos e empresas privadas, como se exemplifica 
sociedade civil e empresários - como no caso do no apoio prestado pela.Associação Brasileira da In~ 
Programa de Capacitação Solidária -,ou universida- dústria Farmacêutica - Abifarma - ao Programa d~ 
des, empresários e órgãos públicos, como. no caso Agentes Comul)itáriosd.e Saúde - PAeS, do Minis-
do Programa Alfabetização Solidária. tério da Saúde., ,)".' ., - ,,',; ~ .'1"1\' 

Nesse programa atacou-se o problema em Mu- A Abifarma doou.,ao PACS R$6 milhões pa~~ 
nicípios onde o índice de iletrados jovens, na faixa aquisição de equipam'entos para 44 mil agentes, em 
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1.200 ~uniclpios, de 1~1 Estados, e mais R$1 milhão O caráter inovador do trabalho do Conselho 
para a distribuição do material, o acompanhamento prevê desenvolvimento de experimentos, testá-los, 
e a aud~oria do progra . inicialmente como pilotos, avaliá-los coletivamente, 

O :assim chamadb Terceiro Setor, não-lucrativo tomá-los realizáveis na escala necessária para aten-
e não-governamental,1 é uma realidade nova, com- der às demandas efetivas da sociedade. 
plexa e~diversificada. ~or isso, 'é necessário atualizar Programas bem-sucedidos que tiveram, num 
o marco legal reguladbr de suas atividades. Não se' primeiro momento, por exemplo, como público-alvo 
trata de impor-lhe restrições ou retirar-lhe agilidade. alguns milhares de jovens em situação de risco 50-

Trata-se de atualizar é legislação brasileira, antiqua- cial, podem ser multiplicados, de forma a alcançar 
da e inadequada à nora realidade das organizações dezenas de milhares ou mesmo milhões de benefi-
da sociedade civil, para que contemple fenômenos ciários. 
novos, 'como a respo~sabilidade social do setor pri- t 
vado empresarial e a~ crescentes parcerias, em tê- O enfrentamento da pobreza exige intensa mo-
dos os: nlveis, entre ofs órgãos públicos e as organi- bilização de recursos humanos e materiais do Esta-
zações não-governan1entais. do e da sociedade. Isso implica desenvolver novos 

I , modos de atuação, que nada' têm a ver com a exe-
O Programa de Promoção do Voluntariado cução de políticas assistencialistas e meramente 

está: ~t~almente, fo~~ntando a criação de ~entr?~ compensatórias. Requer ações que afirmem uma éti-
Regionais de Voluntanados, cadastrados e Identifl- ca da solidariedade e os valores de uma cidadania 
cados,; para que sirvhin de elo de ligação entre as participativa. 
demandas sociais e ~quelesrque estão disponlveis Assim, o Conselho da' Comunidade Solidária 
para atuar em sua solução ou encaminhamento. 

I I vem atuando fortemente para que o Estatuto da Crian-
liJm outro projet~ que é muito caro ao Conselho ça e do Adolescente seja cada vez mais implementado 

é a RITS, ou seja, a Rede de Informações do Tercei- em todos os cantos do PaIs. Vencer resistências e pre-
ro Setor, cujo objetiwo é produzir e disseminar co- conceitos faz parte da ação empreendida. 
nhecimento e informdções sobre as organizações da 
sociedade civil - osb' - e as iniciativas filantrópicas 
empr~sariais. I : 

Além de identificar essa vastfssima gama de 
necessidades e opokunidades de ação e viabilizar 
sua ifnplantação, a I Comun!dade Solidária tem-se 
emprenhado em mopitorar, avaliar e sistematizar as 
lições dessas experiências. 

~r. Presidente,! i:mportante é ressaltar que to­
das as iniciativas doi Conselho da Comunidade Soli­
dária ~implicam ades50 voluntária e espontânea dos 
atore~ sociais. I 

Com tal objetivo, o Conselho inaugurou, em 
1996,' uma linha de ktuação voltada para a Interlocu­
ção P.ol ftica , pela q~1 busca construir consensos s0-

bre oS temas centrais de uma Agenda Social. Nesse 
sentido, os temas já lem pauta são: Reforma Agrária e 
Agricultura Familiar; bistribuição de Renda; Segurança 
Alimentar e Nutriciorjlal; Defesa da Criança e do Ado­
lescente; Altemativas de Ocupação e Renda; e Marco 
Legal. Para esses t~mas estão sendo encaminhadas 
providências concretas apresentadas pelos principais 
atores sociais e gov~rnamentais envolvidos. 

I I, 
. ! No caso da reforma agrária, por exemplo, 25 

encaminhamentos I::oncretos já foram feitos. Na se-' 
gurança alimentar é nutricional, foram 34 os encami·· 
nliamentos feitos. I 

.. Nessa mesma ótica, o Conselho vem tentando 
fomentar, desde 1995, a disseminação do crédito 
popular, instrumento inexistente no Brasil. Como re­
sultado de seu esforço, o BNDES abriu, recente­
mente, dois programas voltados para a promoção do 
crédito popular: o BNDES Trabalhador e o BNDES 
Solidário. Em conseqüência, no dia 3 de março pas­
sado, com o apoio da Comunidade Solidária, foi lan­
çado na favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, o Viva 
Cred, projeto baseado na experii~ncia do BID, ainda 
não testada no Brasil, e que conta com "o apoio ope­
racional e financeiro da iniciativa privada. 

Poderia ficar, ainda, aqui arrolando um sem nú­
mero de outras atividades fomentadas ou incentiva­
das pelo Conselho da Comunidade Solidária. Toda­
via, paro por aqui, ressaltando, ainda, pela magna 
importância que tem tal iniciativa, que tudo o que 
está sendo feito não implicou a criação de Ministé­
rios, autarquias, fundações ou qualquer tipo de ór­
gão público, além do Conselho mesmo. É a socieda­
de, com o empurrãozinho de um punhado de pes­
soas motivadas, que está fazendo o trabalho, seja 
sozinha, seja em parceria com o Estado. 

Pode-se, agora, ver que há uma luz no fim do 
túnel de nossos problemas sociais. Luz que se·acen­
de não pela mão de um Estado assistencialista, mas 
pelas mãos de nós brasileiros, que devemos ser 
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sempre solidários entre nós e mobilizadores das for- Sr. Presidente, este é um tema que exige de 
ças da sociedade e da capacidade do Estado. todos nós uma preocupação constante, ·e é por isso 

Que um longo futuro de resultados ainda maio- que alguns Senadores, de forma particular, vêm se 
res e melhores esteja reservado ao Conselho do Co- dedicando ao estudo dessa matéria. É uma situação 
munidade Solidária e a todas as iniciativas seme- de calamidade. Se, de um lado, pouco se debate 
Ihantes que venham a florescer no Brasil. O Pafs esse assunto em determinadas áreas, em outras ele 
deve à Professora Doutora Ruth Cardoso, como é o tema dominante e, mais do que isso, uma preo-
Presidente do Conselho, e a todos os seus membros cupação. 
um forte agradecimento pela ação que vêm em- Não estamos na época, infelizmente, de salien-
preendendo e votos de longo sucesso, para o bem tar, de forma expressiva, o destino e a conformação 
do Pafs, mas, sobretudo, dos mais desfavorecidos. da Federação brasileira. Em verdade, o sistema fe-

Que seja essa a nossa proposta e esse o nos- derativo é fundamental para o equilrbrio e a sobrevi-
so compromisso com a construção de um Brasil vência da Repúb!ica. Mas, por outro lado, entende-
mais justo. mos que é preciso um esforço urgente e uma infor-

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. mação que possa ser levada a todos os brasileiros 
Muito obrigado. relativamente a esse tema tão dramático que aflige o 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa nosso povo. 
pede aos Srs. Senadores que se encontram em Pois bem, .Sr. Presidente: na manhã de hoje, 
seus gabinetes que compareçam ao Plenário, pois no programa Bom-Dia Brasil, da TV Globo, as joma-
na Ordem do Dia de hoje constam nove itens sujei- listas Ana Paula Padrão e Valderez Caetano revela-
tos a votação nominal. ram ao Pafs o livro O Segredo do Cofre. Seu conteú-

. Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita do é uma boa reportagem sobre o drama do endivi-
da Silva. (Pausa.) damento dos Estados brasileiros e de como se che-

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli- gou a um rombo de mais de R$100 bilhões. 
no Pereira. O livro de Ana Paula Padrão e de Valderez 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. Caetano tem o prefácio," escrito com muito equilfbrio, 
Pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão do ora- de Raul Veloso, que é um testemunho eloqüente so-
dor.) - Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, o Con- bre o trabalho elaborado por essas duas jornalistas 
gresso Nacional, particularmente o Senado, tendo que atuam em Brasflia. Ao mesmo tempo, o livro traz 
como referência a Comissão de Assuntos Econômi- na contracapa informações' e testemunhos valiosos 
cos, vem debatendo e manifestando preocupação da jornalista Mônica Waldvogel, demonstrando, as-
com o processo de endividamento da União, dos Es- sim, que efetivamente estamos diante de um proble-
tados e dos Municfpios. ma extremamente grave, que precisa ser levado ao 

A sociedade brasileira não está aceitando, até conhecimento público em linguagem comum. 
porque não compreende como a União, os Estados O primeiro grande desafio dessas duas impor-
e os Municfpios chegaram a essa situação extrema- tantes jornalistas foi decifrar o "economês e produzir 
mente grave quanto às suas respectivas situações fi- um texto compreensfvel para o grande público e 
nanceiras. É uma situação de calamidade; um pro- que, ao mesmo tempo, transmitisse as informações 
blema altamente preocupante. É evidente que o Go- e os comentários . sobre o proceS$o do endividamen-
verno Federal tem contribufdo, de forma decisiva, to público em nosso Pafs. '1" li! 

para que os Estados procurem uma definição para o Ana Paula eV~lderez aproveitaram a longa ex-
equilfbno contábil e escriturável de sua situação fis- periência na"itelevisãocpara transmitir,;de,forma suo:: 
cal. Mas, ao mesmo tempo, os mais de cinco mil Mu- cinta e objetiva;,o queJoJeitor,'que é omesmo.teleS-\: !-

niclpios brasileiros existentes não dispõem de ne- pectador, deseja.saber. o como,e· o porquê dessas 
nhum instrumento, em nenhumnfvel da Federação, coisas. " "'1,-'" 'i c .. ",)1 - .h.J~. 
que lhes de alguma perspectiva de dias melhores. O Segredo do Cofre vem a público no momeri~' 

A Comissão de Assuntos Econômicos, que to certo, em meio a uma grande discussão.em busca 
vem debatendo esse assunto, exerce um superpo- das melhores·.alternativas para. resolveri!de~forma: 
der, pois tem que "deliberar, 'de forma definitiva, so- definitiva, o·crônico-endividamento dos;fEstados'~' 
bre ·os·endividame'ntos, ,8, ,rolagem das ,drvidas, as Municfpios...· ;;"~I.·; l :.1,'H/·.' ~"-l SI. .-:JlJ\ISri 

operações de crédito para as Unidades'da Federa- Explica o paradoxo,do'agravamento~:da criseifi~.l 
ção que estão' em situação de inadimplência. nanceira' estadual justamente em 'decorrên'cia -do p1a~} 
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no de estabilização. ~ que a inflação de dois por tomo da mais importante questão que envol\,e as re-
cento ao dia se constitLfa no grande instrumento de lações federativas. 
ajuste d~ gastos, espebialmente da principal despe- Uma parte da obra é dedicada à análise da 
sa, que é a folha de peàsoal. atuação da Comissão Parlamentar de Inquérito insti-

Bastava aos goJernos atrasarem por alguns tufda no Senado, que investigou a emissão irregular 
dias o pagamento dos! servidores, para que se ge- de Utulos públicos por parte de Estados e Municfpios 
rasse uma parcela de irecursos suficientes para aju- para o pagamento dos precatórios judiciais. 
dar na cobertura da folha. As autoras, com seu senso crftico, fazem uma 

Com o fim da inflação, a situação mudou. Os avaliação das atividades dessa CPI e dos resultados 
Estados passaram a Óomprometer a quase totalida- por ela alcançados e vão além, condenando a impu-
de de sua receita corri o pagamento dos servidores nidade e oferecendo sugestões ao exame do Con-
ativos e inativos. Est~s últimos, pesando cada vez gresso e do Executivo nos três nlveis de governo. E 
mais na folha. I ' I se preocupam, sobretudo, com o futuro, indagando 

A chamada Lei Gamata, que obriga os Estados como as gerações que virão vão entender que preci-
a comprometerem ap~nas 60% de suas receitas Ir- sam pagar a conta da má gestão, muitas vezes cri-
quidas :com o pagatrlento de pessoal, a partir do minosa, dos recursos públicos, que geraram com-
exercfcio de 1998, vei6 agravar o quadro. promissos pelas próximas décadas:. 

As taxas de jurbS, deliberadamente mantidas Estou convencido de que O Segredo do Cofre 
elevadas para atrair dtpitais externos e prevenir de- permitirá um debate nacional sobre o endividamento 
mandas imoderadas que pudessem pôr em risco o dos Estados e Municlpios, a necessidade de repen-
controle inflacionário, Itambém contribulram para tor- sar a distribuição dos encargos entre os três entes 
nar mais diflcil a situação financeira dos Estados e da Federação, e de dar celeridade às reformas, a al-
dos Municlpios. I temativa mais visfvel para solucionar a crise fiscal. 

Por outro lado, a lentidão na votação das refor- .Muito obrigado. 
mas, em face mesmo/de sua complexidade e da pro-O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
fundidade das muda'nças propostas, não deu aos do a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
Estados e Municfpios! os instrumentos de que neces- (Pausa.) 
sitam para sanear suas finanças. Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 

O novo projeto be refinanciamento das dIvidas Carlos Valadares. (Pausa.) 
dos Estados e Munitlpios em execução é a última Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
tentati~a de resolverl o problema. Ele se diferencia Borges. (Pausa.) 
dos quatro anteriores pela abrangência das dfvidas ,Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
refinanciadas, pois ehvolve também a chamada dfvi- Péres. 
da co~tratual, e pela iexigência do pagamento anteci- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro-
pado de uma parce~a da ordem de 20% por parte nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
dos Estados, com retursos gerados da privatização. - SL Presidente, srªs e Srs. Senadores, chegou-me 

As condições dbprazo.:... 30 anos - e de juros - às mãos, há alguns dias, cópia de correspondência 
6% ao ano - permiti~ãO que mesmo os Estados mais encaminhada pelas Federações das Indústrias dos 
endividados tenham lpossibilidade de implementar o Estados do Norte ao Presidente do Banco Nacional 
programa.;' qe Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 

()utras exigênc1ias, contudo, associadas à redu- que ,vou ler para constar dos Anais da Casa: 
ção dos salários 'nominais e ao enxugamento da fo­
lha de pessoal, nã~ ,~puderam 'ser atendidas pelos 
Estados, mormente lem perfodo eleitoral. São obstá­
culos' importantes a0 êxito do refinanciamento da df-
vida.: '/ ' , 
< 'Ao tratarem, de forma leVê e compreensfvel,de 
tOdas essas intrincadas questões financeiras, envol-, 
vendo a União, os Estadosleos Municfpios, as jor­
nalistas Ana Paula Ipadrão e Valderez Caetano dão 
uma importante contribuição 'ao debate, não apenas 
dentro do Congress6, mas no seio da sociedade, em 

: I 
: I 

I 

,~ t "Sr. Pr~sident~, defiriitivâmen~e,', o, 
BNDES não conseguiu cumprir a sua r"!1is­
são de chegar àAmaz6nia. :Os esforços não 
foram poucos, nem tfmidos. ( ... j ... somados 
à vontade e ao empenho determinado dos 

_ " " , • I Presidentes Itamar .F:ranco. e Fernando Hen-. 
rique Cardoso, todos, cada um efT! sua épo­
ca, não foram e,não estão sendo suficiente­
mente capazes de vencer 'a cultura de cará­
ter elitista,. predominante na massa crftica do 
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Banco, à exceção de alguns diretores, para é um orgulho para o Brasil, tem orçamento 
desenclausurar as iniciativas dessa institui- maior do que o dos nossos parceiros no 
ção presumivelmente nacional, para arredá- Mercosul, opera com desempenho fantásti-
la além do seu raio de ação dos eixos do sul co nos principais mercados financeiros inter-
e sudeste do Pafs. nacionais, demonstra ser um baluarte no 

Nos idos do infcio de 1994, deu-se par- programa das privatizações, competente no 
tida e se conseguiu, no segundo semestre, atacado, nos grandes negócios, e fraco no 
depois de um grande esforço das lideranças varejo, ou seja, no atendimento da maior 
governamentais e empresariais do norte, parcela da vida nacional. 
ajudados pelos parlamentares, pelo Governo Somos todos razoáveis para com-
Federal e por alguns diretores do Banco, preender que é muito diffcil para um técnico, 
montar um programa, lançado no mês de que se propõe a analisar um projeto, ou uma 
agosto do mesmo ano, o "Programa para a linha de crédito, ter que ficar dois ou três 
Amazônia Integrada - PAI [virou padrasto, dias nas cidades do norte, enfrentando o cli-
Sr. Presidente, porque pelo menos pai não ma hostil, tropical e equatorial,' afastado das 
foi] ( ... ). ' suas rotinas. Entretanto, temos a consciên-

O cerimonial do Banco, apoiado pelos cia de que o Brasil e as suas instituições 
governos e empresários locais, se esmerou muito têm a fazer para resgatar a sua pobre-
no lançamento, em Belém e Manaus, do pri- za e as gritantes desigualdades regionais. 
meiro e único programa do Banco Nacional Os empresários chegaram ao limite do 
de Desenvolvimento Econômico e Social ,cansaço, da exaustão e da paciência de es-
dos últimos 50 anos. O valor total do crédito cutar as razões plausfveis e as "desculpas 
era de US$1 bilhão para os primeiros três fundamentadas" dos executivos do Banco 
anos, com promessas de ampliação do cré- ' de por que o BNDES não pode chegar às 
dito para além dessa primeira fase, com um Regiões mais distantes, tais como: 
singelo 1 % de rebate em relação ao resto do "O BNDES não é um banco de primeira 
Pafs. ( ... ) linha, trabalha através de agentes financeiros; 

Prenunciavam-se sinais de novos tem- "O BNDES não tem estrutura de pes-
poso Pensava-se, a partir de então, que sur- soai para operar diretamente nas diversas 
giria um novo momento de atenções e sen- cidades e regiões; 
sibilidades à conta da Região Norte. "O risco tem que ser do agente financei-

Os empresários e o povo reuniram-se • ro que está mais próximo da base e do cliente; 
nos auditórios da FIEPA e da FIFAM (Fede- ' "O BNDES tem toda boa vontade, mas 
rações das Indústrias do Pará e do Amazo- não abre mão de que é, antes de tudo, um 
nas) para assistir ao lançamento do PAI. ( ... ) BANCO. Isto é, o B deve predominar sobre 

Simbolizava a todos um· momento as demais letras, principalmente 20 N de 
novo, um renascimento de esperanças. Nacional e ao S de Social; 

Durante três anos, os esforços das Ii- "Banco foi feito para dar lucro; 
deranças empresariais, dos governos da re- "O Norte deve ter os seus agentes fi-
gião, da Presidência da República e do pró- nanceiros para assumirem os riscos; <I!' 

prio BNDES (cúpula) se redobraram na im- ~'O Banco opera com limites acima de 
plantação do programa. Não podemos nos R$5 milhões. Não tem condição 'de analisar 
queixar, todos foram incansáveis. Sempre projetos abaixo desse limite [na verdade, em 
demonstraram atenção e cordialidade, prin- alguns casos na Região Norte, ele opera 
cipalmente nas reuniões de trabalho e nas com limites de R$1 milhão]. 
visitas, embora raras, à nossa região. Todas essas alegações ecoam em 

Porém, o programa e os seus recursos nossos ouvidos há anos e nos incomodam 
nunca puderam ajudar a região na amplitude bastante, apesar de serem incontestáveis 
e na escala esperada. Ou melhor, não [aten- .em nfvel da cultura bancária. ',' 
deu a] mais do que 10% das expectativas. A viSão bancária da vida 'é 'bem estra-

Neste longo tempo de convCvio, foi sufi- nha quando observada sob a ótica da justiça 
ciente para compreendermos que o BNDES social: O BNDES é sustentado pela sua 
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imaior fonte d~ recursos oriundos do FAT - i pacCfica, cordial, sem traumas, desejando 
iFundo de A~istência I ao Trabalhador. De- , continuado sucesso para essa instituição." 
iduz-se que ekes recursos são dos traba- Cordialmente, 
!Ihadores e para benefrcio dos mesmos. É Assinam os Presidentes das Federações das 
pacífico e indiécutível que a melhor assistên- Indústrias do Amazonas, do Amapá, do Pará, de Ro-
icia que se pode colocar à disposição daque- raima,' do Acre, de Mato Grosso, de Rondônia e do 
,Ies que estão /na idad~ de trabalhar é o em- Tocantins. 
,[prego. No Brasil, a "População na Idade de Sr. Presidente, o documento fala por si mesmo, 
, Atividade - PIl.\" é de 98 milhÕ'es'e, na Ama- mas creio que seja um fato inusitado. As Federações 
! zônia, 3 milhÕes. Portanto, os trabalhadores das Indústrias de todos os Estados do Norte, por 
: do Norte est~o órfãos dessa assistência, unanimidade, sem xingamentos, sem hostilidades, 
1 posto que a I instituição financeira gestora comunicaram' oficialmente ao BNDES que, diante 
I desses recursos (o BNDES) estabeleceu um das dificuldades, renunciam aos ~inanciamentos do 
r patamar detefrninado e não se preocupa em Banco. I • 

, ir ao encontro' das neCessidades das popula- Creio que esse documento merece a medita-
i ções. Pela sJa\cultura bancária, de excessi- ção dos dirigentes dessa instituição. 
: vo cuidado cÓm o risco, esperam que as po- O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) _ V. EXª me 
I pulações das~regiões periféricas, no caso do permite um aparte? 
: Norte chegue'maté, eles e atendam aos O SR. JEFFERSON IPÉRIES (PSDB~AM) _ 
í, seus p' adrõeá àe exigência, no mais perfeito 
, I, A • • A • Com prazer, Senador Nabor ,Júnior. 

requinte de excelencla e proemlnencla. O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) -' Já tive a 
Pouco kdianta discutir tais conceitos. oportunidade, Senador Jéfferson Péres, de reporta~-

Estes são dÓ Banco. Não ousamos contes- me ao documento que V. EXª' acabou de ler, subscrl-
tá-Ios. D~mornos po~ co~vencidos.São con- to pelos Presidentes das Federações dos Estados 
ceitos, dlgarros, Cristalizados, e o Banco que compõem' a Região Norte do País. Como de-
deve continuar com eles. ' nunéiei naquela oportunidade e hoje V. Ex'! reafirm~, 

I' porém,/ ,estamos rigorosamente . <:>n- ó BNDES acenou com a possibilidade de atender 
! vencidos de que este BNDES, nas condlçoes aos empresários da Amazônia, quando realizou uma 

atuais, não ~rve para o Norte. O seu perfil reunião na cidade de Manaus, há, alguns anos, - pa-
não é condizente para atender às empresas rece-me, inclusive, que V. EXª de~a participou - e na-

i e ter a cont4 de uma região periférica como quela oportunidade 'o Banco se mostrou disposto a 
" a Amazônia.! ~á um grande fosso entre a es- atuar de maneira mais efetiva no atendimento às rei-
! tatura do BNDES e a realidade do Norte, vindicações creditícias dos emprE~sários amazônicos. 

principalmerhe no qúe se ,refere ao ônus do Essa boa intenção, todavia, não durou muito, pois 
risco, que ? BNDES insiste em transferir foram alterados os critérios, como participou às Fe-
para os agentes, ao desconhecimento das derações das Indústrias, aos empresários de um 
peculiaridad~s da região e à burocracia que modo geral: só poderia atendê-los mediante agentes 
aniquila o ,nimo dos. tomadores distantes. financeiros; que 'seriam os bancos estaduais que 
Sem falar no custo, real de oportunidade a atuam na Região. ' 
ser percorri~o entre a decisão de investir e o O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Os 
empréstimol ,que são desperdiçados entre bancos repassadores. 

! seis a doze ,meses' de tratativas burocráti- O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) - 'Os' bancos 

; caso I' que atuam na Região, cómo, por exemplo, o Banco 
: • j da Amazônia, o Banco do Estado do Pará, o Banco ! Finalmente, Srl' I~residente, S~~ e Srs. S~nado- do Estado do Amazonas, o Banco do Estado do 

.res, 9 documento te~fTlIna desta maneira dramática: Acre. E o risco seria todo eles, dos já empobrecidos 

': "Os etnpresários, através de suas lide-· bancos, estaduais. Quer dize!', a burocracia do 
• I ranças da Ihdústria,através desta Ação Pr6, BNDES dificultou consideravelmente a concessão 

I, Amazônia; Ilque congrega as Federações dos de financiamentos na Amazônia, sobretudo aos pe-
Estados do Nort~,_por u~animidade, ao ~ersis- quenos empresários, industriais, cujas, lideran~s 
tirem as condlçoes vigentes, retrocitadas, mandaram um ofício ao Presidente do Banco Naclo-
agradecem/e renunc"":,::,, BNDES, de fonna nal de Desenvolvimento Econômico e Social - este 

I 
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que V. Ex' acabou de ler e cuja transcrição já havia A SR.· EMILlA FERNANDES (PDT-RS. Para 
sido pedida ·no meu discurso- dispensando o 'referido uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
Banco de atuar naquela Região. ra.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, o moti-

Ou seja, agradeceram e ponto final! vo da minha solicitação para, na forma regimental, 
É realmente de lamentar que um Banco tão im- usar este espaço, embora breve para o assunto 

portante, como o BNDES, que poderia prestar uma que nós terfamos a tratar, deve-se à situação ditr-
excelente contribuição ao desenvolvimento da nossa cil, calamitosa, em que se encontra o Estado do 
Região, não esteja imbufdo desse propósito, desesti- Rio Grande do Sul diante das recentes chuvas -
mulando, assim, os empresários que contavam com temporais e chuvas de granizo -, que têm provoca-
com as suas linhas especiais de crédito. Por isso, do enchentes, inundação de casas, pontes interdi-
associo-me às palavras de V. Ex' e quero, mais uma tadas, estradas destrufdas. Enfim, nós estamos 
vez, reafirmar a convicção de que o Governo Fede- com mais de 15 mil pessoas desabrigadas em 
ral precisa ajudar mais o desenvolvimento dos Esta- todo o Estado do Rio Grande do Sul, com cerca de 
dos do Norte, como única forma de reduzir as dispa- 93 Municfpios em situação de emergência, sendo 
ridades regionais existentes. que a fronteira do Estado é a região mais atingida, 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Ob- tendo sido decretado estado de calamidade públi-
rigado, Senador Na~r Júnior. Eu não sabia que V. ca. Para V, Ex.@s terem uma idéia da situação, na 
Ex' já havia pedido a transcrição deste documento cidade de Itaqui, na região da fronteira, um municf-
nos Anais do Senado. Estive ausente deste plenário pio com pouco mais de 40 mil habitantes, há apro-
durante a semana passada, portanto, somente ago- ximadamente 10 mil desabrigados. A situação se 
ra estou tendo conhecimento disso. agravou, nós temos pessoas vftimas das águas, 

Certo é que não se trata de má vontade das di- do vento, das próprias pedras de gelo que cafram. 
reções de bancos, nem desta e nem das anteriores, . Enfim, estamos vivendo um momento de. profunda 
Senador Nabor Júnior. O BNDES me parece um preocupação, de desespero, de desencanto e, cer-
grande serviço de irrigação, com um enorme reser- tamente, de maior empobrecimento daquela região 
vatório de água - no caso os recursos do Banco são e daquelas famflias. 
13 milhões este ano, mais do que os recursos do Sr. Presidente, sabemos que isso é resultado 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, o BID -, do EI Nino. Esta Casa já vem debatendo esse as-
que presta um grande serviço ao Pafs inegavelmen- sunto por intermédio de uma comissão especial que, 
te. Mas parece que os canais de irrigação do Banco ,inclusive, concluiu o seu relatório. 
não chegam à periferia; há um entupimento, um blo- Neste momento, desta tribuna, manifestamos 
queio, e não tem servido à Amazônia até hoje.Ora, nossa solidariedade aos nossos companheiros gaú-
há algo errado, nobre Senador. O PAI foi lançado chos, homens, mulheres, crianças, que estão total-
em 1974 e fracassou redondamente. De 1 bilhão fo- mente desabrigados, que perderam as suas roupas, 
ram emprestados apenas 100 milhões, aproximada- os seus móveis, todos os seus pertences, e, acima 
mente 10%. de tudo, destacamos a nossa preocupação urgente 

Creio que a Direção do Banco, no entanto, com definições, com determinações que passam, 
peca por não haver tomado providências no sentido sem dúvida, pelo Governo Federal, pelo Governo 
de verificar quais são esses obstáculos e como eles dos Estados, pelo Governo dos Municfpios, pela De-
podem ser superados. O problema não deve ser feSa Civil deste Pafs, pela Defesa Civil dos Estados 
apenas nosso, da região dos nossos empresários. e, sem dúvida, pelos próprios Municfpios, que preci-
Deve haver alguma coisa errada com os mecanis- sam urgentemente ter uma visão clara dos seus pro-
mos do Banco para levar esses recursos até as re- blemas, das conseqüências e das medidas que de-
giões mais pobres. vem ser tornadas daqui para frente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Sabemos que a situação do Estado repercutirá 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- principalmente no próximo ano, porque tivemos plan-

dência, na forma regimental, prorroga a Hora do Ex- tações destrufdas, criação de aves atingidas, enfim, 
pediente. tudo resultará num· processo acelerado de agrava-

Nos termos do art. 158, § 211 , do Regimento In- mento da crise polrtica, econômica e social que cér-
temo, concedo a palàvra à nobre Senadora Emilia tamente vamos viver com intensidade - já estamos 
Fernandes, para uma comunicação inadiável, por enfrentando agora, mas vamos viver com muita pro-
cinco minutos. fundidade no ano que vem. 
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Sr.:Presidente~.ch:amo a atenção das autorida- Poço Verde, inaugura-se um programa de natureza 
des governamentais. Temos o maior respeito pelo comunitária, com a participação de pequenos agri-
trabalho desenvolvido pela Defesa Civil dos Estados. cultores, do Banco do Brasil e da Prefeitura Munici-
No âmbito da União, skbemos que existe um órgão pai, visando ao apoio de ações a esses agricuttores 
encarregado dessa qu~stãO, mas sabemos também para o incremento de sua produção agrfcola. 
que é um órgão relegado a um plano de quinta cate- Organizados em grupos de, no mfnimo, 10 e, 
goria e que o levantam:ento realizado por aquele gru- no máximo, 20 pessoas e cada uma como avalista 
po de pessoas de alta: qualidade e responsabilidade da outra, os agricultores familiares de Poço Verde vi-
deveria ser amplamerite debatido; e que deveriam raram parceiros do Banco do Brasil e da Prefeitura 
ser encontradas formás de agilizar as soluções, de Municipal. Eles, os agricultores, nesse programa, en-
desburocratizar as açÕes e, principalmente, de se fa- tram com 25%: a Prefeitura, com outros 25%; e o 
zer um trabalho educ~cional e preventivo das comu- Banco do Brasil, com 50% do risco do empreendi-
nidades, que passa'Js~m dúvida, pelo estabeleci- mento. 
mento, criação e fom nto de grupos de comissões e Esse programa, Sr. Presidente, que tem o 
defesa civil em todos bs Estados e Municípios deste apoio da Prefeitura Municipal, recebeu ampla recep-

, Pafs, como forma de )o'rganizarmos e orientarmos a tividade não só no âmbito do Estado de Sergipe, 
sociedade brasileira n6sse sentido. como em todo o Brasil, uma vez que o Prefeito José 

Lamentamos,. prhtundamente, que o Rio Gran- Everaldo de Oliveira, que é o Presidente do Conse-
de tenha queenfrent~r mais esse desafio; mas são lho Municipal de Desenvolvimento Rural daquele 
as conseqüências do$ fenõmenos da natureza. Nós, Municfpio, tém recebido de todas as partes do Brasil 

I . 
enquanto par1amentares, governantes deste PaIs, cartas, mensagens pedindo informações sobre esse 
daque\e Estado, tem9s uma grande missão: o alerta programa, que teve o mais alto resultado na produ-
e a prevenção, que deve ser tomada urgentemente ção agrfcola, colocando o pequeno Municfpio de 
com relação a essaS questões. Temos que investir Poço Verde em 6º lugar no ranking nacional do Pro-
em infra-estrutura, d~r condiçoes mínimas de sanea- naf, através do sistema de crédito dessa instituição, 
mento básico, edudr o nosso povo em relação ao porque, como sabemos, o Pronaf - Programa Nacio-
meio ambiente, às n6ssas águas, às nossas flores- nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar - tem 
tas, às nossas matas

l
. incentivado esse tipo de empreendimento; mas, no 

Era o registro ~ue tínhamos que fazer, mani- que toca ao Municfpio de Poço Verde, constitui uma 
festando a nossa preocupação pelas milhares de novidade, notadamente pelos seus resultados positi-
pessoas que se encpntram em situação de desabri- vos e consagradores. 
go e de desalento n,b Estado do Rio Grande do Sul . Para que possamos aquilatar a importância e a 
e, inclusive, no Est~do de Santa Catarina, onde te- relevância desse programa praticado no sertão ser-
mos também um número significativo de pessoas gipano, que se denominou Fundo Municipal de Aval, 
em situação diffcil. I receberá esse Municfpio, no próximo domingo, a vi-

Obrigada. i . sita da Rede Globo, que fará uma repo~agem com-
I I 

'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Mais pleta a ser apresentada no Globo Rural. Tal reporta-
uma vez a Mesa cdnvida os Srs. Senadores que se gem enfocará justamente o aumento da produtivida-
encohtram em outras dependências da Casa a com- de agrfcola e a maior participação dos agricultores , 
parecerem ao plen1ário, pois temos nove itens na que fizeram com que, Sr. Presidente, mais de 10 mil 
pauta da Ordem dei Dia de hoje que requerem vota- toneladas de feijão - uma verdadeira supersafra - e 
ção nominal. I ' mais de 20 mil toneladas de milho estejam sendo 

! Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio produzidas. 
Carlos Valadares para uma comunicação inadiável, Esse fato é uma prova evidente do êxito da-
por cinco minutos. I: • quele programa e do espfrito de visão do Prefeito 
, : O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- José Everaldo de Oliveira, que, através de sua ini-
co/PSB-SE. Para ~ma comunicação inadiável. Sem ciativa, não só beneficiou os ag.ricultores de sua ter-
revisão do orador.)I...;. Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- ra como proporcionou ao Ministério da Agricultura e 

. nadares, a minha ~alavra tem como objetivo fazer um a todos os Municípios brasileiros - dos quais tem re-
.regi$tro que considéro o mais auspicioso, com relação ceDido cartas continuamente - um instrumento ade-
ao desenvolvimentp da agricultura familiar no Brasil. quMo para a valorização do campo, para o aumento 
No Estado de Serglipe, mais de perto no Município de da' produtividade agrfcola, para o incremento da ge-

! 
I 
I 

! 
I 
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ração de empregos e para a melhoria das,?ondiÇÕês pela Comissão de Assuntos Econômicos 
de vida da população local, com a valorização, pode- como conclusão de seu Parecer n.1I 524, de 
mos dizer assim, da economia familiar, sustentada 1997, Relator: Senador Carlos Bezerra), que 
por esse programa. . autoriza a contratação de operação de crédi-

Portanto, Sr. Presidente, para fazer justiça a to externo, com garantia da República Fede-
esse Municrpio, ao seu Prefeito e à sua comunidade, rativa do Brasil, no valor de cinqüenta e cin-
bem como aos seus agricultores, faço do Senado co milhões, quatrocentos e seis mil dólares 
Federal a tribuna em defesa de projetos como esse, norte-americanos, equivalentes a cinqüenta 
que visam substancialmente a aumentar a produtivi- e nove milhões, trezentos e sessenta e sete 
dade agrrcola e a dar sustentação aos pequenos e mil, quinhentos e vinte e nove reais, a pre-
médios agricultores, que hoje têm um lugar ao sol no ços de 31.05.97, entre o Governo do Estado 
Munidpio de Poço Verde, com o financiamento ade- de Mato Grosso e o Instituto Bancario San 
quado e a participação da autoridade municipal, da Paolo di Torino S.pA, destinada ao finan-
autoridade estadual e do Banco do Brasil. ciamento da construção de pontes de con-

Era o que tinha a dizer. creto no âmbito do Programa de Pereniza-
Muito obrigado, Sr. Presidente. ção das Travessias do Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
do a palavra, para uma comunica~o inadiável, por tennos do art. 235,11, f, do Regimento Interno. 
cinco minutos, ao Senador Sebastião Rocha. (Pausa.) Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Na ausência de S. EXª, e esgotado o perrodo O SR. LAURO CAMPOS (PT-SP) - Sr. Presi-
destinado ao Expediente, passa-se à dente, peço a palavra para discutir. 

ORDEM DO DIA . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo - Com a palavra o Senador.,Lauro Campos. 

Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. O SR. LAURO CAMPOS (PT-SP. Para discu-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 891, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alrnea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem doDia, a fim de 
que a matéria constante do item nl! 15 seja submeti­
da ao Plenário em primeiro lugar .. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de .1997. -
Senador Júlio Campos. 

o Sr. Geraldo Melo, 1 9 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Será cumprida a deliberação de Plenário. . 
Passa-se ao 
Item 15: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.!! 125, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n.1! 125, de 199"1 (apresentado 

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, srªs Senadoras, agora é o próprio FMI 
que se assusta diante da devastação provocada na 
economia brasileira pelas medidas de abertura ao ca­
pital sobrante no resto do mundo e à invasão do capi­
tal-mercadorias que procurá o nosso mercado, ocasio­
nando o sucateamento do parque industrial e transfe­
rindo para cá parte do desemprego do mundo. 

Norman Bayle afirmou nos Estados Unidos que 
a maneira pela qual a dCvida externa está sendo co­
braJa da América Latina destruirá a classe média no 
Continente, criando uma situação explosiva prestes 
a estourar diante da segurança nacional dos Esta­
dos Unidos. E continuamos, a cada dia, a aumentar 
o nosso endividamento externo, sem levarmos em 
consideração nem mesmo os conselhos dados por 
órgãos interessados em aumentar esses emprésti­
mos. Na hora de pagar, sabemos quem o fará: é o 
·sofrido povo brasileiro, que sempre pagou .E pagou 
duas, três vezes, com juros e correção monetária, 
com spreads e com fees, esses empréstimos que 
aparentemente são capazes de nos tirar de uma si­
tuação precária mas que, na realidade, agravam os 
nossos problemas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

/ 
/ 

-t 
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Passa-se à vota-bo. 
! Çfi 

Os Srs. Senadores que aprovam a matéria 
queiram permanecer sbntados.'(Pausa.) , 

AProvada, com ~s votos contrários dos Sena­
dores ~ilberto Miranda, Lauro Campos e José 
Eduard? Dutra. I ' 

Aimatéria vai à <Domissão Diretora para a reda-
ção fin~1. ' , ,I!" 

I, i,",. 
, É a seg~inte a matéria aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 125, DE 1997 

: AutoriZ~ a contratação de operação 
l de crédito ~~e~no, com garantia da Re­

pública Federativa do Brasil; no valor de 
f" .' 

US$55,406,0p9.00 (cinqüenta e cinco mi-
lhões, quatrocentos e séis mil dólares 
norte-ameri~anos) 1 equivalentes a 
R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove milhões, 

,j trezentos e Isessenta e sete mil, quinhen­
tos e vinte! e nove reais), a preços de 
31-5-97, entre o Governo do Estado do 
Mato Grosgo e o Instituto Bancário San 
Paolo di Tt,rino S:p.A., destinada ao fi­
nanciamento da construção de pontes de 
concreto nh âmbito do Programa de Pe-

• - I ' 

I renlzaçao das Travessias do Estado. 
, 'I 

O Senado Fedbral res~lve: 
:Art. 1 º É o Goterno do Estado do Mato Grosso 

autorizado a contr~tàr operação de crédito externo 
no valor de US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco 
milhães, quatrocentbs e seis mil dólares norte-ameri­
canos), equivalentJs a R$59.367,529,OO (cinqüenta 
e nove milhões, tre~entos e sessenta e sete mil, qui­
~hentos e vin~e e Inove re.ais), cotado em ~1-5-97, 
Junto ao InstItuto Bancário San Paolo dI T orino 
S.pA, e a concedEfr a contragarantia necessária. 

, Parágrafo úni~o. Os recursos advindos da ope­
ra~o de crédito rê~erida no caput destinam-se ao 
Programa de Perehização de Travessias do Estado, 
paré!! financiament0 de pontes de concreto pré-mol-
dadas. I 

I Art. 2º São 1~levados os limites de endivida­
mento do Estado do Mato Grosso de maneira a' con­
templar a operaçãb autorizada no art. 1º. 

'. ,Art. 3º É a Rhpública Federativa do Brasil auto­
, rizâda a conceder garantia à operação de crédito a 
qu~ se refere o art. "1 º desta resolução. 

, ,".; : Art. 4º As ~óndições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

• -,' a) credor: ln'stituto Bancário San Paolo di Tori­
nOiS.p.A; 

b) valor: US$55,406,000.00 (cinqüenta e cinco 
milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-ameri­
canos) equivalentes a R$59.367.529,OO (cinqüenta e 
nove milhões, trezentos e sessenta e sete mil, qui­
nhentos e vinte e nove reais), cotados em 31-5-97; , 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
~) juros: taxa a ser fixada com base na menor 

cotação da CIRR Consensus, à opção do devedor, 
em uma das seguintes datas: : 

- de assinatura do acordo do empréstimo; , 
'- de assinatura do contrato (desde que o acor­

do de empréstimo seja assinado no prazo de 6 (seis) . . 
meses a contar da assinatura do contrato); 

-:- da aprovação formal, com base na qual o 
mediocretido tenha concedido seu subsfdio ao crédi­
to (neste caso, a taxa CIRR será acrescida de 0,2% 
a.a. de acordo com a regulamentação do Mediocre-
dito Centrale). ' 

e) comissão de administração: 0,5% à vista so­
bre o valor total do empréstimo; 

, f) comissão de compromisso: 025% a.a., sobre 
o saldo não desembolsado, contada a partir da data 
efetiva do contrato; , 

g) seguro de crédito: 4,9% sobre o valor finan­
ciado; 

h) despesas gerais: as razoáveis limitadas a 
US$55,OOO,OO (cinqüenta e cinco mil dólares norte­
americanos); 

i) condições de pagamento: 
- do principal: em 17 (dezessete) parcelas se­

mestrais consecutivas e iguais, vencendo-se a pri­
meira no dia 30-4 ou 31-10 ma~s próximo que ocor­
rer,' não antes de 36 (trinta e seis) meses, nem de­
pois de 42 (quarenta e dois) meses, a contar da data 
efetiva do contrato; 

dos juros: semestralmente vencidos, em 30-4 e 
31-10 de cada ano; 

da comissão de compromisso: semestralmente 
vencida, em 31-4 e 31-10 de cada ano; 

, da comissão de administração: em 3 (três) par-
celas iguais, sendo: 

- a primeira, 30 (trinta) dias após a data efetiva 
do contrato; . 

- a segunda, 6 (seis) meses após a data efeti­
va do contrato; 

- a terceira, 12 (doze) meses após a data efeti­
va do contrato; 

do seguro de crédito: 30% no momento da , ' 

emissão da garantia,'após a aprovação da operação 
no ROF, e 70%" proporcionalmente a cada desem­
bolso, diretamente à SACE; OU;, alternativamente, ao 
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credor, desde que comprovado seu recolhimento no 
exterior. 

Art. 511 A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos 
e quarenta dias, contados da data de sua publica­
ção. 

Art. 611 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-Ml) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Sobre que assunto V. ExI gostaria de falar? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) - Exata­
mente sobre o projeto que acabamos de aprovar. 
Antes da redação final, gostaria de fazer uma obser­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Quando for votada a redação final, V. ExI poderá fa­
zer essa observação ou então encaminhá-Ia à Mesa 
para que dela tome conhecimento a Comissão Dire­
tora. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- V. EXª tem a palavra. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
que fosse registrado meu voto contrário à matéria re­
cém-aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Será registrado o voto contrário de V. ExI, Senador 
Osmar Dias. 

Gostaria de chamar a atenção dos Srs. Sena­
dores que estão em outras dependências da Casa 
para o fato de que teremos nove votações nominais 
no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
-Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 118, de 1996 (nll 

277/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à TV Eldorado Catarinense Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão) na Cidade de Criciúma, Es­
tado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob nll 500, ,de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Vilson Kleinübing. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para aprovação, do voto favorável 
de dois quintos da composição da Casa, devendo a 
votação ser feita pelo processo eletrônico. 

Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus" lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

, ' 
~. 00: .. ' 

I. "'.! {~. ' • 

I. ~ 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
I ,.g ~,.,j. 

I PROJETO·DEDECRETO LEGISLATIVO N° 118, DE 1996 , ! ., ,I 

-i \ APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA À 
,-

TV ELDORADO CATARINENSE LTDA, CIDADE DE CRICIÚMA-SC i 
, 

j I 

N° Sessão:' 1 
I 

I . 
-) N° Vot.: 1 Data Início: 22/10/1997 Hora Início: 15:55:45 

Da~a Sessão: 22/10'11997: Data Fim: 22/10/1997 Hora Fim: 16:00:18 

PartidJ N0Fe do Senad~; 
\ 

UF Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

BLOCO PA ADEMIRANDRADEI. D SIM 

PMDB GO ALBINO BOAVENTliRA SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS "ALAOARES t SIM 

PFl;' MA BELLO PARGA I I SIM 

PFL,' AM BERNARDO CAB~ J SIM 

PMDB MT CARLOS BEZER~ 
, 

SIM 

PFL, TO CARLOS PATROCI~IO SIM 

PMDB se CASILDO MALDAN,ER SIM 

PSDB' PA COUTINHO JORG~ SIM 

PFL-· MA EDISON LOBAO I· ! SIM 

PFl' ESÉLCIO ALVARES I J SIM 

BLOCO RS EMIUA FERNANDI(:S SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETE;IRA , SIM 

PPB se ESPERIDlAo AMII\! SIM 

PFL MG FRANCELINO PER,ElRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO - SIM 

PSOB RN GERALDO MELO I SIM 

PMDB ES GERSON CAMAT~ SIM 

PFL AM GILBERTO MIRAN,oA SIM 

PFL AL GUILHERME PA4'lEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUceNA SIM 

PSDB AM JEFFERSON PER,ES j ABST. 

PFL TO JOAOROCHIA I SIM 

PFL PE JOEL DE H0LL.Al'1DA SIM . 
PFL MT JONAS PlNHElRq SIM 

PFL BA JOSAPHlAT MARI!'IHO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO t SIM 

PFL SE JOSE ALVES I SIM . 
PFL RO JOSEBIANCO I SIM 

PTB PR JOSE EDUARDO SIM I 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO; DUTRA ABST. 

PSOB ES JOSE IGNACIO F,ERRElRA SIM 

PMDB AP JOSE SARNEY I SIM ., 
PFL MT JULIO CAMPOS I ' SIM 

BLOCO MG JÚNIA MARISE I SIM • 
BLÇlCO DF LAURO CAMPO$I. ABST. 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANT~ r SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO; • SIM 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR. SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS I SIM 

PMDB GO OTONIEL MACHADO SIM 
pMDB RS PEDRO SIMON I SIM 
PMDB MS RAMEZ TEBET I " SIM 

BLOCO PE ROBERTO FRE!RE I ABST. 
PFL RR ROMERO JUCA, I SIM 1 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA, SIM 

BLOCO AP SEBASTIAo RqcHA SIM .. 
I 

PSDB CE SERGIO MACH)\DO SIM 

PTB DF VALMIR CAMPELO r SIM 
PFL SC VILSON KLEIN~BING SIM 
IPFL BA WALDECK OR(>IELAS SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 51 i 

11. Sec.:· I I 

2? Sec.:· 

I Votos Não: O Total: 55 3° Sec.:· I' 

4° Sec.:" f Votos Abst: 4 .' 
Operad.: HÉLIO F. LIMA I Emissão em: 22110/97 - 16:00 

~, 

t ". 

r 

, 
• '1 

, 

" ., 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio CarlOs Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
- Votaram Sim 51 Srs. Senadores; não houve votos Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o De-
contrários. creto sln, de 30 de julho de 1992, que renova, por 

Houve 4 abstenções. - _ quinze anos, a partir de 9 de abril de 1991, a con· 
Total: 55 votos. cessão deferida à TV Eldorado Catarinense Ltda. 

A matéria foi aprovada. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 656, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 118, de 1996(n2 2n, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 118, de 1996 (nO 
277, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferida à TV El­
dorado Catarinense Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cida­
de de Criciúma, Estado de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro 
de 1997. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, - Relator - Geraldo Melo 
- Emília Fernandes - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 656, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48 item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1997 

Aprova o ato que renova a con­
cessão deferida à TV Eldorado Catari­
nense Ltda. para explorar serviço 'de 

. radiod,ifusão. de sons e imagens (tele­
visão) na cidade dê' Ci'iciúma, Estado" 
de Santa Catarina. 

para explorar, sem _ direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci­
dade de Criciúma, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerrada 
a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo nO 119, de 1996 
(nO 278/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Rádio Difusora de Mirassol 
O'Oeste Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na Cida­
de de Mirassol O'Oeste, Estado de Mato 
Grosso, tendo. 

Parecer favorável, sob nO 501, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Ramez Tebet. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
A Presidência esclarece ao Plenário que, 

de acordo com o art. 288, IV, do Regimento In­
terno, a matéria depende, para sua aprovação, 
do voto favorável de dois quintos da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo pro-
cesso eletrônico. ' 

Passa-se à votação. 
A Mesa' solicita aos Srs. Senadores que oéu­

pem os seus lugares. 
Os Srs.,Ser)adores já podem votar. (Pausa.) , 

\ ~: 

(Procede-se à votação.) 

'lo 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 119, DE 1996 
! ' 
I 
i 
i 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA À RÁDIO 
DIFUSORA DE MIRASSOL D'OESTE L TOA, CIDADE DE MIRASSOL D'OESTE-MT 

N° Sessão: 1 i 
Data Sessão: 22/1 0/1 ~97 

Partido :IUF Nomb do Senador 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTC? . 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE I 

PMDB , GO ALBINO BOAVENTURA 

BLOCO i SE ANTONIO CARLOS VALADARES 

PFL MA BELLO PARGA I 
PFL ' AM BERNARDO CABRAL' 

PMDB' MT CARLOS BEZERRA I 
PFL TO CARLOS PATROCINIO 

PMDB' se CASILDO MALDANER 

PSDB' PA COUTINHO JORGE i 
PFL MA EDISON LOBAO I 
PFL, ES I~LCIO ALVARES I 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES: 

PPB se ESPERIDIÃO AMIN I 
PMDB AC FLA VIANO MELO I 
PFL MO FRANCELINO PEREIRA 

PFL PI FREITAS NETO I' 

PSDB RN GERALDO MELO I 
PMDB ES GERSON CAMATA I 
PFL AM GILBERTO MIRAND1' 

PFL AL GUILHERME PALM(!IRA 

PFL .. pt HUGO NAPOLEÃO i 
PMDB PB HUMBERTO LUCENA 

PSDB AM JEFFERSON PERES ; 

PPB RR JOÃO FRANCA i 
PFL TO JOAO ROCHA I 
PFL PE JOEL DE HOLLANC!A 

PFL MT .lONAS PINHEIRO I 

PFL' BA JOSAPHAT MARIN~O 

PFL RN JOSE AGRIPINO I .. 
PFL SE JOSE ALVES I 
PFL RO JOSE BIANCO I 
PTS PR JOSE EDUARDO I 

BLOCO SE JOSE EDUARDO c;iUTRA 

PSDB ES JOSE IGNÃCIO FERREIRA 

PMqB AP JO~ SARNEY I 
PFL MT JULIO CAMPOS I 

BLOCO MG JUNINMARISE I 

BLOCO DF LAURO CAMPOS I 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA 

PSOB CE LUCIOALCANTA~ 
PSBO MS LUDIO COELHO I 

PMOB RR MARLUCE PINTO; 

PMOB AC NABOR JUNIOR i 
PMOB PB NEY SUASSUNA i 
PMDB GO ONOFRE QUINAN 

PSOB PR OSMAR DIAS" I 
PMOB 00 OTONIEL MACH~ 
PMDB RS PEDRO SIMON I 

PMDB MS RAMEZ TEBET r I 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE, 

Voto 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

ABST. 

SIM 

ABST . 

, 

Data Início: 22110/1997 

Data Fim: 22/10/1997 

Hora Início: 16:00:42 

Hora Fim: 16:015:42 

Partido UF Nome do Senador Voto 

PTS DF VALMIR CAMPELO SIM 
PFL SC VILSON KLEINÜBING SIM 
PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

SIM 

SIM 
.. (~~P~~~+R~R~RO~M~E~R~O=J~U~C~AI~~ __ ~ ____________ ~ ____ ~~ ____ ~ ____ ~~ _____________________________ .-+ ______ ~ ______ ~ 

PMDB PB RONALDO CUNIíA UMA 

BLOCO AP SEBASTIÃO RoCHA 

PSDB CE SERGIO MACHADO 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
-, , I 1°'Sec.: • ~ 

2°,Sec.: • 

3o'Sec.:· . • ) 
4° Sec.: .! i .. ~ 

Operad.: HÉLIO F. LIMA I 

Votos Sim: 

Votos Não:' 

... Votos Abst: 

SIM 

SIM 

53 

O 

5 

Total: 58 

... . . 
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O SR~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De-
- Votaram SIM 53 Srs. Senadores; não houve votos ereto s/n2 , de 11 de outubro de 1995, que renova, 
contrários. por dez anos, a partir de 22 de outubro de 1992, a 

Houve 5 abstenções. concessão deferida à Rádio Difusora de Mirassol 
Total: 58 votos. DOeste Ltda, para explorar, sem direito de exclusivi-
Aprovada a matéria. dade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 

na cidade de Mirassol D'Oeste, Estado de Mato 
Grosso. O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 657, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 119, de 1996 (n2 278, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo' nº 119, de 
1996 (nº 278, de 1996, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a concessão 
deferida à Rádio Difusora de Mirassol DOeste 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Mirassol DOeste, Es­
tado de Mato Grosso. 

Sala de Reuniões, 22 de outubro de 1997.­
Antonio Carlos Magalhães - Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima - Relator - Geraldo Melo - Emília 
Fernandes - Lúdio Coelho. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
sâo deferida à Rádio Difusora de Mirassol 
DOeste Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Mirassol D'Oeste, Estado de 

. Mato Grosso. . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 120, de 1996 (nº 
279/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Rádio São Carlos Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de São Carlos, Estado de 
Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob n2 502, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator. 
Senador Esperidião Amin. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável de dois quintos da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrô­
nico. 

Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
, c + •• '" 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) , 

(Procede-se à votação) 
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I 
VOTAÇÃO NOMINAL 

o PRbJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 120, DE 1996 
I, 

. 

r APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA 
, 

'A RÁDIo SÃO CARLOS L TDA, CIDADE DE SÃO CARLOS-SC 

N° Sessão: 1 I ,N° Vot.: 3 Datá Início: 22/10/1997 Hora Início: 16:06:25 

Data Sessão: 22/10/1997 . Data Fim: 22/10/1997 Hora fim: 16:10:08 
o 

Partido UF Nom6 do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO. SIM PMDB RS PEDRO SIMON SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE I SIM PMDB MS RAMEZ TEBET , SIM 

PMDB GO ALBINO BOAVENTUR./I. SIM BLOCO PE ROBERTO FREIRE ABST, 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VA;LADARES SIM PFL RR ROMERO JUCA ' SIM 

PFL MA BELLO PARGA I SIM PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL I SIM PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA I ABST, PTB DF VALMIR CAMPELO SIM 

PFL ITO CARLOS PATROCINIC/ SIM PFL se VILSON KLEINOBING SIM 

PMDB I se CASILDO MALDANER: SIM PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

PSOB PA COUTINHO JORGE I SIM 
pf( , MA EDISON LOBAo I ' SIM 

PFL ES ~CIOALVARES I SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES I SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB : se ESPERIOIAO AMIN I SIM 

PMDB RN FERNANDO BEZERfI!\ SIM 
PMDB, AC FLAVlANO MELO I . SIM 

PFil. . w; ~UC6L"""~ SIM 

PFL PI FREITAS NETO : SIM 

PSDB RN GERAlDO MelO I SIM ,., 
PMDB ES GERSON CAMATA I SIM 

PFL : AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO ! SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PSDB' AM JEFFERSON PERES: NÂO 
PPB o, RR JOAOFRANCA SIM 

PFL , TO JOÂOROCHA I SIM 

PFL ' PE JOEL DE HOLLAND~ SIM 

PFL , MT JONAS PINHEIRO i SIM 

PFL, BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL' RN JOSé AGRIPINO I SIM 
PFL , SE JOSE ALVES i SIM 

PFL RO JOSEBIANCO ' , SIM , 
PTB PR JOSé EDUARDO : SIM 

BLOCO SE JOSé EDUARDO D~JTRA ABST, 
" ,. 

PMD~ RS JOSE FOOAÇA I SIM . , ' I,;" 
PSDB ES JOse IGNACIO)'EflRElRA SIM .1 : • ./ 

PMDB AP JOSé SARNEY I SIM 

PSDB SP JOSE SERRA , SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS I SIM , 
BLOCO MO JUNIA MARISE I SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS I ABST, 

PPB MS LEVY DIAS i SIM 

PPB' PI LUCIDIO PORTELLIA SIM 

PSDB CE LUCIO ALCANT AR./I. SIM 

PSBD MS LUCIO COELHO I SIM 

BLOCO AC MARINASILVA , ABST. 
.-

PMDB RR MARLUCE PINTO' SIM I 

PMDB AC NABOR JUNIOR I SIM 
.0 

PMDB PB NEY SUASSUNA I . ~ , SIM 

PTB RO ODACIR SOARES I SIM 

PMDB GO ONOFRE QUINAN! ~JM 

PSOB PR OSMARCIAS I ' SIM -PMDB GO OTONIEl MACHA!>O SIM 

PreSid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 58 1° Sec.:·· 

2° Sec.:· 
Votos Não: 1 fotal: 64 

, : .. 
" 

3° Sec.:· -
4° Sec.:· 

, , 
.' 

Votos Abst: 5 I 
~ . . ~.., i . ~ 

Operad.: HÉLIO F. LIMA I Emissão etn: 22/10/97', '16:10 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
- Vou proclamar o resultado. Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere o De-

Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e NÃO 1. - ereto s/nº, de 13 de outubro de 1995, que renova, 
Houve 5 abstenções. por dez ànos, -a partir "de 18 de fevereiro de 1992, a 
Total: 64 votos. concessão deferida à Rádio São Carlos Ltda. para 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR .. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 120, de 1997, que será lido pelo Sr. 1º Se­
cretário Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NlI 658, DE 1997 
(Dà Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 120, de 1996 (nll 279, de 
1996, na Câmara dos Deputados). . 

A comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 120, de 1996 (nº 
279, de 1996 na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferida à Rádio 
SãQ Carlos Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de São Car­
los, Estado de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro 
de 1997\- Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Emília Fernandes - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 658, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado, Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Rádio São Carlos Ltda. 
para' explorar se~iço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de São 
Carlos, Estado de Santa Catarina. 

explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de São 
Carlos, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item nll4: 

sa.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 3, de 1997 (nº 
300/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rede Gaúcha Zero Hora de Comuni­
cações Ltda., hoje pertencente à RBS TV de 
Florianópolis S.A. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) 
na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa 
Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob nº 503, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Vilson Kleinübing. 

Em discussão o Projeto, em turn~ único. (Pau-

Não haven~o _quem peça' à palavra, encerro a 
discussão. . ..... 

A Presidência' esclarece ao Plel1ário que: de 
acordo com o art. 288, IV, do Regimehto Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável de dois quintos da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrô­
nico. 

Em votaçã,Q.'. 
J _ 

(Procede-se à votação) 

j 

. , 
,. , 
, I 
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. 
.. 

I 

VOTAÇÃO NOMINAL 
I . 

I PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 3, DE 1997 

I -I APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO OUTORGADA À REDE ' , 

N0 S~SSãO: 1 lG~ÚCHAZE:: ::~~:E COMUNICAÇ6E:~::~~:I:~::~::~9:ANÓPOL:~:: Início: 16:10:38 

Data Sessão: 22/10/1 97 Data Fim: 22/10/1997 Hora Fim: 16:13:13 , I ! ~ 

Partido UF Nom~ do Senador ' 
I 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENT~ 
BLOCO PA ADEMIR ANDRADE I 
PMDB GO ALBINO BOAVENTURA , 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES 

PFL MA BELLOPARGA I· 
PFL ' AM BERNARDO CABRAL I 

PMDB : MT CARLOS BEZERRA I 
PFL , TO CARLOS PATROCINI(> , . 

PMDB se CASILDO MALDANEIi 
, PSOB PA COUT1NHO JORGE I 
, PFL : MA EDISON LOBAo I· 

PFL ES LCIOALVARES I 
BLOCO RS EMIUA FERNANDES] J 

PPB : MA EPITACIO CAFETEIRA ' 

PP8 se ESPERIDIAO AMIN I 
PMDB. RN FERNANDO BEZERI\A 
PMDBI AC FLAVlANO MELO I 

PFL PI FREITAS NETO I . : 
PSOB RN GERALDO MELO I 
PMOB ES GERSON CAMATA t 
PFL , AM GILBERTO MIRAND~ I 

PFL : AL GUILHERME PALMEIRA 
PFL PI HUGO NAPOLEAO I 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA ,. 
PSOB AM JEFFERSON PERES 

PPB RR JOAOFRANCA I 
PFLi TO JOAOROCHA I 
PFL PE JOEL DE HOLLANo,A 
PFL: MT JONAS PINHEIRO I 
PFL: BA JOSAPHAT MARINI,1O 
PFL RN JOSE AGRIPINO 

PFL' SE JOSE ALVES f' 
PFL' RO JOSEBIANCO I 
PTB PR JOSE EDUARDO' I , 

BLOCO SE JOSE EDUARDO D,IJTRA 
PMOB RS JOSE FOGAÇA I 
PSD8 ES JOSE IGNACIO F~REIRA , 
PMDB AP JOSESAR,/IEY I 
psoil SP JOSE SERRA I 
PFL MT JULIO CAMPOS j 

BLOCO MG JUNIA MARISE I 
BLOCO DF LAURO CAMPOS I 

PPB PI LuclDIO PORTELLA 

PSOB CE LUCIO ALCANTAfiA 

PSBD MS LUDIO COELHO f • 
BLOCO AC MARINA SILVA I 
PMDB RR MARLUCE PINTO;" 
PMDB PB NEY SUASSUNA I ' ~, . 
PTB RO ODACIR SOARE~ 

PMDB GO ONOFRE QUINAIi 
PSDB PR OSMAR DIAS r r . : . ~ . ,.-
PMDB GO OTONIEL MACIIJ\D9 
PMD8 RS PEDRO SIMON 'I ; . 
BLOCO PE ROBERTO FREI!!E ~ . 

PFL RR ROMERO Juc,A " 

Pr~id,: ANTONIO CARLOS' MAGALHÃES 
.. ' 

1° ~oo,:' f' r 

2"500.:' 
3° Sec.:· 
4°500,: ' , 
OPerad.: H~LIO F. LIMA i 

, 

I,,· . , 

Volo 

SIM 

SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 

ABST. 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 

SIM 
SIM 
SIM 

SIM 
SIM 
SIM 

SIM 
SIM 

ABST. 

SIM 
SIM 
SIM 
SIM 
SIM 

SIM 

ABST. 
SIM 
SIM 
SIM 

ABST. 
SIM 
SIM 
SIM 
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SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o De-
- Vou proclamar o resultado. creto s/nº, de 26 de julho de 1994, que renova por 

Votaram SIM 55 Srs. Senadores. quinze anos, a partir de 4 de julho de 1992, a con-
Não houve votos Contrários. cessão outorgada à Rede Gaúcha Zero Hora de Co-
Houve 5 Abstenções. municações Ltda., hoje pertencente à RBS TV de 

Florianópolis S.A., para explorar, sem direito de ex-
Total: 60 votos. clusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima-
O Projeto foi aprovado. gens (televisão) na cidade de Florianópolis, Estado 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- de Santa Catarina. ' , ' 

ção final. (Pausa.) Art. 2º Este decretof!egislativo entra em vigor 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) na data de sua publicação. 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
recendo a redação final do Projeto de Decreto Legis- _ Em discussão a redação final. (Pausa.) 
lativo n° 3, de 1997, que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 659, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 3, de 1997 (nll 300, de 1996, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 1997 (nº 
300, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada à Rede 
Gaúcha Zero Hora de Comunicações Ltda., hoje per­
tencente à RBS TV de Florianópolis S.A., para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na cidade de Florianópolis, Estado de Santa 
'Catarina: ','-

Saia de Reuniões, 22 de outubro de 1997. -
Antonio Carl~os Magalhães, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo - EmRia Fer­
nandes - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 659, DE 1997, 

Faço' saber' que o Congresso Nacional apro-
vou, e eu, ' , Presidente do 

, Senado Federal, nos termos do art. 48, item' 28, do 
.. .'Regimento Interno, 'promulgo 'o' seguinte ' .'. 
• '. ••• .. ~ " , . l 1 ... f -, r !, ~,!: ~. - ":,- )' ! 

, " .. 
D.ECRETO.LEGISLATNO N~ ,DE 199? ',; 

... '-, Aprôvà'o 'àto 'que renova a cónéés­
; Sãô outorgada à' Réde' Gaúcha Zero' Hora 
de Comunicações Ltdà., hoje pertencente 

, • r , • à,RBS TV de Florianópolis S.A., para ex-
, '. • ., ~ i • piorar" serviço de ,radiodifusão de, sons e 
: : .. ":" , , \ imagens ,(televisão) na' cidade de Flor.ia­
" ',',',':.' nópolis;,Estado,de,Santa Catarina. ''':' 

O Congresso Nacional decreta:' ,'./1. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Srls e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Presidência esclarece ao Plenário que nos rela­
tórios referentes aos Pareceres n!!s 646 a 649, de 
1997, onde se lê: ·para exercer o cargo de Conse­
Iheiro·, leia-se: "para exercer o mandato de Conse­
lheiro·. 

As matérias constantes dos itens nºs 5 a 9 da 
Ordem do Dia-da presente sessão, de acordo com o 
disposto no art. 383, alínea "g", do Regimento Inter­
no, devem ser apreciadas em sessão pública, proce­
dendo-se à ,votação por escrutínio secreto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
" -'Item 5: .. , '. '" . 

. , 

~ :,.f t , t 

, ~PARECER NII 645, DE 1997, 
, 

(Incluí90 el!! Ordem' do Dia 'nqs, ,e~os 
do art. 281 do Regimento Interno) 

.'. ", , • ' 'Oiscussão; em' tu'rilo único; do Parecer 
~','.'.' ~.', ,"nº 645,'·de"1'99'],,·aa"Co'missão'de Ser.xiços ~ 

,. de ~'Infrá-Esth.itui'a; "sobre a" Ménsagem,'-n!L - __ 
171, de 1997 (nº 1.132/97, na'origem), de 7 
do ,corrent~, pell;l qlJ~1 o, Pre.si9~nte da Re­
públicá submete !l.~~I,i~E!lraç~o, ~? Sen~~<? ~ 
escolha do Senhor Renato Navarro Guerrel-

, .} , ~" 'rOi 'páia,exereer 'o' 'ciugo "de Presidente. do 
. '. ~ .. ' ',' Colisélho' 'Ditétot 'da ',AgênCia.rNlacionar~de 

...• " .' .Telecomun~~ações ;-;~t;..IATE~. ':~": 

DiscussãO' do 'Parecer; em turno "Único. 
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O SR. JOSÉ EDU'ARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 
- Sr. Presidente, peço ~ palavra para discutir a maté- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
ria. i I te, ontem, tivemos uma reunião na Comissão de 

: I . Infra-Estrutura, dirigida pelo Senador Freitas 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Neto, . em que os candidatos ao Conselho da 

- Concedo a palavra ab' nobre Senador José Eduar- Anatel ali estiveram para, não só apresentar 
do Dutr~. j suas plataformas mas, sobretudo, receberem os 

O f SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- questionamentos dos Parlamentares que ali es-
SE. Para discutir. Seh-t revisão do orador.) - Sr. tavam. Quero lembrar que a Anatel - órgão fun-
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não vou co- damental para o novo processo, a nova estraté-
mentar; especificamehte, o Parecer. Mas, tenho a gia das telecomunicações - será um órgão fisca-
pre~cupação .de .que I e~sas sabatinas dos. Co~se- lizador sobretudo e, acima de qualquer coisa, 
Ihelros ida Agencia Nacional de Telecomunlcaçoes, aquele que vai definir metas precisas por regiões 
que foi criada e a pró'pria aprovação, pelo Senado, e setores neste País, lutando pela universaliza-
do nome dos indicad6s, acabem se transformando ção dos serviços de telecomunicações brasilei-
- como já ocorre nol caso do Banco Central e da raso Portanto, serão definidas as metas concre-
Procuradoria-Geral da República - numa simples tas, coordenadas, controladas pela Anatel. Será 
formalidade, num rrlero cumprimento de tabela. um órgão - é bom lembrar - controlador, indutor 
Neste caso específido, isso acaba se confirmando, e corretivo de qualquer equívoco que ocorra em 
porque foi convocada uma reunião da Comissão relação aos serviços do setor. 
de Infra-Estrutura péha, ao mesmo tempo, sabati- Naquela altura, o próprio candidato a Presi-
nar os cinco Conselheiros indicados - convocada dente do Conselho, Dr. Renato Guerreiro, de for-
com 24 horas de antecedência - e o Senado aca- ma lúcida e clara, fez uma exposição daquilo 
ba fazendo apenas ~ma análise curricular. É lógico que a Anatel deverá fazer em favor das teleco-
que pelos currículoJ todos eles têm, perfeitamen- municações no Brasil, anunciando uma série de 
te, as condições téchicas para assumir o cargo. In- importantes medidas, como é o caso do Fundo 
clusive, votei favor~velmente a três indicações na de Universalização das Telecomunicações, que 
reunião da Comiss'ão; abstive-me em relação a vai procurar exatamente atender às regiões mais 
dois, e pretendo r~petir esse voto em plenário. carentes, corrigindo qualquer disparidade que 
Mas ã questão est4 liberada para votação no âm- possa haver em relação à implantação das vá-
bito do Bloco Parlamentar. rias, metas no País, particularmente, em favor 

Sr. Presidenté, muito mais que especifica- das Regiões Norte e Nordeste. Falou também 
mente o mérito de ~m ou de outro, preocupa-me a sobre a nova Lei de Radiodifusão e de todas as 
forma como a apro~ação desses Conselheiros das estratégias relativas à comunicação de massa. 
agências regulado~as vai acabar se processando De "um modo geral, informou, de forma clara', ob-
na Casa. Penso qub a primeira experiência n~o foi jetiva e bastante didática, a respeito das inquie-
boa, i mas espero que nas' próximas possa haver tações e dúvidas de todos os' Senadores. "Acr'edi-
uma sabatina de vJrdade e' üm debate maior sobre to que a participação não só do Dr.' Renato Na-
os indicados, sOb.!pena d~, cumprirmo~ mera for- varro Guerreiro como de todos os ,candidatos ao 
malidade, como ja acontece em relaçao a outros . ,Conselho foi positiva, pois elá no.s mostrava uma 
órgãos. r'·' -'. . .equipe preparada, com. grande experiência, ,so-

" ~ No ~so eSPE'fífico d<? Pr. .. <:3u~rreiro, como já ' . brétudo o nosso ,Dr. ,Renato NavarÍ'o, Gú'e'rréiro, 
;/~isse, o vp10está li~rado ~@'a,~daque compõe que é do meu Estado 'e realmente tem' uma 'ex-
,o Bloco, mas e~, paFIa~l'\Íe"vQL! Vqtar a favor. periência muitogrànde, ,~aosó'ná minha região, 
,., : Muito Obrigadf' • ,.1 . .','" .'",',. ",mas, em todo 0, País; ,?<Í. o<?~~iãp, ele reler:nbrou 

.'- , ; O sFi: PRESIDeNTE (AntóniO·CáitoS Magalhães) ,', que, participou de fd.r~~ ef~tiva. na grande revolu-
~ ~~ ~ntim.i~, -:'!I dis~~ssã<? ~ ~r~'_~"~-~ ',' ,çãq ,da telefonia r;t~ ,B·~~sii ... " , , , 

I ' tI -,-.'. '-'''''"''~' .~ ." ~ .. Portanto, Sr,.Presidente, Sr's.e.Srs. Senado-
" ~ , O SR. COUTINHO JORGE .;(PSDB-PA)'':'' SI'., ',' rêS, .todas as qúestões levantadas às dúvidas susci­

. t ,Pr:eSidente,peço.~\palavra,para di::;c!.ltir a matéria. ' ,::i8"das'foram claramente. respondidas pelo Dr. Renato 

; O SR. PRESibENTE'(Àritonio Car10s Magalhães) Navarro Guerreirole.todosos'Membro~~do Conselho 
-cOm ap~!avra o $~na~P! ,Çoutinhe», Jo~ge . .' que lá estava'!l;'(tl ~\j i ;~1> ",',: .',~.':,' 'V,f.,;,> (. 

I 
I· 
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Assim, dentro do Regimento, dentro de todas ,que, de acordo com S. Ex!!, após longas elucubraçõ-
as inquirições de autoridades que o Senado faz, es e discussões, afinal trouxe a luz, no sentido de 
creio que a participação dos éandidatos foi a melhor conseguir um novo modelo para gerir, para fiscalizar 
possível; é uma experiência nova, sim. Podemos até e para estabelecer uma política de preços, inclusive 
aprimorar a metodologia de discussão - concordo. nos diversos serviços que estão sendo flexibilizados, 
Mas, naquilo que foi previsto, que é regimental, a privatizados. 
participação do Dr. Renato Navarro Guerreiro foi a A nossa prática, ainda curta, demonstra que, 
melhor possível, em nosso entendimento. Falou com logo após a flexibilização, existe também uma fle-
serenidade, com equilíbrio e com conhecimento pro- xibilização para cima das diversas tarifas, tal como 
fundo do setor, sobretudo a perspectiva de desen- acontece, por exemplo, j~' algumas vezes anteci-
volvimento das telecomunicações no Brasil, como pando a privatização, em 'matéria de energia elétri-
um grande setor que, ao lado da informática, permiti- ca. É um grupo de pessoas extraídas, tal como 
rá que o nosso País se insira no grande programa acontece no Banco Central, das organizações 
de globalização do mundo. bancárias privadas e, nesse caso, obviamente, 

Àquela altura, portanto, aprovamos e apoiamos dos respectivos setores em que atuarão essas no-
o nome do Dr. Renato Navarro Guerreiro e de todos vas entidades. 
os Conselheiros que ali estavam. E, mais uma vez, Ora, tanto nas telecomunicações como nos de-
ratifico a nossa posição, elogiando a competência do mais setores, o que verificamos é que o mercado é 
Dr. Renato Navarro Guerreiro e de todos os futuros dominado por oligopólios e monopólios, poderosíssi-
Membros da Anatel, que terá um papel relevante e mos, que têm' talvez mais poder do que as próprias 
fundamental nessa nova política de telecomunicação organizações que agora são criadas com o intuito de 
do Brasil. fiscalizar e de organizar esses mercados. 

Era o que eu tinha a dizer, endossando e de- Não há dúvida alguma que as telecomunicaçõ-
fendendo rigorosamente a aprovação de seu nome e es constituem talvez o mais dinâmico de todos os 
de todos os outros Conselheiros. setores da economia mundial. E é justamente por 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Pre- isso que devemos nos precaver. 
sidente, peço a palavra para discutir. Estou apenas fazendo referência ao modelo, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ao modus faciendi que se instala agora e não aos 
-Concedo a palavra a V. Ex!!. componentes individuais desses vários organismos 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para dis- que estão sendo criados, tal como acontece agora 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs '-com a Anatel. 
e Srs. Senadores, vejo com muita tranqüilidade a in- De modo que o que eu gostaria de deixar cla-

: dicação do Dr. Renato Navarro Guerreiro, qlJe .foi ro e patente é que não estou votando individual-
Secretário-Geral do Ministério das Comunicações mente. contra nenhum desses Membros, mas ape-
por muitos anos, fez toda a sua carreira nesse Minis- nas sou contrário e já me manifestei ínúmeras ve-

;' tério e tem toda a experiênCia possível. É, portanto, zes contrário a essa repetição do Banco Central, 
\ima grande aquisição' para essa organização q'ue com pequenas e inócuas modificações, como seja 
-está sendo implantada e que teve nele o grande pla-omandato com tempo determinado para os seus 
nejador. S. Sª foi um dos que fizeram todo o planeja- 'Membros."',"·' " , 

,r 'mento. É uma grande indicação e nós, no Senàdo ' ,. , , " . , , 
, Federal,'devemos'acompanhar a indicaça-o, votando ' Parece-me, que, de· novo,teremos, aí os co-
.·~sim'\·' " ... , ',' .. " . ,I~', . , ." mandados cóníandando os dirigentes;, às empresas 
, .. ", ., ..... , ,.,'., " ,que'deveriam ,ser, pom~ndadà~, que deveriam, ser 

, " O SR. LAURO CAMPOS (Bloco\PT-DF) - Sr. enquadradas e fiscalizadas, comandand9 o proces-
Presidente, peÇo à palavra para di,scutir. ' , . ; so, impondo os seus preços, impondo as suas condi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 'ções, impondo as suas vantagens. ' • , .• 

. ~:~~nc,e.d,ô~~p~I~~r~. a:v, .. ~~,:' :.~ -', " •. , . : 'De ,mo~o :que" diante, desses ~~~s recei~s, 

~, 

." , •. OSR~' LAtlRO ,CAMPOS (Bloco/PT-DF.,,'Para manifesto o',meu repúdio a este sistema, votallc1o 
.' disoutir .. ',Sem 'revisão ,do 'orádor.),..,.. .Sr:, Presidente, .- contra a· indicação ,'dE:UOdoS 'os Membros, el11QQra 
... srªs, 'e' .Sr:s: Senadores, "~urante 'muitos-meses,' o -Mi- saiba que são conheoidos, não meus; mas de quem 
. nistro Sérgio 'Motta',esteve.'gestalildo'esse modelo os nomeou e .indicou, ,ou >seja: do Ministro Sérgio 
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Motta, que, na realida~e, é a grande empresa que Meu voto é favorável, Sr. Presidente. 
comanda os comandad?s. . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PEDRO SIIWON (PMDB-RS) - Sr. Presi- - Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
dente, peço a palavra pkra discutir. O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis-, I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. . I 

- Concedo a palavra a V. EXª. : Senadores, qu~ro pedir a compreensão para deixar 
O SR. PEDRO SI~ON (PMDB-RS. Para discu- registrádo um comentário de natureza pessoal. 

tiro Sem: revisão do or~dor.) - Sr. Presidente, srªs e Durante 15 anos, fui servidor do Sistema Te-
Srs. Senadores, trata-de de um momento importante lebrás. E, embora tendo pequena participação, fiz 
do Semido Federal. Tóda a alteração que se fez na parte de um projeto que efetivamente modernizou 
legislação, com relaçãbà privatização do setor, está e integrou o Brasil, como poucos projetos o fize-
baseada na lei, cUJ·o c~mprimento estamos fazendo 

1 
ramo 

agora. ,I , ~ . Em 1974 - o Senador Freitas Neto sabe dis-
O r Poder Executivo fez a sua parte. Vendo a so porque foi Presidente da Telepisa -, deixei um 

biografia do Sr. Renato Navarro Guerreiro, parece- pouco da minha saúde no Piauí, para ond~fui aju-
me' um: homem da m!ii~ alta competência. Agrada- dar a organizar a Telepisa. O Senador lucídio Por-
me o fato de que, parÁ o cargo que vai ser indicado, te lia é testemunha disso. Fiquei seis meses no 
ele só t1er sido ligado *0 sistema est~tal, a empresas Piauí, ajudando a organizar a Telecomunicações 
ligadas ao setor e ao GÓvemo. do Piauí S.A .. Enfrentei, Sr; Presidente - V. Ex!! 

P~nso que o Go~emo fez a sua parte. O Minis- que foi Ministro das Comunicações -, uma enchen-
tro dasComunicaçõe~, no momento em que indica o te no Piauí. Não bastassem as de Santa Catarina, 
seu S~cretário, para !ser Chefe de Gabinete, o se- peguei'uma época de enchente em Parnaíba, mar-
gundo ido seu Ministério, está assumindo uma res- coze~o da Amazônia, norte do Brasil. Participei, 
ponsabilidade muito grande. Ele não está indicando portanto; de' um projeto que prestou serviços e 
algué"" que, amanhãlou depois, vai dizer que se en- trouxe resultados. 
ganou; mas alguém que é seu auxiliar direto, o seu Tive uma grande preocupação quando da 
braço direito. I, aprovação da emenda constitucional que quebrou 

, I 
Pelas informaç0es que temos, Sr. Presidente, o 'monopólio das telecomunicações. A mudança 

do Ministro das Corunicações - que está sendo feita na Câmara vai nos dar dor de cabeça, porque 
muito I competente E! está demonstrando' conheci- o projeto do Governo não contemplava a possibili-
mento' da área -, o Sr. Renato Navarro Guerreiro é o dade de privatização do que se chama rede bási-
seu grande auxiliar, b a pessoa que está por dentro ca, ou seja, a Embratel, ou seja, o recobrimento 
do Ministério e das irlformações. pelo sistema hodierno, contemporâneo, mais atual 

Voto favoravel~ente. Darei um voto de con- deste continente que éo Brasil, um continente de 
f'ianç~ ao Governo ~ às pessoas por ele indicadas. desigualdades. i" 

Não tenho dúvida alguma de que o Líder do PT ti- Como o aprovamos, tudo vai depender;da Ana-
nha razão: temos a/responsabilidade de averiguar, tel e de um longo processo de educação, para o qual 
de verificar, de tomar conhecimento previamente todos teremos de nos preparar para aprendermos a 
de quem são os i~I' dicados para, posteriormente, arte, da regulação, e não a da providência, ou as ar-
não nos arrependermos do voto que demos. Não ,t~~ ,d~ fazer, de fazejar, de governar. \, 
sei se o Senado Féderal tevé esse cuidado. Acre- , . " Então, neste momento, quero apenascompar-
'dito que a biografia do Dr.' Guerreiro é perfeita. tilhar do sentimento que, creio, é de todos aqueles 
Proc~rei irifOrmaçõjbs sobré ele e todas são alta- que têm alguma dúvida sobre o caminho que esta-
'mente positivas. I mos a traçar e a trilhar, más sabemos que ele é ine-
:. ~ Não sei se o ',Senadoestá se dando conta de vitável e necessário. '. , ' 
que este ato de votação, neste momento, é uma re·· Desejo aqui deixar registrado essa rápida co-
volu~ão num setor [q'ue foi privatizado, mas sobre o locação de natureza pessoal para dizer que enten-
.'qúal:o Governo terá o poder de coordenação, terá a do que a forma pela qual foram escolhidos 'os no-
. fEiSp~>nsabilidade cbm relação à qualidade, ao custo mes daqueles que vão· exercer- o -primeiro período 
eà fiscalização. É lessa gente que vai atuar. Temos de 'mandato da Anatel,_'parece~me_ sensata. Há 

··de ter a responsabilidade de votar certo. - predominância de pessoas que' tiveram' a mesma 

I 
I 
I 
r . 
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formação que eu,ou seja, que integraram o Sistema de outubro; portanto, com cinco dias de antecedên-
T elebrás. cia. 

Entendo que isso é saudável; e, tendo _ a Co­
,missão de Infra-Estrutura se pro!",unciado sobre o 
assunto, desejo registrar que vou votar a favor por 
entender que a forma de escolher foi sensata. Penso 
que todos vamos ter de cuidar do andamento dessa 
grande e fantástica aventura de regular o andamento 
do sistema mais dinâmico do mundo, que é o das te-
lecomunicações. . , , 

Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Ignácio Fer­
reira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) :... Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, pretendo, também, 
dar o meu testemunho -com relaçáoà figura dO Dr. 
Renato Guerreiro; que está sendo enfocada agora. 
Quero dizer que se trata de um técnico da maior 
competência, um quadro altamente qualificado do 
Sistema T elebrás -e não há quem o supere na execu­
ção dessa tarefa, qual seja, a de presidir,' de coman­
dar um órgão de regulação e fiscalização, de um sis­
tema complexo que vai se abrir no Brasil a partir do 
surgimento dessa Agência. Dr. Guerreiro é alguém 
que tem consciência das graves responsabilidâdes 

. que vai assumir. 

Tenho convencimento de que o Govemo acer­
tou na escolha e, por isso, está de parabéns. ' 

Vou votar no. seu nome. .', . 

O SR. FREITAS NETO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Freitas Neto, Presidente 
da Comissão de Infra-Estrutura. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, julgo importante trazer algumas 
informações a respeito da tramitação dessas men­
sagens de indicação do futuro Presidente e Con­
selheiros da Anatel na Comissão de Serviços de 
Infra-Estr:utura. 

Disse aqui o nobre Líder do PT que a Comis­
são foi convocada 24 horas antes da reunião que 
sabatinou àS indicados. Quero -deixar registrado 
que fizemos essa convocação na quinta-feira, dia 
16 de outubro, e a reunião ocorreu ontem, dia 21 

Tivemos também o cuidado de indicar não ape­
nas um, mas cinco relatores, para que S. EXªs pu­
dessem se aprofundar nas informações necessárias 
aos seus respectivos relatórios. Além disso, cerca de 
dez Senadores fizeram questionamentos, indagaçõ­
es e debateram diretamente na Comissão. Todos os 
membros indicados tiveram a oportunidade de parti­
cipar. De modo que - creio - a Comissão cumpriu o 
seu p'~pel._ 

Como ex-integrante do setor à época em que 
V. Exª era Ministro das Comunicações, tive a honra 
de _ presidir a Empresa de Telecomunicações do 
Piauí. Também tenho certo receio do caminho que o 
setor tomará, principalmente -cQm .relação aos pe­
qu~nos Estados, aos Estados mais pobres, que hoje 
possuem _ empresas que funcionam com eficiência 
razoável; a do Piauí, por exemplo, funciona bem, do­
tando todo o Estado com os sistemas de 000, DOI 
e com telefonia celular. Não sei se uma empresa pri-

- vada terá interesse em atender as pequenas comu­
nidades que, naturalmente, não darão o mesmo re­
torno econômico de regiões mais ricas e com a mes­
ma velocidade. 

Gostaria de dizer, neste instante, que nossa 
Comissão adotou todos os procedimentos, inclusive 
o da sabatina com todos os membros, o que tem 
sido usual nas outras Comissões a que pertenço, 

-como por exemplo a de Assuntos Econômicos, 
onde, há pouco tempo, sabatinamos de uma vez to­
dos os 'membros do CADE e também da Diretoria do 
Banco Central. 

Eram esses os esclarecimentos, Sr. Presiden­
,te, que gostaria de trazer como Presidente da Co­
missão de Serviços de Infra-Estrutura. 

- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a 
-discussão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
acordo com o disposto no art. 383, alínea g, combi­
nado com à art. 291, alínea a, item 5, do Regimento 
Interno, a votação da matéria deve ser procedida por 
escrutínio secreto. 

, Os -Senhores Senadores podem votar de qual­
quer lugar, pressionado primeiro o voto, e, posterior­
mente, digitando a senha. 

_ Votação do Parecer. 

(Procede-se à votação.) 

\ 
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PARECER N° 645, DE 1997 

SR.RENATO NAVARRO GUERREIRO. PARA EXERCER CARGO DE 
P:RESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA AG. NAC. DE TELECOMUNICAÇÕES-ANATEL 

I 
N° Sessão: 1 I N° Vot.: 5 Data Início: 22/10/1997 Hora Início: 16:14:05 

i 
Data Sessão: 22/10/1997 Data Fim: 22/10/1997 Hora Fim: 16:44:13 

I 

P8rtid~ jUF 
I 

! Partido !UFi I Nome do Senador Voto Nome do Senador Voto 
I 

BLOCO I RJ [ABDIAS NASCIMEN,'rO VOIOu PMDB RSIPEDRO SIMON Votou 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE i I VotOu PMDB I MSIRAMEZTEB.ET Votou 

PMDB GO ALBINO BOAVENTllRA Votou BLOCO PE I ROBERTO FREIRE Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Votou PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOSIVALADARES Votou BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA Votou 

PFL MA BELLO PARGA I Votou PSOB CE SERGIO MACHADO Votou 

PFL AM BERNARDO CABRAl. VoIDu PTIl I DF VALMIR CAMPELO Votou 

PMOB MT CARLOS BEZERRA " Votou PFL SC' VILSON KLEINUBING V~ 

PFL' TO CARLOS PATROCINIO Votou PFL BA WALDECK ORNELAS Votou 

PMOB se CASILOO MALDA~ER Votou 

PSOB PA COUTINHO JORGE; Votou 

PFL MA EDISON LOBAo I Votou I 

PFL ES ELCIO ALVARES I Votou 

BLOCO RS EMILlA FERNANO~S Votou 

PPB MA EPITACIO CAFET\!IRA Votou 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN Votou 

PMOB RN FERNANDO BEZE,RRA Votou 

PMOB AC FLAVIANO MELO' Votou 

PF,L MG FRANCELINO PEftEIRA Votou 

PFL PI FREITAS NETO , Votou 

• PSOB RN GERALDO MELOI Votou 

PMOB ES GERSON CAMAT!'I Votou 

PFL AM GILBERTO MIRA\'IDA Votou 

PFL AL GUILHERME PAUMEIRA Votou 

PFL PI HUGO NAPOLeAO Votou 

PMOB PB HUMBERTO LUqENA VoIDu 

PSOB AM JEFFERSON PE~ES Votou 

PPB RR JOAO FRANCA I Votou 

PFL TO JOAOROCHA I Votou 

PFL PE JOEL DE HOL~NOA Votou 

PFL MT JONAS PINHEI~O VoIou 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO Votou 

PFL RN JOSE AGRIPINC! Votou 

PFL SE JOSE ALVES i Votou 

PFL RO JOSE BIANCO I Votou 

PTIl PR JOSE EDUARD!J Votou 

BLOCO SE JOSE EDUARDb OUTRA V01Du 

PMOB RS JOSE FOGAÇA: V01Du 

PSOB ES JOSÉ IGNÃCIO: FERREIRA VoIDu 

PMOB AP JOSE SARNEY: Votou 

PSOB SP JOSE SERRA I Votou 

,PFL MT JULIO CAMPO!, VoIDu 

BLOCO MG JUNIA MARISe; Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPOS Votou 

,PPB MS LEVY DIAS I V01Du 

PPB PI LUCIOIO PORtELLA Votou I 

PSOB CE LUCIOALCÃNTARA V01Du 

PSBO MS LÚOIO COEL~O Votou 

BLOCO AC. MARINA SILViI V01Du 

PMOB RR MARLUCE PIt)TO V01Du 

PMOB AC NABOR JUNIOR Votou 

'PMOB PB NEY SUASSUNA V01Du 

PMOB GO ONOFRE QUIi'!AN Votou 

·PSOB PR OSMAR DIAS' Votou 

'PMOB GO OTONIEL MACHADO Votou 

Presid.: ANTONIO CARUOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 59 :1°Sec.: • 

, 

2° Sec.:· I Votos Não: 2 Total: 64 ;3' Sec.:· 
i 4'Sec.: • Votos Abst: 3 , 

Operad.: HÉUO F. LI~ Emissão em: 22110J97 - 16:44 
"~ , . 
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O SR. PRESIDENTE Antonio Carlos Magalhães) da República submete à deliberação do Se-
- Votaram SIM 59 Srs. Senadores; e NÃO 2. nado a escolha do Senhor Luiz Francisco 

Houve 3 abstenções. Tenório Perrone, para exercer o cargo de 
Total de votos: 64. ~onselheiro da Agência Nacional de Teleco-
A indicação foi aprovada. municações. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden- Em discussão. (Pausa.) 

te da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Hem 6: 

PARECER Nº 646, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 646, de 1997, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
172, de 1997 (nº 1.133/97, na origem), de 7 
do corrente, pela qual o Senhor Presidente 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Passa-se à votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o disposto no art. 383, alínea g, combi­
nado com o art. 291, alínea a, item 5, do Regimento 
Interno, a votação da matéria deve ser procedida por 
escrutínio secreto. 

Os senhores Senadores podem votar de qual­
quer lugar, pressionado primeiro o voto, e, posterior­
mente, digitando a senha. 

·(Procede-se à votação.) 

o. , . , 
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VOTAÇÃO SECRETA 
" 

PARECER N° 646, DE 1997 

I \ 
SR. LUIZ FRANCISCO TENÓRIO PERRONE, PARA EXERCER O CARGO I 

DE CONSELHEIRO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES-ANATEL 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 6 Data Início: 22/10/1997 Hora Início: 16:44:43 

Data Sessão: 22/1 O/p 997 , Data Fim: 22/10/1997 Hora Fim: 16:50:27 

Partido UF NOre do Sena~or Voto Partido UF Nome do Senador· Voto 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE I Votou PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA Votou 

PMDB GO ALBINO BOAVENTU:RA Votou BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA Votou 

PFL' BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Votou PSOB CE SERGIO MACHADO Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES Votou PTB OF VALMIR CAMPELO Votou 

• PFU MA BELLO PARGA 1- Votou PFL SC VILSON KLEINÜBING Votou 

PFL AM BERNARDO CABRJiL • Votou PFL BA WALDECK ORNELAS Votou 

PMOB MT CARLOS BEZERRA' Votou 

PFL TO CARLOS PATROCINIO Votou 

PMOB se CASILDO MALDAN~R Votou 

PSDB PA COUTINHO JORGE: Votou 

PFL MA EDISON LOBÃO I Votou 

PFL ES léLCIO ALVARES i Votou 

BLOCO RS EMILlA FERNANDe;s Votou 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA Votou 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN, Votou 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA Votou 

PMOB AC FLAVIANO MELO I Votou 

PFU MG FRANCELINO PER~IRA Votou 

PFL PI FREITAS NETO I Votou 
PSOB RN GERALDO MELO i votou 

PMOB ES GERSON CAMATIi Votou 

PFL AM GILBERTO MIRANDA votou 
PFL AL GUILHERME PAL~EIRA Votou 

PFL PI HUGO NAPOLEAO Votou 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA Votou 
PSDB AM JEFFERSON PER!=S Votou 

PPB RR JOÃO FRANCA í Votou 

PFL TO JOÃO ROCHA I. Vo1nu 

PFL PE JOEL DE HOLLA~DA Votou 

PFL MT JONAS PINHEIRq Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARIf'lHO Votou 

PFL RN JOSE AGRIPINO i votou 

PFL RO JOSE BIANCO I Votou 
PTB PR JOSE EDUARDO I Votou 

BLOCO SE JOSE EDUARDO IDUTRA Votou 

PMOB RS JOSE FOGAÇA , Votou 

PSOB ES JOSÉ IGNÁCIO F.ERREIRA Votou 

PMOB AP JOSE SAFJNEY I Votou 
PSOB SP JOSÉ SERRA I votou 

PFL MT JULIO CAMPOS f votou 

BLOCO MG JUNIA MARISE I Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPOS! Votou 

PPB MS LEVY DIAS I votou 

PPB PI LUCIDIO PORTE1-LA Votou 

PSOB CE LUCIO ALCANTliRA Votou 

PSBO MS LUDIO COELHO' Votou 

BLOCO AC MARINAslLVA I Votou 

PMOB RR MARLUCE PINTp Votou 

PMOB AC NABOR JUNIOR' votou 
PMOB PB NEY SUASSUNA Votou 

PMOB GO ONOFRE QUINJ)N Votou 

PSOB PR OSMAR DIAS i Votou 

PMDB GO OTONIEL MACHADO Votou 

PMOB RS PEDRO SIMON: Votou 

PMOB MS RAMEZ TEBET I Votou 

presid.: ANTONIO CARLO~ MAGALHÃES 
Votos Sim: 57 1°Sec.: .. 

I 2~ Sec.:· Votos Não: 1 Total: 61 
3~ Sec.:· 

46 Sec.:· Votos Abst: 3 
Operad.: HÉLIO F. LIMA I Emissão em: 22/10i97 - 16:50 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) pública submete à deliberação do Senado a 
- Votaram SIM 57 Srs. Senadores; e NÃO 1. escolha do Senhor José Leite Pereira Fi-

Houve 3 abstenções. lho, para exercer o cargo de Conselheiro da 
Total: 61 votos. Agência Nacional de Telecomunicações. 
Aprovada a indicação. Em discussão. (Pausa.) , 
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

te da República. discussão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

-Item n!! 7: acordo com o disposto no art. 383, alínea g, combi-
PARECER Nº 647, DE 1997 nado com o art. 291, alínea a, item 5, do Regimento 

(Incluído em Ordem do dia nos 
termos do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 647, de 1997, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
173, de 1997 (nº 1.134/97, na origem), de 7 
do corrente, pela qual o Presidente da Re-

Interno, a votação da matéria deve ser procedida por 
escrutínio secreto. 

Os senhores Senadores podem votar de qual­
quer lugar, pressionado primeiro o voto, e, posterior­
mente, digitando a senha. 

Votação do Parecer. 

(Procede-se à votação.) 
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" J PARECER N° 647, DE 1997 
r' , 

" I . .. 
j SR. JOSÉ LEITE PEREIRA FILHO, PARA EXERCER O CARGO DE 

,I' o CONSELHEIRO DA AG~NCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES-ANATEL 
" r' 

. t·· . f , 

N° ~essão: 
, ~ 

I 1 N° Vot.: 7 Data Iníc.io: 22/10/1997 Hora Início: 16:50:55 

.~ Dà~a' s:es?~o:' 22Í1 OI 
1 ~. ~ ~. ; .' ., .. 1997 . , Data Fim: ,22/10/1997 Hora Fim: 16:54:49 

.", 

Partido: UF 
\."' 

No~e do Senador , , ·.Voto Partido UF Nome do Senador Voto 
I' . 

lt •. , BLOCO PA ADEMIR ANDRADE ~ /- Votou ',ti PSOB CE SERGIO MACHADO Votou 

PMDB GO ALBINO BOAVENTL!RA Votou PTB DF VALMIR CAMPELO Votou 

PFL' BA ANTONIO CARLOS !I1AGALHAES . Votou, PFL se VILSON KLEINÜBING Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS XA,LADARES _ .. . Votou PFL BA WALDECK ORNELAS Votou 

PFL MA BELLO PARGA 'I' , Votou 

PMDB MT CARLOS BEZERRA', ,'I \ Votou . 
PFL TO CARLOS PATROClfllO , Votou 

PMDB SC CASILDO MALDANER ' Votou 

PSDB PA COUTINHO JORGE; ! I, .. Votou 

PFL MA EDISON LOBÃO , Votou 

PFL ES IÉLCIO ALVARES , i Votou 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES " Votou 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA Votou 

PPB se ESPERIDIÃO AMIN Votou 

PMDB RN FERNANDO BEZEI!RA Votou 

PMDB AC FLAVIANO MELO , Votou 

PFL MG FRANCELlND PEf(EIRA Votou 

PFl P1 FREITAS NETO , Votou 

PSDB RN GEPALDO MELO' ' Votou 

PMOB ES GERSON CAMAT-,\ Votou 

PFL AM GILBERTO MlRAN:DA Votou 

PMDB AP GILVAM BORGES' ! Votou 

PFL AL GUILHERME PALI,~EIRA Votou 

PFL P1 HUGO NAPOLEAQ Votou 

PMDB PB HUMBERTO LUCI'!NA Votou 

PSDB AM JEFFERSON PER,ES Votou 

PPB RR JOÃO FRANCA I Votou 

PFL TO JOÃO ROCHA , Votou 

PFL PE JOEL DE HOLLA(lOA Votou 
PFL MT JONAS PINHEIRC!i Votou 

PFL BA JOSAPHAT MARl,NHO Votou 
-

PFL RN JOSE AGRIPINO' Votou 

PFL RO JOSE BIANCO , Votou 

PTB PR JosÉ EDUARDO; Votou 

BLOCO SE JOSÉ EDUAROO:DUTRA Votou 

PMDB RS JOSÉ FOGAÇA , Votou 

PSPB ES JOSÉ IGNÁCIO ~ERREIRA Votou 

PM.oB AP JOSqsARNEY , Votou 

PSOB SP JOSÉ SERRA I Votou 

PFL MT JULIO CAMPOS I Votou 

BLOCO MG JUNIA MARISE , Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPO~ Votou 

PPB MS LEVY DIAS I Votou 

PPB PI LUC 010 PORTEiLLA Votou : 
PSDB CE LUCIO ALCANT/."RA Votou 
PSBD MS Lumo COELHO; Votou 

BLOCO AC MARINA SILVA' Votou 

P'tIDB AC NABOR JÚNIOf\ .I Votou 

PMDB PB NEY SUASSUNÀ Votou 

PMDB GO ONOFRE QUINAN r Votou 

PSOB PR OSMAR DIAS , Votou 

PMDB GO OTONIEL MACHADO Votou 

PMDB RS PEDRO SIMONI Votou 

PMDB PB RONALDO cu~HÁ LIMA Votou 

BLOCO AP SEBASTIÃO R9CHA Votou 
-~~ .. _._.~~ .... 

presid.: ANTONIO CARLds MAGALHÃES 

l"Sec.:· ' ; Votos Sim: 53 
2~ Sec.:" I 

Votos Não: 4 Total: 59 3° Sec.:· 
4' Sec.:· Votos Abst: 2 
Operad.: HELIO F. UMA , Emissão em: 2V10197 • 16:54 

: 

. 
--



22646 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Magalhães) do corrente, pela qual o Pr~sidente da Re-
- Votaram SIM 53 Srs. Senadores; e NÃO 4 Srs. Se- pública submete à deliberação do Senado a 
nadores. escolha do Senhor Mário Leonel Neto para 

Houve 2 abstenções. o mandato de seis anos como Conselheiro 
Total: 59 votos. da Agência Nacional de Telecomunicações. 
Aprovada a indicação. Em discussão. (Pausa. 

Será feita a comunicação ao Senhor' Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Presidente da República. discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
-Item 8: acordo com o disposto no art. 383, ,alínea g, combi­

PARECER Nº 648, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 648, de 1997, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
174, de 1997 (nº 1.135/97"na origem), de 7 

nado com o art. 291, alínea a, item 5, do Regimento 
Interno, a votação da matéria deve ser procedida por 
escrutínio secreto. 

Os senhores Senadores podem votar de qual­
quer lugar, pressionado primeiro o voto, e, posterior­
mente, digitando a senha. 

Votação do Parecer. 

(Procede-se à votação.) 

• t., 

, .. ," 

., ' 

. I 

í 
, i 



I 
I 
I 

1 I _0u_tu=-br;.;.o_d..;.e'_199~7 ___ -+-, , __ --'-_____ ..;;D_I;.;.ÁRI;;.;;;.;o~DO __ S_E_N.;;.AD=...;O~· ;;;.;FEo;;;D;;;.;E;;;.RAL;.;;;;.;;;;;;.· _____ .;-..._~inta-feira 23 22647 

/. ... vo:r AÇÃO. SECRETA 
I€ I' "" t 

. 
PARECER N° 648, DE 1997 " I -

~ . 
,. SR. MÁRIO LEONEL NETO, PARA EXERCER O CARGO DE '., I 

: '"i 
CONSELHEIRO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES.ANATEL ., I -

r t· 1 

N° ~essão: 1 I. ' N°VoL: 8 Data Início: 22/10/1997 Hora Início: 16:55:16., 
{ .' . ' 

Data Sessão: 22/10/11997 Data Fim: 22/10/1997 Hora Fim: ,16:58:02 , 

Partido UF Noine do Senador Volo. t, Partido UF Nome do Senador 'I Voto I 
I 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE I . - Votou PTB DF VALMIR CAMPELO Votou 

PMDB GO ALBINO BOAVENTl!RA Votou PFL SC VILSON KLEINÜBING .• Votou 

PFL i BA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Votou , PFL BA WALDECK ORNELAS Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS yALAOARES Votou 

PFL I MA BELLO PARGA I' Votou .. . , 
PFL: AM BERNARDO CABRÁL Votou .. 

PMDB MT CARLOS BEZERRAi Votou r. 
PFLI TO CARLOS PATROCI~IO Votou 

PSDB PA COUTINHO JORGE! I Votou . 
PFL, MA EDISON LOBA.." I, . Votou 

PFL! ES IELCIO ALVARES I Votou 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES I Votou 

PPB MA EPITACIO CAFETE,IRA Votou 1..- I 
PPB SC ESPERIDIÃO AMIN, . ' Votou 

PMDB RN FERNANDO BEZE~RA Votou .- , -, 
PMDB AC FLAVIANO MELO I Votou 

PF~ PI FREITAS NETO I Votou 

PSDB RN GERALDO MELO I Votou 

PMD,B ES GERSON CAMAT~ Votou 

PFL AM GILBERTO MIRANDA Votou j 

PMDB AI' GILVAM BORGESI Votou 

PFL AL GUILHERME PALI.~E1RA Votou 

PFL 1'1 HUGO NAPOLEÃ9 Votou 

PMDB PB HUMBERTO LUCr,/IA Votou 

PSDB AM JEFFERSON PER,ES Votou 

PPB RR JOÃO FRANCA i Votou 

PF.L TO JOÃO ROCHA I Votou 

PFL PE JOEL DE HO~DA Votou 

PFL MT JONAS PINHEIRÓ Votou 

PF;L RN JOSE AGRIPINO I Votou 

PFL RO JOSE BIANCO ! Votou 

PTB PR JOse EDUARDO I Votou 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO'DUTRA Votou 

PMDB RS JOSE FOGAÇA I Votou 

PSDB ES J0S!IGNACIO F,ERREIRA Votou 
PMOB AP JOSE SARNEY I Votou 

PSDB SI' JOse SERRA i Votou 

PFL MT JULIO CAillPOS I Votou 

BLOCO MG JÚNIA MARISE I Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPOS Votou 

PPB MS lEVYDIAS I Votou 

PPB 1'1 LUCIDIO PORTELLA Votou 

PSDB CE LUCIO ALCANT!lRA Votou 

PSBD MS LUDIO COELHO, Votou 

PMDB AC NABOR JUNIOR , Votou 

PMDB PB NEY SUASSUNA Votou 

PTB RO ODACIR SOAR~S . Votou 

PMDB GO ONOFRE QUIN~N. Votou 

PSDB PR OSMAR DIAS I Votou 

PMDB GO OTONIEL MAC\lADO Votou 

·PMDB RS PEDRO SIMON' Votou 

PFL RR ROMERO JUCJi. . Votou 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA Votou 

BLOCO AI' SEBASTIÃO R9CHA Votou 

pSDB CE SERGIO MACI1ADO Votou 

P;esid.: ANTONIO CARLOS/MAGAlHÃES 
Votos Sim: 51 1?Sec.: * 

. , 

2? Sec.:· Votos Não: 4 Total: 58 
3~ Sec.:· 

4° Sec.: • , 
Votos Abst: 3 

Operad.: HÉLIO F. LIMA I. , Emissão em: 22/10/97 - 16:58 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem nº 
-Vou proclamar o resultado. 175, de 1997 (nº 1.136/97, na origem), de 7 

Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO 4. do corrente, pela qual o Presidente da Re-
Houve 3 abstenções. pública submete à deliberação do Senado a 
Total: 58 votos. escolha do Senhor Antônio Carlos Valente 
A indicação foi aprovada. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden­

te da República. 
A SRA. P!lARINA SILVA (PT-AC) - Sr. Presi­

dente, não foi possível o registro do meu voto. Eu 
gostaria de registrar o meu voto sim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Está registrado O voto sim da Senadora Marina SiI-
va. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Hem n2 9: 

PARECER Nº 649, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 281 do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 649, de 1997, da Comissão de Serviços 

da Silva, para exercer o mandato de Conse­
lheiro da Agência Nacional de Telecomuni­
cações. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o disposto no art. 383, alínea g, combi­
nado com o art. 291, alínea a, item 5, do Regimento 
Interno, a votação da matéria deve ser procedida por 
escrutínio secreto. 

Os senhores Senadores podem votar de qual­
quer lugar, pressionado primeiro o voto, e, posterior­
mente, digitando a senha. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

.' 
" . 

, , ..................... 

, . 
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VOTAÇÃO SECRETA 
, 

I i 
I PARECER N° 649, DE 1997 

: I 
I 

SR: ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SILVA, PARA EXERCER O CARGO 
DE CONSELHEIRO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÔES-ANATEL . , 

N° ,Sessão: 1 I N°Vot.: 9 Data Início: 22/10/1997 Hora Início: 16:59:06 

Data Sessão: 22/10/1997 Data Fim: 22/10/1997 Hora Fim: 17:02:20 
I 

Partido UF 
I 

No'me do Senador 
I 

Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE votou PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA Votou 

PMDB GO ALBINO BOAVENTÚRA Votou BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA Votou 

PFL BA ANTONIO CARLOSIMAGALHÃES Votou PSOB CE SERGIO MACHADO Votou 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS 'VALADARES Votou PTB DF VALMIR CAMPELO Votou 

PFL MA BELLO PARGA I ! Votou PFL BA WALDECK ORNELAS Votou 

PFL AM BERNARDO CABR.lIL: Votou 

PMDB MT CARLOS BEZERRA Votou 

PFL TO CARLOS PATROCli'!IO Votou 

PMDB se CASILDO MALDANER Votou 
PSDB PA COUTINHO JORGE Votou 

, 
PFL MA EDISON LOBAO , Votou 

PFL: ES ,ELCIO ALVARES I Votou 

BLOCO RS EMILIA FERNAND~S Votou 

PPB MA EPITACIO CAFETEflRA Votou 

PPB se ESPERIDIAO AMIN Votou 

PMDB RN FERNANDO B~RA Votou 

PMDB AC FLAVIANO MELO I I Votou 

PFL MG FRANCELINO PEI!EIRA Votou 

PFL PI FREITAS NETO I Votou 

PSDB RN GERALDO MELO! Votou 

PMDB ES GERSON CAMAT~ Votou , 
PFL AM GILBERTO MIRAII!DA Votou 

PMDB AP GILVAM BORGE~ I, Votou 

PFL AL GUILHERME PALfrlElRA Votou 

PFL PI HUGO NAPOLEAÇ) votou 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA Votou 

PSDB AM JEFFERSON PEF\ES Votou 

PPB RR JOÃO FRANCA i Votou 

PF;L TO JOÃO ROCHA I Votou 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA Votou 

PFL MT JONAS PINHEIR\> Votou 

PFL BA JOSAPHAT MAR!NHO Votou 

PFL RN JOSE AGRIPINO: Votou 

PFL RO JOSE BIANCO I Votou 

PTB PR JOSE EDUARDO, . Votou 

BLOCO SE JOSE EDUAROO: OUTRA Votou 

PMOB RS JOSE FOGAÇA I Votou 

PSOB ES JOSE I<}NACIO FERREIRA Votou co: •• 

PMDB AP JOSe SARNEY ; Votou 

PSDB SP JOSe SERRA 
, 

Votou -, 
PFL MT JULIO CAMPOSi Votou 

BLOCO MG JUNIA MARISE , Votou 

BLOCO DF LAURO CAMPO$ . Votou 

PPB MS LEVY DIAS I Votou 

PPB PI LuclDIO PORTIiLLA Votou 

PSDB CE LUCIO ALCANTllRA votou 

PSBD MS LUDIO COELHd Votou 

BLOCO AC MARINA SILVA' Votou 

PMDB AC NABOR JUNIOR Votou 

PMDB PB NEY SUASSUNA Votou 

PMOB ao ONOFRE QUINAN Votou 

PSDB PR OSMAR DIAS I ; Votou 

PMDB GO OTONIEL MACt)Apo Votou 

PMDB RS PEDRO SIMON: Votou 

PFL RR ROMEROJUC/:, Votou 

Presid.: ANTONIO CARLds MAGALHÃES 
Votos Sim: 53 

l~Sec.: • 

2'Sec.: • 
Votos Não: 3 Total: 60 3'Sec.: • 

4~ Sec.: ,. Votos Abst: 4 
Operad.: HÉLIO F. LIMA i . Emissão em: 22/10/97 - 17:02 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) gunda instâncias, no prazo de cento e cinqüenta 
- Vou proclamar o resultado. dias contados da propositura da petição inicial. . 

Votaram Sim 53 Srs: Senadores; e Não 3. Art. 2º Transcorrido o prazo previsto no caput 
deste artigo, o progresso só poderá prosseguir com Houve 4 abstenções. 

Total de votos: 60. 
... ., prévia licença. ' 

Aprovada a indicação .. 

Será feita a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República. 

A SR! MARLUCE PINTO (PMDS:RR) '- Sr. 
Presidente, solic!to que meu v9to sim seja registr~do 
em ata. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex" será atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei do Senado nº 88, de 1997 (apresen­
tado como conclusão do Parecer nº 165, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania), que dispõe sobre a ação de 
impugnação de mandato eletivo a que se' re­
fere o art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição 
Federal e dá outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, 11, f, do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 88, DE 1997 

Dispõe sobre a ação de impugnação 
de mandato eletivo a que se refere o art. 
14, §§ 10 e 11, da Constituição Federal e 
dá outras providências. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A ação de impugnação de mandato ele­

tivo a que se refere oart .. 14, §§ 10 e 11, da Consti­
tuição Federal deve ser julgada, em primeira e se-

I - da Câmara dos Deputados, nos casos.de 
impugnação de mandato do Presidente da República 
ou de Deputado Federal; 

11 - do Senado Federal, nos casos de impugna~ 
ção de mandato de Senador; 

111 - da Assembléia legislativa, nos casos de' 
impugnação de mandato de Govemador de Estado 
ou de Deputado Estadual; 

IV - da Câmara legislativa, nos casos de im­
pugnação do mandato do Governador do Distrito Fe­
deral ou de Deputado Distrital: 

V - da Câmara legislativa, nos casos de im-, 
pugnação do mandato do Governador do Distrito Fe­
deral ou de Deputado Distrital; 

VI - da Câmara Municipal, nos casos de im: 
pugnação de mandato de Prefeito ou de Vereador." 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, aplicando-se desde logo aos processos 
em andamento. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 11: 

Quinto e último dia de discussão, em 
primeiro turno, da' Proposta de Emenda à 
Constituição nº 20, de 1997, tendo como 12 

signatário' o Senador Júlio Campos, que al­
tera o caput do art. 28 e o inciso 11 do art. 29' 
da Constituição Federal (segundo turno de 
eleições), tendo' , ~':! 

Parecer sob nº 478, de 1997, da Co~ 
missão' de Constituição, Justiça e Cidadanii:, 
Relator: Senador Francellno Pereira, favorá-' 
vel à Propostà, nos termos de' substitutiVô 
que oferece (Emenda nº 1-CCJ): com votd~ 
contrários dos' Senadores José Eduardo Dil~ 
tra, Roberto Freire, lúcio AlcânÍiira e JO~~' 
Roberto Arruda. ' " . '. ' ',1.' . I,:~ 

" • ' l f; I,) •• : 

. ' '~., ~,. ., - " ')P f 

À propostà foi ofe're,cida aÊmendé19.º 2 de Ri~:' 
nário., ., . 'v 1:')' 

. Discussão, em .conjunto, da Propos,t~, do Sub$l-, 
titutivo e da Emer'!da n; ~~Plen. ',' . ,.\ ',.' ':),li) 

O SR. HUGONAPOLEÃO;(PFL-PI)'- Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir. ','" , /~h) 
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I 
O SR. PRESIDENiE (Antonio Carlos Magalhães) tra corrente, formada por outros partidos, que não 

- Concedo a palavra ~o Senador Hugo Napoleão aceita esse tipo de colocação, porqUle defende maior 
para discutir. 1 ," participação do Estado na economia. Esse fato ficou 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para dis- comprovado nesses dois anos e muitos meses de 
cutir. Sém revisão dd orador.) - Sr. Presidente, governo, em que o PFL e o' PSDB não estão a 
SrBs e Srs. Senadores, acompanhei, na tarde de apoiar, ou seja, preferem um Estado mais enxuto, 
ontem e em dias anteriores, a discussão da Pro- que cuide bem da saúde, da educação e da segu-
posta de Emenda à Cp~stituição nll 20, que, sendo rança pública, restituindo-se ou devolvendo-se ou 
de autoria do Senado,r Júlio Campos, foi relatada entregando-se, se assim se quiser, as demais ativi-
pelo eminente Senadbr Francelino Pereira na Co~ dades para que a sociedade deles se ocupe. 
missão Ide Constituição, Justiça e Cidadania, tEm- Em última análise e instância, diria, Srs. Sena-
do recebido parecer f Ávo ráve I do Relator e, em se- dores, ser perfeitamente admissível o segundo turno 
guida, da Comissão. I' para Presidente da República. Nesse caso, aliás, o 

Hóje, é o quinto! j últim6 dia de discussão; e Senador Francelino Pereira, em seu abalizado pare-
não gostaria de eximi,r~me de fazê-lo, já que tenho cer perante a Comissão de Constituição, Justiça e 
opinião' a res~eito. Fiél90 -0 , então, evidentemente, Cidadania, opinou apenas no sentido de que, em 
em cunho estntamentepessoal e não como Líder do vez de se tratar de 50% mais um dos votos, passe a 
Partido da Frente Libe'ral no Senado Federal. se tratar de 45% dos votos, para não haver necessi-

Esse instituto, st. Presidente, que é o chamado dade ,de se chegar ao segundo turno ou, diferente-
escrutin de ballottage, do francês, vem sendo apli- mente, 40% dos votos, desde que o segundo colo-
cado e'm sucessivas eleições na França e pode ter cado tenha pelo menos dez pontos percentuais abai-
sua razão lá, mas n~o cá. Desde os primórdiOS da xo do primeiro. Nesse caso, também se dispensa a 
nossa República, esse dispositivo não foi conhecido. eleição em segundo turno. 
Em verdade, nem na~ proclamação, nem mesmo na Aliás, a Argentina tem um sistema mais suave. 
chamada República Velha oÚ na redemocratização Salvo engano de minha parte, é de 42% a necessi-
em 19~6. Apenas nalConstituiÇão de 1988 e,"acredi- dade que tem o primeiro colocado de obter votos 
to, com um erro do Constituinte. A essa época, em- para não passar ao segundo turno, ao ballottage. 
bora tenha sido eleitb Senador Constituinte, não es- Já para eleição de prefeitos e governadores, 
tava quando da vota~ão final no Congresso Nacional Sr. Presidente, a situação é diferente. Tanto é assim 
Const!tuinte, pois de~~mpenhava as funções de Mi- que nos municípios as discussões se dão na forma 
nistro ;de Estado da Educaçã<? do Brasil. Sempre que de atritos locais, de posições pessoais - por que não 
tive oPortunidade, mknifestei-me de maneira contrá- dizer. Obviamente, quando se passa para o segundo 
ria nos três níveis, eimbora aceite no nível presiden- turno, todos os perdedores se aliam ao segundo co-
eial. ;! . locado para vencer aquele que ganhou a eleição em 

Passo a explicar o porquê. Quando se trata de primeiro lugar. E o fazem sem nenhum objetivo, se-
eleições para Presi~ência da República, o nível se não," como diriam os italianos, o da vendeta, ou seja, 
dá em termos de id~ologização. A discussão, a dis- para vingar o primeiro turno, vencendo, no segundo 
puta acaba gerandolas diversas correntes de opinião turno, o que ganhou no primeiro turno. 
públirla que são lev~das ao segundo turno em fun- Nos Estados, a mim me parece ... 
ç,ãO de conceitos, id,eologias', princípios ou filosofias; O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - V. Exª me 
s,enão, vejamos: no caso da aliança feita em 1994, permite um aparte? 
tendo como candidato a Presidente o atual Presidente O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Com 
Femando Henrique Cardoso 'e V~-Presidente o atual muito prazer. Não discuto. Concedo o aparte ao Se-
Vice-Presidênte Ma'réo Antônio de Oliveira Maciel. nador Pedro Simon, certamente de parecer contrá-
Como disse o próprib Vice-Presidente, em notável arti- rio. ' 
g<? d~ Folh~ de S. ~~Ulo, nã~ há muita diferença entre O Sr. Pedro Simon '(IPMDB-RS) - Casualmen-
ambos.os se~ment?~, o do ~iberalismo e da socialde- te, no Rio Grande do Sul, nas duas últimas eleições, 
mocracl8, e cita um dos casos: no liberalismo, defen- ocorreu exatamente o contrário do que V. Exª está 
dé-s~ a economia ~e mercado; na socialdemocracia, dizendo. Na eleição de quatro a.nos atrás, no primei-
def:hde-se o liberali,sino sócial de me'rcado. ro turno, ganhou Alceu COllares; o PT ficou em se-
,'~' Colocadas essas discussões no' âmbito das gundo lugar. Fez-se uma coligação, e o COllares, 
eleições presiden6iáis, vamos verificar que há ou- que ganhou o primeiro turno,' ganhou também no se-

, I -~ 
f \ 

\ 
\ 
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gundo turno. A coligação foi feita em nome dele. nosso Líder o Senador Mário Covas, hoje ilustre 
Nessa última eleição, no primeiro turno ganhou An- Governador de São Paulo. S. Ex!! foi o grande Lí-
tônio Britto, ficando em segundo lugar o candidato der do PMDB na Constituinte. Discordei do coman-
Olívio Dutra. Foi feita a coligação em torno de Antô- do dele contra_ a instituição/do segundo turno, que 
nio Britto, que também ganhou em segundo turno. 'está sendo um' desastre -moral para os políticos 
No caso do Rio Grande do Sul, nas duas eleições brasileiros. E o argumentoque'deve derrubar o:sé-
ocorreu o contrário do que V. Ex!! está dizendo. gundo turno é exatamênte aquele que é usado 'pe-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl-PI) - Agrade- los defensores do segundo turno. O que é que' 
ço a V. Ex!! e recolho o aparte do eminente Senador eles pregavam na época? Eles diziam o seguinte ~ 
Pedro Simon, mas devo dizer que eu não estava fa- e me cansei' de ouvir isso; certamente V. Ex!! se 
lando a respeito de Estados. Eu estava falando a poupou,' porque estava no Ministério: "Nós temos' 
respeito de municípios, embora aos Estados eu fos- que instituir 'o segundo turno: porque aquele que 
se, como espero fazê-lo - e vou fazê"lo. Eu me refe- se eleger Presidente tê"rá que chegar com subs-
ria, mais nítida e especificamente, às questiúnculas tancial apoio à Presidência da Repúb:lica, de modo 
municipais. a desencorajar qualquer' tentativa de tisnar-lhe a 

Aceito o exemplo que o Senador Pedro Simon autoridade; de golpéar-Ihe a' aut9ridàde. Portanto,-
acaba de dar com relação aos Estados. Isso tam- segundo os defensores do segundo turno, o Presi-
bém aconteceu no meu Estado, nos idos de 1990. dente necessi~ªva de uma cO,nsagração pública d~ 
Mas repito uma circunstância: estou falando em acima de 50%. "Vamos supor que o argumento va~ 
tese, não estou falando em-casos práticos. Quero di- lesse paràPresidente da República. Estaríamos 
zer que, também nos Estados, quando se passa do confessando que vivemos num regime democráti7 
primeiro para o segundo turno, segundo eu soube, co tão enfraquecido que, se o' Presidente não 
pelo menos em doze casos, houve virada nas últi- obtiver votação' de 50%, corre risco a democra-
mas eleições para Governador. Quer dizer, em doze cia'- o que não é verdade. Vamos aplicai"o mes-
Estados da Federação brasileira, disse-se uma coisa mo argumento para governador'de Estado. Nun­

ca ouvi dizer que um secretário de seguri:lnça'te-antes e outra depois. \ 
nha-tentado depor'o governador porque ele não 

Por quê? Porque todos os perdedores se juntaram havia obtido 50oio. ~Nunca ouvi dizer tampoucô 
contra o vencedor, para vencê-lo, independentemente que um chefe de polícia 'ou um delegado tenha 
de ideologia ou de critério de convicções. tentado derrubar um prefeito porque. este não 

O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES) - V. Ex!! me havia obtido 50%. O que ocorre nos Municípios,? 
permite um aparte? Os prefeitos que chegam ao ~egundo turno ne-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Com gociam - desculpe a' expressão .'....:. as cuecas 
muito prazer ouço o Senador Gerson Camata. para tentar'gànhar a eleição e' cheganl" désmorà-

O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES. Sem revi- lizados ao governo. Governadores estão fazendó 
são do orador.) - Nobre Senador Hugo Napoleão, V. a mesma coisa. (, _ . I - t ' , 

Ex!! volta a equilibrar o debate sobre o assunto. O ar- O Sr. Pêdro Simon - Então: é endêmico 'mes-
tigo do Jornal do Senado de hoje, que espelhou o mo o' negócio.' ,"...' -' . ", 
que aconteceu na sessão de ontem, acusou um des- '., O Sr. Ger~~n Camata~~ Che~~m' ao.'poder 
balanço das opiniões dos Senadores, ou seja, todos sem condiçõ~s,.de .. governar ,~orque d~videm, ',~é!-~ 
os que falaram ontem eram contra a abolição do se- teiam tanto o governo ,que se desmoralizam. Creio 
gundo turno. E V. Ex!! tem autoridade para discutir que, em favor,da repre~~nt~çãq~popül~r:vérdadeir:ª~ 
esse assunto. V.' Ex!! , assim como o nosso Presi- ,em fétvor do' votq do-,eleitor que,deve seFautoritário 
dente, Senador Antonio Carlos Magalhães, é acostu- e qu.~.·não,pode,~er nego.ciadoJ_~,~pois)Lno~ cOI1~h~-
inádo a ganhar a eleição sempre no primeiro turno. vos do segundo turno, em resp~ito àqueJ~s que ,Yr&<:> 
Então, V. Ex!! é insuspeito para falar sobre o segun- à urna -úm~vezpara~,dec!dJr :a,eleiçãq; Ite~9s ;ql,J~ 
do turno, porque V. Ex!! não precisa dele; ganha acabar com o segl!n~o turno; ~rgumentam que J\ã<;> 
sempre no primeiro. ' ",. podemos ~azêtlo. porque sÓ,-f,~lta umlano,p_ara);p~ 

:; , O' SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl~PI) - Acho próximas eleições; ,Se não,pudermq~;fl'gê:lo.ag0J"~;, 
que esse é o caso de V: Exª no seu Estado. ,façamos parª,;,a_segu!nte,,:~:)lj,!,para d~ppjs. d~i~:ir~ 

O Sr. Gerson ,Camata, (PMDB-ES) - Não che-urna ~xperiência ruim' ... 1 ;L' ,_J',l;~ 'J' st" ... ':on 
go a tanto, Senador. Pois ,bem,. na Constituinte, era ",' p SR. HU~O NAPOLEÃO..,(PFl~P.J) - NefastÇl'> 

/ 
I 
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O Sr. Gerson Ca~ata (PMDB-ES) - ... nefasta exatamente porque nos vamos dando conta da im-
para a democracia bra~i1eira. V. EXª sabe - já esta- portância de ter este ou aquele apoio. Por outro 
mos na rua -, o eleito'r não aguenta, depois de 15 lado, ouço as palavras do Senador Gerson Camata 
dias, votar novamentê. Existe um núrnero muito e fico com certa inveja: S. Exª já formou opinião a 
grande pe abstençõe~l. O eleitor já votou uma vez. partir de apenas duas experiências, porque houve 
Por que tem que ser chamado novamente para vo- duas eleições estaduais, duas municipais e duas fe-
tar? Para confirmar 6s conchavos feitos depois, derais com segundo turno. É muito pouco, para nos ;1 . 
sem que ele tome cOnhecimento de que tipo de debruçarmos nessa tarefa estafante de alterar a 
conchavo ocorreu? Ele vai àValizar aquilo? É uma Constituição nesse aspecto. Há muitos outros as-
maneirã de fazer corri que o eleitor vilipendie o va- pectos: o voto distrital misto, a. questão da fidelidade 
lor do seu voto e a.l,cjualida~e de representação partidária, a representação mínima no Congresso, 
que ele possa ter. enfim, um conjunto de questões, a meu ver, mais 

O SR. HUGO ~APOLEÃO (PFL-PI) - Muito prementes. Não temos ainda, Senador Hugo Napo-
bem, Senador Gerson Camata. De mais a mais, não leão, a experiência acumulada, para emitirmos um 
é o povo que está de~respeitando os líderes quando juízo tão sólido e imediatamente Ireverter o que, na 
o resultado do segundo turno é diferente. Os líderes minha opinião, foi uma conquista democrática da 
desrespeitaram a vOiltade popular que se manifes- Constituição de 1988, que, em matéria de sistema 
tnoou. de:',"maneira Clara/e, insofi~mável no primeiro tur- político-eleitoral, errou em tudo, menos nisso. Há 

, opiniões contrárias, mas pelo menos aguardemos 
O Sr. José Serrra (PSDB-SP) - Senador Hugo que a experiência possa aconselhar-nos melhor. 

Napoleão, V. EXª me bancede um aparte? O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Bem, 
O SR. HUGO INAPOLEÃO (PFL-PI) _ Ouço nunca é demais aguardar-se a experiência por um 

com muito prazer o nbbre Senador José Serra. tempo maior. 
O Sr. José Ser!~a (PSDB-SP) ~ Senador Hugo Pessoalmente, Senador José Serra, não le-

Napoléão, as palavrals de V. EXª e a veemente inter- vantei, em nenhum momento da discussão, a 
venção do Senador; Camata estimulam o debate. questão da corrupção. Se tivesse de abordar esse 
Sem ~ menor dúvidfi, provocam o desejo de inter- tema, discordaria de V. Exª, que considera que os 
romp~r para fazer algumas observações. recursos eventualmente gastos no segundo turno 

O SR. HUGO' NAPOLEÃO (PFL-PI) _ Com seriam concentrados no primeiro, se houvesse um 
só turno de eleição. Creio que na eleição seguinte, 

muito;prazer. i \ . gastar-se-ia ainda mais; será sempre um gasto ex-
, O Sr. José Serra (PSDB-SP) - Argumenta- tra, e não um gasto menor. Em se tratando de cor-
se - e o Senador C~mata acabou de dizer - que o rupção, não se deve falar em primeiro ou segundo 
segundo turno fomenta a negociação e - digamos turnos; apenas acredito que a indução à corrupção 
com clareza - a c6"'rupção, a compra de apoios. virá com muito mais ênfase, se houver o segundo 
Ora, se há um turnb só, esse p'otencial de compra turno. 
vai cOncentrar-se np primeiro turno. A taxa de cor­
rupção na política Ibrasileira, creio, não subiu de­
pois da introduçãofdo segundo turno. O potencial 
que existe vaiconqentrar-se no turno único, se fOr 
ô caso. Em segundo lugar, quero dizer que sou cé­
tico,! Senador Carrlata, quanto à';capacidade de 
transferência de Jotos. Lembro-me de que, em 
1989, o PSDBre~olveu. em reunião do diretório 
n'acional, apoiar o/LUla para o segundo turno. No 
entanto, o eleitorado do PSDB dividiu-se meio a 
·tTIeio. Isso ;ocorreuf também em São Paulo na elei­
ção Ide 1990. Ou Jêja, a capacidade de transferir, 
por parte de Liderknças ou de partidos, é muito Ii­
,mita'da. IS50;-ao lohgo do tempo -'não tenhO a me-

I 

nor :dúvida -, de~reciará o· valor de mercado do 
apoio ao segundo, turno; o ,preço relativo. cairá, 

I 
i 
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O que tem acol"!tecido - pelo meno~ é o que se 
observa nos exemplos dos Estados - é que, no se­
gundo turno, além da questão da vingança com rela­
ção ao primeiro ou da vendeta, como disse, há outro 
ponto de vista: o leilão de cargos. Quer dizer, o can­
diqato promete, por exemplo, a quem o,apoiar para 
govemador algumas secretarias. Isso é vergonhoso! 
Sei que a política também. vive desses expedientes, 
mas é lamentável que isso ocorra. No leilão de car­
gos, ninguém se preocupa com a questão da ideolo­
gia, do princípio filosófico ou partidário; p'ode-se mis­
turar o que quiser, desde que se derrote o candidato 
'qué venceu no primeiro turno. .. . . " ' 

, ,O Sr. José Roberto Arruda (PSDB-DF) - V. 
EXª me permite,um aparte? .. , 'I" • 
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o SR_ HUGO NAPOLEÃO (PFL~PI) - Ouvirei 
V. Exª, com muito prazer. 

O Sr. José Roberto Arruda PSDB-DF) - Se­
nador Hugo Napoleão, V. EXª sabe do respeito que 
tenho por suas opiniões. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Menos 
por essa, naturalmente. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB-DF) -
Menos por essa. Estou ouvindo V. Exª, e a sensa­
ção que tenho, a cada argumento que V. Exª apre­
senta contra o segundo turno, é a de que se estão 
arrolando todos os defeitos, todas as coisas ruins 
do sistema eleitoral brasileiro e tudo de negativo 
da política brasileira e apontando o segundo turno 
como o culpado. Contudo, ocorrendo um turno 
apenas, a polariZ3ção que se daria no segundo 
turno acabaria acontecendo no primeiro. Quando 
há segundo turno, as negociações políticas, que 
em princípio são legítimas - caso contrário, não o 
são no primeiro nem no segundo turno -, ocorrem 
no primeiro. Parece-me que todos esses aspectos 
negativos que realmente existem no processo polí­
tico brasileiro serão corrigidos com uma reforma 
política muito mais ampla do que a que poderia ser 
feita nesse caso, e mais: com a maturidade políti­
ca da própria sociedade brasileira, com o nosso 
próprio aprimoramento partidário, e não por meio 
de uma medida isolada. Quero aduzir, se V. Exª 
me permite, outro raciocínio: filio-me entre aqueles 
que estão seguros de que o segundo turno foi um 
aprimoramento no processo político trazido pela 
Constituição de 1988. Na pior da hipóteses, acre­
dito que devemos obter mais experiências para 
depois chegarmos a conclusões mais objetivas. 
Mas respeito aqueles que, como V. Exª, têm um 
ponto de vista divergente, com argumentos respei­
táveis, inclusive. Aquilo com que particularmente 
não concordo é que haja mudança de regra eleito­
ral, quer por meio de lei, quer por meio de emenda 
constitucional, sem o necessário interregno de um 
ano, que faz parte da história da política brasileira. 
Creio que isso é absolutamente inaceitável. Se 
nós, a exemplo do que sugere o Senador Gerson 
Chamada, devemos analisar essa questão mais 
adiante: temos de olhar a reforma política como 
um todo, bem como outras questões, como o voto 
distrital misto, a fidelidade partidária, o voto facul­
tativo, antes de enxergarmos a questão do segun­
do turno. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Agrade­
ço a V. EXª o aparte. 

Atendendo ao apelo da Mesa, encerro o meu 
pronunciamento, dizendo que, dentro de toda essa 
incoerência que se vê e 'que se prova, há uma afir­
mação que deve ser feita e que o Senador Franceli­
no Pereira melhor estabelecerá, como Relator da 
matéria ê membro da CCJC: Em matéria constitucio­
nal, não há que se discutir o princípio da anualidade, 
ou seja, que não. podemos votar matéria eleitoral, 
me'nos de um ano antes das eleições. A Constitui-, 
ção, inclusive, prevalece sobre direitos adquiridos, 
de modo que, se se votar agora, amanhã ou depois, 
a meu ver, o princípio prevalecerá. 

Respeito a opinião de cada Senador. É até 
possível que cada um de nós esteja sendo movido 
pelas nossas bases, o que é natural: ,somos políti­
cos, homens publicos; temos de ver as nossas pró­
prias experiências. Por isso, sou a favór, e outro Se­
nador é contra. O mais importante é que pensemos 
bem antes de votar essa matéria, para não inc~>rrer­
mos em grande erro. 

Era o que tinha a dizer. 

Ml!ito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, tenho sido contrário, em prin­
cípio, à aprovação de emendas à Constituição de 
1988. Assim venho me orientando por entender que 
a Constituição, que ainda não fez dez anos de vigên­
cia, não merece tantas emendas. E cumpre lembrar, 
talvez para surpresa de muitos colegas, que, entre 
as duas Casas, há nada menos que 500 propostas 
de emen~a à Const,ituição. _ 

Assim, tenho me manifestado quer contra as 
emendas provenientes do Poder Executivo quer com 
relação às originárias do meio· parlamentar. Não te­
nho, portanto, preconceito quanto à origem. É uma 
orientação segundo a qual me parece que se deve­
ria aguardar que a Constituição' fosse mais aplicada 
e experimentada., Após a verificação segura dos 
seus erros, falhas e equívocos,. proceder-se-ia, en­
tão, à modificação. 

No entanto, isso não se tem verificado; as 
emendas se estão multiplicando. Por ,várias ve­
zes, até sob-constrangimento, tenho pedido des­
culpas aos Colegas por não as subscrever. Ain­
da agora, não darei' o 'meu voto à emenda érh 
discussão. . ;:;i~, 
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Não me parece 1 e o Senador José Serraaca- maioria que justifique a eleição. Se. suprimirmos, 
ba de salientar - que lapenas ~e. verificando a ~xpé- como o projeto propõe, pura e simplesmente, o se-
riência do segundo turno em duas eleições federais, gundo turno, estaremos abrindo caminho a eleições 
duas estaduais e dués municipais, que se tenham dessa natureza. " , , " 
apurado devidamentel quais os inconvenientes que Essas são as razões, muito simples, Sr. Presi-
possam resultar dessé sistema. Qué tem havido irre- d'ente; pelas quais 'não posso ter o prazer de acom-
gularidàdes, prática pblítica condenável em algumas panhar nosso ilustre correligionário. Como o proble-
situaçõ'es, fora de dúJida. Mas, não podemos conde- ma não é partidário, mas é de convicção de cada 
nar o sistema em ra~ão de algumas práticas irregu- qual, meu ponto de vista é contrário à aprovação da 
lares. Em realidade, rilão é o segundo turno que 'tem emenda. "(; , 
propiciado inconveniJntes, mas o estilo ou o funcio­
namento do sistema" partidário. Esta é'a realidade.1É 
a mulÜplicidade excessiva de partidos e apermissibi­
lidade:de, em alguns~ momentos ou em certas situa­
ções,partidos mends expressivos tentarem influir, 
ou mesmo influirem, e,m resultados eleitorais no se­
gundo turno. 

Ora, para isso temos que fazer o aperfeiçoa­
mento do sistema partidário. É obter, talvez, a modi­
ficaçãb de algumas rormas do procedimento eleito­
ral para que tais inconveniências não se repitam. 
Mas, :com a experiê~cia de duas eleições em cada 
campo, estadual, federal e municipal, partirmos para 
a supressão do si~tema, não parece adequado. 
Atente-se em que, bão se realizando, como não se 
está realizando, a reformulaÇão partidária, permane­
ceremos por tempo lindetemiinadO com o número de 
partidos extremame1nte inconveniente. E a realidade 
é que este número de partidos influi no processo 
eleit~ral. I ' 

, I. 

Agora mesmd, diante do quadro que se dese­
nha no País, pode! ocorrer' que em vários Estados 
haja'três e até mai~ 'candidatos. Na própria eleição 
presidencial, há perspectiva de dois ou três candi­
datos. Se suprimir~os, pura e simplesmente, o se­
gundo turno, esta~emos propiciando, talvez; elei­
ção imajoritária po~ voto minoritário. Vale dizer, es­
taremos abrindo J,aminho a eleições minoritárias 
extremamente incÓnvenientes em determinadas si-

tua~ões. I' I 

• Se o projeto houvesse estabelecido uma gra­
dação da votação lpara disciplinar o segundo turno, 
seguramente daria apoio. Reconheço que numa elei­
ção, em que um ~andidatô a governador obtém no 
primeiro turno 49~o da votação, isso' revela uma 
enorme força da vpntade popular em seu favor. Difi­
cilmente uma situação dessa poderá ser alterada le­
gitirramente no sJgUndo turno. Há outras situações, 
porém, em que elle não obterá essa percentagem, 

,mas 46%; 45%, 44%. Serão situações em que a opi-
nião pública não elstá perfeitamente caracterizando a , I 

! 
! -

o Sr. José'Serra (PSDB-SP) - Permite-me V. 
Ex!! um aparte? < 

O SR. JOSAPHAT'MARINHO (PFL-BA) - Te-
" - • ' - • '" I 
nho o prazer de conceder um aparte ao nobre Sena-
dor José Serra. 

~~ ~ 

r O Sr. José Serra (~SDB-SP) - Senador Jo­
saphat Marinho, eu lembraria que muitos oponen­
tes do segundo turno considera.m que este instru­
mento da Constituição de 1988 está pulverizando 
o sistema partidário - isto é bastante-esgrimido 
pelos opositores do segundo turno. Acontece que 
se se faz um levantamento da pulverização antes 
e depois, verifica-se que eia é a mesma, ou seja, 
da mesma forma que o segundo turno não é res­
ponsável por outras questões a que aqui se fez 
alusão, ele tampouco o é na questão da pulveriza­
ção. Mas, Senador Josaphat Marinho,' eu queria 
dizer que considero que hoje tive um dia gratifican­
te pelo fato de ter uma posição que coincide com a 
de V. Exª, algo que vinha-desejando ardentemente 
nas últimas semanas e hoje aconteceu. Estou ex­
tremamente gratificado pelo respeito e pela admi­
ração que tenho por V. Ex". 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -BA) - Sou 
imensamente grato por sua observação. 

Veja V. Exª como é bom o debate democrático: 
divergindo, as pessoas acabam se encontrando. É o 
ca~o; nós nos identificamos no exame do projeto so-
bn~ o segundo turno. - '. 

E, se me permitisse o meu eminen~e Líder, Se­
nador Hugo Napoleão, não se pode salientar que só 
no segundo turno é que haja transações indevidas. 
Muitas vezes tudo isso se opera no preparo do pri­
meiro turno. E eu não diria que haja inconveniência 
em que os partidos políticos, ao oferecer seu apoio 
no primeiro ou no segundo turno, peçam compromis­
sos para participação no Governo. A participação 
das diversas forças no Governo que se' vai constituir 
é legítima. É isso que caracteriza a boa democracia, 
a média das forças políticas ... 



/ 
22656 Quinta-feira 23 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Em qual- lizadas, como se pode mexer na Constituição um 
quer lugar do mundo. ano antes, para alterar a eleição que virá? A legisla-

o SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) _ çãodizquenãosepodealteraralegislaçãoeleitoral 
... compondo o Governo que se vai instituir. um ano antes do pleito. Agora vêm e dizem: "pois é 

legislação eleitoral". Por outro lado, a Constituição 
O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - V. EXª me podeseralterada.Consideroóbvio,sãocoisasnatu-

concede um aparte? rais: se não se pode mexer no menor, como é que 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) - Pois se vai mexer no maior? Se no dia de hoje não se 

não, nobre Senador. pode alterar uma vírgula da lei eleitoral em vigor, 
alterando-se o processo, como é que eles vão 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Também mudar a Constituição para alterar o processo 
quero felicitar V. Ex!!, porque não tinha dúvida de 
que essa seria a posição de V. Ex!!. Ontem, falan- eleitoral? Com toda sinceridade e respeito, penso 
do sobre a matéria, mostrei um exemplo muito sin- que essa é uma decisão do Congresso que vai 
gelo: a eleição do Presidente de Portugal, onde ser argüída no Supremo Tribunal Federal. 
Mário Soares, no primeiro turno, teve 26% dos vo- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) -
tos, e o seu adversário, 47%. No segundo turno, o Convenho com V. EXª, nobre Senador Pedro Simon, 
seu adversário de 47% passou para 48% e ele, de no conjunto de suas observações. E até acrescenta-
26% foi para 51%. Mário Soares ganhou as eleiçõ- ria, a respeito da sua ponderação final, que dificil-
es. Perdoe-me, Sr. Presidente, mas acho que V. mente uma emenda constitucional que suprima o se-
Ex!! deve reunir os Líderes, com a maior urgência, gundo turno, para que a eleição se realize apenas 
e vamos criar imediatamente uma CPI para inves- por um turno, dispense a elaboração de uma lei. 
tigar a corrupção natural que nós temos. Essa é a Normalmente, pedindo a elaboração de uma lei, é 
questão. Está na hora de nos reunirmos para ve- evidente que essa emenda constitucional - quMe 
rificar onde existe mais corrupção, se no primei- certo - não produziria efeitos para 1998. 
ro ou no segundo turno. Está-se colocando tanta Sr. Presidente, a manutenção do segundo 
gravidade nessa questão da corrupção que de- turno, ainda que amanhã seja suscetível' de uma 
víamos nos reunir para debater o assunto. Ago- remodelação do sistema, tem a grande virtude de 
ra, repare V. Ex!!: não havendo segundo turno, garantir, no processo eleitoral, o princípio supremo 
tanto na eleição para Prefeito, quanto para Go- da maioria, que é o princípio fundamental da de-
vernador como na eleição para Presidente, mocracia. Evitaremos, com o segundo turno, as 
pode-se fazer manipulação com o resultados das eleições por aqueles votos provavelmente minori-
pesquisas antes da eleição. Não há segundo tur- tários, em determinadas situações, ou seja, que 
no? Não há. Não há segundo turno para Gover- não são indicativos da vontade soberana da maio-
nador de São Paulo nem para Governador do ria. 
Rio G,rande do Sul; só há primeiro turno. Lá pe­
las tantas, um mês antes, aparece o resultado, e 
,está-se sabendo que a disputa vai ser entre "A" 
'8 "B", ê' que "C· e "D" podem decidir as eleições. 
Então, isso 'que o ilustre Líder do PFL disse que 
acontecerá no segundo turno poderá, com' a 
maior tranqüilidade, acontecer no primeiro turno: 
Aliás, acontecia no primeiro turno! Penso que te­
mos que partir para a consolidação do processo 
democrático. Julgo que o segundo turno foi um 
avanço, um profundo avanço. Claro que com 
mais de 30 partidos o processo fica anárquico. 
Mas anarquia são os mais de 30 partidos. Claro 
que há condições a serem "costuradas·, é evi­
dente que sim; mas não é o segundo turno. Eu 
perguntaria a V. Ex!! apenas o seguinte: se exis­
te uma lei que diz que não se pode mexer na lei 
eleitoral um ano antes de as eleições serem rea-

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador, Ademir Andrad~: 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, em nome do 
meu partido, manifesto nosso posicionamento 
sobre o segundo turno. Creio que, acima de 
tudo, há que se respeitar a vontade do povo; e 
eleição, no nosso caso, é um processo de apren­
dizagem política. Eleição não se constitui, como 
muitos gostam de dizer, numa obrigação odiada. 
É, na verdade, uma obrigação que o povo quer, 
porque, com o passar do tempo, tem havido uma 
compreensão melhor da importância desse pro,-
cesso. 
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Ressalto que o aprendizado e a compreen- da qual participavam cinco candidatos a Prefeito; en-
são política da sociedade é tão grande que, em tre eles, um criminoso, um bandido, um homem que 
cada eleição, os partidos de esquerda no Brasil mandara assassinar centenas de pessoas naquela 
consegu'em ampliar su1a força. A ditadura militar fe- cidade - calcula-se que foram 400 -, um homem 
chou todos os partido~ em 1966, permitiu apenas o rico. Isso é muito comum no Norte do nosso País. 
MDB ~a Arena e, ~o; longo de um p~río?o de 22 Há regiões comandadas por quadrilhas, pelo crime 
anos, Inventou casUlsmo para que o primeiro nunca organizado. As cidades de Imperatriz, no Maranhão; 
passasse à frente do ~egundo, até que o Governo, de Itaituba e Capanema, no Pará, são comandadas 
finalmente, em 1979,i deixou que outros partidos por cidadãos extremamente ricos, que têm uma or-
fossem criados. i ganizaçãó criminosa em suas mãos. São assassinos 

Desde então, o~ partidos chamados de es- que financiam grandes políticos, governadores de 
querda. têm crescido ~ cada eleição. Gosto de leni- Estado, deputados federais, senadores. 
brar sempre que, na ~rimeira vez em que o PSB, o . Pois bem, esse cidadão, que financiou duran-
PT e o,PC do B partiCiparam do processo eleitoral te muito tempo várias pessoas no Estado, decidiu 
no Brasil, o Partido d'os Trabalhadores elegeu cin- ser candidato a Prefeito. E, numa disputa entre 
co Deputados Feder~is no País inteiro; enquanto o cinco candidatos, ganhou a eleição com 21 % dos 
Partido Socialista Brksileiro elegeu somente uma votos daquela cidade. Ora, como alguém pode 
Deputada Federal e Ó Partido Comunista do Brasil, representa:r um povo, governar um povo durante 
dois Deputados Fed~rais - todos dois da Bàhia. quatro anos com 21 % dos votos? Ou seja, oe cada 

Hoje o PT tem ~d Deputados Federais"e cinco cinco cidadãos, àpenas um votou naquele sujeito. 
Senadores da República, elegeu dois Governadores E ele, durante quatro anos, governou aquela cida-
de Estado,. chegou ab segundo turno numa eleição de, cometendo toda espécie de alrbitrariedade e de 
presidencial e, em o~tra, teve o segundo candidato violência contra a população. Isso não pode conti-
mais votado. O PSBlelegeu treze Deputados Fede- nuar.~ 
rais, dois Senadores da República e dois Govemado- Na época da Constituinte, defendi que o se-
res de Estado. Na última eleição municipal, elegemos gundo tumo para todas as cidades do Brasil, mas, 
três prefeitos de capital e o PT dois, sendo que este infelizmente, as lideranças partidárias entenderam 
disputou o segundo tJmo das eleições em oito capitais que o segundo tumo deveria existir apenas nas cida-
brasileiras. O PC do é tem dez Deputados Federais; o des com mais de 200 mil eleitores. E assim o é. 
PPS um Senador e d?iS Deputados Federais. Não consigo admitir a possibilidade de se aca-

Eleição é um iprocesso de aprendizado que bar com o segundo turno hoje. Penso que o segun-
não pode ser conde~ado ou criticado por ninguém. A do turno é um avanço no processo democrático e 
cada eleição que s:e realiza, o povo compreende um respeito à população brasileira, principalmente 
mais ;a sua import~ncia, p~rticipa mais e escolhe considerando que, nessa emenda da reeleição, hou-
com mais cuidado os candidatos. Isso é o que está ve um casuísmo por parte do Presidente Fernando 
acontecendo no BraSil. . Henrique Cardoso. 

O segundo tur/,o é um processo de aperfeiçoa- ' Quando faio em casuísmo, eu o faço porque o 
mento que respeita ~ democracia e a vontade popu- que está acontecendo no Brasil é um absurdo: o 
lar. Sou' ainda mai~ radical, Sr. Presidente: penso Presidente da República pode ficar no cargo até o 
que o segundo turn

1
0 deveria ser adotado em todos último dia da eleição, o Governador também pode, 

os municípios brasileiros e não apenas naqueles mas a mulher do Presidente, mulher do Governador, 
com mais de 200 rrlil eleitores, confonne estabelece o filho do Governador não podem. O secretário do 
a nossa Constituiçãb, Ele deveria existir em todas as Governo tem de deixar o cargo para concorrer à elei-
cidades do Brasil, Sem exceção. Uma cidade com 2 ção, assim como o ministro, mas o Presidente da 
mil eleitores deveriá ter segundo turno para escolher República não. 
o seu Prefeito, por~ue dessa forma estamos dando 
aoportunidade de [a popul~ção escolher o seu go-
vernante. t . . 
" É inadmissí~el o que estamos observando 

pelo' Brasil afora. IEm 1988, participamos de uma 
eleição na quarta Imaior cidade do Pará, Itaituba*, 

! , 
I 
I 
, 

i 

Se o Presidente Femando Henrique Cardoso 
tivesse um mínimo de sinceridade e um mínimo de 
respeito para com a Nação acabaria com· a desin­
compatibilização de maneira generalizada. Se Sua 
Excelência pode ficar no cargo, por que o seu minis­
tro também não pode? Se o prefeito pode exercer o 
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seu mandato até o final, por que seu secretário não só vão votar, como têm militância, vão para as ruas 
pode? Isso foi um casuísmo horrível para a socieda- defender suas idéias e seus interesses, porque acre-
de brasileira aceitar. O povo tem de compreender ditam na possibilidade de mudança. Por isso enten-
essa ânsia, essa sede de poder desbragada do Pre- do que nós devemos manter o segundo turno. 
sidente Fernando Henrique Cardoso, e, assim, com- Lamento que, às vezes, Presidente da Repúbli-

. preender que Sua Excelência não é alternativa para ca, Governadores, Senadores, Deputados federais, 
o futuro do nosso País. . queiram fazer as leis pensando no seu próprio inte-

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me resse, pensando na sua reeleição, enfim, pensando 
V. Ex" um aparte? no interesse pessoal. É lamentável isso. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BLOCO/PSB-PA) Devemos tratar a questão como de princípio, e 
- Ouço V. Ex"com prazer. o princípio da reeleição respeita a vontade popular, é 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Tenho uma um princípio que quer colocar o Governante no Po-
informação que, se for verdadeira, é muito importan- der com mais de 50% dos votos da população e, 
te ... É que apesar de a emenda da reeleição aprova- portanto, é um princípio que deve ser mantido em 
da por nós' nâo ter determinado a desincompatibiliza- caráter permanente em nossa Constituição. Não 

, ção,Q .Presidente Fernando Henrique vai se afastar deve ser retirado nem agora, nem nunca, de forma 
do cargo por um período determinado antes das elei- que eu e o meu Partido (Partido Socialista Brasileiro) 
ções. E há um fato interessante: o Presidente da Re- nos manifestamos contra a emenda do Senador Jú-
pública se afasta; o Vice, também, porque é candi- lio Campos para as eleições de 1998, como nos ma-
dato; e o Senador Antonio Carlos Magalhães vai as- nifestamos contra o fim do segundo turno para todas 
sumir a Presidência da República, já que o Presiden- as eleições que haverão de prosseguir por esse nos-
te da Câmara também é candidato a Deputado.Afas- so País e que no futuro haverão de colocar a es-
ta-se o Presidente, afásta-se o Vice, que também é querda à frente do Governo, fazendo com que, pela 
candidato, e o Sr. Antonio Carlos vai assumir a Pre- primeira vez na história do Brasil, tenhamos um Go-
sidência da República, porque o Presidente da Câ- vemo que esteja diretamente ligado ao interesse da 
mara é candidato a Deputado. Mas a informação população e coloque o desenvolvimento econômico 
que tenho é de que o Sr. Fernando Henrique Cardo- e o próprio poder econômico condicionados ao inte-
so' não vai permanecer no cargo durante a campa- resse da população, e não ocorra mais aquilo a que 
nha eleitoral porque Sua Excelência sente que não assistimos hoje: quem manda é o poder econômico; 
tem lógica. É uma informação de cocheira. o poder político é um poder subalterno do poder eco-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB-PA) _ nômico. Essa, realidade é que a esquerda quer mu-
Não àcredito muito nessa hipótese, Senador Pedro dar no nosso Brasil. 
Simon .. Pe"nso que isso devia ser' estabelecido na lei. Muito obrigado. 

Esse é um verdadeiro casuísmo em termos de ree- Durante o discurso do Sr. Ademir An-
leição no Brasil. drade; o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-

Quanto ao segundo turno, ressalto ainda que sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
essa emenda casuística fez pelo menos uma coisa é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 12 

útil, importante para o Brasil: estabeleceu que o pri- Secretário. 
meiro turno das eleições deve ser realizado no pri­
meiro domingo de outubro e o segundo turno. no últi­
mo domingo de outubro. Assim, evitaremos mais fe­
riados. Portanto, as eleições de primeiro e de segun­
do turnos serão em dias de domingo, o que não pre­
judica, evidentemente, a economia brasileira; 

. Quero ressaltar aqui que percebo, a cada dia 
que 'passa, <> interessé da sociedade brasileira em 
participar, do processo eleitoral. Passou o tempo em 
que o povo via a eleição como um momento de tirar 
proveito. Hoje o povo está, cada dia mais, com­
preendendo o que é política; cada dia mais percebe 
a importância do processo político. Os cidadãos não 

o SR. PRESIDENTE(Ronaldo Cunha Lima) -
Sobre a mesa, emendas ... 

~ SR. SEBASTIÃO ROCHA (BLOCO/PDT-AP) 
- Sr. Presidente, estou inscrito para discutir também. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
V. Ex" está inscrito; é o próximo orador. Vou solicitar 
que sejam feitas as leituras das emendas apresenta­
das. Em seguida V. Ex" terá a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Francelino Pereira. 

São lidas as seguintes: 

(/ 

." 
.1 
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EMENDA N° 3 - PLEN 

'Dê-se ao art. IOdo Substitutivo da CCJ à PEC n° 20/97 a' 
.~ seguinte redação: 

( 
I 

"Art. 10 O caput do art. 28 e o inciso II do art. 29 da 
I 

Constituição Fiederal passam a ter a seguinte redação: 

'. 'Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de 
Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no prif1}eiro 
dÓmingo de outubro, em primeiro turno, e no último, domingo de 
ohtubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do 

r· . 
término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em 
p~imeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, quànto ao mais, 

I 

oi disposto no art. 77. ' 

I 'Art. 29 .................................................................................... . 

JUSTIFICAÇÃO 

/ A: eleição em dois turnos constitui importante procedimento para 
o. aperfeiçoa~entodo processo democrático, ao criar condições para uma 
maior participação política dos cidadãos e ao possibilitar aos iJ& lidos a 
formação dd correntes partidárias mais estruturadas, ideologicamente mais 
consistentes,1 porque resultantes de longos debates, cuidadosas articulações, 
importantes r para superar antagonismos momentâneos e para reforçar 
afinidades mais duradouras. 

!Adotada pela Constituição de 1988, a eleição em dois turnos foi 
pouco testaôa na experiência eleitoral brasileira, motivo pelo qual é 
importante ai ~ua manutenção. Além disso, a extinção do segundo turno, após 
a aprovação (la Emenda Constitucional n° 16/97, que permitiu a reeleição dos 
chefes do pd4er ex'ecutivo: e menoS de um ano antes das próxllnas eleições, 

. I..J l'fi d . 'di '~A A~ . 
i < ?(\f1"(': (\ n~c.{)f ';~~ s~r qmLl .1C~Lª- com~ maiS um ~asmsmo5 VorCl<:v.J.Q.· UA..IS'ferus. 

mteresses pqhttcos do eleItorado naCIOnal. 
f' 
i 
I Sala das Sessões, em 22 de outubro de 1997 

> • f 

J":':À~diaS"NasciJe~:nt' ~..' 't1t1' ;:;zf:::--- Sen' Jo,éSerra • , 

, I.' . ~-.tlCiO Alvares"· 
! ~. 

I 
I 
I 

t • 

>, 
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José 

EMENDA N° 4 - PLEN 

~~p .L ,p 
}vJr r 

Ge a o Melo 
~poiamento) 

'~\0 

Dê-se ao art. lOdo Substitutivo da CCJ à PEC nO 20/97 a 
seguinte redação: 

"Art. I o O caput. do 'ru:t. 28 e o inciso II do art. 29 da 
. Constituição Federal passam a ter a seguinte redação: 

• .1, • I , ' ~ "~.",,,. • • 

. :,\ 'Art:: 28 ............. : ... ~.~,.!: .. 1 .. 1.:~.: ........................................................... ' 

'Art. 29 ..................................................................................... ' 

/1 
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, ' 

I II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro 
domingo de outubro do ano anterior ao do término do mandato dos 
I . I 
que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 no ctaso de 
Municípios com mais de duzentos mil eleitores. '" 

JUSTIFICAÇÃO 

I i i 

. . ~, eleiç1ão em dois turnos co~s~itui impo~ante pr~c:dimento para 
o: aperfelçoamento ;do processo demúcratlco, ao cnar condlçoes para uma 
maior participação: política dos cidadãos e ao possibilitar aos partidos 'a 
f?rmaçãO deI porrentes partidárias mais estruturadas, ideologicamente mais 
consistentes, porque resultantes de longos debates, cuidadosas articulações, 
importantes para 'superar antagonismos momentâneos e para. reforçar 
afinidades mais duradouras. 

, , . . 

I ' 
iAdotada pela Constituição de 1988, a eleição em dois turnos foi 

pouco testatla na- experiência eleitoral brasileir~ motivo pelo qual ,é 
importante d sua manutenção. Além disso, a extinção do segundo turno, após 
~ aprovação/4a Emend~ Constitucional n° 16/97, que penniti~ ~ reeleiç~o ~os 
chefes do p(i)der executIvo, e menos d.e um ano antes das proxnnas eleIçoes, 
corre o risc~ de ser qualificada como mais um casuísmo, divorciado dos reais 
. 11' . ti l'~,t . l mteres~es pÇut1COS _o e.e\.tO(élUO- nac,\.ona -, 
• A I 

j 
,. Sala Sessões, em 22 de outubro de 1997 

. 
I' ;, 

I 
, -. 

, . I' . I ~ ;: 

"'-"'---~_ Se~b~i'5 :~ 
~~ 

• ;..\,., f' ~, 
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---- ~.'./ 
_~~~;J;;~I----êr?~:_e~-ora í~. 
~ ... -.. '-~:---- T b t/ A Andrade 

Roberto U'~ ~ ~l{ 

~"alda~ r , . 

EMENDA N° 5 - PLEN 

Dê~se ao art. 1 ° do Substitutivo da CCJ à PEC n° 20/97 a seguinte 
redação: 

, "Art. 10 O caput do~. ,28,' o inciso II do art. 29 e os §§ 2°, 3°, e 4° 
do art. 77 da Constituição Federal passam ~ ter a seguinte redação: .' . 

'Art. 28 .................................................................................... .. 

: .' .".,., 'Art. 29 ............... ;.: .. ::.: ............................................................. . 
, 

• I. '. II _ ........ : ........... : ......... ~ .. :: ..... : .............. ; .. ; ....... .' ..... ~ .. : ........ ! ............ ( 
.-:: 'Art. '77 .... .' .............. : ................................................................... · -. 
". 

'. 
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§ 12° Será considerado eleito Presidente o candidato qu,e, 
registrado po1, partido politico, obtiver maioria absoluta de votos, não 

I . 
computados oS em branco e os nulos. 

~ 

§ 30 Se nenhum candidato atingir a votação prevista no parágrafo 
anterior far-se,-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do 
resultado, coJcorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se 
eleito aquele Jue obtiver a maioria dos votos válidos. 

I 
I , 

§,4° Se, após o primeiro turno e antes da diplomação, ocorrer 
I 

desistência, impedimento legal ou morte de candidato a Presidente ou de 
Presidente elk~to, será convocada nova eleição para trinta dias após o fato. ", 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos :·tennos do substitutivo aprovado pela 'Comissão de 
ÇonstituiçãQ, Justiça e Cidadania, à Proposta de Emenda à Constituição nO 20, 
de 1997, que extingue o segundo turno das eleições para Governador de Estado 
e do Distritb Federal e Prefeito Municipal, suprime-se a exigência de maioria 
~bsoluta pa~a a eleição de Presidente no primeiro turno e aumenta-se <.> montante 
dos votos e~igidos para a eleição em segundo turno. 
i [, 

I Ao reduzir o montante dos votos necessários para a eleíçao do 
,'Presidente 'o primeiro turno, a proposta minimiza a importância ~essa primeira 
:etapa do p~lejto, seguramente a decisiva na definição do resultado fmal. A 
iexigência db maio~ja ábsoluta, tal como dispõe o texto constitucional em vigor, 
,confere mraior' legitimidade ao pleito, pois valoriza a expressão' mais 
representativa do eleitorado. 

1 J' 

. I 
, Por fim, proponho a redução, de quarenta e cinco para trinta dias, 

" ".,' . ,do prazo pai ta nova .eleição, nas hipóteses de desistência, impedimento legal ou 
I I 

:..:~ i morte de C:andidato ou de Presidente eleito, após o primeiro turno e antes da 
I . 

. i 

i 
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diplomação. O prazo mais reduzido, de trinta dias, é perfeitamente adequado 
para a preparação de novo processo eleitoral, além de evitar o prolongamento da 
paralisação das as atividades políticas e administrativas do país, que fatalmente 
QCQrr~ ~lJ.qlJ~!ltQ n~0 .'3e. re.~li7.~f!l !!0\f~S d~ições_ 

.3"osé Biane 

josé EduardO' 

Sala Sessões, em 22 de outubro de 1997 

osé Roberto Arruda / 

4LROCh" 
.' 

4~ 
ey--' /' leio AI vares /" 

Andrack 

."'-
. ~'y_ 

:Júnia Marise. .,-

• <1"'" ~ 
c)v~na ilva~ 
/' ' 

i.i~ 
Ediso, , / 

l 

--........... ....,umberto Lueenar-' 

L~ 

.; 
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O SR. PRESIDE~TE (Ronaldo Cunha Lima) - exclui totalmente, repito, a possibilidade de participar 
Continua em discussão;a proposta. de debate no primeiro turno. Daí já se observa a im-

Com a palavra o ~enador Sebastião Rocha, úl- portância do segundo turno no aperfeiçoamento da 
timo orador inscrito par* falar sobre a matéria. democracia. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -AP. Considero viável estabelecer um debate para 
Para discutir. Sem reV:isão do orador.) - Sr. Presi- futuras eleições, porque, para as próximas, qualquer 
dente, srªs e Srs. Sen~dores, pela primeira vez du- modificação - nesse ponto, concordo plenamente 
rante o período de dis6ussão venho à tribuna, a fim com os Senadores que já expenderam essa argu-
de manifestar meu pen1samento a respeito do assun- mentação -, qualquer mudança, não passa de ca-
to, que, de certa forma:, é também a posição do Par~ suísmo. Para as próximas eleições, seria possível 
tido Democrático Trabalhista, o PDT. discutiÍ' um percentual, uma diferença maior para es-

Preliminarmente, 11 gostaria de manifestar uma tabelecer se vai haver ou não segundo turno. Por 
preocupação quanto à possibilidade de o Senado da exemplo, um candidato que obtenha um percentual 
República sofrer mais: um desgaste desnecessário superior a 15% de diferença em relação ao segundo 
com a votação e a eventual aprovação da matéria, colocado. Acredito que a partir daí se pode estabele-
haja vista que existem! inúmeros comentários de que cer um critério para que esse candidato seja eleito 
a propçsta objetiva atender projetos políticos pes- no primeiro tumo. Nesse caso já existe uma mani-
soais de alguns Se~adores provocados principal- festação explícita de uma parcela importante dos 
mente pela emenda da reeleição. eleitores, senão da maioria, que logicamente estão 

° que considerd nefasto para o País não é o de acordo com aquela candidatura, que são favorá-
segundo tumo. Vimos; que os resultados observados veis à eleição daquele candidato que no caso rece-
nas últimas eleições não foram tão drásticos assim beu aquele número de votos. 
que p~ssam merece~ tal adjetivação. Acredito que Extinguir o segundo turno, nem para as próxi-
nefasta foi a emenda Ida reeleição para projetos polí- mas eleições sou favorável a isso. Penso que se 
ticos de alguns membros da Casa e do Congresso deve buscar combater estes aspectos aqui mencio-
Nacional como um todo, porque o debate centraliza- nados: os conchavos, os acordos ilícitos e' a corrup-
ria na possibilidade de que os Governadores manti- ção, citada aqui por alguns Senadores. Logicamente 
dos nos cargos e se~ desincompatibilização agluti- isso não será eliminado, de forma alguma, com a ex-
nariam em tomo de si uma aliança muito mais forte clusão do segundo tumo - como já foi reafirmado 
no segundo turno. T~riam poder de barganha, em aqui também por vários outros Senadores. Esses 
função da máquina administrativa, muito mais forte procedimentos ilícitos podem acontecer também no 
do qu~ um eventual ~andidato de oposição na dispu- primeiro turno e já aconteciam nas eleições anterio-
ta por alianças no segundo turno. res. Logicamente, a exclusão pura e simples do se-

Então, essa po*sibilidade de reduzir o percen- gundo tumo já reduz o número de candidatos. Em 
tual necessário para ;que o Presidente da República muitos Estados e Municípios, poderemos ter uma si-
seja eleito ainda no primeiro turno também é um ca- tuação em que se defrontem apenas dois candidatos 
suísmo sério. Por is~o, acredito que já poderíamos ou um terceiro sem nenhuma expressão. As atençõ-
afastar a hipótese de votar favoravelmente a essa es ficarão, então, concentradas nesses dois e todos 
emenda. 1 os acordos que poderiam ser estabelecidos no se-

Quanto ao mé~o, entendo também que o ins- gundo turno dar-se-ão no primeiro. 
trumento do segundo turno aperfeiçoa o processo . Sr. Presidente, essa é minha posição individual 
de~oÇrático, permit+ que a população possa, por e a de nosso Partido. Vamos votar contra essa 
mais algum tempo, Gbservar, acompanhar os candi- emenda no Senado da República. 
datos e suas propostas, e permite até o debate. Por Muito obrigado. 
exemplo, li na imprepsa, recentemente, que o Presi- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
dente Fernando Henrique declarou que já decidiu Continua em discussão a matéria. 
com a sua equipe, bóm a sua assessoria, que não Com a palavra o Relator, Senador Francelino 
vai a ~enhum debat~ no primeiro turno, mas que, no Pereira. 
segundo, por ser n€icessário que o povo tenha pre- O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
sente,uma proposta: mais bem definida e possa co- Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-
nhecer melhor os prpgramas dos candidatos, partici- te, srªs e Srs. Senadores, confesso a V. Ex!! e a to-
pará :de debates. 0, Presidente Fernando Henrique dos os Colegas desta Casa que, cada' vez mais, sin-

i 
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to-me orgulhoso de pertencer aos quadros desta ins- Sérgio Machado. Naquela Comissão, que com muita 
tituição. Quando um homem público chega a ocupar honra integro, onde tive a oportunidade de debater 
uma càdeira nesta Casa, deve estar dominado pelo essa questão do segundo turno, deliberou-se, por 
sentimento da isenção do sentimento público, para maioria, dentro de !-Im intenso debate democrático 
que possa tomar decisões em uma Casa revisora por propor ou pelo desejo de propor à Casa a elimi-
como a nossa. nação do segundo turno, ,fundamentalmente, para 

Confesso a V. EXª que venho ouvindo atenta- governadores e prefeitos. 
mente - e até anotei para discussão no segundo tur- Claro, Sr. Presidente, que registrei isso no m~u 
no - as informações e as posições assumidas pelos parecer como sendo uma informação extremamente 
nobres e valorosos companheiros desta Casa. Verifi- valiosa porque, com a própria Comissão Especial, 
quei que há isenção completa. Todos estão discutin- designada pelo Presidente da Casa, para opinar, no 
do sem nenhuma preocupação com o seu Estado, âmbito da reforma político-partidária, sobre o segun-
região ou Município; todos estão discutindo como do turno, eu estaria bem acompanhado no meu pa-
representantes do povo, numa Casa que representa recer favorável à extinção de uma segunda luta nas 
o equilíb'rio da Federaçãobrasileira e, conseqüente- eleições dos Estados e Municípios. 
mente, a identidade dos representantes do povo. Sr. Presidente, o meu parecer é absolutamente 

É evidente que a nossa posição não se distan- isento.~Não tive a preocupação de não me deter, em 
cia da representação na Câmara dos Deputados, nenhum momento, em informações sobre as eleiçõ-
mas também é claro que essa isenção é exercida es neste ou naquele Estado ou sobre a prática elei-
nesta Casa de forma mais inequívoca porque nem toral em Minas Gerais ou em qualquer outra Unidade 
sempre a excitação domina os nossos debates. Por da Federação. Meu parecer é institucional e jurídico. 
isso mesmo, quero louvar os Senadores de todos os Por que adotei essa orientação? Porque, no 
partidos que estão participando deste debate com momento em que debatemos o assunto, apontando 
espírito público muito elevado, vale dizer, com abso- as práticas existentes na vida pública e no sistema 
luta isenção. Todos estão pensando na Nação, nin- eleitoral brasileiro, evidentemente nos perdemos e 
guém está pensando no seu Estado, na sua região nunca chegamos a uma conclusão. A solução, em 
ou no seu Município. Esse é o título de orgulho que primeiro lugar, é a isenção de homem público. Em 
caracteriza esta Casa. segundo 'lugar, não-preocupação com as eleições 

Para isso, Sr. Presidente, confesso que me si- em sua região, em seu Estado ou em seu Município. 
tuei muito bem quando aceitei a incumbência de re- Até porque o Senado deve pensar na República, na 
latar esse projeto, que tem como primeiro signatário Federação que representamos. 
õ' Senador Júlio Campos e mais cinqüenta outros O Sr. Hugo Napoleão (PFL:....PI) - Permite-me 
Srs. Senadores. V. EXª um aparte? " 

Confesso a V. EXª que aceitei a incumbência O SR. FRANCELINO PEREIRA - Ouço, com 
exatamente por me considerar uma pessoa isenta, muito prazer, o aparte de V. EXª. 
caracterizada por uma vida pública que busca, no O Sr. Hugo Napoleãó (PFL-PI) - ~obre Sena-
seu Estado, o sentimento do equilíbrio, do respeito e dor Francelino Pereira, eu mesmo já tive a oportuni-
da isenção. Portanto, ao elaborar este parecer, em dade de discutir a matéria na tarde de'hoje. V. EXª 
nenhum momento; como o fiz na ocasião em que re- afirma que não cogitou de exemplos de quaisqUer 
latei o projeto da reeleição, preocupei-me ou sequer das Unidades' Federadas brasileiras; discute, isso 
pensei nas eleições passadas ou futuras das' minhas sim, o assunto em tese. Era exátamente' o que eú 'vi-
Minas Gerais. nha fazendo quando' mànifestei-me 'contrariamente 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, é que me re- ao segundo turno, 'sobretUdo 'em âmbitd estadJli(e 
servarei para falar com mais detalhes sobre o proje- ' muniCipat' NaqUela i Óéasião, fui apariéádo pelo.

1 sé-
.to na votaÇão final, ou seja, em futuro seguinte. To- 'nador Pedro Simon, que citoU dois casôs havidos ho 
'davia, desde logo', quero' deixar caracterizado que Rio Grande do Sul, e eu lhe disse: riem por issà."I\io 
. esta Casa doCongresso Nacional sempre teve uma 'meu querido e sofrido Piauí também ocorreu, em 
preocupação' muito grande"com a reforma pOlftico- '1990, o mésmo'que aconteceu nas dúàseleiçóM'la 
partidária, tanto que constituímos a: Comissão de que V. Exª'se ,refere;' Senador Pedro Simon.Estou 
Refoi"ITla,Polític6~partiaáfiâ; que 'tem como Presidén- discutindo o-aSSUrito'·ém tese, 'até porq'ue nos' nos-
tê o'Senador Humberto Lucena, da Pàraíba;'e, como sos dois Estados aconteceu 'como -afirmou V: Exª, 
Relator, 'o' iríêu 'q'ueiido ê:-"és'tfmado amigo,' Senador qual 'seja, o vencedor dó priméiro ganhou no segun-
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do turno - no caso dorPiauí, em 1990. Não estáva- confortáveis na localização na lista. dos países que 
mos discutindo. O cerre da questão era que o se- não têm o desenvolvimento social adequado: 
gundo turno faz sentidp na eleição presidencial por- Todos já falamos, inclusive o Presidente da 
quanto há nítida e car~cterizadamente uma posição República, que o Brasil não é um país justo; efetiva-
ideológica, filosófica el partidária. A seguir, há duas mente, não é um país justo. A distribuição de renda 
correntes que se antagohizam no pensamento, o é dramátic~, e a população brasileira vive m0"1entos 
que não ocorre em âmbito estadual e municipal, difíceis. ' 
onde aS questiúnculas: imperam e ocorrem dois fato- Ém verdade, Sr. Presidéni~, chegamos, nos úl-
res: primeiro, a vingJnça dos derrotados contra o timos dois ou três anos, a um 'grau de politização no 
vencedor do primeiro; tumo. Em segundo lugar, a Brasil ,que é realmente de causar orgulho a,nós bra-
questão da distribui~o do leilão de cargos. Tudo ,sileiros e aumentar a auto-estima de todos nós. Ora, 
isso é tese. Não tecia [nenhum exemplo, exatamente quando buscamos uma discussão nesses termos, 
para manter a postura; que, aliás, é uma característi- temos a preocupação de encontrar no debate a me-
ca da lhaneza de V. E~ no trato do assunto. Ihor decisão. Mas é preciso salie'ntar q~e mes'mo a 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFUMG) - população mais pobre - não estamos falando de po-
Agradeço a V. EXª, S~nador Hugo Napoleão. breza absoluta, apesar de sabermos que ela existe-, 
tI' 

Sr. Presidente, o testemlmho de S. EXª registra enfim, todos os brasileiros estão acompanhando 
o itinerário do meu ,I pronunciamento. manifesto a atentamente tudo que se passa no País: Não há 
esta Casa que o contraditório é essencial, como uma casa, uma famnia que não lPossua um' instru-
também o é o dubatk; na vida política brasileira. O mento de comunicação, uma televisão' ou rádio. A 
Par1amento se caract~riza exatamente pelo conflito, comunicação chega a todos os lares brasileiros. T 0-
pela dissidência. Efetivamente, é através da discor- dos estão informados.' : 
dância que chegamoá a soluções consensuais. Esse Visitamos este País inteiro e verificamos que 
intenso debate em to~o da existência de um segun- os políticos não são mais convidados para transmitir 
do turno é uma oportunidade vantajosa para o deba- informações da Corte, nem informações de Brasília. 

I 

te político brasi,leiro. Sabemos, contudo, que a expe- Queremos ser ouvidos para discutirmos com o povo, 
riência é apenas dei dois anos. Todavia, é preciso em qualquer cidade que nos encontremos, os assun-
salientar que mexe~ no dispositivo constitucional, tos que estão sendo transmitidos por esses meios 
ainda que recente, 1988, não se caracteriza em sa- de comunicação. i 

cralização. Quantas 13mendas - umas 20 - votamos Ora, se somos relativamente ricos na parte 
para essa Constituição. Como não estamos a discu- econômica, se somos bastante pobres no cenário 
tir uma reforma con1stitucional mais ampla, discuti- social, ao mesmo tempo em que estamos alcançan-
mos tópicos para ap'rimorar os diversos institutos do a estabilidade demOCrática, a estabilidade econô-

, que confluem para o!texto de nossa Carta Magna. mica e' estamos caminhando para uma democracia 
Ora, não há dÓvida, Sr. Presidente, de que o plena e completa, com o povo saben~o votar. 

instituto do segundo jturno tem um fundamento mag- O povo sabe votar. O povo é sábio. O brasileiro 
nífico. Ele é fundam~ntado na aspiração do aprimo- tornou-se sábio e sabe"votar. Deixo a pergunta no 
ramerito e do refinamento da essência das decisões ar: será necessário fazer-se mais uma votação? 
políticas; representa uma oportunidade para que o Será necessário caminhar-se para mais' um turno, 

.~ p.ovo escolha de um~ rforma mais clara e mais defini- convocando os 100 milhões de brasileiros: para vota-
t,iva os seus, ~epres~?~antes. '_ re!"Tlj ou realizando-se o segundo turno em,cada Es-
, , Claro que" hoCaso, a discussão deve ser per- tado ou cidade com mais de 200 mil habitantes, en-

~ mànEmte. E ,por iss~o' mesmo este é um. momento carecendo as eleições,. envolvendo .inter~ss.~s diver-
adequado pa:rá discutirmos, sempre dentro de uma sos? Deixo essa-indagaçã<? . '. 
visão no interesse dk Nação e nunca no interesse 10- Sr. Presidente, se fizermos uma pesquisa junto 
éalou casuístico. 1;< " ao povo brasileiro para sabere, que pensé-a respeito 
:' 'Sr. Presidente, nós hoje somos a 8ª nação do do primeiro e do segundo turno, ou mais precisa-

r(u,mdo em,termos féonômicos; somos a 8ª ou a 9ª ment~ sobre a eliminação .do segundo turno, tenho 
~Qnomia d.o mundp ,e, ao mesmo tempo, somos a absoluta convicção de .que a e~rra'g'adora' maiorià é 
48~ naçãoem:!ndica~ores s,ociais negativos. Se, por favorável ao fim dO,~~~un,~~ ~urn~l")á~ ~,I~iç<?es. , , . 
um lado, estamos I situados relativamente bem no ., Dessa forma, Sr. PreSidente, concluo minhas 
cOflt~xto econômic1mundiai, por outro; não~stamos ,~!>~e!"(ações -escJ~r,ecindg q'ue "tenho~me mantido 
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discreto, porque não tenho paixão pelo tema, não te- O SR; PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) '-
nho interesse regional, não penso no meu Estado hem 13:' ;' 
quando imagino o fim do segundo turno. Penso ape­
nas no aprimoramento da instituição, na evolução 
democrática e na busca de uma Constituição que 
seja mais justa no tocante' ao exercício democrático. 

Sr. Presidente, com essas palavras reafirmo 
minha posição inteiramente favorável à eliminação 
do segundo turno, mantendo-se um sistema seme­
lhante ao da Argentina para Presidente da Repúbli­
ca.Reservo-me para voltar à tribuna por ocasião do 
último turno e diante ainda do exame na Comissão 
de Const~uição, Justiça e Cidadania das emendas 
que foram apresentadas à Mesa. -

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Tendo em vista a apresentação de emendas, a 
matéria retoma à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
hem 12: 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 7, de 1996, de autoria do Senador 
Waldeck ameias e outros senhores Sena­
dores, que acresce § 52 ao art. 64 da Consti-

,'"' ' tuição Federal, com o seguinte teor: Art. 64, 
§ 52: -Terá iníciopelo Senado a discussão e 
votaÇão dos Projetos que interfiram rÍastelà-

, ções federativas·, tendo ' " ' 
Parecer sOb,"2 277, de 1997, dá 'Cá­

missão ,de' Cons~ituição, Justiça e Cidàd~nia, 
, t , " ,J~el,atÇ>r:' S~~ador Josaphat Marinho, 'favorá-

vel, nos termos de substitutivo (Emenda 'n2 
. 1-CCJ), que oferece. .' ,'. ' 

", ~ .. '_,.., t. I ' , I 

, .'.',., ',A Presidência esclarece ao Plenário que,' ,nos 
. termos do disposto no·ar:t. 358, in fine, do'Regimen­
·to. Interno" a' matéria'constará da Ordem do D,ia du­
. rante' cinco· dias' úteis consecutivos em fase, de, di!)­
,clJssãó,', quando, poderão, ',ser, oferecidas ,emendas, 
assinadas por.um terço;,no-mínimo, da composição 
do Senado. '"I" .. ,"_"', " ' " ",' ,', .',' •••• 

.', ,'Transcorre,hoje o terceiro dia da discussão. 
" Em' discussãor,a"proposta','e "O substitutivo . 

. ('Pau"sa.).'" -_.' . t ,',' .... ",. "",1 t, ,', , ._ ,~ • ~ I • , ~ ., ~ ~... > ••• ~ ... " 

',', ';',', 'A discussão' têrá' prosseguimento na próxima 
saMão d~libérativa·o'rdfriáriât'·,<",,'J··i '. ',',', . <" 

, , 

Terceiro dia de discussão, e~ prim~irb 
turno, da Proposta de Emenda à Constituí­
ção n~ 48, de 1996, de autoria do Senador 
Jefferson Peres e outros senhores, Senado­
'res, que altera o art. 57 da Constituição' Fe­
deral (recesso parlamentar), tendo 

~ Parecer favorável, sob n2 443" de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Josaphat Ma­
rinho, com voto contrário do Senador Pedro 
Simon e abstenção do Senador Jefferson 
Peres. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante 
cinco dias úteis consecutivos, em fase de discus­
são, quando poderão ser oferecidas emendas as­
sinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado. 

Transcorre hoje o terceiro dia da discussão. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são, terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
hem 14: 

; , 

Terc;:eiro ,dia de discussão, em primeiro 
. turno." dá Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 25, de 1997 (n~ :449/91; 'na Câmáfa 
dos Deputados), de iniciativa do Preside~te 
.'da ,'Repi:Jbiiçà, que altera, di~p~sitivos dos 
arts. 71 e 72 do Ato das"Dis'PQsições Consti­
tucionais,' ,Transitória~, ,introdu?iqos p~!a 
Emenda, Constitucional. de -Revisão n2 1! ',~e 
1994 _ (pi'o~rogação. do Fyndo de Estabili?a­
ção Fisçah.,-, FEF), ten~o', ;, " .',:' ' ,,:~/" • 

.. ," ' . "Parecer,favorável, sol:? n~, ,qo,1, de 1997, 
" ,','.' " ,da,Comissão,de ,Constjtujç&q;, ~l:Istiça .e,·Ci­
.. :', ': 'i .dadar:)ia,:Relator;Sen~dor Renan Calhei,rÇ>s, 
',;,'. " .'çom.~ Emenda. n~ 1-CC~"de rédação, ~.~o-

tos cootrários dos ,Se'1~dor~s. ~q~aphat ,tI(I~~i­
. nho, Antônio·.Carlos Valadares"José Eduar­

,/, : .. :,',' dq:p~tr8'e,,'ém separa~o,.q9,S,~nadqr.~~í~a-
,'" " 'cio:,CÇlfeteira.:,. ,.'. " ',.',",'.'·'o'r,,::': ! '~' I~I: 
, : • "A"Prêsidêr'lcili'\ésêlareéer'âó·Plenãrio qu'etnos 
·termos-do dispOsto no art. 358 do RegiínentG' h:'ttér­

, noj'S matéria constara dá Ordem do Dia:'durafltE!'.tih-
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co dias úteis consecutivos, em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por um terço, no mínimb, da composição do Senado. 

Transcorre hoje d terceiro dia da discussão 
I 

, Em discus~ão a woposta e a emenda. (Pausa) 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutirJ 
OSR.~RESIDE~TE (Ronaldo Cunha lima)­

Concedo a palavra ao ISenador Pedro·Simon. 
O' SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para dis­

'cutir. Sem revisão do piador.) ,- Sr. Presidente, faço 
questão de esclarecer que essa emenda que teve 
um amplo debate na Gómissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. Esda' foi uma daquelas emendas 

, J 

em que o Senado teve que optar por aprová-Ia como 
veio da Câmara dos Deputados, sob o argumento de 
que se o Senado nãd a votasse como veio daquela 
Casa até o fim deste mês, ela voltaria para a Câma­
ra dos Deputados e não poderia mais ter a inclusão 
no Orçamento. I ' 

Houve um entendimento na Comissão de 
Constituição, Justiça ,~ Cidadania. Vários Par1amen­
tares, bclusive eu, nião votamos a nossa emenda, , ' 

que tinha como fundamento deixar de fora os muni-
cípios.: ! , 

Houve uma longa discussão. Vieram o Prefeito 
de Porto Alegre, Sr. fflaul Pont, o Sr. Clovis Assman, 
Presidente da Federitção das Associações de Muni­
cípios do Rio Grande do Sul e o Sr. Paulo Ziulkoski, 
Presidente da Frente Nacional de Prefeitos para o 
grande debate que houve na Comissão. Nesse de­
bate ficou praticamehte esclarecido, mesmo pela li­
derança defensora do ponto de vista do Govemo, , ,,,., 
que hoje o . percentual referente aos municípios é 
.:n.ui~o p~quEmo. ~ãó,~~lte,ra a',compo.sição;. não altera 
a sltuaçao'do Governo, mas nos municípios a falta 
~esse dinliéiro' é g~Í1de: É grande na quantia. É 
grande porque em ~Iguns municípios é um percen­
tual muito alto. É grarlde porque se·éompôs um sen­
·timento psicológico' idos' Prefeitos de, q'ue esse di­
!,~~iro é deles e nãolpOde' sé,r" retirado: . 

. : t. Foi 'f~ito' o. e~téndimént(i ,de 'q~e votaríamos 
como estamos'votando agbra·.,Estámos'na terceira 
séSsão de' discussão. Amanhã será· a' quarta; e sex­
tâ-feira será. a' quinta sessãô' de discussão. E não 
ajiresentamos; a' e'ttler'lda.'·Mas"ã emenda, para a 
'q'u'al já colheh'ios a~ assinaturas 'de quase todos os 
Senadores,' inclusiv& la· de ,V: 'Ex! ..... 'tálvez' meia dú­
zia de par1amentar~s não a tenham 'assinado - será 
votada emJ~eparaP'o.-,Votaremos logo após a vota­
ção do item,:14. Estia !emel'Jd~ ~er~ .v.oJ~d(i, se~~ pro­
mulgada. E.:é um fomprQlJlissQ: nosso .VpJê\U'fD9~ ,a 

I 

I 

emenda que altera esta e que, assim, retiraremos os 
municípios desse Fundo. Os munic~pios ficarão fora. 
E, com a urgência necessária, nós a votaremos aqui 
e a enviaremos para a Câmara dos Deputados. 

É importante esse esclarecimento. A Imprensa 
vem publicando que o projeto, em véspera de ser 
votado, está sofrendo pressão dos prefeitos, que 
querem saber: "E a nossa emenda? Não houve um 
compromisso de apresentar uma emenda colocando 
os municípios de fora?" . 

Faço questão de esclarecer que houve esse 
compromisso. A emenda está pronta. Quase que a 
unanimidade do Senado a assinou, Ela já e~tá trami­
tando. Só estamos esperando que ela tenha o pare­
cer na Comissão de Constituição, Justiça é Cidada­
nia, para ser votada e promulgada. Só com a pro­
mulgação desta emenda em discussão agora, pode­
remos emendá-Ia. E é o que pretendemos f~zer. 

Com rélação ao projeto em si, creio que todas 
as discussões já foram feitas. 

Alguém disse que não tenho autoridade para 
falar sobre esse projeto, porque ele é do Govemo 
Itamar Franco e eu era o Líder do Govemo e fui 
quem coordenou no Congresso - e é verdade - a 
aprovação desse projeto. 

Esse foi um projeto muito importante apresen­
tado naquele momento, em um Govemo de transi­
ção, um Govemo que teria apenas dois anos e pou­
cos meses de duração, com o afastamento do Presi­
dente pelo impeachment, em uma composição feita 
,em tomo do vice-Presidente que assumiu a Presi­
"dência da República e com a presença do Plano 
Real. E, diga-se de passagem, não houve nenhum 
outro' plano, nem Plano Cruzado, nem Plano Verão, 
em que o Congresso tivesse tido tanta participação 
'como o Plano Real. Foram mais de 1 00 emendas 
á<?eitàs no Congresso Nacional, para aprimorar, para 
que ele tivesse o sabor da presença de toda a socie­
dade brasileira. 

Em meio àquele debate de um plano emergen-
. êial,qLJé, quando foi votado aqui, visava tão somente 
ao SOCial, determinou-se que os' Estados e -os muni­
cípios dariam a sua cota desa::rifício: Esperava, qúe 
âté'o fim do Governo Itamar Franco e ~'.posse·.do 
novo'Presidente fosse feita:a reforma tributária, que 

, deveria ser definitiva para:'que não:se ;pr:ecisasse 
mais desse tipo de projeto emergencial. .1.' ." •..• 

"·<Não se fez e a razão é s.irriples: surgiu a Co­
.missão .Parlamentar de Inquérito .erwolyendo. os cha­
mados Anões do Orçamento. E o Congresso .Nacio­

,nalse. viu de\tal·~~n~i~~.~.nyo!viQ<?.n.~qu"~,là ,questão 
que se tomou impossível, fazer a, r.efo~maltributária. 

.. . .. • t ,,' ~. í ~ I" ,.~ ,,~ • r, '. ,t_ '. I 
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Foi emendado. Esse projeto que cria o Fundo, 
que já valeu para o primeiro ano do Governo Fer­
nando Henrique, no segundo ano do Governo Fer­
nando Henrique foi prorrogado por dois anos. E foi 
prorrogado sob a argumentação de que, agora sim, 
nós faríamos a reforma tributária. E até agora não se 
fez. 

Na verdade, esse Fundo já venceu, Sr.' Presi­
dente. Não temos mais Fundo. Estamos aqui apro­
vando uma emenda constitucional que prorroga o 
que não existe. Estamos quase que fazendo o papel 

. divino de restituir a vida; estamos ressuscitando lá­
zaro. Na verdade, poderíamos criar um fundo igual 
ao anterior, mas não prorrogar o que foi extinto. 

De qualquer maneira, isso está aqui. Vamos 
prorrogar um Fundo que se extinguiu em junho, sob 
o argumento de eque ainda não foi feita a reforma 
tributária. E acho que o argumento é correto, Sr. 
Presidente. Não me passa pela cabeça que este 
Congresso, que esta legislatura vá aprovar qualquer 
tipo de reforma tributária. Eu duvido. Não temos 
mais condições. A campanha eleitoral está na rua, a 
reeleição está na rua. A esta altura dos aconteci­
mentos, não teremos condições de fazer uma refor­
ma tributária como deve ser feita, corrigindo as dis-
torções e alterando o que se deve alterar. .. 

Então o Governo vai prorrogar. Não cabe a 
mim discutir a constitucionalidade; esse assunto foi 
levantado na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que houve por bem aprová-lo. Será vota-

· do em plenário, mas lembro que há um entendimen­
to na Câmara. E quero fazer justiça à Câmara.dos 
Deputados e, ,de modo muito especial, à Deput~da 
Veda Crusius, Relatora do projeto; com seu esfôrço, 
,d~qicação e trabalho, já se· conseguiu um,avanço 
~~ito.grande, principalmente no que tange a9s ,~u-
nicípios. ' 

O que estarnos fazendo no Senado não invali­
êla'o' brilhante'trabalho realizado por S. EXª, mas 
'conseguimos avançar e chegar a um entendimento 
para que os 'Municípios',fiquem fora dessa 'questão. 

· Ouero d~ixar claro 'que 'estamos votando" mas nin­
"guém poderá dizer, dàqui a dez dias: "na' semana 
-passada,'votou-se um fundo no qual estavam incluí­
',dos 'os.Municípios;. agora, dez dias depois,quer~se 
votar uma emenda para excluí-los? Sim, mas. trata-

· se de ,um·àêordo. feito para 'que. votemos; a ~menda 
conforme veio da Câmara, a fim de que ela ·seja"pro­
mulgada na semana que vem; depois, entraremos 
-éoni a nossa émenda, por meio',da 'qual oS,Municí­
:pios. serão 'colócadosJora'do fundo.' !':~. ,. ". 

Era o esclarecimento que queria fazer. Agrade­
ço a tolerância de V. EXª. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) :­
A discussão p'rossegue na próxima sessão delibera­
tiva ordinária. 

Esgotada a matéria constante da· Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, redações finais de proposições 
aprovadas na Ordem do Dia de hoje, que, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 320 do Regimento In­
terno, se não houver objeção do Plenário, serão li­
das pelo Sr. 12 Secretário em exercício Senador 
Francelino Pereira. 

São lidas as seguintes: 
-

PARECER N!! 660, DE 1997 
( Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei do 
Senado n!! 88, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redaç~o final 
do Projeto lei do Senado nº 88, de 1997, que dispõe 
sobre a ação de impugnação de mandato eletivo a 
que se refere o art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição 
Federal e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de outubro 
de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha lima, Relator - Emília Fernandes - lúdio 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 660, DE 1997 

Dispõe sobre a ação de impugnação 
de mandato eletivo a que se refere o art. 
14, §§ 10 e 11, da Constituição Federal, e 
dá outras providência·s. 

O Congresso Nacional decreta:' 
Art.,1 2 a ação'de impugnação de mandato eleti­

vo a que se refere o art. 14, §§ 10 e 11, da Constitui­
ção Federal, será julgada, em primeira e segunda 
instâncias,'rlo,prazo de cento,~ cinqüenta dias con-

· tado~a propo~itura ,d~ petiç~o ir;Jici,~1. 'I 
· ,. ,Art. 2º ,Transcorrido o prazo previsto no artigo 
,ant~rior, ~,proc,e~~o, ~ó'.poder~ prosseguir com pré-
via licença: , \, ~',.. ,.,.". ' 1 '., 

,:; I ,I',-,d~.Câinara.dos Depl,Jta:dos,.I)~S casos de 
,impugnação'dernand~to dopresidente,da República 
ou ,de Deputado Federal; , • 

• • I 11- do,Senado.Federal, nos casos ,de impugna-
'ção.demaodato de Senad~r;, .,",' • 
• " 111, ..,.. da·' Assembléia, legislativa, ,n'os casos de 
. impugnação de mandato 'de 'Governador de Estado 
,ou de.Deputado Estadual;'.'.' '.', 
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IV - da Câmara Uegislativa, nos casos de irn- construção de pontes de cone'reto n~ â'rn-
pugnação do mandato ~o Governador do Distrito Fe- bito do Programa de Purériizaçao das 
deral ou de Deputado D'istrital; f Travessias do Estado. 

V -' da Câmara MÜnicipal, nos casos de impug- O Senado Federal resolve: 
nação de mandato de ~refeito ou de Vereador. Art. 1º É o Estado de Mato Grosso autorizado a 

Art; 3º Esta lei e~tra em vigor na data de sua contratar operação de crédito externo no valor de 
publicação, aplicando-se desde logo aos processos US$55,406,000.OO (cinqüenta e cinco milhões, qua-
em andamento. I ~ , trocentos e seis mil dólares norte-americanos), equi-

Art. 4º Revogam-sé as disposições em contrá- valentes a R$59.367.529,00 (cinqüenta e 'nove mi-I .' Ihões, trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos e 
PARECER N!! 661, DE 1997 vinte e ,nove reais), cotados em 31 de maio de 1997, 

(Da Comissão Diretora) junto ao Istituto Bancário San Paolo di T orino S.p.A. 
I Redação! l.inal do Projeto de Resolu- e a conceder a contragarantia necessária., 

f Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
ção nº 125, de, 1997 , ração de crédito referida neste artigo destinam-se ao 

A Comissão Diretdra apresenta a redação final Programa de Perenização de Travessias do Estado, 
do Projeto de Resolução nº 125, de 1997, que auto- para financiameritode pontes de concreto pré-rTl0l-
riza a contratação de I~peração de crédito externo, dadas. " ,--

rio. 

com garantia da Repyb,lica Federativa do Brasil, no Art. 2º São elevados os limites de endivida-
valor de US$55,406,OOO.00 (cinqüenta e cinco milhõ- mento do Estado de Mato Grosso de maneira a con-
es, quatrocentos e s~'is mil dólares norte-americS- templar a operação autorizada no artigo anterior. 
nos) equivalentes a R$ 59.367.529,00 (cinquenta e Art. 3º É a República Federativa do Brasil auto-
nove milhões, trezentps e seSsenta e sete mil, qui- rizada a conceder garantia à operação, de crédito a 
nhentos e vinte e nove reais), a preços de 31 de que se refere o art, 1º desta Resolução. 

, I G 
maio de 1997, entre o Estado do Mato rosso e o Àrt. 4º As condições financeiras básicas da 
Instituto Bancário Sari Paolo di Torino S.p.A., desti- operação de crédito são as seguintes:, ' , 
nada ao financiamentp da construção de pontes de a) credor: Instituto Bancário San Paolo di Tori-
concreto no âmbito do Programa de Perenização S A 

• I no .p .. ; 
das TraveSSias do Estado. ' b) valor: US$55,406,000.OO (cinqüenta e, cinco 

Sala de Reuniõ~s da Comissão, 22 de outubro milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-ame ri-
de 1997. - Geraldo! Melo, Presidente - Ronaldo canos) equivalentes a R$59.367.529,OO (cil:1qüenta e 
Cunha Lima, Relato~ - Emília Fernandes - Lúdio nove ,milhões, trezentos e sessenta e sete mil, qui-
Coelho. i nhentos e vinte e nove reais), cotados em 31 de 

ANEXO AO PARECER Nº 661, DE 1997 maio de 1997. ' 
Faço saber quel o Senado Federal aprovou, e e) garantidor: República Federativa do Brasil: 

el:l, , ~ , , Presidente, nos ter:mos do d) juros: taxa a ser fixada com base 'na menor 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a cotação da CIRR Consensus,à opção de devedor, 
seguinte i '. " em uma das seguintes datas: 

, , - de assinatura do acordo do empréstimo; 
'R,ESOLUPÃO Nº' , DE 1997 , ., _ de assinatura do contrato (desde que o acor-

Autoriia a contratação 'de operação do.de'empréstimo seja assinado no prazo de seis 
de' crédito éxterno, com garantia da Re- meses a contar da assinatura do contrato); 
pública Fed~lI'ativa do Brasil, no valor de .' ,- da aprovação formal; com' base, na qual o 
US$55,406,odo.oo (cinqüenta e cinco milhões, Mediocredito tenha concedido ,seus subsídios ao 
quatrocento$ e seis mil dólares l'1OI1e-ameri- crédito [neste caso, a taxa, CIRA, será acrescida de 
canos) equn{aíentes a R$59.367.529,OO (cin- 0,2% a.a. (dois décimos por cento ao ano) de acordo 
qüenta e nove milhões, trezentos e ses- com a regulamentação do Medi~redito C~ntrale]; 

" , senta e se~e mil, quinhentos e vinte e -e) comissão de administração: 0,5% (cinco dé-
nove reais)! a preços de 31 de 'maio de cimos por cento) à vista sobre o valor total do em-

, ~. 1997, entre l0 Estado de Mato Grosso e o préstimo;, •. ,," 
, , " Istituto Ball1Cário San Paolo di Torino - f) comissão de compromisso: 0,25%' a.a. (vinte 

S.p.A., de~tinadaao 'financiamento .da e cinco centésimos porcento'ao,'&no); ,sobre ,o saldo 
i' 

, 1 
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não desembolsado, contada a partir da data efetiva a que se refere o art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição 
do contrato; Federal, e dá outras providências. 

g) sf!]guro de crédito: 4,9% (quatro inteiros e Sala das Sessões, 22 de outubro de 1997. -
nove décimos por cento) sobre o valor financiado; Ramez Tebet. 

h) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
US$ 55,000.00 (cinqüenta e cinco mil dólares norte­
americanos); 

i) condições de pagamento; 
- do principal: em dezessete parcelas semes­

trais consecutivas e iguais, vencendo-se a primeira 
no dia 30 de abril ou 31 de outubro, o mais próximo 
que ocorrer, não antes de trinta e seis meses, nem 
depois de quarenta e dois meses, a contar da datà 
efetiva do contrato; , ',' . 

7" dos juros: semestralmente vencido~, em 30 
de abril e 31 de outubro de cada ano; _ ' 

- da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, em 31 de abril e 31 de outubro de 
cada ano; 

- da comissão de administração: em três par­
celas iguais, sendo: a primeira, trinta dias após a 
data efetiva do contrato; a segunda; seis meses 
após a data efetiva do contrato; a terceira, doze me­
ses após a data efetiva do contrato; 

- do seguro de crédito: 30% (trinta por cento) 
no momento da emissão da garantia"após a aprova­
ção da operação no ROF, e 70% (setenta por cento) 
proporcionalmente a cada desembolso, diretamente 
à SACE, ou, alternativamente, ao credor, desde que 
comprovado seu recolhimento no exterior. , 

Art. 5º A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 6º Esta resolução entre em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Sobre a mesa, requerimentos dos Senadores Ra­
mez Tebet e Júlio Campos, solicitando dispensa de 
publicação das redações finais do Projeto de lei do 
Senado nº 88, de 1997 e do Projeto de Resolução nº 
125, de 1997, respectivamente, para sua imediata 
discussão e votação que serão lidos pelo Sr. 1º Se­
cretário em exercício, Senador Francelino Pereira. 

São lidos e aprovados os segUintes: , 
REQUERIMENTO N2 892, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de lei do Senado nº 88, de 1997, 
que dispõe sobre a impugnação de mandato eletivo 

REQUERIMENTO Nl! 893, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do, art. 321 do Regimento Intemo 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Resolução nº 125, de 1997, que 
autoriza a contratação de operação de crédito exter­
no, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no "alorde cinqüenta e cinco milhÕes, quatrocentos 
e seís- mil dólares norte-americanos, equivalentes a 
cinqüenta e nove milhões, trezentos e sessenta e 
sete mil, quinhentos e vinte e nove reais, a preços 
de 31 de maio de 1997, entre o Governo do Estado 
do Mato Grosso e o Istituto Bancário San Paolo di 
T orino S.p.A, destinada ao financiamento da cons­
trução de pontes de concreto no âmbito do Progra­
ma de'Perenização das Travessias do Estado. 

,Sala das Sessões, 22 de outubro de 1997. -
Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovados os requerimentos, passa-se à apreciação 
das redações finais. 

Em discussão a redação final do Projeto de lei 
do Senado nº 88, de 1997. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permaneCer sentados. 
.' Aprovada. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Em discussão a redação final do Projeto de Resolu­
ção nº 125, de 1997. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1 º 

,Secretário em exercício, Senador Fr~n.celino Pereira. 

São lidos os' seguintes: 

~ I 

I 
~l 

'--1 
~" 
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,PArECERES 

PARECERN2 662, DE 1997 
i 

Da Comissão de Constituição, Justi-
'ça e Cidadahia, sobre o n2 2.707/97, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presi­

I dente da República, o Projeto de lei da 
Câmara n2 48, de 1997, que "dispõe sobre 

I' a admissão i de professores, técnicos e 
cientistas estrangeiros pelas universida­

, des e pelas instituições de pesquisa cien­
tífica e tecndlógica federais" . 

Relator: Senadb~ Ramez Tebet 

I ~: Relatório 

O projeto em ~preciação, originário do Poder 
Exe.=utivo, tem como' objetivo alterar a legislação vi­
gente: que é anteriorià Emenda Constitucional n2 11, 
de 30 de abril de 1996, para adaptá-Ia à nova orien~ 
tação . constitucional isobre a admissão de professo­
res, técnicos e cientistas estrangeiros pelas universi­
dades e pelas instit~ições de pesquisa científica e 
tecnológica federais.1 

b Executivo, pbr' meio dessa proposição, optou 
por acrescentar um I§' 3º ao art. 52 da Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, facultando às ·universi­
dades e instituições/de pesquisa científica e tecnoló­
gica federais"( ... ) "prover seus cargos com professo­
res, técnicos e cie;ntistas estrangeiros, de acordo 
com as normas e prpcedimentos desta lei". 

IAssim, o ingrêsso dos estrangeiros nos qua­
dros 'de pessoal dessas instituições dar-se-á em 
obediência ao Reg:ime Jurídico Único preconizado 
pela citada lei que d institui. , 

r Dentro do prázo regimental, não foram apre .. 
, sentadas emendas fao texto original do projeto. 

: É o relatório. I ' 
l I 

1 11- Voto 

!' A emend~ cdnstitucional nº 11, de 30 de abril' 
de 1996, ao acres,centar' dois 'novos parágrafos ao " 
art. 207, facultou a:admissão de profissionais estran­
geiros pelas univerSidades ~ instituições de pesquisa . 

I. , 

científica e tecnolQgica. federais, mas acrescentou, 
ao final ,do §, 1 º; a expressão, "na forma da lei". 

i Destarte, a propositura em exame é uma regu­
,lamentação legal que se justifica por ser uma exi­
gência da' própria ~Or:'stituição. 

, O Poder Executivo. ao encaminhá-Ia ao, Con­
greSso Nacienal, 'o, fez çie, acordo com o a.rt. 61,' dle,' 
,nossa Lei Maior. Ao acrescentar um parágrafo à lei' 
que instituiu o Regime Jurídico Único, determineu> 

I 

que a contratação de estrangeiros pelas referidas 
instituições e universidades se dê dentro desse regi­
me, estabelecendo, assim, uma forma jurídica de in­
gresso e de trabalho deles, que os sujeita as mes­
mas normas que os brasileiros, sem quaisquer dis­
criminações ou privilégios. 

, Na Câmara dos Deputados, em regime de ur­
gência, a proposição foi aprovada por unanimidade. 

Quanto ao mérito, sua aprovação abre novas 
oportunidades para o Brasil atrair talentos estrangei­
ros que queiram contribuir para o fomento da pesqui­
sa e do desenvolvimento científico e tecnológico bra-
sileiro. . 

Não vemos, portanto, quaisquer óbices consti­
tucionais ou em relação à juridicidade, que possam 
ser levantadas contra a aprovação desse Projeto de 
lei, o qual foi redigido com obediência às regras da 
boa técnica legislativa. 

Diante do exposto, n~sso voto é pela aprova­
ção do Projeto de lei da Câmara nº 48,de 1997. 

) . 
'" / 

~~~~=~e 070 de 1991 

\ /? José Fogaça 

, )r I" 'd' i3crnilrdo abral· IC~I ente 

./ 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA Gi:RAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares 'e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da ' 
Câmara dos Deputados, do Senado, Federal oU do' 
Congresso Nacional, ao Presidente da'República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos TribunaiS Superiores, 
ao. ' Pl'ocurador-Geral da República e' aoá cidádaos,' 
na forma e nos casos previStos nesta'Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa 'do Presidénte tia . 
República as leis que: 
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I - fixem ou modifiquem os efeitos das Forças A Mesa da Câmara dos Deputados: Lufs 
Armadas; Eduardo, Presidente - Ronaldo Perim, 11! Vice-Pre-

11 - disponham sobre: sidente - Beto Mansur, 21! Vice-Presidente - Wil-
'a) criação de càrgos, funções ou empregos -pú- son Campos, 1 I! Secretário - Leopoldo Bessone, 

blicos na administraÇão diréta e autárquica ou au- 21! Secretário - Benedito Domingos, 31! Secretário -
menta de sua remuneração;- ',. João Henrique, 41! Secretário. 

b) organização administrativa e judiciária, ma- A Mesa do Senado Federal: José Sarney, Pre-
téria tributária e orçamentária; serviços- públicos e sidente - Teotonio Vilela Filho, 11! Vice-Presidente 
pessoal da administração dos Territórios; - Júlio Campos, 21! Vice-Presidente - Odacir Soa-

c) servidores públicos da União e Territórios, res, lI! Secretário - Renan Calheiros, 21! Secretário 
seu regime Jurídico, provimento de cargos,estabili- "":" Levy Dias, 31! Secretário - Emandes Amorim, 41! 
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên- Secretário. 
cia de militares para a inatividade; DO 2-5-96 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen­
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal'e'dos 
Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições' dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública. ' 

§ 21! A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação á Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do elei­
torado nacional, distribuído pelo menos por cinco Es­
tados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. 

EMENDA CONSTITUCIONAL NI! 11, DE 1996 

Permite a admissão de professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras Ef'concede auto­
nomia às instituições de pesquisa cientí­
fica e tecnológica_ 

As mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do parágrafo 31! do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao teXto constitucional: ", ' " . - ,. ~ .. 

Art. lI! São acrescentados ao art. 207 da Cons-
tituição Federal dois parágrafos com a seguinte re-
daçã<?:. _' , 

, "Art. 207 ........................................ , .... .. 
- § lI! É ,facultado às universidades :a:d­

, mitir: professores, "téc_nicos e cientistas, es­
. '. trangeiros, na forma,d,a lei. . 
,.. '. § 21! O dispost<? neste artigo aplica-se 

às instituições d~ pesquisa científica e. tec-
, , .' .. ' .. nológica.': 1 '_,. ". 

•• I I" Art. 21!: Esta emenda entra em vigor na data de 
; sua.publiCàção:,' . ,', '.',' ',.'. 'f,',. 

Brasília, 30 de abril de .1996. ~ f. 

PARECER NI! 663, DE 1997 

Da ,Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nl! 25, de 199~ - Complementar, 

, , de autoria do Senador Esperidião Amin, 
que "Cria o Fundo de Terras e dá outras 
providências", em audiência, nos termos 
do Requerimento nl! 590, de 1997. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

O presente projeto de lei complementar, de au­
toria do ilustre Senador Esperidião Amin, objetiva 
criar o "Fundo de Terras· além de adotar outras pro­
vidências. 

A criação desse Fundar representa esforço e 
vontade política no sentido de se estabelecer uma 
fonte direta e estável de recursos para custear proje­
tos de reorganização fundiária. 

O "Fundo de Terras" tem por objetivo facilitar a 
, -aquisição de terras e a implantação da necessária 

infra-estrutura para. que os beneficiários possam 
, constituir uma unidade agrícola familiar. ' 

O Fundo que ora se pretende instituir será utili-
zado como instrumento de crédito fundiário, de cará­

, ter rotativo, deforma a permitir a sua auto-sustenta­
'ção oa longo do tempo. " . 
. .. . As fontes de recursos que constituirão o Fundo 
,encontram-se indicadas' no art. 21! do projeto sob 
:exame. " .. , , ,. • 

Os récurSos do Fundo, ,quer financeiros, quer 
patrimoniais, destinam-se exclusivamente' a, progra­

.' mas' de assentamento e reordenação fundiária, não 
" 'se incorporando as terras por ele adquiridas ao patri-

f mônio da União~ , , . ' .. ,'" , 
,~';,- A sua execução'Jicariaa cargo de um ,"Comi-

'.'tê", integrado por representantes do Govemo.F.ede­
. ral e das entidades de classe' .representativas da 
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agricultura e da pecuá1ria, com a gestão financeira do estaduais e municipais participantes do programa e 
Banco do ,Brasil. I da sociedade. 

, O ,art: 5º do pr~jeto trata da competência do O referido Conselho deverá contar com uma 
chamado ·Comitê do Fundo de Terras". Secretaria Executiva, órgão de natureza gerencial, 

Os arts. 62, 7º e
1
8º disciplinam as formas de fi- com competência para promover a análise técnica 

nanciainento a sere~ adotadas pelo mencionado dos projetos financiados pelo Fundo, bem como a 
Fundo!'. 'i fiscalização da sua execução. 

• Em seu delinea~ento mais abrangente o proje- A gestão financeira do Fundo caberá aos ban-
to, quanto ao mérito, ~eve ser aprovado, embora en- cos oficiais, vedada a utilização dos recursos finan-

, frente alguns proble~às de ordem técnica e redacio- ceiros que o integram, para o pagamento de despe-
nal, que é do nosso dlever suprir neste momento. sas com pessoal e encargos sociais, a qualquer títu-

É' o caso por ~xemplo,: da referência feita, no lo; tais despesas serão de responsabilidade do ór-
parágrafo único do a~12º, ás terras devolutas dispo- gão a que pertencer o empregado ou servidor . 

. níveis,t: do Governo (Federal. Ora, como se sabe, a A competência do Conselho encontrà-se discri-
partir da ConstituiçãÓ 'de 1988 todas as terras devo- minada no art. 5º do Substitutivo-CAE. 

" , lutas passaram a integrar o patrimônio dos Estados 
(CF. art. 26, inciso I~, remanescendo como do do­
míriio1 da União apJnas aquelas "indispensáveis à 
defesa das fronteiras: das fortificações e construçõ­
es militares, das via~ 'federais de comunicações e à 
preservação ambientál, definidas em lei" (CF, art. 20, 
inciso 11). I 

'Inexistem, 'pOl1anto, no quadro jurídico atual, 
terras devolutas fe~erais disponíveis para atender 
aos objetivos do reférido Fundo. 

rO art. 6ºrefere-se ao financiamento de até cem 
por ~ento do "valor ;do módülo máximo de 30 hecta­
res".'O módulo rurall é um conceito técnico estabele· 
cido pelo Estatuto da Terra, e varia de acordo com 
as diversas regiõe~ do País e com a finalidade de 
cada, imóvel. Não parece, assim, de bom alvitre, a 
redação' dada, porldesconsiderar,.data vênia, essa 
realidade multivariatda e plural do agro brasileiro. 

·0 projeto refe~e-se, várias vezes, ao Comitê do 
Fun~o de :Terras. t~lvez, em face do evidente gali­
cismo, e mesmo·fIlor motivos de natureza técnica, 
possa melhor cogitar-se de' um Conselho de Fundos 

, r" 
de Terras, merecerdo ainda reparo a própria deno-
minação do fundo. I , 

O Projeto d~ lei Complementar nº 25/97 foi 
exa~inado pela Qomissão de Assuntos Econômi­

.' ,cos: na qual o. relator designado, Senador Osmar 
"Dias, houve, por.bem apresentar, O· Substitutivo-CAE. 
Registre-se quefohim acolhidos, na elaboração des­

:_se s.ubstitutivo, diSposições,do substitutivo apresen­
. -tado pelo Senado~José Serra.~,· . .' >.' 

I ; . Conforme di~põe o' Substitutivo-CAE, o Fundo 
, dever-se-à châmdr '''Fundo de Terras e da . Reforma 

Agrária" e será foordenado e executado por um 
Coh'selho:. presidido.pelo.titular,do órgãoJederal res-

• ponsável péla ,reforma agrária, dele fazendo parte 
'''.representantes'.d~ Governo Federal, dos governos 

I 

I ' 

Além de financiar a aquisição de terras e a im­
plantação de infra-estrutura, o Fundo de Terras e da 
Reforma Agrária financiará a compra de imóveis ru­
rais, dotados de infra-estrutura, para pagamento em 
180 (cento e oitenta )meses, com carência de 36 
(trinta e seis) meses e quitação em 12 (doze) parce­
las anuais e sucessivas. 

O Substitutivo-CAE disciplina ainda os recur­
sos, os financiamentos, a fiscalização, os beneficiá­
rios dos programas, dentre outros aspectos, estando 
estabelecidas no respectivo art. 2º, as fontes de re­
cursos que constituirão o Fundo. 

Dando continuidade às discussões sobre a ma­
téria, em 24 de junho do corrente ano foi ouvido o 
Ministro Extraordinário de Política Fundiária, Dr. 
Raul Jungmann, que, em síntese, apresentou os se­
guintes,esclarecimentos: 

1. os recursos de origem orçamentária já se 
encontram alocados para a Reforma Agrária e seria 
interessante se o Fundo pudesse identificar fontes 

. 'adicionais; 
• , 2. as atribuições do Fundo são muito amplas e 

complexas; dever-se-ia circunscrever ao financia­
mento de terras, em razão de a realização de assen­

: taQ1entos e o reordenamento fundiário se sobrepo­
rem ao conjunto de atividades do Incra; , 

3. a infra-estrutura social e física de projetos de 
assentamento deve ser progressivamente repassa­

,'da para os estados e municípios, cabendo ao Gover­
no Federal permanécér'com a atividade fundiária; 

4. as terras adquiridas pelo Fundd deverão ser 
. 'incorporadas ao patrimônio da União, porque advin­
. das do orçamento público; 

5. os juros, o pagamento, o prazo ,do financia­
mento,e todo o disciplinamento financeiro do Fundo, 
seria conveniente deixá-los fora do .texto 'Iegal.para 
que haja maior flexibilidade na sua ge,stão; . , 
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6. a composição do Conselho deverá privilegiar Qualquer fundo que se institua deverá ser ad-
a participação da União; ministrado por um órgão gestor, e este, sim, há que 

7. a Reforma Agrária, para alcançar os seus se constituir como uma pessoa jurídica, dotada de 
objetivos, deverá ser descentralizada; personalidade jurídica, seja de direito público, seja 

8. o mecanismo de desapropriação é complica- de direito privado. . 
do e deverá ser complementado por outras formas A criação de fundos, no Direito Brasileiro, obe-
de acesso à terra; dece as normas constitucionais, em razão da impor-

9. o programa ·Cédula da Terra" é uma alter- tância que têm como formas específicas de financia-
nativa de aquisição descentralizada de terras reali- mento de setores, atividades ou serviços. 
zada por iniciativa dos próprios interessados através O § 9º do art. 165 da Constituição Federal diz 
de financiamento público; caber à lei, complementar estabelecer normas de 

10. o programa ·Cédula da Terra" faz parte do gestão financeira e patrimonial da administração di-
Projeto Piloto de Alívio à Pobreza e Reforma Agrária e reta e indireta, bem como condições para a institui-
deverá receber financiamento do BIRD, conforme ção e funcionamento de fundos. Registre-se, entre-
consta da Mensagem nº 128, de 1997 (nº 811/97, na tanto que, até o presente momento nenhuma lei 
origem), encaminhada a esta Casa na data de 15 de complementar à Constituição foi editada com essa fi-
julho de 1997. Esse projeto é totalmente desenvolvido nalidade. 
pelos Estados, em conjunto com as comunidades, que O diploma legal vigente que estabelece normas 
se credenciam, recebem uma carta de crédito e procu- gerais de finanças públicas e se classifica como lei 
ram o proprietário da terra para negociação; efetuada a complementar é a lei nº 4.320, de 17 de março de 
compra da terra, a negociação deve ser registrada no 1964. Essa lei, .no entanto, não estabelece as condi-
órgão gestor do programa e, então, o novo proprietário ções para a criação e o funcionamento dos fundos, 
passa a ter financiamento para a assistência técnica, limitando-se a definir em seu art. 71 o que é um "fun-
moradia, implementos agrícolas, etc. com três anos de do especial", nos termos seguintes: 

carência e prazo de 15 a 18 anos para pagar; • Art. 71. Constitui fundo especial o pro-
11. os programas de assentamento rural não -duto de receitas especificadas que por lei se 

são atividades fundiárias, mas constituem implanta- vinculam à realização de determinados obje-
ção de infra-estrutura social e física, ou seja, demar- tivos ou serviços, facultada a adoção de nor-
cação, energia, escola, saúde, etc.; mas peculiares de aplicação." 

12. a infra-estrutura social e física deve ser 
descentralizada, feita pelos municípios e subsidiaria­
mente pelos estados, mediante,~pJ)t~l?~! @ conv~­
nios, com repasse de verbas para a execução. de 
determinados projetos. .' 
" O autor do Projeto de lei Complementar do 

Senado nº 25, de 1997, o ilustre Senador Esperidião 
Amin, consi~erando as dúvidas que têm surg:iQ9 
qúanto. à .constitucionalidade da iniCiativa parlamen­
tar, de propor a criação de um Conselho para coorde­
nar e administrar o Fundo, com o apoio de uma Se­
cretana Executiva, houve pór bem apresentar 'Un1 
substitutivo; eliminando-se as remissões ao Conse-
lti<S~' à Secretaria Executiva. . , . ": 
.•. Tal providência v,isa'c0r1patibilizar o proj~tb.em 

exame càm' o'disposto hà alínea e do inciso 11 do § 
'1º'do' ii1. :61' da Co'nstitúiçâ·ô·'Federal, que trata da 
ihicfativà privativa do Presi'de~te'da República: . • 

'. É o relatório., . 'o , , •. , 
.1,,~.~I .. i~l. ~~i, ,.;f"',r ~,~~ 

. • . .•. ••. 11 :-, Voto. .. 
" • , ... j ',J • , ... + • .,.-

·.".· ... É\de>se.'reconhecer·que' oS'fundos, nó DireitQ 
Brasileiro;' 'não têm ,peisornalidade 'jurídica que lhes, dá 
a condição ,de sujeitos de direitos e'de obrigações.' '.:': 

Em face da conceituação acima verifica-se que 
um fundo é, apenas e unicamente, o ·produto de re­
ceitas·, vinculado à: iéalização de determinadas des-
pesas. 

Outorgar a um fundo, por meio de lei, compe­
tências e atribuições de uma entidade de direito pú­
blico, é o mesmo que criar um órgão dessa nature­
za, pois a personalidade jurídica se revela pela natu­
reza do órgão, e nãó pela sua denominação. 

Assim é de se concluir que um fundo poderá 
ser instituído. para 'financiar a execução de determi­
nado .projeto, para realizar certos objetivos, mas não 
'PQderá deseri~olver programas, porque não é sujeito 
de 'direitos e' Obrigações, mas apenàs e tão-somente 
úm instrumentá,' um'a' coisa sem vontaCte: 'sem auto­
nomia, sem personalidade jurídica.' . 
.' .. ', Entende"rllds: por' outro lado,a desnecessidade 
de o Governo Federal doar ao Fundo' imóveis inte­
grantes de seu patrimônio, com áptidãó 'agrfcola e 
que se encontrem sem utilização,' uma' vez que as 
terras disponíveis e desafetadas 'podem'ser 'coloca­
das à disposição 'do 'órgão· gestor. do F.uhdó',ou do 
Instituto Nacional de' Colonização ,e Heforma Agrária, 
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. a qualquer momento,s~m a necessidade da aludida VI - qualquer trabalhador que comprove, no 
transferência de domínio. mínimo, cinco anos de experiência a.grícola. I ' 

Ail'1da mais, as terras doadas ou "adquiridas Art. 2º O Fundo de Terras e da Reforma Agrá-
; pelo Fundo de Terras'é da'Reforma Agrária deverão ria será constituído de: 
ser transcritas em nomb da União, apenas com des- I - dotações consignadas no Orçamento Geral 
tinação específicapar~ Reforma 'Agrária,' e adminis- da União e em créditos adicionais; 
tradas pelo órgão gestór do Fundo. " 11 _ dotações consignadas nos Orçamentos 

A administração ~ó Fundo de Terras e da Re- Gerais dós Estados, Distrito Federal e Municípios; 
forma Agrária deverá r ser a mais descentralizada , 111 - re'2ursos oriundos da amortização de fi-
possível, cabendo ao qrgão gestor as tarefas de pla- nanciamentos; 
nejamento e aos estados e municípios as de execu- , Iy _ doações reàlizadas por entidades nacio-
ção. , :, 11: ' nais ou internacionais, públicas ou privadas; 

De,' ve-se, por outro,'! lado, g' arantir a participaça-o ' 
I V - recursos decorrentes de acordos; aJ'ustes, 

da comunidade municipal no processo de distribui-, l I contratos e convênios, celebrados com órgãos e en-
ção de terras. f' • ' tidades da Administração Pública Federal, Estadual 

Por 'outro lado, é11de se reconhecer que a admi- ou Municipal; , . 
nistração do Fundo, composta por representantes da 
sociedade"de todos ds:estados e de todos os muni- VI - empréstimos de instituições financeiras 
cípios do Brasil, é tec/'icamente impossível e econo- ,naci0':lais e internacionais; 
micamente inviável, ar'ém de ser centralizadora. VII - recursos destinados ao Ministério Extraor-

A: exécu~o, de Ipl'roj~tost de irífr~~estrutura, ou dinário de Política Fundiária, desde que não vincula-
seja, de assentamentó rural, é de todo recomendá- dos a projetos ou atividades específicas; 
vel sej~ levado a efeito' pelos :municípios e pelos es- . VIII - recursos diversos. 

, tados, 'com transferêMia de recursos, sob a forma Art. 3º Toda a receita que vier a constituir o 
de contratos e convênios, desde que previamente Fundo de Terras e da Reforma Agrária será usada 
aprovados pelo órgãdgestor do Fundo. ' ' somente nas ações inerentes à compra e venda de 

Ante o exposto,lvoto pela constitucionalidade e terras, programas de assentamento e de reordena-
juridicidade do Projeto' de Lei Complementar nº 25, ção, fundiária, promovidas pelo Governo Federal e 
de 1997, e, no méritol .. pela sua aprovação; por trazer por entidades públicas estaduais e municipais. 
benefícios ao povo b'rasileiro, na forma do' substituti- Parágrafo único. As terras doadas ou adquiri-

'·vo, que abaixo segu~. Adotou-se, em, sua elabora- das em favor do Fundo de Terra e da Reforma Agrá-
ção, p~rte das mOdifibações introduzidas pelo substi- ria serão incorporadas ao patrimônio da União e ad-
tutivo;apresentado p~io ilustre autor do projeto, Se- ministradas pelo órgão gestor desse Fundo. 
nadorrEsperidião Amirí, bem como parte do Substitu- : Art. 4º O Fundo de Terras e da Reforma Agrá-

~ b,iV,i:-C, s. ),AE.,,'.,'" .o:e,' r,,~, ,id."~I\ p,e,:lo,.': .re,:,la.,t~:,' _,senador osm~: ~:óse~:s~:~i:~::~: ~: f~~~~t~rm~~njcrp~:~iP:~ r-I execução de projetos previamente aprovados pelo 
. . , EME~DA Nº F~CJ (SUBSTITUTI~O) , órgão gestor, garantida a participação da 'comunida~ 

.' Institui o Fundo de Terras e da Re- de no processo de distribuição de terra e de aquisi-
. " forma-Agrá~ia e'cIã, outras providências., Ção de financiamento, em nível municipal.' 

'-' .• ,; , . , ';1 .1", 'j '. :' ,; _, •• § 1º O Fundo será administrado com ,O,~P?!~ 
, Art. 1º Fica cnado o Fundo de Terras e da Re- do 'órgão técnico-administrativo que se encarregará 

iQ~m~: Agrá.iià, 'c~rttia~ fi,ria:rid~de d~, firíaríciár prog~a:~ da análise técnica dos projetos' a' ele' submetidós, 
mas' de 'reótde"àção fundiária e- de 'assentamento ru- 'b'e'm', 'c'o'mo da fl'sca'll'zaç'a-o de sua'e'x'e'c'uça'::o. ,- , 
-,. .' ( !.. f" ~ I t ' f f ~ ? j ~ , i , • oi' '" ~, \. (' , .. ..' 

rál. : ~ '.1' ""', r, ,::';> i: ", .: ' I : l" ,.§ 2º A gestão fin'anceha éf~' Fundo ,c~berá: àos 
,,',' ,p~~grafo úni~o, São. beneficiários do Fundo b' an'co's' ofl'cl'ais, de acordo' c' o' mas' n' o' rm'. a' s' .'e'lab' o' ra'-
estabeleCido -rió c8' ~ ut: ' '" ',' , .:', ' 
., _' .. , ,.' ~ .. ,.,." o,.' '",' '", " .. das pelo órgão competente.' .', , ,.',,, ... 
,'1 ):h'~'-;-.J~o~s.eoi~o.s! /" '. ,í.(dll",~.\ 1-,.,. '.'., " ", ,', § 3º É vedada a utilização dos recursos finan-
'" .'- 11 ~ arrendatários' ,'" ",.' , •. 

,... ," .", T>! \ " •. " , d·· '. • , ' . '" 'i' ceiros do Fundo para 'págamento de despesas com 
.. n .. ;-UI:=, p~.rÇ!3ir9~;i' ,:',"N. ':,':'.~ , ',',",:)( .•. ~.:", .' .':' ,pessóal,e encargos soci~is~ a-qualquer título,.'sendo 
./}, ,·['IV;-.: trabalhadores nlfrais minifundiários; . .• " aquelas 'de responsabilidáde do. órgão, á ,que perterí" 
• <.', " ~ ,V.,-,:trabálhadÓre-srtir~is 'lÍão~proprietários; . ' .-: " , ' cer o·.empr~gado;.servidor ,ou 'representante. ." . ' 

! 
! 
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I - aprovação da proposta orçaritentária anual Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a 
do Fundo; presente Lei no prazo de noventa dias, contado de 

11 - aprovação do plano de aplicação anual e sua publicação. -
das metas a serem atingidas no exercício seguinte; Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

111 - aprovação das propostas individuais e co- publicação. 
letivas de concessão de financiamento com recursos Art. 12. Revogam-se as disposições em contrá-
do Fundo encaminhadas pelos Conselhos Munici- rio. 

~ \ '<I 
pais e devidamente apreciadas, com parecer técnico 
e de viabilidade, pelo órgão referido no § 1º do art. 4º; 

IV - fiscalização e controle' do corret~ desen­
volvimento financeiro e contábil do Fundo; 

V - deliberação sobre o montante de recursos 
destinados aos financiamentos para a aquisição indi­
viduai e coletiva de térras e sobre a concessão de fi­
nanciamentos suplementares para invéstimentos, de 
acordo com o estabelecido' no Regulamento Geral; 

VI - deliberação sobre medidas a adotar, nos 
casos de comprovada frustração de safras; 

VII - aprovação do Regimento Intemo que re­
gulará a gestão do Fundo estabelecendo os'procedi­
mentos necessários ao seu funcionamento, bem 
como necessários à fiscalização eao controle dás 
atividades técnicas delegadas aos estados e aos 
municípios. 

Art. 6º Os recursos serão aplicados por meio 
de financiamentos individuais ou coletivos, para os 
beneficiáros definidos no art. 1 º ou suas associaçõ­
es, conforme o plano de aplicação anual das recei­
tas do Fundo de Terras e da Reforma Agrária. 

Parágrafo único. O plano de que trata o caput 
poderá prever o financiamento de investimentos bá­
'sicos, sem prejuízo do dispostono'art: 1º .. 

Art. 7º O Fundo de Terras e da Reforma Agrá­
ria financiará a compra de imóveis que, preferencial­
mente, sejam dotados de infra-estrutura, tendo o pa­
gamento prazo de amortização de cento e oitenta 
meses,carência de trinta e seis e quitação em doze 
parcelas anuais e sucessivas. 

Parágrafo único. Os juros e os prazos previstos 
neste artigo poderão sofrer alterações, mediante 
anuência dos Ministérios encarregados da reforma 
agrária e da política monetária. 

Art. 8º É vedado o financiamento com recursos 
do Fundo: 

L- de mais de um módulo rural para cada mu­
tuário; 

11- para mutuário já beneficiado com'esses,re­
cursos, mesmo que liquidado o seu débito. 

Arto' 9º Sem prejuízo do disposto no inciso IV do 
art. 5º,' a fiscalização das atividades do Fundo será 
efetuada pelo órgão responsável pelo controle inter­
no do Ministério Extraordinário de Política Fundiária. 

: 'I' 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
11 - as diretrizes orçamentárias; 
111 - os orçamentos anuais. 

§ 92 Cabe à lei complementar: 
I, - dispor sobre o exercício financeiro, a vigên­

cia, os prazos,-a elaboração e a organização do pia­
no plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da 
lei orçamentária anual; 

11 - estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos. ' ' 

. , .................................................................................... 
, , 

LEI Nº 4.320, 'DE 17 DE, MARÇO DE 1964 

, - Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro pára elaboração' e controle dos 
orÇamentos e balanços' da União, dos Es­
tados, dos' Municípios edo Distrito Fede-
ral.: _ '.'. . ., '. " ~. 

...................................... ,; ............................................. . 
Art. 71. Constitui fundo' especiar ,o' produto de 

. receitas especificadas,que por',lei se villcu,lar;n à rea­
lização de determin,adQs, objetivos ou ~eryiços, facul­
tada a adoção de normas peculiares de, aplicação;, 
.. ...................... ~ ............ :. ... ~' ... ~ ... :. .... .' .... : •• ~-•• -!. •••••• .... :0 ;_'"~' M .... ~~."; .. ;, ........ ~! ~.I:.," ••• ~ ••••• 
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lização de determinados1objetivos ou serviços, facul- submetido ao Congresso. Mostrei mesmo as difere~-
tada a aaoção de norm1ás pecul,iares de aplicação. tes etapas por que tinha passado a Previdência bra-
.................................... l............................................... sileira, desde a década de 30, como mudanças, re-

O SR. PRESIDE~TE (Ronaldo Cunha Lima) _ formas e alterações que terminaram deformando in-
O Projeto de lei da ICâmarai nº 48, de 1997. (nº teiramente este modelo. Na mesma ocasião, chama-
2.70~/9?, na C~sa ?e origem), cujo parecer foi lido va a atenção para a circunstância de que a continui-
antenormente, ficara perante a Mesa durante cinco dade de um modelo único de ,repartição era incom-
dias úteis, a fim de redeber emendas, nos termos do patível com regimes de exceção para atender a es-
art. 235, li, d, do Regimento Intemo, combinado com pecificidade desta ou daquela categoria de contri-
o art. ~º da Resoluçãb' nº 37,' de 1995, do Senado buintes. Assinalei mesmo que a reforma da Previ-
Federal. ,I " . dência era inseparável da mudança do modelo de 
, O SR. PRESIDE~TE (Ronaldo Cunha Lima) _ relações do trabalho no Brasil, cuja inflexibilidade le-
Os Srs: Senadores GÚilherme Palmeira Odacir Soa- gal, de mais de 40 anos, trouxe como resultado a cir-
r~s, Sérg~o Mac~ado,l~~nedita da Silva' e José Igná- cunstância de que apenas 47% da População Eco-
CIO ~errelra envlaraml,~lscurs9s à Mesa para serem nomicamente Ativa e efetivamente empregada era 
pubhca,dos na forma do disposto no art. 203 do Regi- contribuinte da Previdência, razão 'principal de seus 
mentolnterno. _ t J " atuais desequilíbrios. Mas não deixei de manifestar 

S. EXªs serao atendidos.' minha esperança de que 'o substitutivo que deveria 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFl _ AL) _ ser elaborado pelo eminente Relator, com sua expe-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a relevância e riência pessoal e política, como ex-ministro do Pla-
a repercussão polític~ que assumiu em todo o país a nejamento, poderia ainda dar um rumo a uma refor-
votação no Senado Proposta' de Emenda Constitu- ma que, além de indispensável, é do interesse de 
cional da Previdênci~Social obrigam-me a deixar re- toda a Nação.: 
g!s~adas as ci~cunstf~cias que cercaram minha po- Por fim, constatei, quando do exame da versão 
SlçaO ~m relaçao ao lissunto e o voto que proferi, na submetida ao primeiro turno de discussão, que as 
votação em segundo,turno, do texto aprovado pelo mi~has expectativas, pormotivos circunstâncias que 
Senado. 11'. sei relevantes, infelizmente não tinham sido atendi-

$m pelo menos'~três oportunidades diferentes, das:fEm face de ambigüidades do texto, que abria 
antes :mesmo de sua tramitação nesta Casa através p:rpectivas de não se definir, a !1ão ser por legisla-
de pronunciamento~' que se encontram registrados çao complementar, o modelo a ser adotado, não vo-
em nossos Anais, tiwe a oportun'idade de manifestar tei a matéria no primeiro turno. Estava certo quanto 
minh~o~inião ~obrela ~até~á;que' pode ser resumi- às minhas. expectativas, Senhor PresidentP" pois to-
da na; eVidente Impropnedadé com que estava sendo dos nós sabemos que superiores motivos de rele-
tratada a questão nÓ Congresso NaCional. Ao mes- vante interesse nacional levaram o Presidente Anto-

.mo tempo, registrei b ~meu ponto de vista pessoal so- nio Carlos Magalhães a tomar a iniciativa de liderar e 
bre as deficiências~l:!~, a meu ver,'na proposta origi- ' vir defender no plenário aposição que tomou. Como 
nal, t~rnariam a dispussão e aprovação da matéria ,essa posição coincidia com as preocupações a que 
extremamente conflitivas. 0, projeto careCia desde o t~nha aludido nos sucessivos pronunciamentos que 
início, a meu ver, ~e uma orientação programática, fiZ da tribuna, não hesitei em acompanhar Sua Exce-
na medida em que: tratava apenas de resolver um "Iência, votando a favor da redação finalmente apro-
.probl~ma c,ir~u"nstar~ia!,. qyal s.eja~ o desequilíbrio yada que, sirva de motivação para que, ou aCâmara 
d~s ,contas do sistema providenciario brasileiro Na adote a mesma postura que o Senado, ou se' refor-

'}ierd*de: não fazid'<opção"-entre' 'os' dois modelos m~l~ inteiramente a proposta inicial por outra que 
.;~~ist~~~es',íl0;nlun~pr?~áCM~ada :·re.p~rtição", em concilie um regime geral, com a alternativa de um 

que se consagra um regime UnlCO; geral e igualitário sistema de capitalização, como o que ,decorre do 
para todos, e o dehominado de "capitalização·, que Fundo de Aposentadoria Pr9gramada Individual. 
condiciona os benê~icos aos descontos verificados ..•• ' Eram estas, Senhor Presidente, as explicações 

~'na:vidá profissional i de cada contribuinte: • a que, em face dos motivos que anunciei inicialmen-
~' , "0 primeiro, qLe tinhà/sido'historicamente ado- te,'me vi obrigado em face de minha consciência dos 

. ".lado.-no"Brasil: tinflfa1Ievadó,.'p'or'deficiência':de'ges- . e!eito.res e do Estado ,que ,represento nesta Casa e 
tão, ~~.~itÍJação dél~hOje: E; o'segundo, que poderia ,dos syperiores interesses de toda a Naç~o., ' 
constitUir uma op~ão, ,não foi acolhido ·pelo. projeto •.• ' Era oque tinha a dizer. " ", /" , I . , 

i 
I 
I, 
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Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 

Presidente, Srs. E srªs Senadores, brasileiros que 
percorram, por razões diversas, estradas dos Esta­
dos Unidos ou de países prósperos da Europa, ex­
perimentam o' choque inevitável que advém do con­
traste, logo notado, entre a excelente qualidade das 
auto-estradas daqueles países e a deplorável preca­
riedade das rodovias brasileiras. 

Aquelas ostentam os mais variados requintes 
que a engenharia moderna é capaz de proporcionar 
em matéria de qualidade da pavimentação, de flui­
dez e segurança do trafego, de sinalização adequa­
da, sem falar da multiplicidade de pistas e da sofisti­
cação das soluções paisagísticas, aplicadas nos 
canteiros centrais e nas áreas situadas nos entron­
camentos com outras rodovias ou estradas vicinais. 

Já as rodovias brasileiras, longe de merecerem 
idênticos cuidados, . constituem eloqüente demons­
tração'do desr!lazeld~'da irresponsável incuria e até 
do vandalismo com' que, no Brasil, autoridades e 
povo tratam o bem publico, sobre tudo, estradas, 
ruas, prédios e logradouros publicos. 

Dá gosto vê-los, quando inaugurados. Uma 
vez, porém, entregues ao uso publico, não tardam 
as mostras da paradoxal hostilidade publica a tudo o 
que é de uso publico. 

Essa reconhecida tara brasileira é, lastimavel­
mente, reforçada pelo comportamento das autorida­
des publicas. Foram estas que firmaram a tradição 
do esbanjamento de esmeros nas inaugurações, e 
da incuria e da negligência nas manutenções. 

Disso é prova, o estado calamitoso a que foi 
relegada, a malha viária brasileira pelos governos da 
Nova Republica. 

Sucedem-se os titulares da Pasta dos Trans­
portes, e nenhum· investimento . substantivo é feito 
para conter o processo degenerativo que a vem de­
gradando, ano após ano. 

Se hoje a quiséssemos recuperar - e não há 
como não fazê-lo - o custo não seria menor do que 
R$ 8 bilhões, segundo estimativas ~o setor. 

Na verdade, este é o quadro atual de nossa 
malha viária: dos 51 mil quilômetros de rodovias fe­
derais existentes, 14 mil encontram-se quase intran­
sitáveis. Vinte e oito mil receberam o tratamento de 
emergência da operação tapa-buraco, de todo insufi­
ciente para devolver eSf,as rodovias aos seus usuá­
rios-contribuintes, em condições ideais de tráfego. 
. . Não. obstante, urge restaurá-Ias, para que não 
se continue a pagar o custo elevadíssimo de nossa 
incuria, representado pela perda de centenas de mi-

Ihares de vidas, em acidentes evitáveis, e de R$10 
bilhões a mais, com o consumo extra de combustí­
vel, reposição prematura de peças de veículos e o 
atraso no transporte de cargas. 

A solução desse grave problema já não com­
porta adiamentos. 

Essa é a convicção manifesta pelo Excelentís­
simo Sr. Ministro Eliseu Padilha, do Ministério dos 
Transportes, no oportuno artigo que escreveu para 
O Globo de 15 do corrente, sob o título de Ajuste 
com o futuro. 

Nele, sua Excelência, não sei se interpretando 
o pensamento do próprio Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, sustenta, com ousadia, que a única 
saída para o problema é a criação de uma taxa, em 
que pese à resistência contraposta a essa idéia, pelo 
empresariado, por parlamentares de todos os parti­
dos e por representantes sindicais. 

Erguido, pois, esse balão de ensaio, o zeloso 
ministro toma publica sua inclinação para a alternati­
va do Fundo Nacional do Transporte - FNT. 

Proposta, há anos, no Congresso, essa alter­
nativa prevê a criação de um adicional ao preço dos 
combustíveis a ser canalizado para um fundo contro­
lado pela sociedade. 

E estes são os argumentos de sua Excelência: 

O fundo não é uma idéia nova. Com ele cons­
truímos boa parte da malha federal. Nos anos 70, in­
vestimos 2% do PIB em estradas. Sua extinção, em 
88, acelerou a deterioração e nos fez investir, hoje, 
0,15%. Desde então, enquanto os investimentos fo­
ram reduzidos em 12 vezes, a malha duplicou, o 
consumo de combustíveis triplicou e a frota de veí­
culos quintuplicou. Os Estados Unidos extinguiram 
seu fundo na década de 80. Voltaram atrás pouco 
depois. Perceberam que a malha começava a se de­
teriorar por falta de investimentos: Hoje, somente no 
setor rodoviário, investem US$20 bilhões anuais. 

Não sei se o ministro Eliseu Padilha irá repetir, 
na sustentação de sua proposta, a mesma combat­
ividade e a mesma persistência que o ministro Adib 
Jatene investiu na defesa do seu CPMF. 

A verdade é que a proposta de ressurgimento 
do adicional sobre ,?ombustíveis, reacenderá a fo­
gueira das conjuras e das polêmicas alimentadas 
pela ardorosa corrente dos que repelem a criação de 
novos imposto~. 

. A polêmica, aliás, já começou a crepitar na in­
flamada oposição que o próprio. 0, Globo, desenca­
deia, no artigo estampado à pagina 6 de sua edição 
de 15 de outubro, sob o título de Total Absurdo. Nes-
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te, O Globo contrapõe-~e à proposta de Eliseu Padi- É o que penso, Sr. Presidente. 
lha com os seguintes afgUmentos: Muito Obrigado 

- Até o fim de 1998, o DNER terá concluído as O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
obras de ampliação e ~ecuperação das rodovias fe- Presidente, Sr.as e Sr.s Senadores, ocupo a tribuna 
derais atualmente em ~xecução nos estados do Rio nesta tarde para, em nome do PSDB, registrar que o 
de Janeiro, São Paulo, iMinas Gerais e Paraná. Ministério da Saúde, no próximo sábado, dia 25, rea-

- O governo ficJrá desonerado de despesas lizará a segunda etapa da Campanha Nacional de 
nessa região, pois qudse todas essas rodovias fica- Multivacinação. 
rão sob' concessão d~ empresas privadas e passa-, A primeira fase, realizada em agosto, foi um 
rão a ter pedágio. I sucesso, tendo superado a meta estabelecida, que 

- Esse novo impbsto conflita inteiramente com 
I era projetada para o alcance de pelo menos 90% 

o esforço nacional pa~a se reduzir o custo Brasil, vi- das crianças de até cinco anos. 
sando a tomar os produtos brasileiros mais competi-
tivos e dentro de padr6ês internacionais. Chegamos, segundo dados do Minist,ério da 

! Saúde, a quase cem por centó:';de crianças vacina-
- Tal tributo desencadearia um aumento gene-

I I das em todo o Brasil. 
ralizado de custos na ,economia do País, pois atingi-
ria toda a matriz de trJnsportes. Não obstante a grande maioria dos municípios 

_ Os combustívJis já são bem taxados no Bra- brasileiros ter alcançado, e até superado, a meta, 

I em 106 municípios menos de 50% d~s crianças fo-
sil, a começar pelas importações de petróleo cru. ram vacinadas. 
Com o aumento de consumo, a arrecadação desses 
tributos tem crescido tonsideravelmente. Já tendo mapeado esses dados, o Ministério 

_ Estados e mJnicípios já recolhem IPVA, co- da Saúde vai intensificar os trabalhos nesses Muni-
brado de proprietário~ de veículos ex~tamente para ~~!O~~~efi::.e assegurar o pleno êxito da campa-
financiar a manutenção de estradas. E com esse di-
nheiro; que não é ppuco, que o Governo teria de Sem embargo da fundamental importância da 
contar. i vacinação contra a poliomielite, sarampo,tuberculo-

_' A prática vai demonstrando que toda receita se, difteria, tétano e coqueluche, é digno de registro, 
gera uma nova desp~sa igualou maior no setor pú- também, a estratégia governamental de aproveitar 
blico. Será um total !absurdo se esse novo imposto essa já tradicional movimentação da população para 
for implementado. I o lançamento da campanha de intensificação do 

O simples cotejo dos argumentos do Ministro diagnóstico da hanseníase. 
Eliseu' Padilha com Os' contra-argumentos de O Glo- Essa doença, quando diagnosticada precoce-
bo mostram-nos, à I primeira vista, o equilíbrio de mente, facilita sobremaneira o tratamento e a cura. 
boas razões pesando em favor dos contendores. A fim de sensibilizar a população para o proble-

~ l. . 

Uma decisão lúcida sobre a proposta do Minis- ma, o Ministro Extraordinário dos Esportes, o Pelé, 
tro Eliseu Padilha, qÚé, como presumi, é também en- protagonizará a campanha de combate à hansenía-
campada pelo Presidente Fernando Henrique Cardo- se, sendo que a fita será doada para a Organização 
so, antes de ser torriada, deverá conseqüentemente, Mundial de Saúde para ser exibida em outros países 
ser precedida de aprofundados debates, dos quais onde a doença é endêmica 
participem todos os)segmentos da sociedade, capa- Diante da importância de o Estado investir 
zes de contribuir paira o pleno aclaramento e amplo cada vez mais nas ações preventivas de saúde, in-
conhecimento da m~téria. vestir em saúde pública, o PSDB gostaria de fazer 

De minha partb, não me rebelo contra a institui- consignar nos anais desta Casa o seu integral apoio 
ção de um tributo cbmo o proposto por Eliseu Padi- à iniciativa do Governo, agradecer e louvar a partici-
lha, ,desde que s~ja meridianamente comprovado pação dessa personalidade mundial que é o Pelée 
que tal medida corr~sponda à única solução viável e conclamar o povo brasileiro a aderir a essa iniciativa, 
definitiva de um gr~ve problema; desde que, parale- com o escopo de assegurar saúde e liberdade às 
lamente, sejam previstos instrumentos eficazes que crianças brasileiras. 
assegurem a aplicação dós recursos por ele gera- Registro, por fim, que a abertura oficial da 
dos, de acordo cotn as finalidade que ditaram sua Campanha será em Fortaleza, no Ceará, e contará 
criação, e no estrito limite de tempo autorizado para com as presenças dos Ministros·da Saúde e dos Es-
seu Irecolhimento. ! portes. 
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O Pelé, por certo, relembrando as suas glórias ma Organização, fatores como o abuso do álcool e 
no futebol, fará o meio campo entre as ações gover- das drogas, o uso de substâncias químicas e remé-
namentais na área de saúde e na no esporte, mos- dios perigosos, e a conduta social violenta, são 
trando que o governo brasileiro possui uma equipe apontados como prejudiciais à saúde. 
capaz de vencer o desafio da melhoria da qualidade Neste sentido, está comprovado que o fator hu-
de vida da população. mano é o principal responsável pelos acidentes de 

Muito obrigado. trânsito no Brasil, um dos mais violentos do mundo. 
A SRA; BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT _ RJ) Com o veto presidencial ao inciso 11 do artigo 147, do 

- Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Senadores; o ser hu- novo Código de Trânsito Brasileiro, findo a obrigato-
mano é um ente bio-psico-social, produto de sua for- riedade do exame psicológico para concessão de 
mação genética, seu temperamento, personalidade carteira de habilitação para condutores de veículos 
e caráter fo~ados e influenciados pelo meio social automotores no nosso País. Parece-nos um contra~ 
onde vive. senso já que o mundo caminha na direção de con-

No passado o comportamento humano _ hu- cretizar o que promulga a OMS, e o novo Código 
mores, reações e emoções - era analisado à luz da Brasileiro, felizmente, é bem mais rígido com relação 
medicina e da fisiologia. Tivemos uma contribuição a critérios e multas, do que o antigo código, no res-
inestimável e um avanço sem precedentes no estu- tante do seu texto. 
do da psique humana a partir da obra de Sigmund As razões para o veto seriam duas: 
Freud, um dos maiores gênios da humanidade, que 1ª ,;... Países rigorosos no combate à violência 
revolucionou a psiquiatria tradicional da época, no trânsito não adotam exame psicológico para mo-
criando a psicanálise. toristas. 

A psique humana vem sendo objeto de estudo Os defensores desse argumento talvez desco-
científico cada vez mais específico. Nos dias de nheçam, ou não levem em conta, o fato de que a Es-
hoje, a psicologia é reconhecida como uma ciência panha possui um excelente modelo de avaliação psi- . 
distinta, embora a profissão de psicólogo, no Brasil, cológica de condutores de veículos, reconhecido 
tenha sido reconhecida somt:!nte em 1962. O profis- pela comunidade européia, tanto que está exportan-
sional da área estuda o comportamento humano em do este módelo' para outros países daquele conti-
nível de graduação por 6 longos anos, dedicando-se nente. Juntamente com a Espanha, o Brasil é consi-
necessariamente a pós-graduações e cursos de es- derado um paradigma mundial na avaliação psicoló-
pecialização que consomem, normalmente, mais gica de condutores, segundo tese de Doutorado da 
três ou quatro anos, para somente depois serem psicóloga Maria Helena Hoffman, de 1995, realizada 
considerados aptos para o mercado de trabalho, al- em Válência, na Espanha. Por que deveríamos abrir 
tamente competitivo. mão do que temos de positivo? ' 

Se computarmos o tempo, em média, teremos 2ª - Considera-se que os exames físicos-men-
de nove a dez anos para a conclusão da formação tais são suficientes para análise da capacitação do 
de um profissional na área da psicologia. candidato. Entendemos que esse argumento é mini-

A importância desta ciência vem sendo reco- mizador, reduzindo e esvaziando a'capacitação cien-
nhecida cada vez mais, tomando-se imprescindível tífica dos profissionais da psicologia, bastante distin-
como instrumento da sociedade para avaliar, enten- ta, dentro das próprias Universidades, dos médicos 
der e administrar comportamentos e desvios de e dos psiquiatras. 
comportamentos. Os profissionais da psicologia es- Tanto assim que desde a década de 80, diver-' 
tão nas escolas, nas empresas, em repartições pú- sas Universidades no nosso país vêm realizando es'" 
blicas, em hospitais, nos esportes, nas Forças Arma- tudos' e cursos de especiàllzação em Psicologia do' 
das, e até mesmo nas relações de caráter pessoal,' Trânsito, enquanto que não se tem notícias se a' me::'t 
como no caso de conflitos entre casais, entre pais e dicina e a psiquiatria dedicam-se a essa espeCializá..: . 
filhos, entre adolescentes. ção. Ela capacita cientificamente os profissionais 'da' 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, área para atuação multidisciplinar do trânsitó, tendo' 
"saúde é um estado de bem-estar físico, mental e o Brasil doutores nesta área, com trabalhos públicà~" 
social e não somente a ausência de doença ou en- dos em nível internacional. São profissionais qõe aí~-' 
fermidade". A psicologia está, pois, diretamente liga~ cançaramum altíssimo ,nível. de . aperfeiçoamento na 
da a esse conceito já que trabalha com a promoção sua atividade, visando -contribuir para ai Segurança 1 

da saúde psíquica do ser humano. Segundo a mes- Viária dos-cidadãos brasileiros. Com a ,exclusão;doi 
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exame psicológico, fica ~alendo somente o exame fí- gislativa e em todas as Câmaras Municipais do meu 
sico-mental, que não pdd'e e não deve ser confundi- Estado" o Espírito Santo. E creio que em todo o 
do com diagnóstico daS capacidades e habilidades País. Pois acreditamos que desta forma estamos es-
psicológicas e pSicofísidas, capazes de detectar des- treitando os laços de união entre os cirurgiões-den-
vios de comportamento!como agressividade, depres-, tistas, que sempre contaram com o apoio, o 'carinho 
são crônica e profunda,le outros. I e a atenção dos políticos e do povo capixaba; que os 

Num trânsito viol~mto como é do nosso País, têm em elevado conceito. I 

cujos nÚmeros anuais i~e mortos e multilados são, Esta é uma data muito especial. E também é 
maiores do que os d~ muitas: guerras espalhadas uma oportunidade para refletimos sobre a realidade 
pelo mundo, entendembs a necessidade de um CÓ- do Brasil, vista por esse ângulo oportunidade de dis-
digo rígido, a exemplo !do que foi' aprovado no Con- cutirmos, avaliarmos e pensarmos sobre os proble-
gresso, ,e quanto mai~r o rigor na avaliação para mas da odontologia e principalmente sobre a saúde 
concessão de habilitação, melhor. E ainda que o bucal da população. E nada mais conveniente, para 
nosso atual modelo de"exame não seja o ideal, o chegarmos a algumas conclusões básicas, positivas 
que deve ser feito é utn' trabalhado de melhoria nos ou negativas, do que nos valermos dos números 
padrões e normas estábelecidàs, e não sua simples frios da estatística. 
supressão. A diferença entre o veneno e o remédio 
está na,dose. Neste daso, foi I ministrado uma dose 
violenta que acabou matando o paciente. 

Pelas razões aqJi expostas, entendemos cons­
tituir-se num equívocq o veto presidencial ao 'inciso 
11, do artigo 141, do N,ovo Código de Trânsito Brasi­
leiro. Apelamos ao ~residente Fernando Henrique 
Cardoso e aos nobre$ :parlamentares para que tra­
balhemos no sentido ide fazer retomar ao corpo do 
texto do Código, a o~rigatoriedade do exame psico­
lógico para a conces$ão de carteira de habilitação 
aos motoristas brasileJros. I 

Era o que tinha ~ dizer! Muito Obrigada! 
; I· 

ti SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB -
I 

ES) - Sr. Presidente,: Sr.as eSr.s Senadores, neste 
25 de ióutubro, quando comemoramos o Dia do Ci­
rurgião-Dentista, quero destacar aqui a minha grati­
dão e :0 meu reconhtacimento a essa valorosa e in­
dispensável categoria. ( 

Profissão que tb~e o seu primeiro curso intro­
duzido no Brasil há ~~iS de cem anos, quando Dom 
Pedro,lI assinou, ef11' 1884, 'o Decreto nº 9.311, a 
odontologia praticad~ hoje no País, tecnologicamen­
te, é das mais atuà,lizadas do mundo. Com efeito, 
em perfeita sintonia Com a modernidade, o cirurgião­
dentista brasileiro tem todas as condições para o 
pleno, domínio dessaiativid~de profissional. E, sem 
nenhum exagero, o' profissional no País pode ser 

, ~ I .• , 

considerado como ~~eJT1plo, ql.!er pela sua dedica-
ção, quer pela qualificação, quer pelo seu interesse " . r 
sempre crescente por tudo que diz respeito ao apri-
moramento do mister. , , 

•• .. , ~" ~ • . I- ~ • 

. 'SenhorPresid~nte, Senhores e Senhoras Se­
nadoras. Esta data\ifTlPortante está sendo comemo­
radade maneira ,m~ito especial na'Assembléia Le-

i 

Temos em mãos muitos dados que mostram 
que o Brasil se encontra numa posição relativamente 
favorável, quando comparado com outros países. 
Segundo aconselha a Organização Mundia! da Saú­
de, qualquer país deveria contar com um cirurgião­
dentista para cada 1.500 habitantes. No Brasil, essa 
proporção é de um profissional para cada 1.142 ha­
bitantes. No meu Estado, essa proporção é de um 
para cada 400 habitantes. 

" 
O Brasil concentra 11 % dos cirurgiões-dentis­

tas de todo o mundo. É o país com o maior número 
de profissionais nessa área. Existem 140 mil em ati­
vidade, sendo que somente este ano serão forma­
dos, nas 90 faculdades de odontologia do País, 
7.679 novos profissionais. 

No entanto, há dados também que denunciam 
que 50% da população brasileira nunca entraram em 
um consultório odontológico. Dos 25% que já fize­
ram algum tipo de tratamento, 20% foram' atendidos 
na rede pública e somente 5% nos consultórios parti­
culares.' 

Segundo pesquisa recente encomendada pelo 
CRO-ES, 90% dos cirurgiões-dentistas trabalham 
como autônomos. É lamentável que, desse enorme 
contigente que disputa o mercado, apenas 5% da 
população podem pagar pelos seus serviços. 

Enquanto a população brasileira cresce à ra­
zão de 1,82% ao ano, a cada ano 5,92% de cirurgiõ­
es-dentistas são despejados no mercado. A maioria, 
cerca de 90%, não tem emprego. 

Esses elementos que' acabo de apresentar a 
Vossas Excelências, Senhor Presidente, Senhores e 
Senhoras Senadoras, antes de me deixarem pessi" 
mista, considero-os importantes subsídios a orientar 



22684 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997, 

uma ação global que tenha como objetivo principal 
racionalizar a utilização dess~ mão-de-obr~ altamen-. 
te qualificada. Temos de encontrar uma fórmula que 
permita o acesso dos menos favorecidos ao atendi­
mento odontológico. O que não queremos, o que 
não devemos admitir é que esse benefício continue 
sendo oferecido apenas a uma quantidade ínfima de 
brasileiros, como denunciado acima, contrariando 
frontalmente a meta principal do Governo. Assim, 
estaríamos, não apenas contemplando o anseio da 
grande massa de excluído desse serviço, como con­
tribuindo para acabar ou pelo menos diminuir o de­
semprego nessa área. 

Estou convencido, portanto, de que juntos, Go­
verno, políticos, sociedade e todos os profissionais 
da área, podemos mudar esse quadro. 

Após essas considerações, quero deixar aqui 
minhas homenagens a todos os cirurgiões-dentis­
tas. Congratulo-me especialmente com aqueles 
que, idealistas, sintonizados com a realidade, lu­
tam por uma odontologia que contempla a maioria 
da população brasileira. E não apenas 5 por cento 
de privilegiados. 

Meus cumprimentos e o meu reconhecimento 
ao CRO-ES e a todas as entidades de classe pelo 
trabalho sério e corajoso que vêm realizando em prol 
de um futuro melhor para a odontologia. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando aos senhores Sena­
dores que constará da Ordem do Dia da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, às quatorze horas e 
trinta minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 134, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do ',' 1, 

, ,. Requerimento nº 881, de 1997 - art. 336, b) I , 

Discussão, em turno único, do Projeto de' Reso-
. lução nº 134; de 1997 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos corria conclusão de seu Parecer 
nº 620, de 1997, Relator: Senador Ramez Tebet), que 
autoriza o Governo do' Estado do Mato Grosso do Sul 

. a·transferir para a Caixa Econômica Federal- CEF dé­
bitos daquele, Estado junto a ~ 2.lnstituições Financei­
'ras;, no 'âmbito do Programa' de Apoio àiReestrutura-
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados~ : _ "'1 

·-2-
\ ,; ,REDAÇÃO FINAL DO " 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 1993 

Discussãô, 'em' tumoúnico, da Redação Rnal, 
(apresentada; pelã Comissão Diretora oomo conclusão 
de seu Parecer nº 594, de 1997, Relator: Senador Ro­
naldó Cunha Lima), do Projeto de Lei'da Câmara nº 75, 
de 1993 (nº 5.813190, na-Casa delorigem), que acres­
centa dispositivo ao, art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, para permitir a movimentação da conta 
vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS do aposentado,' na condição que especifica. 

. ".' -3-_ 
REQUERIMENTO. Nº 81,4, DE 1997 . , 

Votação, em turno único,' do Requerimento nº 
814, de 1997"do Senador Leomar Quintanilha, soli~ 
citando, nos termos regimentais"tramitação conjunta 
da Proposta de Emenda' à Constituição nº 8, de 
1997, com as Propostas de Emenda à Constituição 
nºs39 e 23, de 1~96"que já ,se encontram anexa­
das, por versarem sobre in~legibilidade.' 

" -', -4- . , 
, REQUERIMENTO Nº 817,DE1997 

, , • -" ·1- ", , '" ' " " 
Votação, "em turno único, do Requerimento nº 

817, de 1997,.da Senadora Regina Assumpção, soli­
citando; 'nos' térmos regimentais, que, I sobre' o Proj~­
to de Lei do Senado nº 166, de 1996, de autoria do 
Senador Odacir Soares, que dispõe sobre a preven­
ção do tabagismo, entre crianças, e adolescentes e 
institui taxa dá dez,porcento.sobrea venda de ~ro­
dutos contendonicotinaj ,destinando o produto de 
sUa arrecadação ao incentivo ao esporte amador, e 
dá outras I providências (tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado nº 324, de 1995), além 
das Comissões constantes do despacho inicial, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos. • , 

- .', - _ , l 

, - r -5-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

, ,1',\: Nº,7,'DE 1996 "" 

. Quarto dia de discussão, é'm primeiro turno, da 
Proposta de~ Emendâ à Constituição nº 7, de 1996, 
tendo comô'1º, signatário ,o Senador Waldeck Orne-

, las, que acre~e § Sº ao~ ~rt .. 64 da Constituição Fe­
deral, com o seguinte teor: Art, 64;, §'5º: Terá iní~.io 
pelo Senado, a discussão e votaç~o 9?S Projetos 
que interfiram nas relações fedérativas"têrido' . ' 

Parecer sob nº 277, de 1997: da Comissão de 
Constituição~:Justiça te Cidadania;: Relator: Senador 
Josaphat Marinho favoráve1, nôs térrnos'dé substitu­
tivo (Emenda nº 1~CJ)"que apresenta: .. ';:' 
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, I ..... 6 - A Mesa do Senado Federal, no uso de suas 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO atribuições, e considerando: 

Nº 4,8, DE 1996 - que o Regimento Interno, em várias oportuni-
Quarto dia de diJcussão, em primeiro turno, da dades, abre espaço ao Senador para o uso' da pala-

Proposta de Emenda à'Constituição nº 48, de 1996, vra em homenagem ou comemoração que julgue re-
tendo como primeiro éignatário o Senador Jefferson levante registrar nos Anais da Casa: 
Peres, que altera o alt. 57 da Constituição Federal ~ que, para tanto, o Senador pod~rá, me-
(recesso par1amentar») tendo diante inscrição, usar da palavra na Hora do Ex-

Parecer favorável;' sob nº 443, de 1997, da Co- pediente (art. 158, caput) ou após a Ordem do 
missão de Constitui~ó, Justiça e Cidadania, Rela- D"ia (art. 14, IX) e, a pedido, na prorrogação da 
tor: Senador Josaph~tHMarin~o, com voto contrário hora do Expediente, conforme o estabelecido no 
do Senador Pedro Simon e abstenção do Senador § 2º do art. 158; 

Jefferson Peres. i, , _ que o Regimento Interno permite ao Senado 
, - 7 - Federal, em determinados casos, realizar s;essão es-

PROPOSTA DE EMENDAÀ CONSTITUiÇÃO, pecial ou destinar parte de sua sessão para come-
: Nº!25, DE 1997 moração especial (art. 199); 

Quarto dia de dIscussão, em primeiro turno, da ' - que a comemoração ou homenagem, nesse 
Proposta de Emend~ à Constituição nº 25, de 1997 caso, deva ter caráter de excepcionalidade, uma vez 
(nº 449/97, na Câma~á dos Deputados), de iniciativa tratar-se da manifestação da própria Casa como Ins-
do Presidente da RJpÚblica, que altera dispositivos titúiçáo; , 
dos arts. 71 e 72 dd Ato das Disposições Constitu- .- que a manifestação do Senado somente de-
cionais Transitórias, tntroduzidOS pela Emen~~ nº _1, verá dar-se quando motivada por fato nacional ou in-
de 1994 (prorrogaç~o do Fundo de Establhzaçao ternacional de significação para o País e suas Insti-
Fiscar- FEF), tendo I ' ' tuições; e 

Parecer sob nºi 601, de 1997, da Comissão de - ainda que, ultimamente, o tempo das sessõ-
Const'ituição, JustiÇBf e Cidadania, Relator: Senador es, em virtude de requerimentos aprovados pelo Ple-
Renan Calheiros faVorável, com a Emenda nº 1- nário, tem sido, em grande parte, tomado para ho-
CCJ, de redação, e ~otos contrários dos Senadores, menagens várias autor do requerimento, o vem moti-
Josaphat Marinho, Antônio Carlos Valadares, José vando descontentamento dos Senadores que, inscri-
Eduardo Dutra e, erll separado, do Senador Epitácio tos, vêem a sua oportunidade passar sem a possibi-
Cafeteira. ! ~ lidade de transmitir a mensagem para a qual se pre-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - pararam com a devida antecedência. 
Está encerrada a se~são.' Resolve: 

: I"" 
I (Levanta-se a sessão às 18h35min.) 

') :, (OS. 17179197) 
j 

I, 
AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 

ANTONIO ICARLOS MAGALHÃES 

22-10-97 
(luarta-feira " 
. I 

i 10h45min - Senhor César Maia 
15h30min - Sessão I Deliberativa Ordinária do 

Senado Federal I. ' 
, ATO DA ME~A DO SENADO FEDERAL 

t - I.. . " 

Nº;,1 DE 1,pE 1997 . 0, 

I 

, ' , I Reg&illámenta 'o . disposto ,nos ,arts. 
160 e'1991'do regimento Interno do Sena-
do Federa,l. "'.' j ,', .: , •• ;, 

I 
! 

Limitar uma vez por mês a realização,de home­
nagens e comemorações a serem prestadas no tem­
po destinado aos oradores da Hora do 'Expediente 
(RI. art. 160), aplicando-se a mesma limitação à rea­
lização de sessão especial do Senado,' quando re­
querida nos termos do disposto no art. 199 do Regi­
mento Interno, salvo situação excepcional previa­
mente analisada pela Mesa, sendo o 'requerimento 
submetido ao Plenário. 

I' O disposto neste Ato não implica no, impedimento 
da manifestação indiViduai do Senador :'que , poderá 
fazê-lo nas oportunidades que'lhe garante o Regimen-

,. to I~temo para o uso da palavra em plenário. 

': ' Senado Federal, 21 de outubro de'1997.,-An­
,tônio . Carlos Magalhães" Presidente ,- Geraldo 
'Melo - Ronaldo'.Cunha Lima,~ Car,los Patrocínio 
- Lucídio Portella. '; , , ., \ 'r' <: 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 200, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi 
conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n°. 9, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor ALOYSIO DE BRITO VIEIRA, matrícula 
1252, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a 
Função Comissionada de Diretor da Subsecretaria de Administração de Suprimento de 
Matérias Primas, Símbolo FC-8, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1997. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.201, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

. RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores AFONSO CELSO VIEIRA 
DE QUEIROZ, matrícula nO 3680, e ADRIANO BEZERRA DE FARIA, 

. . 
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matriJla nO 2420, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 
I _ 

Carta-Contrato n° 026/97, celebrado entre o Senado Federal e a 
I 

AMBIENT - INSTALAÇÓES COMERCIAIS E REPRESENTAÇOES 

LTOAI 
I' 1. • , , , 

t4rt. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicaÇA9. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

:1 
" , , 
Í! 

. ,. 
Senado Federal, 22 de 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.202, DE 1997 

997. 

~O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçãQ 
que lhe foi C:onferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e ten o em vista o constante no Processo n° 18254/97-7, 

. , 
I 
; 

, . RESOLVE dispensar a servidora ANA PEREIRA CARDOSO, matrícula 
1721, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -. Especialidade d~ 
Assistência) ~ Plenários e Portaria, da Função Comissionada de Assistente de Controle 

I de Infonn~ção, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, e designá-la para 
exercer a fitmção Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo 
Órgão, co~ efeitos fmanceiros a partir de 16 de outubro de 1997. ' 

I 
,I. 
I'~ 

• ' ,,< ,. Senado Federal, 
• '",I _ 

22 de outubro de 1997 . 

, [ 

Diretor-Geral . 

I, , 

.. ,~,~. 't :-- ~ t. 
, , .. , 

'. : 
,t 1 

~~ , 1. ' • 
, ........ t , 

·1 - ' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.203, DE 1997 

Outubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 18380/97-2, 

. RESOLVE dispensar o servidorJOSEORGE ELIAS BATISTA, matrícula 
3058, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de. 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-05, da Consultoria Legislativa, com efeitos financeiros a partir de .20 de outubro de 
1997, mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 22 de outubro de 1997. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.204, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 

... n° 09, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo nO 694/94-0, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos integrais, JOSÉ 
DUARTE, matrícula 0954, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível 
li, Classe Especial, Padrão IVIM23, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, 
alínea "a", da Constituição da República Federativa do Brasil, 

. .~ 
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~ 

, 
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'I , 

combinado com o artigo 186, inciso 111, alínea "a", da lei nO 8.112, de 11 
de dezemhro de 1990, com as vantagens das Resoluçães-SF nOs 59/91, 
5-1/9,3 e Resoiução-SF n° 74/94, transformada na forma determinada 

, ,I' . 

pela Medidà Provisória nO 1.480-35/97. t, , 
" f, 

-: r -,-

'. i' 

de 1997. 

I 

I, ' 
I 

I 

I 
I 

I 
!~ . 

I 

I, 
i· , " 

I ' 

" 

,r:' . 

. C;~l1Y' 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

,'" 

~ .' 

. ,. 
\ ! l't , 
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FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAGA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 

. PI-2131/32 
T0-4070/72 
MT-2271172 
BA-2211112 

AP-2151152 
RN-2461 167 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291192 
MS-2221/22 
RS-3077178 

DF·2011112 
PA·1026/1226 
AM·2061162 
SP·2351152 
PR·2124/25 

SUPLENTES· 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO • 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBA LHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REaUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSDB 
,. TEOTONIO VILELA FILHO 
2·BENI VERAS 
3.LÚCI0 ALCÁNT ARA 
4.LÚDI0 COELHO 
S·SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSIGÃO (PT,PDT, PSB, PPSl ' . 

iRR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311112 
BA-3173/74 
PE-3197198 
MT -4064165 

PA-3041/43 
RR-1101l1201 
GO-2091192 
PR·2401102 
RS·3230131 
SC·2141142 
ES·3203/04 

AL-4093194 
CE·3242143 
CE.2301102 
MS·2381182 
CE· 2281185 

EDUARDO SUPLlCY . PT 

LAURO CAMPOS· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT 

Sp.3213/15 1·ANTONIO CARLOS VALADARES SE·2201102 

AP·2244/46 
PE-2161167 
RJ· 1121/4229 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

DF·2341142 
PA·2101102 
SE· 2391/92 

SC·4200/06 . 
MS·1128/1228 

JOSE EDUARDO VIEIRA , PR-4059/60 

-PSB 
2·SEBASTlÃO ROCHA· PDT 
3- ROBERTO FI1EIRE - PPS 
4· ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR aUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

MA·1402111 
TO-2071 177 

DF-1046/1146 

\ 

REUNIÕES: QUINT AS-FEIRAS 'ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARiA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3255 
FAX: 311-4344 

(*) Horário de acordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9;97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 26/09/91 



_ /1.':) COMISSÃO DE ASSUNTOS ~CONÔMICOS - CAE ' 
SUBCOMISSAO' DESTINADA A EXAMINAR A POLlTICA DE INCENTIVOS OFEREClqOS 

I ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES SUPLENTES 

VILSON KLEINÜBING SC-2041 142 1- FRANCELlNO PEREIRA- MG-2411/12 
BELLo PARGA I MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO MT-2271172 
WALDECK ORNEtlAS BA-2211112 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 1- JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 I _ 

CARLOS BEZERRA, MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIAO PR-2401l02 

CO~TINHO JORGE. PA-1026/1226 1-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS I PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301l02 
?;;:~j~~::::::;~;I?,!W,:~g:@;m:r':;:'t:W:Y"?::;;';:'):"}:'":'::';r':'j;"'.LÓÇ()':()p()slçAÕ'(príPDt~p,~~sj;:i,·'<';:':'r::::'t:+::::";;:i:;:;'j}@j:W::::j:}i'::;ti::;Iii 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP- 3215/16 
::}:mx~ '::><:?_{;:;;;Y"l:?i,":::-i ,.' ., .. ,,:,(,'.',":., .... ":'';;;'::\)\ :0::\':;;;:0(:' ,:' .•.. : •. ',',,:.,.:' .. ',:,::.:,: .... '.:: .. :,:.:,:.:.: .•... :,; .... : •. '.:.,.'.' .. ,'.~:.:: .•. :.',:.:,:,~,: .• ,:.,::.'.', .... p ... ,···p"· ... 'B· '.:.+· ... ·,:·P'''···T .• ·····.S··.··",·:,.:.:,'.,· .•. : .. '.:',:,:.:':,,:.'.'.: .• :,.:'.: ':\NFt::::W:X:t ,'" """"'·'.;:,~Ki< ">:.F\:,),:(( 

. .; .. ; ... ; ••..• ,.; ..• : ..... ;.;. •.••. ' ". .... , •... ;;;' : .. :".:; ••..••.. : .•. ::.:.:: •. ~::..:.;.: ...• ;<:.:.: .:.:';'::. . .... ':"::.::.:'::::::':",;:'.;::::'.<::::::~:: .:!:.;:;.:.::::;;:.::,: .......... . 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA PR- 4059/60 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 17:30 HORAS SALAN~"19:'ÃLA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 11- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
11~ SECRETARIA!: 311-351614605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 t ATUALIZADA EM: 26.09.97 ' 

.. t ,.. ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (o.) 
CASILDO MALDANER . ' 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR' 
MARLUCE PINTO' 
OTONIEL MACHADO 
I 'o' 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - POT 

ERNANOES AMORIM 
LEOMAR aUINT ANILHA 

.VALMJR CAMPELO 

RR·2111/17 
MT·2271177 
SE-4055/57 
MA·3069/72 ' 
BA-2211/17 
MA·2311/17 
RQ·2231/37 
PI·2131/37 
MT-4064/65 

MT· 2291/97 
AP·2151/57 
RR·3067/4078 
SC-2141/47 
GO·2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
(;0·2031/32 

CE·2301/07 
PR·2124/25 
MS·2381/87 
PE·2451/57 
DF·2011/16 

PFL 

SUPLENTES 

1·GUILHERME PALMEIRA 
2·VAGO 
3NAGO 
4-VAGO 
5·JOSÉ AGRIPINO 
6·BERNARDO CABRAL 
7 ·ROMEU TUMA 
a·JoÃo ROCHA 
9-VAGO 

PMOB 

1.JOSE FOGAÇA 
2· VAGO 
3-ONOFRE aUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5·RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1·ARTUR DA TAVOLA 
2·BENI VERAS 
3·SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5·JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSIGÃO (PT, PDT. PSB, PPS) 
RJ·2171/77 1-EMILlA FERNANDES· POT 
AC·2181/87 2·LAURO CAMPOS· PT 
PA·2101/07 3·ABDIAS NASCIMENTO· POT 
AP·2244/46 4·ROBERTO FREIRE· PPS 

PPB 

RO·2051157 1·EPITACiO CAFETERIA 
TO·2071/76 • 2·ESPERIOIÃO AMIN 

PTB 

DF·1248/1348 1·0DACIR SOARES 

- .- (**) Desfiliou-se do PMDB, in8fessando no PPB, em 2.10.97: 

AL·3245/47 
RQ·2231/37 
PI·2131/37 
MT-4064165 
RN·2361/67 
AM·2081/87 
SP·2051/57 
T0-4070/11 

RS·3077/18 

GO·3148/49 
AP·3429!31 
AL·2261/10 

RJ·2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA·1026/1226 
AM·2061/67 

RS·2331/37 
DF·2341/47 
RJ·1121/4229 
PE·2161/67 

MA-4073/14 
SC-4200/06 

RO-3218/19 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 4"s feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 02110/97 



3) C:OMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
: PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

L 
GUILHERME PALMEIR~ 
EDISON LOBÃO , 
JOSÉ BIANCO • , 
BERN~RDO CABRAL: 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO. 
ROMEU TUMA f 

" c: I ' 
JADER BARBA LHO 
JOSÉ_ FOGAÇA _ 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET 

PEDRO SIMON I 
RENAN CALHEIROS 

I I! 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311117 
RO-2231137 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051152 

PA-3051/53 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

PFl 
SUPLENTES 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3.JOSÉ AGRiPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1·VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
JEF~ERS~N PERESI AM-2061/67 1-8ERGI0 MACHADO 
JOSE IGNACIO FERREIRA' ES:2121/24 2.JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA i CE-2301/07 3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENS VERAS I CE-3242143 "-OSMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,.PSB, PPS) 

.. 

ES-3130/32. 
RR-2111/17 
RlN-2361/67' 
PU-«78n9 
PI-2131/37 , 
MA-3069n2 
AM·1166/3104 

PB-4345/46 
MT -2291/9,7 
SC-2141/47 
RN·2461/2467 
AP·2151/52 

CE·2284187 
SP-2351/52 
DF·2011/17. 
PR-2124125 ' 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA· PDT:·'·_JAP~2241/47 
JOSÉ EDUARDO $UTRA - Pl"" SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

ESPERIDlAO AMIN; 
EPITACIO CAFETEIRA 

SC-4206/07 
_NlA-4073n4.,. 

PPB 
1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA' 

PTB 

MS·112811228 
. TO·2073n4 

\ ..1 

REGINA ASSUMPÇÁO MG-2321/27 1-VALMIR CAMPELO DF·124811348 

. " 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS 
SECRETÁRIO: "ERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DÁ SECRETARIA: 311-3972/4612 

L ! 1 

i 

~ . --

." ~ .~ 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA , . . 

TEL DA SALA DE REUNIÃO: JI1-J5'" 

FAX: 311-4315 , . 

Atualiz~lda em: 02110/97 "i 

J. J \,. '. '. 
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• 
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TITULARES 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHÁ 
ROMEROJUCA 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA' 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUl1NHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA -IiT 
EMILlA FERNANDES - POT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE . 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 
VICE~RESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA ' 

(27 TITULARES-E 27 SUPLENTES) , 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 

• RR-2111117 , 
SP-2050/57 
MA-231i/46 

RS-30n178 
RN-246i/67 
PR-2401l02 
ES-3203/04 
AP-342913i 
RR-3067/68 

PFL 

SUPLENTES 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 ·WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHApO 
7-VAGO 

PSDB 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242143 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB. PPS) 
DF-2341 142 i-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2i (1182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-233i/37 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB , . 

LEVY DIAS MS-1128/1228, 1-ESPERIDIÃO <AMIN, "" 

AM-208i/82 
SC-2D4i/42 

MG-24ii/i2 
AM-31 04105 
MT-227i172 
BA-221i/i2 

MS-2222123 
G0-3i48/49 
PB-434S146 
AC-1478/i378 
AL-226i/2267 
GO-2031132 

AM·206i/62 
ES-2i21/22 
CE·230i/02 
PE·2451/52 
SP-2351/52 

, RJ·2171172 
SE·2201/07 

SC-1123/1223 
, RO·2251/57 LEOM'AR QUfNTANtLHA ' l TO~2071/72 2·ERNANDES AMORIM ' 

I ~ ~~~~ ______ ~~ ____ ~P~T~B~~~~~~ ____ ~=~~~ 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1·REGINA ASSUM~ÇÃO . MG-2321/22 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressandonoPPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO 8., UNHARES 
TELEfONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

~ >. ~ 

SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 5"s feiras às 14:00 bs. Atualizada em: 02110/97 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

: VI;:~~I~~~~~:T~~~~~~~~~~~~~~NTE~MA' 
! (19 TITULARES E 19 sUPLENT~s) 
I 

TITULARES: 

, GUILHERME PAlMt=IRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO l 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO I; 

I ~ 
JO.SE SARNEY I j 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON /: 
CASILDO MALDA:NER 
JADER BARBAU40 

I :' 
1-

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELH0

1 
I 

i 
\ I 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIrS1ENTO - POT 
EMllIA FERNANDES - POT 

I: 
. " 1-

LEOMAR QUINfANILHA 

REGINA ASSUMPÇÁO 

; I" I 

AL-3245/47 
PI-4478/19 

, RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230i31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

l-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

l-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA -
3- ALBINO BOAVENTURA, , 
4-GERSON éAMATA " ' . 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

l-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÕNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/17 1-EDUARDO SUPlICY - PT 
RJ-3188/89 2-AOEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 

TO-2171/72 l-LEVY DIAS 

PTB 

MG-2321/2321 l-ODACIR SOARES 
J 

.... ~. ~. 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070/11 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-ll01l4062, 
. RN-2461/67 
GO-20~1/92 
ES-3203m4 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 

" PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02, 
AC-2181/82 

• 'MS~11.28/1228 

•• RO:3218/19 -.. ' . . ~ . 
I 

REUNIÕES: ttRÇAS~FEIIUS ÀS 10:00 HS (*) . , SALA N° 07-ALA SEN.ÁLEXANDRECOS'l'A 
SECRETÁRl(jtMARcOsS~PARENTEFILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO::3U.3367 ' , 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/34% , I FAX: 31h3546 - u' , .. ' .. ',1,_ I. '" 

r ' .• , , 1! '. , -, , -'. '. ' --: . -- , ... ' .', , . , .. '. '- . 
(*) Horário de aconto coôfà Atà publicada DO DSF de 12.9.97; pags. 18655/6 '.'. ., -
Horário 'regiment'ai: S-s feiras às 1.0:00 bs. ,- . • ':. ,', ' , . 

I - " r. ' _Atuahzad.a.~"1: P.2/10/97 ~ " 
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. ,t. . 

6) COIIlSSAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA -' CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 
( - -

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLElNÜBING 
ÊLCIO ALVARES 
JOEL OE HOLlANDA 
HUGO NAPÓLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO aOAVENlURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 

. MARLUCE PINTO 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FIlJ«) 
JOSÉ SERRA 

, VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
'(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) '. 

SUPLENTES 

PFL 
PI-213112137 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-313013132 
PE·319713199 
PI - 447814479 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

'PMOB 
AC-1478/1378 ~ ·POBERTO REQUIÃO 
GO-209112097 ":'·í(.~,,~EZ TEBET 
AL-226112270 i.CARLOS BEZERRA 

. ES-3203/ 3204 4-VAGO 
GO-2031132 5.JOSÉ SARNEY 
RR-110114062 . 6- VAGO .' 

PSDB 
" ~, ' 

E8-202112027 
DF·201112017 
AL-4093/95 . ' , 
SP·2351152 '. 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 

i 4-VAGO'.1 

, BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT"PSB, PPSl 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE-239112397. ", " 1-VAGO 
ANTONIO C, VALADARES SE-220110:F.. .2-EÕ!.iARDO SUPLlCY (Pl] 
EMILlAFERNANDES - POT RS-2331137 .'.' I, 3- LAURO CAMPOS (PT) 

BA-317313174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-221112211 
SE-405Si4051 
SP-2051157 
AM·116613104 

PR-240112407 
M8-2221127 • 
MT-229112&~1 

AP-2351152 . 

.. " , -
PE-245112451 
PA~305014393 

PR-212112127 
MS-238112387 

., 

SP-3212115 
-' DF-2341147 

. . 
( ....... .1.,. 

, . 
, .. ~, , . 

LEVY DIAS 
ERNANOES 'AMORIM . 

MS.1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-112311223 
RO-2251157 ,' .. -2- EPITACIO CAFETEIRA .... MA;141114073 

I ., .\ ~ ' .. ~ ,,·I~jr.plB I~ • .. r, ,., ~o.II •• o·, • 

REGINA, ASSUMPÇÃO . MG-2321l2327 ';, 1;,QDACIRSOARES ',' .. T ••••• ,H • 'RO-3218119 

OBS ., ,FALiTA'!NDIq.ÇJ,\9,Q~LlpeRANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA .~ 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO:CELSOPARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 38s feiras às 14:00 hs.' Atualizada em: 02110/97 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(ResoluçiQ no 46, de 1993' 

I 
! ' 

i 

TITULARES: 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS , 
JOÃO ROCHA I. 
GILBERTO MIRANDA 

I 

ONOFRE Q\JINAN r 
NEY SUASSUNA i 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS i 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA i , 

I 

I i 
EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFEtEIRA 

VALMIR CAMPELo 
I 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
, VICE.pRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E OI SUPLEN.TES) 

BA-3173174 
SE~5S156 
MT-4084I65 
Ta-.o70ln1 1 

AM·31 04105 

GO-3148150 
PS-4345146 
PS·3139/40 

CE-3242143 
PE·2451 157 
SP·2351/f2 

SUPLENTES 

PFL 

1·VlLSON KLEINOawo 
2.fRANCalNO PERaRÃ 
3·WALoECK ORNElAS 

PMo8 

1-GILVAM BORGES 
2-JOAo FRANÇA C .. , 

PSoB 

1.JO IGNAClO FeRREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, 'PoT, PSB, PPS, 

SP·3215116 1-8ENEoITA DA SILVA· PT 

PPB, 

MA~73n4 1-ERNANoES AMORIM 

PTB 
OF·104611146 

( •• ) Oesfiliou-se da PMoB. ingressando no PPB. em 2:10.97. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
B~-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/2~ 
PA-3050/4393 

RJ-2171177 

RO-2051i55 

RElTNI9~S: Q~'ART/\~F:EIRAS ÀS 17:00 HS (*) ·SALA N- OCí-ALA SEN. N8LO CO~L~19,' 
SECRETA RIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO -TEL DA SALA DE REllNIW:JII-J154 . ' . 
TELEFONES DA SECRETÁRIA:.lll-l9l513~19 .. : FAX: li 1-1060 

(.) Hor~o de acordo ~om a Ata pub6cada no DSF d~ i2~9.97t pags.I865516 

" ~ .. •• f. 

AtuaIiUdll .... :02l10/97 " 

i 'I" t ~,~ f' 

. '" . 

, , I, 
••• f 

,,;+: .. , -
~ ... ... ",' 

. . ~ " . 
\ ", I • ~ ti ~ ~,F. I""" 

. . ~' .. .. 



... ....r 

7.-1)'COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLEI- êFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALlZAÇÃODAS.ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCÊIRO NACIONAL 

~ 

_ . TITUtARES 
. , 

JOSE ALVES 
GILBERTO t,'IlRANDA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

_' '(07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

- -
:~ '. ~ . ' ~ 

, . SUPLENTES 

. PFL 

SE-4055/56 i-VILSON KLEINÜBING 
AM-3i 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

" ./.~ . 

-

, '1-· 

. t 

SC-2041/!47 
BA-2211/17 

.,. t. t .. ' .. 1 .... ,~ ,.' . 
I. PMDB " . t.1' lo 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

GO-3148/50· 
PB-3139/40 

JOÃO FRANÇA (**) RR-3067/68. 

." ~ ..• 4 '" 

. PSDB 

BENI VERAS" 'CE-3242143 COUTINHO JORGE . PA-3050/4393 

; ,. 
- BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT,PSB. PPS) 

. , 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 
" 

,1~~~~~~~ ____ ~ _________ ~P~P~B~+~P~T~B~' ___ '_'_"7~-~~~~~ __ ~~~~~ 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ERNANDES AMORIM - RO-2051 155 

(O.) Desfiliou-se doPMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97. , •. ., ~. ~_ .-;;::-y.~v._:.. . 
., I , • : I,. 

REUNIÕES: .. 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B_ CARV ALIJO. '.' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 

• ~ I' I 

" 

! .' . . , 

SALA N° 06~ALA SEN; NILO COELHO 
TEL. DA SALÁ DE'REuNIÃO: 311-3254 
FAX:.31.1-1060 .. :.,' 

" . ~ ~ .. ,.. .' t "', ".. .... 

EM 10.9.97 FOI DESIGNÀÓ() RELATOR O SE~,AÍ>ÓÍt--GILBERTO MIRANDA"',";: • .., '.' .. , 

......... _::':'.\: '.' .... .' .. ,_ ......... , ,' .. : ·>:(~}'~tiJalizadá.ent:02l,10/9;-
I, ~ • \ 

• •• • • • • • .. • • • I, • I. ~ I,. . ., ~ , . 

.. : l,t.. ,l' 1 ... J " I J 
~ .. ,...... . . . ~ . . " . . . . 

, ' I ~. ," 

. ' .. " . \ ..... ~. ~ ~ I' •• ") .. ; I'" !. 'J 
., . \ ~ ....... " 

~. ... ... 
• '. <I 

~. \ ~ \ ~ 

" ) \ 

,.... "."" j. 

\., ... \ " .. , '-
t ~ • \ I:;) :; ' '\ _ 

I.' 'I • .: ~. ,,',. 

•• • 1" •• , 



I 
. ,. 

I ' . 
I CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
!(Rep!esentaçàoBrasileità)' ' 
I . Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LlJDIO COELHO 
: VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
! SECRETÁRIO-GERAL: DEPtJTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOlTO 
i . (16 TITULARES E 16 SVPLENTES) 

TITULARES 

JOSE BOGAÇA 
CASIU~O MALDANER ! . 
VILSON KLEINUBING 
WALDECK ORNELAS 

I f 

LUDld COELHO 

! : 
LEVYiOIAS 

! j. 
JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES. 

PMÔB' 
1 ;. PEDRO SIMON 

. 2wROBERTO REQUIÃO 
PFL' ; ! ' 

1 - JOEL DE HOLLANOA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSOB ." 
1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
1 w ESPERIDIÂOAMIN . 

PTB 

CL. . BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) 
BENÉDITA DA SILVA EMiLlA FERNANDES 

! 

TITULARES .. ,-:" d'~" SUPLENTES 

EDI~ON ANDRINO ". ,CONFUCIOMOURA 
~R,: MANO RIGOTTO .' . 'ROBSON TUMA 
L....: PSDe .,,' 

FRANCO MONTORO " . 'NELSON MARCHEZAN 
. CELso RUSSOMANO'''' 'RENATO JONHSSON 

I 

J 

I 

1~~'~~~~~ ____ ~P~T~~D~T/~P~C~d~Q=B~~~.~ ________ ~1 
MIGUEL ROSSETTO . LUIZMAINAROI, 
I.. . -

I SÉCRETARIA DA COMISSÃO: .' ,', '. ~. 
E~mEREço: CAMARA DOS DEPUTADOS.- ANEXO 11- SALA T/24 
B~ASillA - DF . 70160-900 . '! .' 
F<pNE: (55) (061) 3'187436 3187186318-8'232, 318-7433 
F~X (55) (061) 3182154 . ' , 
S:ECRETARIA LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 9/9IfH 

.1 
I· 
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. "':SECRETARIA .. 

. ESPE'CI.AL''-: 'j 
7~~E EDITORAÇÃ9, 
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